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Prof.Dr. Noelio Dantaslé Spinola
Editor

Existe um simbolismo em determinados números que dá margem a comemorações. 
Quando os completamos, parece revestir-se de maior significado o que fizemos ao longo 
do tempo, este implacável senhor que registra o cotidiano do passar das nossas existências. 
Atingir 25 edições da Revista de Desenvolvimento Econômico, mesmo que não seja muito 
tem, para nós que a fazemos, um significado importante. Afinal é mais um tijolo na cons-
trução do patrimônio cultural da Universidade, o qual vem sendo competentemente erigido 
ao longo dos últimos quarenta anos. Desempenhando um papel bem definido no ambiente 
acadêmico baiano, trabalhando na perspectiva da ciência social aplicada, mesmo quando 
se manifestando em termos teóricos, constitui a RDE o principal periódico do Programa 
de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e Urbano da Universidade Salvador, 
trabalhando com criatividade nos seus 14 anos de existência, reunindo contribuições 
sobre temas fundamentais e temas emergentes da atualidade da economia e da sociedade 
brasileira, de modo realista, democrático,  sem preconceitos  ideológicos. Pelo seu escopo 
criativo, entendendo que a criatividade no tratamento do novo, depende da capacidade 
de comparar o atual com o anterior, buscou todo este tempo contribuir para um debate 
bem fundamentado, tanto em temas já trilhados como em novas pistas da pesquisa sobre 
a sociedade contemporânea, abrindo espaço para a apresentação de reflexões provenien-
tes de estudos da nossa realidade bem como de novas opções de pesquisa. Neste número 
trazemos 13 artigos, começando com O espaço social na perspectiva regional, do Prof. 
Fernando Cardoso Pedrão que adverte quanto à necessidade, na leitura social do espaço, 
de recomeçar desde os fundamentos filosóficos, entendendo que a perspectiva histórica 
atrela o espaço ao tempo, tornando-se inevitável a superação do viés físico das ciências da 
natureza. O segundo texto trata dos Impactos do Programa de Aceleração do Crescimento 
sobre o desenvolvimento econômico no Brasil. Neste trabalho Rosemeiry Melo Carvalho 
e José Cesar Vieira Pinheiro apresentam uma interessante análise econométrica sobre o 
PAC, destacando direções que devem ser adotadas pelo programa no sentido da correção 
das desigualdades regionais. A Decomposição da desigualdade do rendimento do trabalho 
familiar per capita por regiões do Brasil, 2003 a 2007 é o terceiro texto de autoria de Dílson 
Jose de Sena Pereira e Alex Nascimento dos Santos. Neste estudo os autores  analisam o 
estágio atual da desigualdade do rendimento familiar per capita entre as regiões do Brasil, 
utilizando dados da PNAD dos anos de 2003 a 2007. O quarto artigo trata do Desempenho 
da construção brasileira no período 1990-2008, onde Luciene Pires Teixeira; Fátima Marília 
Andrade de Carvalho e José Maria Alves da Silva usam a perspectiva histórica e o contexto 
da política macroeconômica como pano de fundo para analisar a trajetória do produto da 
construção nacional no período considerado. Em seguida, com o texto sobre a Estrutura 
produtiva brasileira e paranaense, Paulo Alexandre Nunes; Thaís Oliveira Capucho e José 
Luiz Parré fazem uma análise da estrutura produtiva brasileira e paranaense referente ao 
ano de 2008, procurando indicar os setores-chave por meio de uma análise econométrica. 
Concluem, que a estrutura produtiva paranaense encontra-se diversificada em relação à 
estrutura produtiva nacional, observando que setores considerados chaves na economia 
nacional também o são para a economia paranaense. Política de incentivos tributários 
para o desenvolvimento industrial de Roraima é o artigo seguinte, relatando trabalho do 
Professor Nali de Jesus de Souza e sua equipe. No sétimo  texto Letícia Xander Russo e  
Jaime Graciano Trintin analisam os resultados do  Programa Bolsa Família, tomando por 
base a cidade de Maringá. No oitavo texto, uma equipe liderada por Lauther da Silva Serra 
Júnior apresenta o estudo intitulado Marketing de lugares, o caso de Mato Grosso do Sul. 
No texto seguinte Maria do Socorro Gondim Teixeira e Franciane Alves Cardoso, olhando 
para o Rio Grande do Norte, destacam a Relevância das inovações no desenvolvimento 
regional e local. Por seu turno, no décimo texto, o demógrafo Tiago Augusto da Cunha, 
mapeando fluxos metropolitanos e utilizando o Sistema de Informação Geográfica (SIG) 
apresenta as suas Considerações acerca da dinâmica migratória intrametropolitana da RM 
de Campinas e a espacialização de seus fluxos populacionais. Em seguida, Lilian Lopes 
Ribeiro e Fernando Henrique Taques, no 11° texto, tratam da Pobreza: da insuficiência de 
renda à privação de tempo. Eles consideram que, “embora a definição e a mensuração da 
pobreza estejam longe de apresentar um consenso entre os pesquisadores, não há dúvida 
entre os mesmos que qualquer que seja o indicador utilizado, esse indicador deve ter em sua 
propriedade medidas de bem-estar. Nesse sentido, indicadores não monetários devem ser 
considerados em pesquisas sobre o tema”. No texto seguinte, Bárbara Françoise Cardoso; 
Adriano Nascimento da Paixão e Jean dos Santos Nascimento, com base em uma análise 
empírica dos anos de 1990 a 2009, tratam do processo de desindustrialização no Brasil. Por 
fim, fechando a edição, Eduarda Machoski e  Augusta Pelinski Raiher apresentam uma 
análise entre os estados do  Padrão de intensidade tecnológica da indústria brasileira e o 
crescimento econômico. O trabalho comprova a existência de  um efeito positivo e signi-
ficativo da indústria sobre o crescimento econômico dos estados, principalmente quando 
estas são mais intensivas em tecnologia.

Boa leitura,
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Resumo
Uma leitura social do espaço 

precisa recomeçar desde os fun-
damentos filosóficos, entendendo 
que a perspectiva histórica atrela 
o espaço ao tempo. Torna-se ine-
vitável superar o viés físico das 
ciências da natureza. Contrastam as 
conceituações de espaço da filosofia 
grega e do Iluminismo, assim como 
as diferenças de significado em sis-
temas pré-industriais e industriais 
modernos. A perspectiva histórica 
obriga a considerar espaços ativos e 
inertes, assim como leva a focalizar 
em uma dialética do espaço que seria 
a dinâmica de espaços que mudam 
de significado.

Palavras chave:  Espaço social; Pro-
cesso; Estrutura dialética do espaço

Abstract
Reading space from a social view-

point must start from its phylosofical 
foundations, as well as from the his-
torical prospect that combines space 
and time. It becomes inevitable to 
superate the physical bias of sciences 
of nature. The contrast between the 
Greek perception and that of Ilumi-
nism brings in the differences among 
the industrial and the pré-industrial 
societies from which emerge a dia-
lectics of space.  

O espaço social na perspectiva 
regional

								        Fernando Pedrão8

				  

Key words: Social space; Process; 
Structure dialectics of  space

JEL: O10;O11;O18

Preliminares
O tema do espaço tem sido tra-

tado principalmente por geógrafos, 
tanto na tradição positivista como 
na marxista, geralmente com uma 
primazia aos aspectos físicos mesmo 
quando eles são colocados como sub-
jacentes nos planos social e político. 
A questão do espaço ganha especial 
relevo para o Brasil que até hoje é um 
pais que se expande em seu próprio 
espaço legal e em que a ocupação 
de espaços valorizados é um traço 
característico da modernização do 
pais. A ostensiva penetração de ca-
pitais  internacionais e de migrantes 
de outros países em etapas recentes 
do desenvolvimento da economia 
brasileira levanta polêmicas sobre 
a legitimidade dessa presença de 
interesses estrangeiros que usam 
recursos nacionais sem retorno sig-
nificativo de investimentos e de pro-
teção do ambiente1. A combinação 

de entrada incontrolada de capitais 
internacionais e de recomposição de 
um perfil de exportação de materiais 
de pouca elaboração tecnológica 
levanta uma questão mais profunda 
sobre o modelo geral do desenvolvi-
mento do pais, com uma visão critica 
que envolve a questão do espaço. 

Acerca de espaço há uma fron-
dosa literatura que se estende desde 
a Filosofia à Física, da Geografia à 
Economia, dividindo-se entre visões 
de totalidade e de aspectos, entre um 
positivismo que vê o espaço como 
algo realizado e um historicismo 
que vê a produção social de espaço 
como algo integrante da realidade 
social. Uma reabertura do debate 
sobre espaço tem essa responsabili-
dade de ligar os espaços existentes à 
produção social de espaços.

Há um sentido de reivindicação 
nesta retomada do debate porque no 
campo social a reflexão sobre espaço 
ficou principalmente com a Geo-
grafia, geralmente com um foco na 
conceituação de espaços construídos. 
Falta uma abordagem na perspectiva 

*	 Docente livre e Doutor pela Universidade Federal da Bahia, Presidente do 
Instituto de Pesquisas Sociais, professor da Universidade Salvador.

1	 A exploração de recursos minerais, turísticos e agrícolas alimenta uma nova 
versão de nacionalismo,desta vez ligando a proteção de recursos não renová-
veis à do ambiente, traduzindo as duas em proteção do mercado de trabalho 
assediado pelo desemprego em outros países.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO6 Ano XIV    Nº 25    Junho de 2012    Salvador, BA

de quem teoriza sobre regiões. Na 
perspectiva de quem se ocupa de 
regiões é combinar os aspectos da 
materialidade da vida econômica 
com os da experiência social, que vai 
aparecer com o nome de cultura e de 
ideologia. Os espaços culturalmente 
diferenciados são os que foram ocu-
pados por tribos e nações de modo 
prolongado, mas há diversos exem-
plos de situações extremas de regiões 
que foram invadidas por inúmeras 
nações, como a Sicilia e outras como 
a Dinamarca que aparentemente re-
sultam da permanência de um único 
povo. A maior parte dos espaços do 
Novo Mundo americano resulta de 
um único movimento de coloniza-
ção europeu que se sobrepôs a uma 
variedade de movimentos de povos 
indígenas que foram destruídos ou 
que se desvaneceram. O princípio 
básico da colonização tem sido o 
mesmo mas ele deu lugar a uma va-
riedade de processos coloniais, que 
por sua vez alimentaram processos 
subalternos no desenvolvimento 
político das nações americanas2. 

O corte introduzido pelo processo 
colonial foi fundamental. Hoje seria 

extremamente difícil delimitar os 
espaços dos tupis, maias, olmecas, 
totonacas, wasi, chibchas, apesar de 
que marcaram como seus territórios 
espaços maiores que os da maior 
parte das nações da Europa ociden-
tal. A descoberta de relações entre as 
civilizações andinas e as do Escudo 
Atlântico modificam completamente 
as noções de espaços americanos 
completamente separados. Nos 
tempos modernos o chamado semi-
-nomadismo afetou grande parte do 
chamado nor-nordeste brasileiro, 
em que a percepção dos espaços 
abertos no Maranhão e na chamada 
pré-Amazonia define condições 
de espaço originais. Para construir 
estudos sociais de base espacial na 
America Latina na prática torna-se 
necessário superar noções exporta-
das pela literatura gerada na Europa. 

O trabalho que se desenvolve 
na perspectiva regional, isto é, de 
produção social de regionalidade e 
de regiões dá lugar a uma demanda 
de pesquisa sobre espaço que tem as 
duas conotações de rever os alicerces 
dos estudos regionais e de completá-
-los no sentido em que exige uma 
critica interna do significado social 
de espaço. Assim, sem se apresentar 
como critica dos estudos de espaço 
mas como uma visão critica da con-
ceituação de espaço, trata-se tentar 
um esforço no sentido de ver o papel 
desse conceito nos estudos regionais.

1.	 Espaço físico e social e aná-
lise social
O objetivo principal deste estudo 

é examinar problemas concretos da 
análise social aplicada identificada 
com processos regionais e de sua re-
lação com a formulação de políticas. 
A conceituação de espaço se distan-
cia daquela de espaços geográficos 
aproximando-se mais das de espaços 
civilizacionais. Aponta a aspectos em 

que são obscuras as inter-relações 
entre as questões gerais da análise e 
da política econômica e as setoriais e 
regionais. Como a operacionalização 
da análise depende de um exame 
rigoroso de pontos controversos, 
propõe-se uma revisão conceitual e 
de método a ser montada a partir de 
um tratamento da dimensão espaço. 

Este questionamento começa com 
o da própria noção de espaço, que 
vem sendo objeto de imprecisões e 
controvérsias, causadas pela sepa-
ração entre as ciências sociais e seu 
enclaustramento em noções de objeto 
e de método que as isolam umas das 
outras, impedindo-lhes de aproveitar 
as experiências de suas congêneres. 
As ciências sociais ignoram teoremas 
das ciências físicas e vice versa. John 
Barrow trata o tempo como uma 
propriedade de espaços planetários 
(1988) enquanto Prigogine diz que o 
espaço só tem sentido em condições 
de tempo deste planeta (2002) e en-
quanto John Bell fala de processos 
espaciais não territoriais (1990). O 
progresso da arqueologia obriga a 
pensar em termos de espaços com 
diferentes funções territoriais e 
pertencendo a diferentes escalas de 
tempo. O significado dos espaços 
das colônias gregas na estruturação 
do espaço geral do Mediterrâneo 
foi menos decisivo que o do sistema 
de cidades integradas pelo império 
romano e estas, por sua vez, menos  
integradas com cidades em outros 
continentes que as mesmas cidades 
quando articuladas pelo império 
britânico.

Convém, portanto, utilizar refe-
rencias conceituais que se situem na 
origem, consciente ou não, das ciên-
cias sociais que antecedem essa bre-
cha disciplinar na sequência genética 
das próprias ciências sociais. Para 
Aristóteles (2006) espaço é a instan-
cia que permite distinguir posições 

2 	 Nestas reflexões são muito úteis os estudos comparativos das experiências 
latino-americanas, onde se destaca America Latina: historia de médio siglo do 
Instituto de Investigações Sociais da UNAM (1985)

“

”

Nos tempos 
modernos o chamado 

semi-nomadismo 
afetou grande parte 

do chamado nor-
nordeste brasileiro, 

em que a percepção 
dos espaços abertos 

no Maranhão e 
na chamada pré-
Amazonia define 

condições de espaço 
originais.
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– em cima, em baixo etc. – e que um 
objeto contenha outro; e é o lugar do 
movimento (Física, livro IV,cap.1). 
Para Kant (Crítica da Razão Pura, 
seção 1, &2) o espaço é o lugar onde 
os objetos podem ser representados, 
não é um conceito empírico, é uma 
representação necessária a priori, 
não é um corpo é um quantum, não 
é mais que a forma dos fenômenos, 
Outrossim, espaço e tempo são prin-
cípios de conhecimento a priori isto é, 
implicitamente são concebidos em 
conjunto, são conceitos complemen-
tares. Mas para Fernand Braudel não 
há lugar para abstrações e os espaços 
são historicamente preenchidos por 
funções empíricas e têm um signifi-
cado continental (1995).

Assim, das conceituações de am-
bos filósofos transpira a noção de que 
o espaço é um requisito dos estudos 
históricos do campo social. Por exten-
são as observações relativas ao espaço 
contêm referencias colaterais ao tem-
po já que o espaço se atribui sempre 
ao tempo em contexto histórico.Este 
teorema foi proposto por John Miller 
em obra sobre a pluralidade civiliza-
cional da Ásia Menor. O mesmo lugar 
que hospedou diferentes civilizações 
tem um significado atual à memória 
do anterior.

Deste modo se reconhecem as 
diversas dificuldades do uso do con-
ceito de espaço nas ciencias sociais: 
espaço físico VS, espaço funcional 
etc. Entretanto em uma discussão 
rigorosa em ciência social a única 
conceituação que resiste a essas pres-
sões dispersivas é a de espaço social 
histórico. Frente à noção kantiana 
de um espaço vazio, anterior a qual-
quer experiência coloca-se a de um 
espaço historicamente construído 
da visão de Hegel. Será um espaço 
engendrado por relações sociais e 
transformado por elas. O espaço 
de uma nação sem território, que 
lhe confere identidade, é o de sua 
sedimentação cultural (à parte as 
habituais referencias a povos semi-
tas, é preciso anotar que nas relações 
entre nações indígenas no continente 
americano são freqüentes os desloca-

mentos territoriais de nações inteiras 
que, entretanto, mantêm intacta sua 
identidade). O espaço nacional de 
qualquer nação abrange o território 
onde ela radica pelo que contém uma 
referencia a essa profundidade histó-
rica. Os países novos como o Brasil 
têm uma distancia inevitável com os 
países mais velhos como a Índia e a 
China que podem reclamar continui-
dade etno-cultural; com países como 
o México e a Turquia que têm uma 
correspondente sedimentação poli-
-cultural; e com países como a Itália e 
a França cuja trajetória nacional uma 
pluralidade étnica. Em todos esses 
países torna-se impraticável pres-
supor uma homogeneidade sócio-
-cultural como a que se revela como 
objetivo implícito da modernização 
e como preceito da teoria regional de 
fundo marginalista.

Neste estudo não se pretende dis-
cutir a fundo este tema. Mas são ine-
vitáveis as referencias à postura que 
se adota nessa matéria. A questão 
do espaço é necessariamente social 
porque todos espaços não penetra-
dos de atividade humana sao inertes, 
já seja porque descrevem situações 
passadas ou porque são indiferentes 

.a vida humana. Outras observações 
sobre restrições conceituais aos usos 
da análise aplicada, que surgirão 
ao longo do trabalho, cumprem a 
função de reunir exigências para 
um aprofundamento nesta linha 
de pesquisa histórica. Vincula-se a 
situação espacial atual de cada nação 
com sua condição histórica, vendo a 
estrutura espacial como a morfologia 
de processos sociais.

A rigor, a formalização de uma 
análise social organizada a partir 
da forma espacial atual não incor-
pora nada de novo ao conteúdo dos 
processos sociais já que são os acon-
tecimentos sociais que promovem 
as transformações do espaço. Os 
estudos regionais precisarão sempre 
de uma perspectiva de períodos com 
durações definidas.Mas esse tipo de 
análise se distingue por desenvolver-
-se dentro de limites epistemológicos 
próprios sem pretender ser uma 
assíntota das ciências da natureza, 
como bem o adverte Freund (1977). A 
rigor, a análise social sempre contém 
uma dimensão espacial, seja ela  im-
plícita ou explícita. Os elementos que 
dão universalidade à análise social 
e os que permitem particularizar na 
interpretação de problemas específi-
cos estão igualmente contemplados, 
já que o acontecimento social se 
inscreve sempre em uma conjunção 
espaço-temporal inconfundível com 
qualquer outra.

Em princípio, portanto, os pro-
blemas teóricos e metodológicos da 
análise social sensível aos aspectos 
espaciais deveriam ser resolvidos 
com margens equivalentes de con-
fiabilidade em quaisquer escalas de 
tamanho e de tempo. A originalida-
de de cada caso e as condições de 
comparabilidade entre eles são do 
próprio processo social. Não deve 
haver duvidas de que há uma autên-
tica área de dificuldades conceituais 
relativas às formações sociais dos 
países e das regiões. 

A identificação desse conteúdo 
“regional” pode ser conseqüência de 
uma instabilidade própria do percur-
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so de cada pais e região3. Pode ser a 
conseqüência de um processo com 
predominância de fatores de mudan-
ça ou de outro de aparente imobili-
dade.Neste sentido cabe questionar 
os aspectos internos e externos dos 
processos nacionais e dos regionais. 
As lutas sociais se identificam com 
relações de classe, com religiões, com 
controle de território, quase sempre 
com polaridade entre identidades 
culturais e em relação com raciona-
lidade e irracionalidade do poder.

A explicação da categoria espaço 
leva atrelada a da categoria tempo se 
bem que de modo diferente do que 
tem sido praticado em economia. 
O tempo histórico que se adapta ao 
espaço e cria espaço não é o tempo li-
near das séries estatísticas nem o que 
pode ser excluído à discreção pelo 
estudioso que escolhe as qualifica-
ções de sua análise em curto ou longo 
prazo. A discussão de problemas de 
análise social inscrita no espaço de 
sociedades concretas é igualmente a 
da duração de processos, que é um 
aspecto relegado e do confronto de 
processos com diferentes localiza-
ções históricas. Cabe observar que 
os diversos problemas de  incerteza 
– perfazendo o chamado compo-
nente aleatório – correspondendo 
à suposição de que todos países 
alcançarão um grau satisfatório de 
desenvolvimento. Com isso tanto 
atinge a simetria da propagação dos 
efeitos de dinâmica do progresso 
como ao modo de escolher as refe-
rencias com que ele é analisado. Por 
isso cabe prever que o debate sobre 
a teoria social continue focalizando 
no aspecto tempo, assim como é 
inevitável que o aspecto espaço  seja 
integrado, desse modo revendo o 
modo de fazer teoria social.

A partir dessas colocações enten-
de-se que os principais problemas de 
análise não são os de formalização 
– modelos etc. – mas de definição de 
objetivos. A relação entre objetivos e 
método será essencial na determina-
ção de objetivos em curto e em longo 
prazo e na ligação entre ambos. A 
consistência do espaço corresponde 

à continuidade do tempo e à preser-
vação de características culturais.

2. 	Espaço-tempo na Economia 
Política
O tempo em economia é o dos 

períodos de produção na agricultura 
e na indústria, da duração dos equi-
pamentos, da vida útil profissional, 
sempre de fenômenos conhecidos 
e previsíveis. Todos esses períodos 
são também de usos de trabalho ou 
de engajamento de trabalhadores. O 
espaço é o lugar do trabalho. É vivifi-
cado pelo trabalho mas não se reduz 
a condições atuais do trabalho senão 
que passa a ensejar oportunidades 
futuras para trabalho. O espaço do 
trabalho corresponde a um dado 
tempo. Mas, além disso é preciso con-
siderar tempos imprevistos como das 
variações climáticas, do vulcanismo 
etc. Todos esses tempos estão situa-
dos em certos espaços. Os espaços, 
tais como de uma região agrícola 
ou de uma bacia hidrográfica, estão 
identificados por um dado conjunto 
de atividades.

Os temas que têm sido identifica-
dos com a idéia geral de “regionais” 
podem ser melhor percebidos em 
uma perspectiva  social que os dis-
tinguem de fenômenos genéricos. 
Consiste em tomar os fenômenos 
regionais diretamente como eles 
se materializam em determinados 
meios físicos e reconhecer seu caráter 
seqüencial. Daí, o obvio, em qualquer 
coleção de fenômenos alguns aconte-
cem antes que outros. As circunstan-
cias dos fenômenos serão diferentes 
segundo eles acontecem depois de 
quais outros.

Em outro aspecto desse mesmo 
problema regional ressalta-se que 
se captam certos fenômenos sociais 
pelo modo como eles aparecem em 
certos momentos. Por isso a análise 
regional maneja um conceito de 
espaço que está atado ao fluxo dos 

acontecimentos localizados. A noção 
de região tem estado no centro de 
uma necessidade de identificar as 
atividades econômicas com os luga-
res onde elas acontecem, inclusive 
ignorando as relações de causalidade 
à distancia que fazem com que algu-
mas regiões dependam de algumas 
outras fisicamente distantes. Regiões 
cuja organicidade depende de comér-
cio em longa distancia comparadas 
com outras que se formam sobre o 
adensamento de relações em um 
território contínuo.

Dessa interdependência não local 
surgem os problemas de interde-
pendência que não são os mesmos 
de inter-regionalidade. Ver-se-á 
como são artificiais as separações 
entre as esferas regionais e as na-
cionais. Nesse perspectiva, que foi 
adotada de modo não critico pelos 
estudos regionais de inspiração 
marginalista,ignoram-se as contradi-
ções inclusas nos padrões territoriais. 
Cabe observar (i)que os processos 
regionais interagem com os nacio-
nais, (ii)que os processos regionais 
geralmente são parte de outros 
maiores. Em continentes como na Eu-
ropa em que tem havido mudanças 
importantes e freqüentes no conjunto 
dos países, regiões ressurgem como 
nações e nações perdem regiões.

Assim, uma das imprecisões mais 
graves das análises sociais consiste 
em tomar os países e as regiões como 
entidades imutáveis em vez de vê-los 
como processos territorializados e 
interdependentes. Propagou-se, sem 
ser questionado, o convencimento de 
que esta relação nação-país é necessá-
ria, sem atentar para as turbulências 
políticas típicas do século XX em que 
vários Estados nacionais se diluíram 
e várias regiões vieram a assumir 
formas de Estados nacionais.

As questões próprias do conteú-
do histórico aparecem com clareza 
no Brasil, onde é nítida a contrapo-

3 	 Usa-se aqui a expressão percurso para denotar o conceito de Gianbattista Vico 
de ricorsi como as trajetórias históricas das nações. O próprio Vico falava de 
uma Nápoles que era sede de um reino.
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sição entre regiões de colonização 
mais antiga e regiões de formação 
recente Assim, é preciso relativizar 
o significado de região, de espaço 
regional e adiante, de sistema de 
regiões. A própria focalização em 
definição limita a discussão a situa-
ções formalizadas em vez de tratar 
dos processos formadores de região. 
Curiosamente é a literatura surgida 
na Europa Ocidental após a segunda 
guerra mundial que cria um aparato 
acadêmico formalista, voltado para 
a matematização da análise. O viés 
mecanicista, apoiado em variadas 
versões de análise marginalista, 
apesar de serem justamente aqueles 
países os portadores de experiên-
cias históricas mais complexas4. As 
versões norte-americanas seguiram 
o mesmo caminho com artefatos 
neoclássicos ou com a pretensão de 
uma ciência regional.

Verifica-se, portanto, que há um 
problema de simplificação de méto-
do que reduz a problemática regional 
a uma mera questão de forma de 
regiões específicas e desqualifica 
a abordagem regional frente à de 
setores. A superação dessa simpli-
ficação é uma das principais tarefas 
que se enfrenta no caminho de uma 
economia dinâmica.

Estes aspectos dos ajustes entre os 
cortes temporal e espacial são neces-
sários em qualquer revisão da análise 
espacial que avalie sua capacidade 
para absorver a heterogeneidade 
própria da história. Neste sentido, a 
própria formalização de uma análise 
espacial constitui uma distorção da 
análise social, cujo caráter reflexivo é 
substituído pela consistência formal. 
Esse é um ponto essencial da análise 
critica do campo regional. A priori-
dade à consistência formal invalidou 
esse tipo de análise regional para 
tratar com problemas de desenvol-
vimento e de subdesenvolvimento. 
Esse é um aspecto essencial da visão 
criticista da ciência que foi igualmen-
te denunciada por Gastón Bachelard 
em seu racionalismo critico  que 
mostrou uma exigência rigorosa de 
procedimentos para a pretendida 

cientificidade5. Será preciso ultra-
passar uma simples geografia de 
fenômenos para tratar os eventos 
como partes da engrenagem histórica 
da vida.

Esta discussão leva a revisar 
o quadro de referencias espaços-
-temporais em que se situa e desen-
volve a economia no sentido cabal da 
Economia Política. As conjugações 
espaços-temporais correspondem a 
uma perspectiva histórica de pro-
cessos concretos que se inscrevem na 
relação sociedade-meio físico que só 
pode ser captada a partir dos movi-
mentos do meio social. O problema 
técnico a seguir consiste em registrar 
como se realiza essa relação entre as 
mudanças do campo social e as do 
meio físico.

É uma perspectiva teórica e 
metodológica que se concretiza em 
uma análise de regiões, diferente da 
interpretação geral da relação gené-
rica entre a sociedade e o meio físico, 
com uma abordagem econômica 
própria. Trata-se uma perspectiva 
teórica cujo desdobramento analítico 
é operacionalizado para responder 
questões econômicas formais do 
ordenamento espacial da economia 
mas não dos processos da vida eco-
nômica. Constitui uma opção, tanto  
no interior da análise social como da 
que relaciona os fenômenos sociais 
com os do meio físico e que levanta 
questão relativa ao paralelismo de 
pluralidade e unidade conceitual. 

No entanto essa opção de análise 
não entra no mérito das dificuldades 
inerentes à conceituação de espaço 
que se torna de fato a do contexto 
espaço-temporal. As conjugações 
de espaço-tempo são essencialmen-
te históricas resumindo o contexto 
em que ocorrem as transformações 
sociais. Seu estudo dá lugar a dois 
diferentes encaminhamentos que são 
os de examinar seu aspecto histórico 
sintético que vem a ser o conceito de 
modo de produção de Marx e seu 
aspecto formal que aparece na lin-
güística de Jacobsen na combinação 
de sincronia e diacronia e em seu 
aspecto genético como processo e 
estrutura, tal como tratado nos semi-
nários de Lucien Goldmann.

3.	 As perspectivas de processo 
e estrutura
A possibilidade de ver processos 

e estruturas separados um do outro 
denota um fosso insuperável entre 
uma perspectiva cartesiana e ou-
tra hegeliana. A visão marxista de 
processos estruturantes nisso não 
se separa da de Hegel, simplesmen-
te situa a produção de estruturas 
como inerente a processos conver-
gentes e contraditórios. Trata-se 
de processos específicos,jamais 
de processos genéricos. Também 
é uma referencia a estruturas his-
toricamente determinadas, jamais 
de estruturas formais vazias como 
na conceituação de Descartes. Os 

4 	 Importantes contribuições como as de Tinbergen, Haavelmo, Meinecke, von 
Boventer, correspondem à primeira categoria. Na segunda estão nomes como 
os de Alonso e Isard. No campo regional o formalismo neoclássico só seria 
contraposto no ambiente do planejamento latino-americano, em que o des-
contentamento com o formalismo correspondeu à clarificação de uma visão 
marxista. A corrente ligada à teoria dos pólos de crescimento, estabelecida por 
Perroux na linha de Schumpeter se identificaria com a visão industrial do proble-
ma, seria questionada como instrumento de planejamento, mas não ofereceria 
um esquema abrangente de análise. A visão marxista dos processos regionais 
veio incluir os temas do colonialismo, da exploração, da internacionalidade do 
capital, da desigualdade incorporada, definindo um fosso insuperável com as 
correntes do liberalismo.

5 	 A observação de Bachelard é conceitualmente mais ampla que o sentido aqui 
atribuído.Trata da formalização na representação de fenômenos que lhes reco-
nhece certa extensão, portanto, uma geometria funcional que termina por tratar 
com o que ele chama de realismo ingênuo. Alega que essa falta de profundidade 
do realismo obriga a trabalhar “debaixo”do espaço, atendendo à relação entre 
os aspectos formais. As formas surgiram de experiências sociais.
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processos sócio-econômicos e sócio-
-políticos pertencem a condições 
civilizacionais, por exemplo, como 
as que distinguem a urbanização de 
Cuzco e de Tenochtitlan da de Lima 
e da Cidade do México. O significado 
regional de Cholula enquanto foi a 
Meca do mundo indígena é diferente 
daquele que passou a ter quando se 
tornou uma cidade sede de ativida-
des universitárias e deixou de ter um 
significado religioso. 

As funções coloniais foram in-
ternacionais em algum momento e 
perderam essa qualidade regredindo 
a funções regionais. Os exemplos 
extremos são os de Salvador da 
Bahia, de Assunção do Paraguai e 
de Cartagena de Índias na Colômbia. 
Salvador foi uma cidade mundial 
do Império Português em suas ro-
tas oceânicas6. Assunção foi a base 
estratégica do Império Espanhol em 
sua articulação do sistema fluvial 
do vice reinado do Prata. Cartagena 
foi o principal ponto fortificado do 
império espanhol no controle do 
Caribe.

Esses são elementos que ajudam 
a explicar diferenças entre processos 
regionais em países colonizadores e 
em países colonizados. Por exemplo, 
tende-se a  pensar que a formação 
de regiões na França e na Espanha 
surja de processos próprios de sua 
nacionalidade enquanto as regiões 
nos países por eles colonizados na 
África e na América dependeram 
de processos originados na Europa.
Mesmo reconhecendo a influencia 
dos fluxos de comércio na America e 
na África adiante surge o fato de que 
as comunicações entre as colônias 
espanholas na America foram extre-
mamente prejudicadas pelo controle 
do comércio desenhado segundo os 
interesses das metrópoles. Por exem-
plo, para ir de uma região a outra 
no Peru e na Bolívia já foi preciso 
ir ao Panamá e fazer uma viagem 
pelo Atlântico. A constituição de 
um sistema de transportes com uma 
lógica americana foi um dos pleitos 
do planejamento nacional inspirado 
na perspectiva regional da CEPAL.

Também são argumentos que 
permitem lançar luz sobre a com-
plexidade do mundo colonial com 
ancoragem em diferentes escalas de 
tempo e diferentes horizontes terri-
toriais. A Bolívia foi parte essencial 
integrante do Tihuantisuyo incaico e 
tornou-se parte integrante do Vice-
-Reinado do Rio da Prata, articulada 
com o Atlântico através do atual no-
roeste da Argentina. Esses processos 
que denominamos de passagens re-
gionais descrevem as transições entre 
conotações regionais de um mesmo 
conjunto de territórios. Revelam-se 
necessárias para explicar as mudan-
ças de sistemas de relacionamentos 

no ambiente moderno, por exemplo, 
o papel do Triangulo Mineiro na arti-
culação entre o Nordeste e o Sudeste 
do Brasil por meio de sua atividade 
estratégica de controle do transporte 
rodoviário.

Outras passagens regionais 
acontecem com a substituição de 
modos de transportes associadas a 
mudanças no elenco de produtos 
produzidos ou preferidos pelo co-
mércio. Diversos estudos em países 
latino-americanos evidenciaram 
uma tendência geral à diminuição 
do elenco de produtos de consumo 
da maioria, como em diminuição da 
variedade em feijão, em milho, em 
batata, mostrando o peso da influ-
ência das empresas multinacionais 
nas pesquisas em sementes e dos 
supermercados na indicação de quais 
variedades preferem comercializar. 

Esse tipo de referencias leva a 
considerar o conceito de espaços 
topológicos, isto é, em que de es-
paços em que os planos aparecem 
dobrados, em que são as dobras que 
vão explicar a lógica das relações 
espaciais. Por exemplo, quando 
a lógica dos espaços socialmente 
formados é a da interrupção por 
cadeias de montanhas tal como no 
México, na Colômbia, no Peru, na 
Bolívia, no Chile. Os espaços sociais 
estão decisivamente marcados pela 
orografia. As regiões no México estão 
condicionadas pelas condições de 
comunicação entre montanhas e a 
relação entre a costa leste e a oeste é 
um desafio decisivo para qualquer 
proposta de integração do povoa-
mento e da economia. Grandes cida-
des como Santiago do Chile, Bogotá 
e Quito testemunham mudanças nos 

6 	 Esse papel de Salvador ficou definitivamente exposto no trabalho de José Ro-
berto Amaral Lapa A Bahia na carreira da Índia (1987) e nos de Charles Boxer 
A idade de ouro do Brasil (1994) e O império marítimo português. Salvador foi 
um ponto central no sistema de tráfego oceânico do império português em que 
a escravidão funcionou como referencia nas trocas de pessoas, açúcar, fumo, 
aguardente e óleo de baleia. Perdeu essa posição perante a concorrência do 
Rio de Janeiro e com a subseqüente concorrência com as colônias das Antilhas.
Parece ser importante distinguir que a decadência do sistema colonial regional 
na Bahia foi anterior à do sistema da escravidão..
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usos de espaços urbanos periféricos, 
em que a agricultura é expulsada e 
substituída por conjuntos habitacio-
nais e por campos de golf. É o mesmo 
processo que substitui tendências de 
industrialização urbana por comple-
xos turísticos que estabelecem novas 
categorias de espaço, agora condu-
zidos por sistemas subordinados de 
serviços. Surgem, finalmente, limites 
ao crescimento das grandes cidades 
cujos espaços periféricos enfrentam 
mudanças qualitativas tal como no 
caso da Cidade do México em que 
a urbanização rompe os limites na-
turais do vale do México. A leitura 
da America Latina contemporânea 
leva a reconhecer novas categorias de 
espaço, integrados em sistemas mo-
dernos de serviços mas incorporados 
mediante mecanismos de controle 
econômico a distancia. 

A noção de espaços topológicos 
transmite a problemática  geral de 
desigualdade entre espaços quali-
tativos. Destacam-se os papéis dos 
centros religiosos nas sociedades 
antigas e nas teocracias do catolicis-
mo colonial e os papéis dos centros 
administrativos nas sociedades 
pós-coloniais independentes. Na 
formação regional na América Latina 
os papéis das cidades capitais fica-
ram definidos pela combinação de  
centros administrativos e políticos e 
pela consequente concentração das 
funções bancárias e financeiras em 
geral. No continente latino-america-
no a única exceção é São Paulo como 
única metrópole não capital nacional. 
Em todos os demais casos a capital 
política acumulou as funções de ca-
pital financeira  e centro de influência 
ideológica. No Brasil a cidade do 
Rio de Janeiro assumiu uma posição 
de liderança ideológica colocando-
-se como centro representativo da 
cultura brasileira, desconhecendo o 
fato de ser este um pais de várias ci-
dades, mesmo depois de ter perdido 
a posição de capital política.

Colateralmente, coloca-se a per-
cepção da volumetria dos espaços 
regionais. Tal como acontece com as 
cidades, as regiões têm uma dimen-

são de volumetria, que é dada pela 
composição da volumetria de suas 
cidades com a de seus espaços não 
urbanos que podem ser os espaços 
rurais e os das minas. Regiões como 
o centro-norte do México ou como o 
norte do Chile estão determinadas 
pela concentração de atividades de 
mineração. A volumetria das regi-
ões significa a criação de espaços de 
efeitos indiretos diferenciados, tal 
como se pode observar dos efeitos 
regionais da concentração de obras 
de infra-estrutura que ficam fora dos 
espaços das cidades. Grandes pontes, 
sistemas de autopista, portos e prin-
cipalmente aeroportos são conjuntos 
de investimentos determinantes de 
alterações dos espaços regionais e, 
pelas tendências da tecnologia, são 
irremovíveis.  

No campo das ciencias sociais 
processos e estruturas surgem como 
inerentes aos grandes movimentos 
dos capitais no que eles organizam 
a produção, atrelam trabalhadores 
e determinam usos de recursos 
naturais. Os sistemas de produção 
historicamente determinados são 
inevitavelmente seletivos e estão 
sujeitos a modos de comportamento 
que combinam os dados do mundo 
físico com os do mundo social (MAR-
CHAL, 1955). 

Encontram-se, portanto, argu-
mentos que exigem certo rigor no tra-
tamento dos conceitos de processo e 
estrutura no que eles são absorvidos 
pela teoria econômica. As primeiras 
referencias ligam a percepção de 
sistemas à de ciclos econômicos, 
adiante dividindo-se entre os que 
vêm os sistemas como produtos 
de uma transformação mecânica 
dos sistemas e os que deslocam a 
controvérsia para o confronto entre 
o positivismo mecânico do pais e a 
variedade de pontos controversos 
que se configuram no emprego de 
conceitos gerados em outros campos 
de estudo.

No campo social os processos 
são todos datados, correspondem a 
determinados trechos da história e à 
intensidade de ocupação de certos 

espaços. Pesquisas históricas como 
hoje no Rio de Janeiro, que redes-
cobrem o sistema de instalações do 
comércio de escravos, põem frente 
a frente funções anteriores e atuais 
com suas correspondentes conota-
ções ideológicas. As datas não são 
apenas registros estatísticos  porém 
são pistas da estruturação social. 
Testemunham as transformações dos 
espaços socialmente incluídos.

4.	 A dialética do espaço
Torna-se necessário pensar em 

termos de uma dinâmica interna 
dos espaços. Os espaços sociais são 
necessariamente complexos e irre-
versíveis e passam por movimentos 
de transformação que envolvem 
relações sociais e sua territorialidade. 
a industrialização criou novas condi-
ções de espaços e o alto capitalismo 
concomitante com a industrialização 
das sociedades periféricas desenvol-
veu novas contradições na formação 
de espaços das coletividades desi-
guais. As transformações dos espaços 
são interativas com as de tempo, isto 
é, os espaços são temporais. Neste 
sentido Aristóteles é mais moderno 
que Kant.

Por isso deve-se distinguir entre 
espaços ativos que determinam mu-
danças e espaços inertes que apenas 
recebem influências que não têm essa 
capacidade.A industrialização criou 
espaços com elevada densidade de 
capital e concentradores de tecno-
logia dotados de capacidade para 
influir no modo de transformação 
de outras. Paralelamente, a con-
centração do poder político tornou 
as capitais as cidades que atraem 
maiores concentrações de empresas 
de serviços com efeitos indiretos de-
terminantes dos processos regionais. 

São dados próprios destas socie-
dades desiguais. A reflexão sobre 
espaço se organiza sobre uma visão 
histórica que deve perceber diferen-
ças nos modos de apropriação de 
espaço pelas atividades econômicas 
e por seus contrapontos culturais. 
Na realidade surgem novos espaços 
incomparáveis com os anteriores, tal 
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como aconteceu com novos centros 
produtivos em que as indústrias en-
tram demandadas pelas atividades 
de serviços. 

Para passar de uma simples 
análise descritiva para outra que se 
envolva com as condições históricas 
do desenvolvimento é preciso entrar 
no mérito da dialética do espaço, isto 
é, da lógica dos movimentos internos 
que fazem com que os espaços sociais 
gerem novas trajetórias no processo 
de acumulação de capital e de valo-
rização dos trabalhadores. 

Trata-se dos movimentos de 
transformação dos espaços em suas 
inter-relações com o contexto das 
ideologias e das tecnologias. Distin-
guiremos movimentos convergentes 
e dispersivos que põem em contato 
sistemas historicamente diferen-
ciados e fazem com que os espaços 
sejam referencias transitórias com 
variados graus de permanência. A 
questão em causa é que os espaços 
socialmente criados não são inertes, 
que são partes ativas dos movi-
mentos de transformação do meio 
socialmente organizado. A mesma 
leitura em perspectiva histórica ensi-
na que em um determinado processo 
há sempre leques de possibilidades 
abertas pelas bifurcações tecnica-
mente possíveis em cada sistema. 
Por exemplo, os espaços criados 
pela implantação dos sistemas fer-
roviários têm certa lógica diferente 
dos criados pela expansão de redes 
rodoviárias. A prestação de serviços 
qualificados à sociedade, tais como 
universidades tem certa lógica que só 
em parte coincide com a da prestação 
de serviços a empresas. No entanto 
no mundo contemporâneo todos es-
ses elementos se cruzam em variados 
tecidos de influências combinadas, 
consolidando algumas tendências, 
eliminando outras e abrindo novas 
possibilidades de criação e de usos 
de espaços, tal como aconteceu, por 
exemplo, com novos usos de equipa-
mentos e com novas formas de mobi-
lização social em torno de objetivos 
identificados pela sociedade nacional 
em seu conjunto.

No desenvolvimento do sistema 
produtivo no capitalismo avançado 
as inter-relações entre os espaços so-
cialmente produzidos progridem me-
diante variações de comunicações, tal 
como hoje se vê no interior das gran-
des cidades em que se formam bairros 
complexos e em que os moradores 
das cidades só se movem em cir-
cuitos de movimentos limitados. Os 
espaços são indicativos de inclusão, 
ao tempo em que revelam condições 
de exclusão. A inclusão indica o que 
vem a fazer parte do espaço enquanto 
a exclusão descreve o que deixa de 
fazer parte do espaço, o que se torna 
espacialmente indeterminado. 

A dialética do espaço se realiza 
por meio das inter-relações entre os 
elementos internos de cada espaço 
e os elementos externos do sistema 
espacial, segundo uns e outros são 
historicamente condicionados. O sig-
nificado social dos espaços muda nos 
impérios, nos Estados nacionais e nos 
sistemas modernos de dominação. O 
reconhecimento do dinamismo pró-
prio dos espaços sociais deve levar 
a uma revisão dos fundamentos da 
relação entre os estudos regionais 
e os macroeconômicos naquilo em 
que estes últimos sempre viram a 
dimensão regional como residual, 
quase como um estorvo, algo que se 
considera de modo condescendente 
mas que não interfere na ordem dos 
grandes modelos econômicos. 
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Resumo
Esse estudo tem como principal 

objetivo analisar os impactos dos 
investimentos em infraestrutura 
básica previstos no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
sobre o crescimento econômico e a 
redução nas desigualdades no Brasil. 
Foi estimado o efeito multiplicador 
dos investimentos sobre a renda e o 
índice de carência de infraestrutura 
básica para cada Estado. Utilizando 
técnicas de agrupamento, os estados 
foram divididos em quatro grupos de 
acordo as suas necessidades de recur-
sos desse programa para promover 
o crescimento econômico e melhorar 
as condições de vida da população. 
Desse modo, os Estados foram iden-
tificados quanto as suas capacidades 
de multiplicar investimentos e suprir 
suas  carências.

Palavras-chave: investimento, infra-
estrutura, crescimento, desenvolvi-
mento, Brasil.

Abstract
This study has as main objective 

to analyze the impacts of investments 
in basic infrastructure provided for 
in the Growth Acceleration Program 
(PAC) on economic growth and 
reducing inequalities in Brazil. For 
this, it was estimated the multiplier 
effect of investment on income and 
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Impactos do Programa de Aceleração 
do Crescimento sobre o desenvolvimento 

econômico no Brasil
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José Cesar Vieira Pinheiro2

the index of lack of basic infrastruc-
ture for each state. Using clustering 
techniques, the states were divided 
into four groups according to their 
resource needs that program to pro-
mote economic growth and improve 
living conditions of the population. 
Thus, investment in states that are 
part of clusters 1 and 2 would result 
in economic growth and better li-
ving conditions for the population. 
In cluster 3, they would have less 
impact on economic growth, but 
would reduce inequalities. Invest-
ments targeted to cluster 4 have little 
impact on economic growth and the 
conditions of life.

Key Words: investment, infrastruc-
ture, growth, development, Brazil.

JEL: R10;R11

1. Introdução
Atualmente, o principal desafio 

da política econômica brasileira é 
crescer de forma acelerada e susten-
tável. Esse tipo crescimento engloba 
os seguintes aspectos: elevação da 
taxa de crescimento econômico; 

distribuição igualitária de renda; 
aumento da inclusão social; e, manu-
tenção da inflação em níveis baixos.

No Brasil, uma condição funda-
mental para esse tipo de crescimento 
é a expansão dos investimentos em 
infraestrutura. Nesse sentido, o 
Governo Federal deverá implantar 
entre os anos de 2007 e 2010 o Plano 
de Aceleração do Crescimento - PAC, 
cujas ações estão organizadas em um 
amplo conjunto medidas de incen-
tivos e melhorias da qualidade dos 
investimentos públicos e privados 
em infraestrutura.

O PAC é o maior programa es-
tratégico de investimentos do Brasil 
das últimas quatro décadas, com um 
investimento total previsto de R$ 
503,9 bilhões nas áreas de logística, 
energia, saneamento, habitação e 
recursos hídricos (BRASIL, 2007).

Um dos principais aspectos que 
diferencia esse programa das demais 
ações concebidas pelo governo vi-
sando dinamizar a economia, é que 
o PAC assume que o crescimento 
da renda é condição necessária, mas 
não suficiente para que a sociedade 
atinja melhores condições de vida. 
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Dessa forma, busca não apenas o 
crescimento da produtividade e a 
ampliação de infraestrutura física, 
mas também, ampliar o acesso da 
população aos serviços essenciais 
que permitam melhores condições 
de vida. 

Porém, para que o Brasil possa 
superar os gargalos da economia, 
com ganhos de produtividade e re-
dução das desigualdades regionais 
e sociais, faz-se necessário que esses 
investimentos sejam distribuídos de 
forma adequada entre os diferentes 
estados e regiões, maximizando a 
geração de benefícios econômicos e 
sociais para toda a população.

Visando dar suporte à melhor 
distribuição desses recursos e uma 
maior inclusão social para a popula-
ção, esse estudo tem como objetivo 
principal estimar o efeito multiplica-
dor dos investimentos sobre a renda 
e o índice de carência de infraestru-
tura básica no Brasil, por unidade 
da federação, de modo que se possa 
identificar a contribuição dos inves-
timentos em infraestrutura básica 
prevista no PAC sobre o crescimento 
e a melhoria das condições de vida 
da população brasileira.

2. Metodologia
Para alcançar os objetivos pro-

postos foi construído um banco de 
dados com as variáveis sociais e 
econômicas, utilizado para deter-
minar o efeito multiplicador dos 
investimentos e o índice de carência 
de infraestrutura básica em cada um 
dos estados e regiões brasileiras. 

Com base nos valores estimados, 
foi feita uma análise de cluster, onde 
os Estados foram agrupados de acor-
do com as semelhanças de carência 
de infraestrutura e do efeito multi-
plicador dos investimentos. 

Os dados utilizados nesse estudo 
são de origem secundária, obtidos 
junto ao Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (IPEA), Ministério 
da Fazenda (Secretaria do Tesouro 
Nacional) e Ministério do Desen-
volvimento Indústria e Comércio 
(Sistema Aliceweb) e IBGE (PNAD).

2.1.	 Efeito multiplicador dos in-
vestimentos sobre a renda

Para analisar o efeito dos investi-
mentos do PAC a renda, considerou-
-se inicialmente o equilíbrio no 
mercado de bens e serviços em uma 
economia aberta e com governo, o 
qual é determinado pela igualdade 
da demanda e a oferta de produto 
em termos planejados, descrita pela 
equação:

ijijijijijij MXGICY −+++=     (1)

Onde Y é Produto Interno Bruto 
a Preços de Mercado (PIB); C é o 
consumo agregado do setor privado; 
I são os investimentos públicos e 
privados; G são os gastos do governo 
em consumo; X e M representam, 
respectivamente, as exportações e 
importações de bens e serviços não-
-fatores. Os subscritos i e j referem-se, 
respectivamente, ao i-ésimo estado e 
ao j-ésimo período de tempo.

Para o propósito desse estudo, 
foram feitas as seguintes hipóteses 
em relação ao comportamento das 
variáveis envolvidas. Considera-se 
que os gastos do governo, os inves-
timentos e as exportações são deter-
minados exogenamente3, enquanto 
o consumo privado e as importações 
são variáveis endógenas. 

O consumo privado (C), por sua 
vez, é definido como uma função da 
renda disponível do setor privado, 

D
ijY :

)( D
ijij YCC =  	 (2)

Onde:  D
ijY    =   ijij RLGY −       (3)

A renda líquida do governo,
RLGij, corresponde às receitas cor-
rentes provenientes dos impostos 
diretos e indiretos mais outras receitas 

correntes líquidas do governo menos 
juros da dívida pública dos estados 
e transferências de assistência e pre-
vidência social4. 

Adicionalmente, supõe-se que a 
RLG seja proporcional ao nível de 
produto, ou seja:

ijijij YtRLG =    ;   10 << t       (4)

Onde t é a renda marginal líquida 
do governo, calculada como a alíquo-
ta média de arrecadação de impostos 
sobre a renda pessoal e das empresas.

Substituindo (3) e (4) em (2), 
obtém-se:

))1(( tYCC itij −=  	 (5)

De acordo com as evidências 
empíricas, admite-se que Cij  seja uma 
função crescente da renda disponível 
do setor privado, onde a propensão 
marginal a consumir é tomada como 
sendo:

  D
ij

ij
ji Y

C
c

∂

∂
=

        

10 << ijc
         

(6)

As importações de bens e serviços 
não-fatores, Mnf , são definidas como 
uma função da renda disponível 
do setor privado e da taxa real de 
câmbio:

)),1(( qtYMM ij
nfnf

ij −=       (7)

Onde q  representa a taxa real de 
câmbio. 

Admite-se aqui que Mnf é uma 
função decrescente do câmbio real 
e crescente da renda disponível do 
setor privado, onde a propensão 
marginal a importar é dada por: 

ij

ij
ij Y

M
m

∂

∂
=

        10 << ijm             
8)

As equações (6) e (8) indicam que a 
elevação da renda disponível do setor 
privado é acompanhada por um incre-
mento das importações e do consumo 
de produtos do mercado interno. 

3 	Como a presente análise pretende analisar apenas o montante de investimentos 
já previstos no PAC, estamos desconsiderando os efeitos da taxa de juros real 
e da taxa de inflação esperada sobre os investimentos privados e da taxa de 
câmbio sobre as exportações e importações. 

4 	Para que essa relação esteja estritamente correta, supõe-se que não existam 
rendas líquidas enviadas ao exterior e transferências unilaterais no balanço de 
pagamentos em conta corrente. Kaldor (1978).
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Substituindo as equações (5) e (7) em (1) obtém-se:

+++−= ijijijijij GItYCY ))1((  )),1(( qijij
nf

ij tYMX −−       (9) 
                                      
   Considerando que, dentre outros aspectos, o PAC pretende promover o 

crescimento econômico a partir da utilização de variáveis de política econô-
mica, mais especificamente, do aumento nos investimentos em infraestrutura, 
faz-se necessário determinar o efeito multiplicador desse aumento sobre o 
produto em cada um dos estados brasileiros. 

De acordo com Simonsen e Cysne (1995), o efeito multiplicador dos inves-
timentos traduz o aumento no produto que equilibra a oferta e a demanda de 
bens e serviços finais da economia quando se eleva uma unidade monetária 
a despesa exógena, nesse caso, dos investimentos.

Diferenciando a equação (9), obtém-se:
Ou ainda,

dXdGdIdYtmcdY itit +++−−= )1)(( 	   	     (10)

Onde   ))1(('
__

RtYCc −−=    e m =  ))1(('
__

RtYM −−    e o efeito multi-
plicador dos investimentos é dado por:
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O valor desse multiplicador é sempre positivo, pois o investimento é 
um componente aditivo da despesa. O aumento de produto decorrente da 
elevação dos investimentos será tão maior quanto maior for a propensão 
marginal a consumir e tão menor quanto maior for a propensão marginal a 
importar e a taxação marginal sobre a renda.

A correlação negativa entre o multiplicador e a taxação marginal sobre 
a renda é explicada pelo seguinte fato: quanto maior t, menor será, coeteris 
paribus, o aumento da renda disponível, e consequentemente do consumo 
privado, decorrente de um incremento dos investimentos.

2.2. 	Índice de carência de infraestrutura básica (ICIB)
A carência de infraestrutura refere-se à ausência de serviços básicos nos 

domicílios. Para construir do índice de carência de infraestrutura básica (ICIB) 
foram selecionadas quatro áreas prioritárias, que além de serem compatíveis 
com as metas globais do PAC, representam o estágio inicial mínimo de cida-
dania e de inclusão, são elas: habitação, saneamento básico, energia elétrica 
e abastecimento de água.

Para calcular o índice de carência foi utilizada uma adaptação da meto-
dologia proposta por Fernandes (1997), a qual consiste construir um índice 
geral a partir de indicadores temáticos selecionados. Desse modo, o ICBI é 
composto pelos seguintes sub-índices: índice de condição de habitação (ICH), 
índice de condição saneamento (ICS), índice de condição de energia elétrica 
(ICE) e índice de condição de abastecimento d’água (ICA). 

Cada índice temático de carência foi calculado pela seguinte expressão:
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De modo que, o ICBI é obtido por:
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Onde:
ICk = indicador temático que 

comporá o índice de carência de 
infraestrutura básica;

ICIBj = índice de carência de in-
fraestrutura básica do j-ésimo estado;

Ejj = escore da i-ésima variável 
que compõe ICk obtido pelo j-ésimo 
estado;

Ei
max = escore máximo obtido pela 

i-ésima variável que compõe ICk  ob-
tido pelo j-ésimo estado;

 k = 1,...,m, número de indicadores 
temáticos que comporão o índice de 
carência.

 i = 1,...., n, número de variáveis 
que compõe cada indicador temático. 

 j = 1,...,27,  número de unidades 
da federação. 

Quanto mais próximo de um os 
valores dos índices ICk  e ICIBj , maior 
o índice de carência do estado em 
relação ao tema em questão. Os índi-
ces de cada estado são classificados 
adaptando-se o critério adotado por 
Barreto et al (2005):

Baixo nível de carência
 5,00,0 ≤< ICIBouICk        

Médio nível de carência
 8,05,0 ≤< ICIBouICk         

Alto nível de carência             
 0,18,0 ≤< ICIBouICk
Os índices temáticos foram ob-

tidos com base nas variáveis e nos 
escores atribuídos a cada uma, con-
forme descrito a seguir.

“

”

Quanto mais 
próximo de um 
os valores dos 

índices ICk  e ICIBj 
, maior o índice 
de carência do 

estado em relação 
ao tema em 

questão. 
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Índice de Condição de Habitação 
(ICH):

Número de domicílios particulares 
permanentes:

Variáveis Escores

Cômodos 1

Casa 2

Apartamento 3

Número de moradores por domicí-
lios particulares permanentes: 

Variáveis Escores

Cômodos 1

Casa 2

Apartamento 3

Número de domicílios particulares 
permanentes por condição de ocu-
pação: 

Variáveis Escores

Cedido 1

Alugado 2

Próprio 3

Número de moradores por domicí-
lios particulares permanentes segun-
do a condição de ocupação: 

Variáveis Escores

Cedido 1

Alugado 2

Próprio 3

Material das paredes dos domicílios 
particulares permanentes: 

Variáveis Escores

Não durável 1

Durável 2

Material de cobertura dos domicílios 
particulares permanentes: 

Variáveis Escores

Não durável 1

Durável 2

Índice de Condição de Energia Elé-
trica (ICE):

Número de domicílios particulares 
permanentes: 

Variáveis Escores

Sem energia 
elétrica 1

Com energia
 elétrica 2

Número de moradores em domicílios 
particulares permanentes: 

Variáveis Escores

Sem energia 
elétrica 1

Com energia
 elétrica 2

Índice de Condição de Abastecimen-
to d’água (ICA):

Abastecimento de água em domicí-
lios particulares permanentes

Variáveis Escores

Sem canalização 
interna 1

Com canalização 
interna 2

2.3. Análise de agrupamentos

A análise de agrupamentos en-
volve uma variedade de procedi-
mentos estatísticos e algoritmo cujo 
objetivo é agregar objetos com base 
nas suas semelhanças ou diferenças, 
sem definir previamente critérios de 
inclusão em qualquer grupo. 

De acordo com Cormack (1971) 
não existe uma definição formal 
de agrupamentos que seja aceita 
universalmente. Porém, todas elas 
se baseiam em duas ideias básicas: 
coesão interna dos objetos do grupo 
e isolamento externo entre os grupos.

Desse modo, dada uma amostra 
de n objetos (ou indivíduos), cada um 
deles medido segundo p variáveis, 
deve-se procurar um esquema de 

Densidade de moradores por dor-
mitório nos domicílios particulares 
permanentes: 

Variáveis Escores

Mais de 4 1

4 2

3 3

2 4

1 5

Número de domicílios particulares 
permanentes com telefone: 

Variáveis Escores

Não possui 1

Possui 2

Índice de Condição de Saneamento 
(ICS):

Esgotamento sanitário em domicílios 
particulares permanentes:

Variáveis Escores

Sem esgotamento 
sanitário 1

Com fossa séptica 2

Com rede coletora 3

 
Banheiro em domicílios particulares 
permanentes: 

Variáveis Escores

Sem banheiro ou 
sanitário 1

Com banheiro ou 
sanitário exclusivo 2

Com banheiro ou 
sanitário exclusivo 3

Destino do lixo dos domicílios parti-
culares permanentes. 

Variáveis Escores

Sem coleta 1

Coletado
indiretamente 2

Coletado
diretamente 3
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quanto as medidas de correlação e de 
distância são utilizadas para dados 
quantitativos (metric).

As medidas de associação são 
usadas para avaliar o grau de con-
cordância ou correspondência entre 
um par de objetos comparando suas 
características qualitativas. Essas 
medidas podem acomodar variá-
veis nominais e ordinais de diversas 
categorias. No entanto, muitos pro-
gramas computacionais apresentam 
limitações para trabalhar com essas 
informações, sendo necessário trans-
formá-las em medidas de similarida-
de para que possam ser introduzidas 
em um programa estatístico.

O coeficiente de correlação é uma 
medida de similaridade que repre-
senta o padrão de comportamento 
de duas variáveis.  Os agrupamentos 
formados com base em medidas cor-
relacionais apresentam padrões simi-
lares, porém, podem não apresentar 
valores próximos. Por esse motivo, 
é pouco utilizado nas análises de 
agrupamentos. 

As medidas mais utilizadas nas 
análises de agrupamento são as de 
distância. Elas indicam a similarida-
de através da proximidade entre as 
observações. As medidas de distân-
cia são, na verdade, medidas de dissi-
milaridade convertidas em medidas 
de similaridade através da utilização 
de uma relação inversa, onde um 
valor elevado indica menor simila-
ridade entre variáveis selecionadas.

Existem diversos métodos para 
medir a distância entre os objetos. 
Nesse o método utilizado foi a Dis-
tância Euclideana e a Distância Eucli-
deana Quadrada (absoluta), que são 
as medidas mais comumente empre-
gadas na análise de agrupamentos.

A Distância Euclideana entre dois 
pontos corresponde ao comprimento 
da hipotenusa de um triângulo retân-
gulo, sendo calculada por:

                                
                     

        (14)

Para um espaço de dimensão p, 
a Distância Euclideana média entre 

dois pontos, A e B, é calculada por:

	 (15)
Onde  é o valor da variável   para 

os pontos A e B.
A Distância Euclideana Quadra-

da tem a vantagem de não exigir a 
extração da raiz quadrada, o que 
acelera sensivelmente o tempo de 
computação, e é recomendada como 
medida de distância para os métodos 
hierárquicos de agrupamentos Cen-
troide e Ward. Para um espaço de 
dimensão p, a Distância Euclideana 
Quadrada média entre dois pontos, 
A e B, é calculada por:

    (16)

Aplicando as equações (15) e (16) 
para todos os pares de uma dada 
matriz Z, obtemos a matriz de pare-
cença D, que mostra a similaridade 
entre os pontos.

Nas medidas de similaridade, 
como o coeficiente de correlação, 
quanto maior o valor observado, 
mais semelhante serão os objetos. Por 
outro, para as medidas de dissimila-
ridade, como a distância euclidiana, 
quanto maior o valor observado, 
menos parecido (dissimilares) serão 
os objetos.

Com matriz de similaridade 
inicia-se o processo de partição para 
formar agrupamentos que satisfaçam 
às duas premissas básicas: coesão 
interna e isolamento dos grupos. Os 
procedimentos de agrupamento são 
classificados em hierárquicos e não 
hierárquicos. 

Nos procedimentos hierárquicos 
os agrupamentos são formados a 
partir de fusões ou divisões sucessi-
vas das observações. A característica 
básica desse procedimento é que os 
resultados do estágio anterior são 
sempre incluídos dentro dos estágios 
seguintes formando uma árvore. Os 
algoritmos hierárquicos diferem na 
maneira através da qual a distância 
entre grupos é computada, sendo 
que os mais utilizados são: (1) liga-

classificação que separe os objetos 
em g grupos mutuamente exclu-
dentes. Os grupos resultantes dessa 
classificação devem exibir um alto 
grau de homogeneidade interna 
(within-cluster) e alta heterogeneida-
de externa (between-cluster).

A estrutura básica da aplicação de 
técnicas de análise de agrupamentos 
pode ser decomposta em oito etapas: 
(i) definição de objetivos, critérios, 
escolha de variáveis e objetos; (ii) 
obtenção dos dados; (iii) tratamento 
dos dados; (iv) escolha do critério de 
parecença; (v) adoção e execução de 
um algoritmo de análise de agrupa-
mentos; (vi) apresentação dos resul-
tados; (vii) avaliação e interpretação 
dos resultados.

Nesse estudo, a análise de gru-
pamento foi utilizada com o objetivo 
operacional de classificar e agrupar 
os estados brasileiros com base na 
fixação dos critérios de homogenei-
dade aplicados aos valores mensu-
rados de duas variáveis: índice de 
carência de infraestrutura básica e 
multiplicador dos investimentos. 

Para determinar a homogeneida-
de de um grupo é necessário cons-
truir um coeficiente de parecença 
que quantifique a similaridade ou 
dissimilaridade entre os objetos. No 
entanto, é possível construir uma 
medida de dissimilaridade a partir 
de uma medida de similaridade e 
vice-versa, desse modo utiliza-se o 
termo matriz de parecença para indi-
car semelhança ou distância entre 
objetos.

A similaridade pode ser mensura-
da de várias maneiras, de modo que, 
a escolha da medida a ser utilizada, 
geralmente, é subjetiva, baseada em 
considerações que incluem, princi-
palmente, a natureza das variáveis 
(discretas, contínuas, binárias) e as 
escalas de medida (nominal, ordinal, 
intervalar, proporcional). 

Os métodos mais utilizados para 
medir a similaridade são: medidas 
de associação, medidas de correlação 
e medidas de distância. As medidas 
de associação são empregadas para 
dados qualitativos (nonmetric), en-
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ção individual; (2) ligação completa; (3) 
ligação média; (4) método de Ward; e (5) 
método centroide.

Nos procedimentos não hierár-
quicos (métodos de partição ou K-mé-
dias) o pesquisador define o número 
máximo de grupos a ser formado. 
A seguir são definidos os grupos-
-sementes que serão usados como um 
esboço aproximado dos grupos.  A 
partir daí, cada observação é alocada 
no grupo com a semente mais próxi-
ma, de modo que os n objetos sejam 
atribuídos aos grupos. Para atribuir 
observações aos grupos podem ser 
utilizadas as seguintes técnicas: (1) 
referência sequencial; (2) referência 
paralela; e (3) otimização. 

Os procedimentos hierárquicos 
têm como vantagens serem rápidos 
e exigirem pouco tempo de proces-
samento. Por outro lado, a principal 
limitação é que a alocação de um 
objeto em um grupo é irrevogável. 
Como não existe a possibilidade de 
realocação de objetos que possam 
ter sido incorretamente agrupados 
em estágios anteriores, os agrupa-
mentos finais serão confusos e arti-
ficiais. Desse modo, a coerência da 
configuração final dos agrupamentos 
sempre deve ser cuidadosamente 
examinada. 

Nos métodos não hierárquicos, 
quando os grupos-sementes são 
escolhidos de forma não aleatória, 
os agrupamentos finais são menos 
suscetíveis a dados suspeitos, à me-
dida de distancia usada e a inclusão 
de variáveis inapropriadas. Porém, 
quando essa escolha é aleatória o 
método não hierárquico é inferior ao 
hierárquico. Adicionalmente tem-se 
que, para cada conjunto de grupos-
-sementes especificados inicial-
mente serão obtidos agrupamentos 
finais diferentes; e, por fim, mesmo 
quando os grupos-mentes não são 
aleatórios, não há garantias de que o 
agrupamento final obtido seja ótimo. 
Desse modo, sabendo-se que existem 
muitas alternativas aceitáveis, a 
escolha da estrutura final do cluster 
depende da análise e validação do 
pesquisador. 

Nesse estudo, a formação dos 
agrupamentos foi feita de acordo 
com o procedimento proposto por 
Hair e outros (2005) e Corrar e outros 
(2007), o qual consiste em utilizar mé-
todos hierárquicos e não hierárquicos 
para obter os benefícios de ambos. 
Inicialmente, a técnica hierárquica foi 
utilizada para estabelecer o número 
de grupos, traçar o perfil dos núcleos 
centrais e identificar dados suspeitos. 
Posteriormente, as observações fo-
ram agrupadas por um método não 
hierárquico, tendo como grupos-se-
mentes os núcleos definidos através 
da técnica hierárquica5. 

No método hierárquico foi uti-
lizada a técnica ligação média, que 
utiliza como critério de agrupamento 
a distância de todos os indivíduos de 
um grupo em relação a todos de ou-
tro. Essa técnica é superior ao ligação 
simples e o ligação completa, pois não 
é influenciada por valores extremos, 
tendendo a combinar grupos com 
menores variações internas (menor 
variância intragrupo) e com aproxi-
madamente a mesma variância.

No método não hierárquico foi 
utilizada a técnica de otimização 
para distribuir as observações entre 
os grupos, que é similar a referência 
sequencial e a referência paralela, porém 
é a única que permite a realocação 
dos objetos no curso da distribuição, 
ou seja, se um dos objetos se tornar 
mais próximo de outro grupo do que 
daquele do qual faz parte, ele será 
desviado para o grupo com o qual 
mais se assemelha.

De acordo com Hair e outros 
(2005), na análise de agrupamento 
a multicolinearidade é uma questão 
muito importante. Ela atua como um 
processo implícito de ponderação 
no qual as variáveis multicolineares 
têm maior peso, afetando o resultado 
da análise. Portanto, é necessário 
investigar a existência de multicoli-
nearidade entre as variáveis usadas 
e, se encontrada, deve-se reduzir as 
variáveis a números iguais em cada 

conjunto ou usar uma medida de dis-
tância que compense essa correlação 
(distância de Mahalanobis). 

3. Resultados e discussão

3.1. Efeito multiplicador dos in-
vestimentos sobre o produto 
e a renda 

A TABELA 1 apresenta os valores 
estimados da propensão marginal 
a consumir e importar utilizados 
na determinação do multiplicador 
dos investimentos, o qual traduz o 
aumento no produto que equilibra a 
oferta e a demanda agregada de bens 
e serviços finais da economia quando 
se eleva em uma unidade monetária 
os investimentos.

O aumento dos investimentos 
levará a um aumento na demanda 
agregada, no nível de produto, no 
nível de renda e no nível de consumo. 
No Brasil, tem-se que, em média, 
para cada R$1,00 investido haverá 
um aumento de R$1,48 no produ-
to, dado que esses investimentos 
representam uma fonte direta de 
acréscimo à demanda. 

Nas regiões Norte e Nordeste, 
esses valores devem superar a média 
nacional; de modo que, para cada 
R$1,00 investido, o produto aumen-
tará em R$ 1,83 e R$1,64, respectiva-
mente. Isso ocorre porque a elevada 
propensão marginal a consumir e a 
baixa propensão marginal a importar 
nas regiões Norte e Nordeste estimu-
lam o crescimento da produção, que, 
por sua vez, eleva a demanda por 
fatores de produção, aumentando o 
nível de emprego e renda.

Considerando o valor da mé-
dia nacional do Multiplicador dos 
Investimentos, as regiões podem 
ser separadas em dois grupos. No 
Grupo I estão aquelas com multi-
plicador abaixo da média (Sudeste, 
Centro-Oeste e Sul) e no Grupo II 
estão as que apresentaram valores 
acima da média nacional (Norte e 
Nordeste).

5 	Os procedimentos hierárquicos e não hierárquicos foram feitos utilizando o 
pacote estatístico SPSS.
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Tabela 1 – Efeito multiplicador dos investimentos, por Unidade da Federação.

    Estados
Propensão Marginal a 

Consumir
(c)

Propensão Marginal a
Importar

(m)

Multiplicador dos 
Investimentos

Brasil 0,50 0,19 1,48

Norte 0,59 0,15 1,83

Acre 0,66 0,05 2,27

Amazonas 0,45 0,20 1,12

Amapá 0,85 0,16 2,73

Pará 0,40 0,29 1,32

Rondônia 0,57 0,24 1,83

Roraima 0,68 0,14 1,70

Nordeste 0,58 0,18 1,64

Alagoas 0,42 0,17 1,30

Bahia 0,46 0,32 1,44

Ceará 0,57 0,18 2,00

Maranhão 0,56 0,27 1,36

Paraíba 0,58 0,16 1,64

Pernambuco 0,31 0,14 1,79

Piauí 0,38 0,20 1,53

Rio Grande do Norte 0,46 0,19 2,27

Sergipe 0,62 0,19 1,40

Sudeste 0,41 0,25 1,17

Espírito Santo 0,53 0,24 1,16

Minas Gerais 0,59 0,11 1,20

Rio de Janeiro 0,48 0,11 1,13

São Paulo 0,36 0,23 1,21

Sul 0,52 0,23 1,39

Paraná 0,76 0,16 1,37

Santa Catarina 0,39 0,24 1,63

Rio Grande do Sul 0,60 0,10 1,17

Centro-Oeste 0,42 0,16 1,35

Goiás 0,55 0,10 1,56

Distrito Federal 0,64 0,22 1,31

Mato Grosso 0,42 0,23 1,63

Mato Grosso do Sul 0,50 0,19 1,18

Tocantins 0,24 0,15 1,09

Fonte: estimado pelos autores com base nos dados do IPEA (1989 a 2007).
1 A alíquota de tributação utilizada para o cálculo do multiplicador de investimentos foi de 7,78% , que corresponde ao valor médio da 
Carga tributária estadual como porcentagem do PIB para o para o período entre 1989 a 2007.
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Em termos estaduais os maiores 
incrementos no produto ocorrem no 
Amapá (R$2,73), Acre (R$2,27), Rio 
Grande do Norte (R$2,27) e Ceará 
(R$2,00). De modo geral, o aumento 
do produto será maior nos estados 
que apresentarem maior propensão 
marginal a consumir e será menor 
onde a propensão marginal a impor-
tar for maior.

Agrupando os estados de acor-
do com o mesmo critério utilizado 
para as regiões, o Grupo I (baixo 
multiplicador dos investimentos) é 
composto por: Bahia, Sergipe, Para-
ná, Maranhão, Pará, Distrito Federal, 
Alagoas, São Paulo, Minas Gerais, 
Mato Grosso do Sul, Rio Grande do 
Sul, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
Amazonas e Tocantins.

No Grupo II (alto multiplicador 
dos investimentos) estão: Amapá, 
Rio Grande do Norte, Acre, Ceará, 
Rondônia, Pernambuco, Roraima, 
Paraíba, Santa Catarina, Mato Gros-
so, Goiás, Piauí.

Com base na divisão dos estados 
e regiões verifica-se que, se o governo 
desejar ampliar a infraestrutura física 
do país visando apenas maximizar 
a geração de benefícios econômicos, 

tais como o crescimento e da produ-
tividade, os investimentos devem ser 
feitos no Grupo II, pois o retorno de 
cada unidade monetária investida 
será mais elevado.

 Porém, se o governo pretende am-
pliar o acesso da população aos servi-
ços essenciais que permitam melhores 
condições de vida e redução das de-
sigualdades regionais e sociais, faz-se 
necessário que os investimentos sejam 
distribuídos considerando também o 
índice de carência de infraestrutura 
básica (ICIB) que serão apresentados 
e discutidos na  seção 3.2.

3.2. 	Índice de carência de infraes-
trutura básica no Brasil 

A TABELA 2 apresenta os va-
lores dos índices utilizados para 
determinar a o índice de carência de 
infraestrutura básica (ICIB) no Brasil, 
considerando quatro aspectos: habi-
tação, saneamento, energia elétrica e 
abastecimento de água.

No período entre 2001 e 2006, ve-
rificou-se que o ICIB é de 12,04%, ou 
seja, aproximadamente 22 milhões 
de residentes das áreas urbanas não 
têm acesso aos serviços essenciais, 

Tabela 2 – Índice de carência de infraestrutura básica no Brasil.

    Estados

Índice de 
carência de 
habitação

(ICH)

Índice de 
carência de 
saneamento

(ICS)

Índice de 
carência de 

energia elétrica 
(ICE)

Índice de 
carência de 

abastecimen-
to de água 

(ICA)

Índice de 
carência de 

infraestrutura 
básica
(ICIB)

Brasil 16,96 22,22 1,72 6,43 12,04

Norte 17,42 26,36 1,34 11,25 14,45

Acre 16,55 29,37 2,06 21,17 17,83

Amazonas 18,64 25,46 1,28 9,20 13,98

Amapá 16,17 28,20 0,41 6,07 12,99

Pará 17,90 27,46 2,00 16,91 16,39

Rondônia 17,58 29,10 1,12 7,85 14,24

Roraima 17,70 18,57 1,16 6,27 11,25

Nordeste 18,86 30,23 3,62 13,70 16,67

Alagoas 19,16 36,21 2,58 15,20 18,37

Bahia 17,77 28,93 5,58 13,70 16,57

Ceará 19,03 31,80 2,77 13,27 16,79

Maranhão 21,49 37,07 8,12 22,13 22,26

Paraíba 19,00 26,12 1,09 11,02 14,36

sendo que os maiores déficits estão 
associados ao saneamento (22,22%) 
e a habitação (16,96%).

Nas regiões Nordeste, Norte e 
Centro-Oeste essa carência é mais ele-
vada, sendo que no Norte e Nordeste 
os principais problemas de infraes-
trutura são: saneamento, habitação e 
abastecimento de água e no Centro-
-Oeste são: saneamento e habitação. 

Considerando o valor médio 
nacional do ICIB as regiões podem 
ser separadas em dois grupos. No 
Grupo III estão aquelas com baixo 
índice de carência (Sudeste e Sul) e no 
Grupo IV estão as que apresentaram 
índices elevados (Nordeste, Norte e 
Centro-Oeste).

Em termos estaduais, o Grupo 
III é composto pelos 12 estados: 
Amapá, Sergipe, Goiás, Roraima, 
Paraná, Rio Grande do Sul, Espírito 
Santo, Minas Gerais, Santa Catarina, 
Rio de Janeiro, Distrito Federal e São 
Paulo. No Grupo IV estão 15 estados: 
Maranhão, Piauí, Tocantins, Alagoas, 
Acre, Ceará, Mato Grosso, Bahia, 
Pará, Pernambuco, Paraíba, Rondô-
nia, Amazonas, Rio Grande do Norte 
e Mato Grosso do Sul.   
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Pernambuco 17,43 28,60 1,29 11,92 14,87

Piauí 20,22 37,76 7,66 20,26 21,52

Rio Grande do Norte 18,19 25,47 1,42 8,93 13,57

Sergipe 17,47 20,10 2,10 6,88 11,69

Sudeste 15,69 10,75 0,38 1,32 7,07

Espírito Santo 16,05 16,20 0,30 1,23 8,51

Minas Gerais 16,66 13,14 1,11 2,64 8,43

Rio de Janeiro 14,62 9,23 0,04 0,98 6,24

São Paulo 15,42 4,44 0,08 0,43 5,11

Sul 15,10 17,68 0,67 1,00 8,72

Paraná 16,17 17,64 1,07 1,21 9,22

Santa Catarina 14,66 17,17 0,23 0,55 8,21

Rio Grande do Sul 14,48 18,22 0,70 1,23 8,72

Centro-Oeste 17,70 26,11 2,58 4,90 13,30

Goiás 17,57 25,64 0,70 2,24 11,63

Distrito Federal 15,55 4,82 0,07 0,82 5,38

Mato Grosso 17,20 30,69 3,55 7,08 16,67

Mato Grosso do Sul 17,86 31,76 0,47 1,73 13,05

Tocantins 20,31 37,64 8,10 12,65 19,76

Fonte: estimado pelos autores com base nos dados do IBGE (2001 a 2006)

Com base nessa divisão dos estados e regiões verifica-se que, se o governo desejar ampliar o acesso da população 
aos serviços essenciais que permitam melhores condições de vida faz-se necessário que os investimentos em infraes-
trutura sejam direcionados, principalmente, para os Estados e Regiões que compõem o Grupo IV.

O QUADRO 1 apresenta de forma resumida a formação dos quatro grupos de acordo com os valores do multi-
plicador dos investimentos e do índice de carência de infraestrutura básica.

Variáveis
Estados

Baixo
(Grupo I)

Alto
(Grupo II)

Multiplicador 
dos Investimentos

Alagoas, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Paraná, Pará, Rio Grande 
do Sul, Rio de Janeiro, São Paulo, Sergipe e 
Tocantins.

Acre, Amapá, Ceará, Goiás, Paraíba, Mato Grosso, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina. 

Baixo
(Grupo III)

Alto
(Grupo IV)

Índice de Carência 
de Infraestrutura 
Básica.

Amapá, Distrito Federal, Espírito Santo, 
Goiás, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, 
São Paulo e Sergipe.

Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul,  Pará, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia e Tocantins. 

Quadro 1 – Divisão dos Estados em grupos de acordo com os valores com os valores do Multipli-
cador dos Investimentos e do Índice de Carência de Infraestrutura Básica.

Fonte: elaborado pelos autores.

    Estados

Índice de 
carência de 
habitação

(ICH)

Índice de 
carência de 
saneamento

(ICS)

Índice de 
carência de 

energia elétrica 
(ICE)

Índice de 
carência de 

abastecimen-
to de água 

(ICA)

Índice de 
carência de 

infraestrutura 
básica
(ICIB)
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De acordo com essa divisão, verifica-se que alguns estão presentes em 
mais de um grupo, tais como: Alagoas, Amazonas, Bahia, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Pará e Tocantins, que fazem parte dos grupos I e IV.

No entanto, é necessário que esse agrupamento seja feito de tal forma 
que cada unidade da federação esteja presente em apenas um deles, conside-
rando que os elementos sejam agrupados de acordo com suas similaridades 
ou dissimilaridades nas duas dimensões consideradas: multiplicador dos 
investimentos e índice de carência de infraestrutura básica. Para isso, os va-
lores dessas duas variáveis foram submetidos a uma análise de cluster cujos 
resultados obtidos estão apresentados na seção 4.3.

3.3. 	Contribuição dos investimentos do PAC sobre o crescimento eco-
nômico e as condições de vida da população brasileira.

Sem definir previamente critérios de inclusão em qualquer grupo, a FIGU-
RA 1 mostra, em um diagrama de dispersão, a distribuição dos Estados de 
acordo com as duas dimensões consideradas: multiplicador dos investimentos 
(MI) e índice de carência em infraestrutura básica (ICIB).

Figura 1 – Diagrama de dispersão dos Estados brasileiros com 
base no Multiplicador dos Investimentos (MI) e no e Índice de 
Carência de Infraestrutura Básica (ICIB).

Fonte: elaborado pelos autores.

Utilizando os métodos hierárquicos (técnica ligação média) e não hierár-
quicos (técnica de otimização) de agrupamentos apresentados na seção 3.3, 
os 27 estados brasileiros foram divididos em quatro grupos mutuamente 
excludentes, com semelhantes MI e ICIB. Os agrupamentos resultantes des-
sa classificação apresentam um alto grau de homogeneidade interna e alta 
heterogeneidade externa. 

Procurou-se verificar a existência de outliers no início e no final do processo 
de agrupamento. O teste de multicolinearidade, feito com base no coeficiente 
de correlação de Pearson, mostrou que a correlação existente entre as vaiáveis 
(0,228) não tem impacto estatisticamente significativo sobre a análise.
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A divisão dos estados brasileiros 
apresentada no QUADRO 2 mostra 
que os Grupos I a IV formados ante-
riormente com base em critérios uni-
dimensionais, são muito diferentes 
dos clusters 1 a 4 obtidos utilizando 
duas dimensões.  

No cluster 1, composto por 10 es-
tados, 5 estão incluídos no grupo que 
apresentou valores acima da média 
nacional para o multiplicador dos in-
vestimentos. Desse modo, como mos-
tra a TABELA 3, esse agrupamento 
permaneceu com multiplicador dos 
investimentos elevado, apesar do 
valor inicial ter sido reduzido de 1,88 
(Grupo II) para 1,72. Adicionalmen-
te, nesse cluster estão 6 estados que 
apresentaram elevados índices de 
carência de infraestrutura básica. As-
sim, o valor médio do ICIB que era de 
16,68 no Grupo IV foi reduzido para 
13,16, devido à inclusão do Amapá, 
Roraima, Sergipe e Goiás que apre-
sentavam baixo índice de carência. 

“

”

No cluster 1, 
composto por 10 
estados, 5 estão 

incluídos no grupo 
que apresentou 
valores acima da 
média nacional 

para o multiplicador 
dos investimentos. 
Desse modo, como 
mostra a TABELA 3, 
esse agrupamento 
permaneceu com 
multiplicador ...
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Cluster Tamanho Estados

1 10 Amapá, Amazonas, Rondônia, Roraima, Paraíba, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, Sergipe, Goiás, Mato Grosso do Sul

2 6 Acre, Pará, Alagoas, Bahia, Ceará, Mato Grosso

3 3 Maranhão, Piauí, Tocantins

4 8 Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Distrito Federal

Quadro 2 – Formação dos clusters de acordo com técnicas hierárquica e não-hierárquicas de agru-
pamento.

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 3 – Valores médios das variáveis Multiplicador dos Investimentos (MI) e Índice de Carência 
de Infraestrutura Básica (ICIB) de acordo com a análise de agrupamentos.

Agrupamentos Variáveis

Cluster Tamanho
do Cluster

Multiplicador dos Investimentos Índice de Carência de Infraestrutura Básica

Média Desvio
Padrão Mínimo Máximo Média Desvio

Padrão Mínimo Máximo

1 10 1,72 0,49 1,12 2,73 13,16 1,27 11,25 14,87

2 6 1,66 0,40 1,30 2,27 17,10 0,80 16,39 18,37

3 3 1,33 0,22 1,09 1,53 21,18 1,28 19,76 22,26

4 8 1,27 0,17 1,13 1,63 7,48 1,63 5,11 9,22

Fonte: elaborada pelos autores.

No cluster 2, dos seis elementos, 
três apresentaram elevado multi-
plicador dos investimentos. Desse 
modo, o valor médio do MI foi re-
duzido de 1,88 (Grupo II) para 1,66, 
influenciado pela substituição de oito 
estados com multiplicador acima da 
média nacional por três estados com 
baixos multiplicadores. Adicional-
mente, nesse cluster todos os estados 
têm elevado índice de carência de 
infraestrutura básica. 

De forma resumida podemos 
classificar os clusters 1 e 2 de acordo 
com as seguintes características: 

multiplicador dos investimentos 
elevado e alto índice de carência de 
infraestrutura básica. Desse modo, 
os investimentos do PAC nesses 
Estados resultariam em crescimento 
da economia, redução das desigual-
dades e ampliação do acesso da 
população aos serviços essenciais 
que permitam melhores condições 
de vida.

No cluster 3, dos três componen-
tes, dois estão incluídos no grupo 
que apresentou baixo multiplicador 
dos investimentos. Desse modo, esse 
agrupamento permaneceu com baixo 

“

”

Desse modo, os 
investimentos do 

PAC nesses Estados 
resultariam em 
crescimento da 

economia, redução 
das desigualdades e 

ampliação...



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO24 Ano XIV    Nº 25    Junho de 2012    Salvador, BA

multiplicador dos investimentos, 
apesar do acréscimo de 1,25 (Grupo 
I) para 1,33 (Cluster 3). Adicional-
mente, todos os estados apresenta-
ram elevado índice de carência de 
infraestrutura básica. Assim, o ICIB 
médio que era de 16,68 no Grupo IV 
aumentou para 21,18, devido à exclu-
são de elementos que apresentavam 
menores carências. 

Assim, o cluster 3 apresenta as 
seguinte características: multiplica-
dor dos investimentos baixo e alto 
índice de carência de infraestrutura 
básica. Desse modo, os investimentos 
do PAC nesses estados resultariam 
em um crescimento econômico rela-
tivamente menor, porém os efeitos 
sobre a redução das desigualdades 
e melhorias nas condições de vida 
da população seriam mais elevadas.

No cluster 4, dos 8 componentes, 
apenas Santa Catarina apresenta 
multiplicador dos investimentos 
acima da média nacional, de modo 
que, esse agrupamento permaneceu 
com baixo multiplicador dos investi-
mentos, apesar do acréscimo de 1,25 
(Grupo I) para 1,27 (Cluster 3). Em 
relação ao ICIB, todos estados apre-
sentaram baixo índice de carência 

de infraestrutura básica, passando 
de 8,95 (Grupo III) para 7,48, devido 
à saída de outros elementos que 
apresentavam índices de carências 
mais elevados.  

Desse modo, o cluster 4 apresenta 
baixo multiplicador dos investimen-
tos e baixo índice de carência de 
infraestrutura básica. Desse modo, 
os investimentos do PAC nesses 
Estados teriam impacto reduzido 
tanto sobre o crescimento econômico 
e quanto sobre as condições de vida 
da população.

5. Conclusão
Esse estudo teve como principal 

objetivo dividir os estados brasileiros 
de acordo com a sua capacidade de 
retorno aos investimentos previstos 
no Programa de Aceleração, sem 
desconsiderar as necessidades de 
distribuição esses recursos de forma 
a promover uma maior inclusão 
social para a população.

Com base nos resultados ob-
tidos pode obter três alternativas 
que podem conciliar os objetivos 
de crescimento e desenvolvimento 
econômico: se o objetivo principal 
for estimular crescimento da econo-
mia e, ao mesmo tempo reduzir as 
desigualdades, ampliando do acesso 
da população aos serviços essenciais 
que permitam melhores condições 
de vida, os investimentos devem ser 
direcionados aos seguintes Estados: 
Amapá, Amazonas, Rondônia, Rorai-
ma, Paraíba, Pernambuco, Rio Gran-
de do Norte, Sergipe, Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Acre, Pará, Alagoas, 
Bahia, Ceará e Mato Grosso.

No entanto, se a prioridade é 
somente reduzir as desigualdades 
e melhorar as condições de vida da 
população, os investimentos devem 
ser direcionados aos estados com 
maiores carências de infraestrutura 
básica que são: Maranhão, Piauí, 
Tocantins.

  Por fim, os estados com menores 
necessidades de recursos para pro-
mover o crescimento da economia ou 
ampliação da população aos serviços 
básicos que garantam melhores con-

dições de vida são: Espírito Santo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Distrito Federal.
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Resumo
O trabalho realiza uma decompo-

sição aditiva, em dois componentes, 
de três medidas de desigualdades 
para o rendimento de todos os traba-
lhos familiar per capita no Brasil. Um 
componente relativo à influência das 
regiões (entre região) e outro relativos 
à influência da própria região (intrare-
gião). Os resultados apontaram que o 
componente intraregião apresenta-se 
como o mais importante na desigual-
dade da renda familiar per capita, 
sendo responsável por mais de 90% 
da desigualdade total. Essa elevada 
taxa de participação foi consistente 
nas três medidas de desigualdade

Palavras chaves: Desigualdade, Dis-
tribuição de Renda, Rendimento do 
Trabalho, Desigualdade intraregião, 
Desigualdade entre região

Abstract
This articles makes an additive 

decomposition of three measures of 
inequality for income from all the 
family per capita in Brazil in two 
components. A component on the 
influence of the regions (between-
-region) and another on the influence 
of the region (within-region). The 
results showed that the component 
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within-region presents itself as the 
most important inequality of income 
per capita, accounting for more than 
90% of total inequality. This high rate 
of participation was consistent in 
three measures of inequality
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1. Introdução
Desde o trabalho clássico de Lan-

goni (1973) a questão da desigualda-
de de renda constitui um dos maiores 
objeto de estudo da “socioeconomia” 
no Brasil. Ao longo dos anos, socie-
dade e governo procuraram medidas 
e ações com vista a melhorar a gera-
ção e distribuição pessoal e regional 
da renda.

O índice de desigualdade da 
renda brasileiro ainda situa-se em 
patamares bastante elevado, apesar 
da queda expressiva e continuada 
verificada no período específico de 
2001 a 2004 (SOARES, 2006). Nos 

diversos trabalhos que estudam a 
recente evolução da distribuição de 
renda no Brasil, dentre os quais Fer-
reira e outros (2006), Barros e outros 
(2006), Hoffmann (2006) e Soares 
(2006), ainda não há consenso sobre 
quais elementos formadores da ren-
da são os maiores responsáveis pela 
sua redução. As principais hipóteses 
recaem, por exemplo, sobre os pro-
gramas oficiais de transferências de 
renda e o mercado de trabalho.

A distribuição da renda e dos res-
pectivos fatores geradores também 
precisão ser analisados em âmbito 
regional, pois mesmo em economias 
desenvolvidas, como a dos Estados 
Unidos e alguns países da Europa 
Ocidental, as taxas de pobreza va-
riam entre regiões, tanto em função 
de diferenças específicas de suas 
populações, como em função de suas 
características geográficas. 

A distribuição da renda tem 
estreita relação com o contingente 
de pobres de uma economia. Mes-
mo que a distribuição espacial da 
pobreza entre regiões possa estar 
intrinsecamente ligada à história da 
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ocupação econômica em cada localidade, a fenômenos geográficos e a sua 
vocação econômica (BARRO, 2000), e respeitando alguns fatores como a 
disponibilidade de fatores de produção físicos, humanos e tecnológicos em 
uma determinada economia, uma região pode apresentar maior índice de 
desigualdade devido uma desproporcionalidade na dotação de recursos.

No Brasil, estimativas mais recentes do índice de Gini apontam declínio 
a partir de 2002. No entanto, o desempenho das medidas de desigualdade e 
pobreza não é igualitário. Na Figura 1: Evolução do Índice de Gini, Brasil e 
Regiões 2002 a 2005.Figura 1 observa-se a evolução temporal do Gini para a 
renda familiar per capita nos anos de 2003 a 2007, para o Brasil e suas regiões. 
A redução é mais expressiva nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, mas elas 
ainda mantêm significativo distanciamento das regiões Sul e Sudeste. 

Figura 1: Evolução do Índice de Gini, Brasil e Regiões 2002 a 2005.
Fonte: Elaborado pelo IETS com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD).1 - A área rural da região norte do país, a exceção do estado de Tocantins passou 
a integrar a amostra em 2004.

Apesar do índice de desigualdade, medido pelo Gini, e da taxa de in-
cidência de pobreza (P0) terem se reduzido nos anos considerados, tanto o 
indicador de desigualdade quanto a taxa de pobreza ainda são por demais 
elevados, mas a evolução de ambos coincide com a diminuição da quantidade 
de pobres no Brasil.

Diante deste quadro, esse trabalho se propõe a decompor a desigualdade 
do rendimento do trabalho familiar per capita entre as regiões do Brasil, nos 
anos de 2003-2007, em um componente relativo à influência das regiões (inter-
região) e outro relativos à própria região (intraregião). Mais especificamente, o 
trabalho busca identificar em que grau a desigualdade de renda é influenciada 
pelo desnível de renda entre as regiões ou se é motivada pela desigualdade 
dentro de uma mesma região. Os dados são oriundos da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio – PNAD.

2. Dados 
As informações utilizadas para elaboração das variáveis são provenientes 

da PNAD, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. A PNAD 
foi elaborada em 1976 e ao longo dos anos é melhorada com ajustes no plano 
amostral. Desde 1995 é dirigida com o mesmo esquema amostral e mesmo 
questionário, porém somente a partir de 2004 a área rural da região Norte 
passou a ser incluída na pesquisa. 

Para atender aos objetivos pro-
postos, foi escolhida a variável 
renda familiar per capita obtida pelo 
quociente entre o rendimento mensal 
familiar de todos os trabalhos e o 
número de componentes da família, 
para os anos de 2003 até 2007. Ren-
dimento mensal familiar é somatório 
dos rendimentos mensais de todos 
os trabalhos dos componentes da 
família com 10 anos ou mais de ida-
de. As variáveis monetárias foram 
corrigidas para valores médios do 
ano de 2007 por meio do método 
desenvolvido por Corseuil e Foguel 
(2002). 

3.	 Desigualdade intra e entre 
regiões: o que dizem os da-
dos 
Comparar as medidas de desi-

gualdade entre as regiões e investigar 
se a elevada desigualdade de renda, 
persistente no período de 2003 a 
2007, é resultante da desigualdade 
interna a cada região ou da diferença 
de renda entre elas é a tarefa a ser 
desenvolvida nessa seção. Utiliza-
remos as medidas de Entropia Ge-
neralizada conhecidas como GE(α), 
em que o parâmetro α  representa o 
peso dado às distâncias entre rendas 
de diferentes partes da distribuição 
e pode ser qualquer valor real. Para 
baixos valores de α, GE é mais sensí-
vel a mudanças na cauda inferior da 
distribuição e para valores mais altos 
de α, GE é mais sensível a mudanças 
na cauda superior. Os valores mais 
comumente usados para α são 0, 1 
e 2. O valor da medida de Entropia 
Generaliza (GE) varia entre 0 (dis-
tribuição igualitária) e ∞ (extrema 
desigualdade). 

Considerando uma população 
de n indivíduos com renda média 
µ, xi a renda do i-ésimo indivíduo 
e α o peso dado às distâncias entre 
rendas de diferentes partes da dis-
tribuição, temos para α = 1, GE(1) 
é denominado Índice T de Theil e é 
apresentando por meio da expressão: 
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Se α é igualado a 0, temos GE(0), 
conhecido como Índice L de Theil, 
onde

∑
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4.	 Decomposição das Medidas 
de Desigualdade
Vamos decompor os índices de 

desigualdade da classe GE(α) em 
duas parcelas na qual uma diz res-
peito ao fato de diferentes famílias 
apresentarem diferentes caracterís-
ticas em função da região em que 
vivem, enquanto a outra parcela in-
dica que alguma desigualdade ainda 
existirá entre as famílias da mesma 
região característica. Uma parcela 
é denominada como desigualdade 
proveniente de fatores que diferem 
nas observações de regiões diferen-
tes, ou “interregião”. A segunda 
parcela da composição do índice de 
desigualdade é denominada como 
“intraregião” e se refere à desigual-
dade entre as famílias de uma mesma 
região geográfica.

Os índices de desigualdade da 
classe de medidas GE(a) podem ser 
decompostos aditivamente em  de 
maneira que GEW(a) é a desigualdade 
intraregião e GEB(a) é a desigualdade 
interregião. Para a decomposição por 
região, considere X a renda total da 
população, Xk a renda da população 
de uma região, N o tamanho da 
população total e Nk o tamanho da 
população da k-ésima região, então 
é possível demonstrar que  
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k =  . GEk é a desigualdade na re-

gião k. GEB(a) é derivado assumindo 
que a renda familiar per capita 
dentro do região é a mesma para 
cada observação. 

Análise detalhada para a decom-
posição por subgrupos da população 
dos índices de desigualdade da classe 
de medidas GE pode ser visto em 
Cowell (1995).

Para ilustrar essa decomposição, considere a medida GE(1), conhecido 
como índice T de Theil. Para uma distribuição discreta resulta em:
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Em que o primeiro termo do lado direito representa a mudança na 
desigualdade devido à desigualdade “intraregião” e o segundo devido a 
desigualdade “interregiões”. O termo da desigualdade intraregião considera 
a distribuição de renda dentro das regiões individualmente para a desigual-
dade total (Brasil) e mede a contribuição da desigualdade de renda dentro 
da região para a desigualdade total da região. 

No uso especifico dessa técnica de decomposição, a medida de desigual-
dade do rendimento familiar per capita para o país será a soma da parcela 
responsável pelo aumento da desigualdade oriunda do diferencial de renda 
entre as regiões e duma outra que é desenvolvida dentro de cada região. 
A componente inter-região mede a contribuição das diferenças de renda 
entre as regiões. Este termo corresponde ao efeito “puro” da região e pode 
ser considerado como a medição do grau de convergência (divergência) na 
renda media das regiões. 

A importância da decomposição aditiva dos índices de desigualdade é 
lançar uma luz tanto sobre a estrutura quanto sobre a dinâmica da desigual-
dade do rendimento familiar per capita, servindo de baliza para a iniciativa 
das políticas sociais.

5. Resultados da decomposição aditiva das medidas GE
A variável no estudo da desigualdade foi denominada de rendtrab, que 

corresponde a somatória do rendimento de todos os trabalhos dos membros 
da família, com 10 anos ou mais de idade, dividido pelo tamanho da família. 
Na variável destaca-se a variabilidade substancial entre as regiões, na tabela 
1 a média na região Nordeste é cerca de 40% menor que nas demais regiões. 
Esta constatação se assemelha aos resultados de pesquisas que investigaram 
a hipótese de convergência do produto per capita nas unidades geográficas 
brasileiras. Azzoniet e outros (2000) concluem pela fraca convergência do PIB 
per capita dos estados brasileiros. Gondim (2004) verificou instabilidade no 
processo de convergência da renda per capita, que segundo o autor, evolui ao 
longo do tempo para uma formação bimodal em todos os níveis geográficos. 

Verifica-se também crescimento médio anual significativo, da ordem de 
10% ao ano. Este resultado pode ter sido impactado pelos programas oficiais 
de distribuição de renda e pela melhora no desempenho do mercado de 
trabalho, se constituindo numa boa expectativa da diminuição do tempo 
necessário para que o Brasil apresente distribuição de renda compatível com 
os países que têm nível semelhante de desenvolvimento.

Tabela 1: Média e Desvio Padrão do rendimento familiar per 
capitar – rendtrab, por região e ano.

Região
2003 2004 2005 2006 2007 Tx Crestº 

média anual %MED DP MED DP MED DP MED DP MED DP

N 290 495 316 701 339 613 378 650 417 754 9,5

NE 229 456 258 548 291 639 330 896 354 714 11,5

Se 451 846 472 855 534 957 595 1025 637 1084 9,1

S 468 821 515 848 569 1054 618 1010 672 1106 9,5

Co 470 914 517 1073 577 1252 639 1270 740 1456 12,0

Ano 372 728 401 794 447 902 498 986 542 1020 9,9

Fonte: Cálculos do autor baseado em amostra da PNAD. Valores médio para 2007.
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Para enfatizar a importância das regiões na desigualdade de renda total do 
país, temos na Tabela 2 a decomposição aditiva para as medidas de desigual-
dade GE(α). Como podemos observar nessa tabela, decompor aditivamente 
um índice de desigualdade por região significa que a medida global pode 
ser repartida na parcela intra-região e interregião. Assim, temos na primeira 
parte o índice de desigualdade de renda dado por GE(α), (α=0,1, e 2). 

Tabela 2: Valor das medidas de entropia generalizada total, 
parcelas intra-região e inter-região, resultante da decomposição 
por região.

Valor das 
Medidas 

GE(a)
2003 2004 2005 2006 2007

Total

GE(0) 0,687 0,674 0,668 0,659 0,639

GE(1) 0,747 0,737 0,740 0,723 0,699

GE(2) 1,919 1,961 2,039 1,966 1,769

intraregião      

GE(0) 0,639 0,632 0,625 0,620 0,597

GE(1) 0,703 0,697 0,700 0,686 0,659

GE(2) 1,877 1,923 2,000 1,930 1,731

interregião      

GE(0) 0,048 0,042 0,043 0,039 0,042

GE(1) 0,044 0,040 0,040 0,037 0,040

GE(2) 0,042 0,038 0,039 0,036 0,038

Fonte: Estimativas do autor baseadas na amostra selecionadas da Pnad.

Analisando esses resultados, verifica-se que a redução dessas medidas 
foi da ordem de 7% para as medida GE(0), GE(1) e GE(2). Evidências mais 
interessantes são obtidas na segunda e terceira linhas. O primeiro compo-
nente da decomposição da desigualdade total, o componente intraregião, 
apresenta-se como a componente mais importante da desigualdade de renda 
familiar per capita, sendo responsável por mais de 90% da desigualdade total. 
Ele expressa a razão entre a componente intra-região e a desigualdade total 
como indicador da importância dessa componente. Podemos ver na Figura 
2 que sua importância sofre pequena oscilação, mais no período como um 
todo se mostra estável. 

Figura 2: Evolução do Percentual da desigualdade que é devida 
à desigualdade intra-região.
Fonte: Estimativas do autor baseadas na amostra selecionada da PNAD.

A elevada contribuição da desi-
gualdade dentro da região é consis-
tente nas três medidas consideradas. 
O significado mais promissor deste 
resultado é que diferenças na renda 
familiar per capita entre as regiões 
respondem por uma pequena parcela 
da desigualdade. Se a desigualdade 
de renda e a proporção de pobres 
coexistem em grande parte como 
resultado das disparidades dentro 
de cada uma das regiões, políticas 
públicas voltadas à redução das de-
sigualdades internas devem ser prio-
rizadas nos programas de redução da 
pobreza. Nesse caso, a política deve 
voltar-se a ofertar serviços básicos 
essenciais à população de baixa ren-
da, como educação, infraestrutura, 
oportunidades de empregos, etc. Em 
algumas situações se faz necessário a 
adoção de transferências pecuniárias 
para que seus beneficiados possam 
alargar seu leque de oportunidades, 
tendo em vista que a pobreza termina 
por usurpar dos indivíduos as opor-
tunidades de educação, saúde, trans-
porte e emprego. É, pois, a pobreza o 
início da fase terminal do individuo, 
o qual se inicia com a perda das opor-
tunidades e da cidadania e culmina 
com a perda da condição humana. 

Portanto, compreende-se que se 
as políticas voltadas à redução da 
desigualdade tiverem focalizado na 
redução da desigualdade dentro das 
regiões e se fatores socioeconômicos 
inerentes à dinâmica econômica da 
própria região forem alvos dessas 
políticas, os índices de desigualdade 
da renda global sofrerão redução 
mais rápida e significativa. As cau-
sas da queda persistente dos índices 
de desigualdade nos cinco últimos 
anos tem sido objeto de pesquisa em 
vários trabalhos. A possibilidade da 
queda na desigualdade ser fruto da 
redução de renda da população nos 
percentis mais elevados da distribui-
ção da renda, resultado da ampliação 
dos programas de transferência de 
renda, redução da desigualdade nos 
rendimentos do trabalho ou ainda 
se resultado da interação desses 
fatores foi investigado nos trabalhos 
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de Barros e outros (2006), Hoffmann 
(2006) e Soares (20006). Os resultados 
apontam que apesar da importância 
das transferências de renda na redu-
ção da desigualdade de renda e da 
pobreza, foi a desconcentração dos 
rendimentos do trabalho o principal 
fator responsável pela redução das 
desigualdades.

6. Considerações finais
Este trabalho procurou analisar 

o estágio atual da desigualdade do 
rendimento familiar per capita entre 
as regiões Nordeste, Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste do Brasil, utilizando 
dados da PNAD dos anos de 2003 
a 2007. Foi aplicada Decomposição 
Aditiva paras as Medidas de En-
tropia Generalizada-GE(α) para a 
desigualdade da renda familiar per 
capita, para os anos de 2003 a 2007. 

A decomposição dos índices de 
desigualdade da renda do Brasil se 
deu em duas parcelas. Uma que con-
sidera a desigualdade intra-região 
para a desigualdade total, que indica 
a contribuição da desigualdade den-
tro da região para a desigualdade to-
tal. A outra parcela, denominada de 
desigualdade inter-regiões, mede a 
contribuição das diferenças de renda 
entre as regiões. Os resultados apon-
taram que a componente intra-região 
apresenta-se como a mais importante 
na desigualdade da renda familiar 
per capita, sendo responsável por 
mais de 90% da desigualdade total. 
Essa elevada taxa de participação foi 
consistente nas três medidas de de-
sigualdade consideradas e passaram 
por pouca mudança ao longo do pe-
ríodo. Assim, podemos compreender 
que diferenças na renda familiar per 
capita entre as regiões do país não é a 
causa principal dos elevados índices 
de desigualdade, e que políticas vol-
tadas à redução das desigualdades 
devem ser focalizadas na redução 
da desigualdade dentro das regiões, 
atingindo fatores socioeconômicos 
que sejam inerentes à dinâmica da 
própria região.

Vale ressaltar que nosso objetivo 
foi demarcar um período que per-

mita à comparação dos fenômenos 
compatíveis com a necessidade 
urgente do Brasil de manter uma 
agenda permanente de redução da 
desigualdade, erradicação da pobre-
za absoluta e, redução proporcional 
da distância entre pobres ricos, 
necessários à promoção de uma 
distribuição mais igualitária das 
oportunidades de educação, saúde 
e trabalho, cuja ausência até os dias 
atuais, infelizmente faz com que o 
Brasil seja visto pela comunidade 
internacional, como um país de 
grande injustiça social.

Não obstante, mesmo com toda a 
limitação deste trabalho acredita-se 
que as evidências aqui apresentadas 
devam servir de reflexão para es-
tudos futuros e adoção de políticas 
que visem a redução das diferenças 
regionais de renda e minimização da 
pobreza. Políticas públicas, sobretu-
do as voltadas ao combate às desi-
gualdades inter e intra região aliados 
a programas de redução da pobreza 
e desconcentração do mercado de 
trabalho, devem ser prioridades no 
Brasil.
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Resumo
O artigo usa a perspectiva his-

tórica e o contexto da política ma-
croeconômica como pano de fundo 
para analisar a trajetória do produto 
da construção nacional no período 
1990 a 2008. Os anos 90 são conside-
rados a verdadeira “década perdida” 
para a construção brasileira, que se 
manteve estagnada, perdeu partici-
pação relativa no PIB e apresentou 
baixa produtividade.  Os juros altos, 
aperto de crédito, baixa expansão 
das atividades econômicas e expec-
tativas desfavoráveis dos agentes 
econômicos frente a uma conjuntura 
interna instável criaram um quadro 
desfavorável para os investimentos 
privados e sufocaram a produção se-
torial. Além disto, o enfraquecimento 
do papel do Estado como promotor 
do desenvolvimento econômico pôs 
em cheque a performance da cons-
trução brasileira, que só apresentou 
recuperação econômica entre 2004 e 
2008. Entretanto, tal desempenho re-
cente ainda está aquém da expansão 
setorial observada nos anos 70 e de 
suas reais potencialidades. 

Palavras-chave: Economia Brasileira; 
Macroeconomia; Setor da Constru-
ção.
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Abstract
This article uses the historical 

perspective and macroeconomic 
policies context as a scenario to 
examine the performance of cons-
truction product during 1990 and 
2008. The 90s are considered the 
true “lost decade” for the Brazi-
lian construction industry, which 
remained stagnated, lost relative 
share in GDP and showed low pro-
ductivity. The high interest rates, 
credit restriction, low expansion of 
economic activities and unfavorable 
expectations of economic agents fa-
cing an unstable domestic situation 
created a discouraging framework 
for private investment and shorted 
the production sector. Moreover, 
the weakening of government’s role 
as promoter of economic develop-
ment compromised the construction 
sector performance, which only 
had an economic recovery between 

2004 and 2008. However, this recent 
performance is still below the sector 
expansion observed in the 70s and its 
real potential.

Keywords: Brazilian Economy; Ma-
croeconomics; Construction Sector.

JEL: E12; E22; E23; L74 

1.  Introdução
Na primeira década do século 

XXI, o Brasil ainda pode ser caracte-
rizado como uma economia de baixo 
nível de renda per capita, grande 
desigualdades regionais, elevada 
concentração de renda, significati-
vas taxas de desemprego, além de 
múltiplas carências sociais. Apesar 
de uma melhora relativa nos últimos 
anos, o atraso econômico nacional 
permanece e coloca-se como proble-
ma fundamental a ser enfrentado. 
Magalhães (2009) reconhece a insufi-
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ciência dos mecanismos de mercado 
no que concerne ao ótimo bem-estar 
social, o que por si justifica o papel 
do governo em políticas de desen-
volvimento.  Há vários instrumentos 
públicos capazes de reforçar o nível 
de crescimento econômico e priorizar 
os interesses da sociedade, a fim de 
elevar o padrão de vida da população 
brasileira, como a escolha de setores 
prioritários e dinâmicos, compe-
tentes em promover o crescimento 
da renda nacional, o fortalecimento 
do mercado interno e a geração de 
empregos locais. 

A indústria de construção pode 
ser considerada um setor prioritário 
na alocação de recursos escassos por 
seus efeitos econômicos e sociais 
positivos e seu papel fundamental na 
sustentação do desenvolvimento eco-
nômico e na geração de empregos. 
No plano internacional, os estudos 
de Myers (2004), Lean (2001), Hil-
lebrandt (2000), Finkel (1997), Ofori 
(1990), Bon and Minami (1986), Po-
lenske and Sivitanides (1989), dentre 
outros, apontam a construção como 
setor com forte vocação para políticas 
de desenvolvimento, ressaltando seu 
desempenho influente como vetor 
impulsionador do crescimento eco-
nômico. No Brasil, Teixeira (2009) 
mostra a relevância da construção 
para a estrutura da economia na-
cional a partir dos anos 90, identi-
ficando que sua performance pode 
refletir direta e indiretamente sobre 
muitos setores e influenciar variá-
veis macroeconômicas relevantes, 
a exemplo do nível de emprego e 
grau de competitividade do sistema 
produtivo. Teixeira e Carvalho (2006) 
também apontam a construção como 
um setor-chave, com fortes impactos 
diretos, indiretos e induzidos na 
economia nacional, comprovando 
seu papel econômico e social como 
promotor do desenvolvimento. 

A despeito de sua função estraté-
gica para o desenvolvimento econô-
mico, a construção brasileira não tem 
sido analisada num contexto macro-
econômico em que variáveis como 
expectativas, estado de confiança na 

economia, disponibilidade de crédi-
to, taxa de juros, dentre outras, são 
elementos fundamentais na determi-
nação dos seus níveis de produto e 
emprego. Há, assim, uma lacuna no 
que tange à verdadeira apreensão 
da dinâmica da construção e suas 
conexões com o crescimento econô-
mico, uma vez que são escassas as 
análises sobre essa indústria numa 
perspectiva teórica keynesiana, em 
que os determinantes e o papel cru-
cial dos investimentos são abordados 
pelo lado da demanda agregada. Os 
fundamentos teóricos keynesianos 
raramente têm sido usados para es-
tudar a evolução do setor, que hege-
monicamente vem sendo apreciado 
pelo lado da oferta agregada, através 
de diferentes modelos de cunho 
neoclássico para determinação da 
função de produção agregada seto-
rial e seus impactos na produtividade 
do sistema econômico4. O objetivo 
deste artigo é analisar a dinâmica da 
construção pelo prisma da demanda 
efetiva, importante para entender 
as peculiaridades desta indústria e 
explicar os fatores determinantes de 
suas flutuações cíclicas. Justifica-se 
que, o maior conhecimento a respeito 
do setor e da dinâmica de seus inves-
timentos podem criar oportunidades 
para a atuação dos governos nacional 
e locais, seja por meio da alocação de 
recursos orçamentários, incentivos 
fiscais ou configurações de parcerias 
público-privadas, possibilitando 
um maior nível de desenvolvimen-
to nacional e/ou regional. Como 
destaca Lean (2001), determinar as 
associações entre o produto da cons-
trução e o crescimento da economia 
fornece subsídios aos formuladores 
de políticas públicas, que usualmen-
te aplicam medidas regulatórias 
sobre as atividades construtivas ou 
tomam decisões de investimentos 
que influenciam o setor. Como essas 
decisões envolvem a alocação de re-
cursos provenientes da sociedade, é 

importante analisar suas influências 
no sistema econômico.

O artigo é composto de quatro 
seções, incluindo esta introdução. A 
segunda seção justifica a escolha da 
abordagem keynesiana, expõe breve-
mente o método e os condicionantes 
do sistema analítico proposto e apon-
ta suas implicações para a análise 
setorial. A terceira seção apresenta 
a trajetória da construção brasileira 
a partir dos anos 90 à luz do cenário 
econômico vigente e a última seção 
faz algumas considerações conclusi-
vas e apresenta sugestões de novas 
incursões teóricas sobre o tema.  

2.	 Referencial teórico-metodo-
lógico

2. 1	 A indústria de construção na 
perspectiva keynesiana

A abordagem teórica proposta 
por Keynes serve como um guia para 
entender a dinâmica da indústria 
de construção. Conforme esclarece 
Finkel (1997), a doutrina econômica 
keynesiana tem um efeito claro no 
entendimento da indústria constru-
tiva e oferece uma estrutura teórica 
importante para a compreensão da 
economia do setor. 

Compartilhando a visão de Sche-
rer (2007), a construção encerra 
processos produtivos complexos e 
multidimensionais, com distintas 
etapas e elementos, constituindo um 
intrincado leque de variáveis a serem 
consideradas, especialmente se o es-
paço de atuação envolver diferentes 
países ou regiões. Assim, a indústria 
de construção, por suas especificida-
des, deve ser estudada num contexto 
macroeconômico, em que variáveis 
como expectativas empresariais, 
perspectivas de crescimento estável, 
taxa de juros, sistema financeiro com 
políticas de crédito adequadas, gas-
tos autônomos de consumo e do setor 
público, sistema tributário eficiente, 
dentre outras, exercem papel funda-

4	 A exemplo dos estudos de Aschauer (1989); Munnel (1990);  Garcia-Mila e 
McGure (1992); Ramirez (1996); Erenburg (1993); Ghali (1997), dentre outros.
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mental na determinação dos níveis 
de investimento, produto e emprego. 
Conforme esclarece Davidson (1988), 
todas as discussões dos problemas 
macroeconômicos que envolvem in-
vestimentos, crescimento econômico, 
emprego, produção, acumulação de 
capital e moeda devem abarcar uma 
análise de tomadas de decisão sob 
condições de incertezas e expectati-
vas para que sejam relevantes para 
políticas sociais. Disto se depreende 
que a abordagem keynesiana fornece 
subsídios importantes à análise da 
dinâmica do setor da construção e 
de suas conexões com o crescimento 
econômico.

Considerando a perspectiva 
teórica keynesiana, a indústria de 
construção pode ser analisada pelo 
lado da demanda agregada e não da 
oferta agregada. Admitida a grande 
heterogeneidade dos produtos finais 
da construção (essencialmente bens 
de capital), é difícil justificar o uso 
de uma única função de produção 
agregada para explicar uniforme-
mente bens, por definição, não 
homogêneos. Ainda, como explica 
Finkel (1997), em muitas etapas de 
sua produção não há como substituir 
o fator trabalho pelo capital. Apesar 
de avanços consideráveis em meca-
nização e do uso de equipamentos 
na construção, a substituição dos 
fatores produtivos está restrita a 
algumas etapas das obras e a alguns 
segmentos específicos (notadamente 
a construção pesada), permanecendo 
os canteiros de obra, processos de 
instalação, planejamento e design, 
dentre outras etapas, claramente 
dependentes do trabalho humano.   

Outro ponto a ser destacado 
é a estrutura econômica dual da 
construção, na qual coexistem e 
competem grandes e médias uni-
dades produtivas (com elevada 
relação capital/produto e alto grau 
de tecnologia incorporada) com 
uma maioria absoluta de micro e 
pequenas empresas (essencialmente 
intensivas em mão-de-obra). Há, 
portanto, uma enorme diversidade 
na organização industrial do setor 

e representar todas as diferentes 
unidades de capital por uma fun-
ção de produção agregada seria 
incompatível com a estrutura deste 
mercado. Além da diversidade, os 
bens de capital têm outras impor-
tantes características, que são sua 
durabilidade e não-maleabilidade 
de uso, de modo que para uma 
análise consistente de sua dinâmica 
é necessário introduzir a dimensão 
da incerteza e das expectativas às 
decisões econômicas empresariais. 

Outrossim, a indústria de cons-
trução não apresenta restrições na 
oferta de seus insumos básicos – ma-
teriais de construção, bens e serviços 
utilizados, máquinas e equipamen-
tos, bem como mão-de-obra quali-
ficada, produzidos e disponíveis no 
Brasil. O setor sempre atuou abaixo 
de sua capacidade de utilização,  
situação  proveniente da própria pe-
culiaridade da indústria –  com  baixo 
coeficiente de importação - e também 
da ampla disponibilidade interna das 
matérias-primas e insumos usados 
pela indústria. Mesmo no cenário 
predominante, a partir dos anos 90, 
de abertura econômica e incremento 
das importações, a indústria da cons-
trução nacional permaneceu com um 
pequeno impacto sobre a balança 
comercial. Segundo dados da matriz 
do macrossetor da construção (FGV, 
2005), um aumento nas atividades 
de construção pressiona pouco as 
importações brasileiras: apenas 4,7% 
do total dos insumos importados 
destinam-se ao setor. Assim, é pos-
sível trabalhar com a suposição de 
uma curva de oferta agregada da 
indústria de construção com elevada 
elasticidade-preço, tendendo a uma 
trajetória horizontal no plano preço-
-produto, de modo que a determi-
nação do nível de produto agregado 
do setor é plenamente ajustada via 
demanda agregada.  

Ao pressuposto ortodoxo-liberal 
de que os problemas socioeconômi-
cos do Brasil estão atrelados à falta de 
poupança prévia, carência de capital 
e de outros recursos, ou mesmo a 
deficiências estruturais de oferta 

agregada, contrapõe-se o argumento 
de que o país tem plena capacidade 
para a formação de capital e para 
sustentar um novo ciclo de cresci-
mento econômico, desde que o motor 
da demanda efetiva seja acionado, 
impedindo que a renda agregada e o 
emprego permaneçam muito abaixo 
de seus níveis potenciais. Nesse sen-
tido, é necessário, a princípio, contar 
com a participação ativa do sistema 
bancário na composição do volume 
adequado de financiamento para 
que os investimentos se materiali-
zem. A partir daí e de um ambiente 
econômico-institucional favorável, 
uma política macroeconômica ativa 
de impulso da demanda agregada 
pode resultar na ampliação dos 
investimentos e do emprego no 
curto prazo. Os investimentos em 
construção poderiam ser o pivô para 
estimular um novo movimento de 
crescimento duradouro, por repre-
sentar um aumento da demanda total 
via inversões privadas ou públicas 
em infraestrutura econômica. 

2. 2 	O sistema keynesiano
Segundo Davidson (2011) e 

Minsky (2009), o que distingue o 
sistema keynesiano, em relação à te-
oria neoclássica padrão, é a sua con-
cretude, ou seja, o fato de referir-se 
à economia concreta do mundo real 
e não a uma economia que não mais 
existe ou que existe em abstrato nos 
modelos de equilíbrio geral de Wal-
ras-Arrow-Debreu.  Nesse sentido, 
não se pode simplesmente dizer que 
o sistema keynesiano oferece uma 
visão alternativa; é mais apropriado 
dizer que oferece uma visão “rea-
lista” dos fenômenos econômicos 
sistêmicos das economias capitalistas 
contemporâneas, como guia para 
a ação prática.  As variáveis-chave 
do sistema são a renda agregada e o 
nível de emprego. E para explicá-las 
apresenta os fatores, em sua ordem 
causal, que influenciam na determi-
nação da taxa de juros, salário real, 
consumo, investimento, volume de 
renda e ocupação. A partir daí abre 
espaço para a intervenção governa-
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mental na determinação de macro 
variáveis relevantes.

A abordagem de Keynes (1964) 
prioriza o lado da demanda agrega-
da, enfocando as decisões privadas 
de investimento (influenciadas pelo 
estado de confiança da economia) 
como variável-chave para entender a 
dinâmica do crescimento econômico, 
combinadas com o ‘paradoxo da 
parcimônia’, segundo o qual o inves-
timento determina mais a poupança 
do que é determinado por ela. Este 
último estabelece que quando se de-
seja promover o crescimento econô-
mico é preciso fomentar a propensão 
a investir, dada a subordinação da 
poupança ao investimento na esfera 
macroeconômica.   

Segundo o princípio da demanda 
efetiva, são as decisões autônomas de 
gastos dos agentes econômicos que 
determinam o nível de produção e 
de emprego na economia. Numa 
economia capitalista, os investi-
mentos privados e os demais gastos 
autônomos é que são a causa, em 
última instância, da determinação da 
demanda efetiva e da renda. Como 
são as despesas com os investimentos 
que determinam a renda e o produ-
to, depreende-se que as decisões de 
poupar é que se adaptam ao investi-
mento, através da variação na renda. 
Por esta linha de pensamento não é 
válido o argumento de que o finan-
ciamento do investimento depende 
de poupança prévia e que o cresci-
mento econômico acha-se atrelado a 
este condicionante, sendo a relação 
oposta, ou seja, é o financiamento do 
investimento que possibilita a criação 
posterior da renda (e, portanto, da 
poupança) através do efeito multi-
plicador (LIMA et al., 1999).  

Conforme interpreta Paula (2007), 
Keynes mostrou que a causalidade 
entre poupança e investimento é 
inversa: a decisão de investir an-
tecede logicamente a criação da 
renda, e esta, por sua vez, depende 
das decisões autônomas de gastos 
dos agentes econômicos. Assim, o 
fundamental é que as decisões de 
investimento sejam tomadas, pois 

são essas que acionam o processo 
multiplicador da renda na economia. 

Mas as decisões de investimento 
são tomadas em bases frágeis, pois 
o processo de escolha dos agentes 
econômicos depende mais de anteci-
pações especulativas sobre o futuro 
que de fundamentação racional ou 
de estimativas probabilísticas sobre 
eventos passados e correntes, na 
tentativa de conhecer o porvir. A 
insegurança em relação ao futuro é 
característica marcante de uma eco-
nomia capitalista moderna, na qual 
a determinação dos investimentos 
é função do ‘espírito animal’5 do 
homem empreendedor e das expec-
tativas dos agentes econômicos, que 
são sempre formuladas em condições 
de incerteza. As expectativas e incer-
tezas quanto ao futuro são elementos 
subjetivos endêmicos ao mundo 
real e dominantes numa economia 
empresarial. Sendo assim, os níveis 
dos investimentos estão sujeitos a 
mudanças bruscas e o comportamen-
to da demanda efetiva está muito 
condicionado ao grau de confiança 
geral da economia (SILVA, 2009).   

Uma economia monetária, pelas 
incertezas e complexidade de seu 
funcionamento, pressupõe a insti-
tuição de contratos monetários para 
organizar e viabilizar adequadamen-
te os processos produtivos. O plane-
jamento da produção, a contratação 
de fatores de produção, a aquisição 
de insumos e outras operações do 
sistema econômico demandam a 
existência de contratos monetários, 
capazes de garantir certo grau de 
previsibilidade diante de um futuro 
incerto. São os empresários, via de-
cisões de investimento e produção, 
que estão no cerne do dinamismo 
da economia de mercado. Os em-
presários tomam suas decisões de 
investimento com base nas expecta-
tivas de rentabilidade futura dos seus 
negócios.  E como os bens de capital 
em geral requerem tempo maior para 

a maturação do investimento, os 
agentes empreendedores são direta-
mente afetados pelo hiato temporal 
entre o financiamento e o retorno do 
investimento, estando mais sujeitos 
a incapacidades de pagamentos con-
tratualmente rígidos, necessidades 
de liquidez e endividamentos.  Daí a 
importância fundamental do sistema 
de crédito como agente viabilizador 
do financiamento dos investimentos 
(MINSKY, 1975). 

Como afirma Studart (1999), para 
viabilizar projetos de investimento 
é preciso um conjunto de variáveis 
adequadas, dentre elas: i) um sistema 
bancário ativo na determinação do 
volume de crédito para o financia-
mento estável; ii) mecanismos de 
crédito que assegurem o acesso a 
financiamento de longo prazo; iii) 
taxas de juros baixas; iv) nível da 
poupança, que embora não sendo 
pré-condição para o investimento, 
consolida financeiramente bancos e 
empresas inversoras; e v) ambiente 
institucional seguro, que garanta o 
desenvolvimento do circuito finan-
ciamento-investimento-poupança. 

2.3	 A importância do Estado para 
o setor da construção 

Sob a ótica de Kicillof (2008), 
o arcabouço keynesiano pode ser 
considerado um marco conceitual 
importante para discutir as formas 
adequadas de intervenção estatal, 
proporcionando as bases necessárias 
para debater seus efeitos e as conse-
quências do uso de políticas públicas 
sobre as variáveis macroeconômicas 
relevantes. 

Um papel governamental im-
portante a ser destacado é a fixação 
de políticas monetárias adequadas, 
especialmente no tocante ao controle 
da taxa de juros e à facilitação do 
crédito, dado que por meio destes 
mecanismos pode-se influenciar 
positivamente o volume de inves-
timento e emprego. Além da ges-

5	 Grau de confiança (parcialmente subjetivo) que os empresários têm em relação 
ao futuro da economia.
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tão macroeconômica, outra função 
protagonista para o Estado é por 
meio de uma maior participação nas 
inversões de longo prazo, dado que 
parte importante da  poupança social 
está com o poder público e o mesmo 
tem a capacidade institucional para 
fomentar os empreendimentos de 
grande porte, essencialmente os de 
infraestrutura básica. 

Na ótica de Finkel (1997), a influ-
ência mais significativa do Estado 
é como demandante de produtos e 
serviços finais prestados pela cons-
trução. As despesas com infraestru-
tura econômica (energia, transporte e 
telecomunicações) e social (educação, 
saúde, saneamento e urbanização) 
são exemplos de bens públicos que 
criam externalidades positivas ao 
produzirem benefícios para todos 
os setores da economia e ajudam a 
aumentar a produtividade sistêmica. 
A intervenção do Estado é necessária 
uma vez que, em face das caracterís-

ticas específicas dos bens públicos – a 
não-rivalidade e a não-exclusividade 
no consumo6 – deixam de ser atraen-
tes aos empreendedores capitalistas. 
Uma importante justificativa para a 
intervenção do Estado na economia 
reside na existência de falhas de 
mercado, quando o sistema eco-
nômico não cumpre sua função de 
alocar eficientemente os recursos 
por razões de monopólio natural, 
informações assimétricas, bens pú-
blicos e externalidades (SILVEIRA, 
2004). Portanto, a responsabilidade 
pela oferta dos bens públicos torna-
-se uma incumbência do Estado, que 
financia sua produção mediante a 
cobrança compulsória de tributos 
ou em parceria com o setor privado, 
sendo neste último caso o correspon-
sável pelo provimento de tais bens e 
o agente regulador do setor que os 
envolve a fim de evitar a escassez ou 
má qualidade da oferta dos serviços. 

No caso da economia brasileira, 
em particular, os gastos governa-
mentais têm peso significativo no 
nível de atividades da construção. 
Este argumento é compartilhado por 
Scherer (2007, p. 34-35), que destaca 
como aspecto peculiar da constru-
ção nacional – essencialmente no 
que respeita às obras de construção 
pesada – a “estreita vinculação com 
o poder público, historicamente o 
principal cliente do setor. Mesmo em 
situações mais recentes, nas quais a 
iniciativa privada tem assumido o 
lugar de cliente principal, instituições 
públicas continuam ocupando espa-
ços mediante a adoção de políticas 
de fomento e de financiamento de 
obras.” O ponto central desta ques-
tão é enfatizar que os investimentos 
públicos em infraestrutura são resul-
tados de decisões políticas. 

O Estado também exerce papel 
importante no monitoramento do 
nível de concorrência do setor, por se 
tratar, muitas vezes, da produção de 
bens públicos. Conforme esclarecem 

Teixeira e Carvalho (2006), “grande 
parte dos produtos finais da indús-
tria de construção são bens de caráter 
público, que não são administrados 
pelo mercado, e, portanto, devem 
ser geridos politicamente, sendo 
importantes instrumentos de política 
pública.” E, neste contexto, o setor 
deve ser objeto de acompanhamento 
por parte dos gestores dos recursos 
da sociedade. 

De igual importância é a ativida-
de regulatória do governo no tocante 
ao monitoramento dos custos e da 
qualidade dos processos e produtos 
finais da construção. Em nível nacio-
nal, o Programa Brasileiro da Qua-
lidade e Produtividade no Habitat 
(PBQP-H) propõe organizar o setor 
através da melhoria da qualidade 
nas obras brasileiras. A certificação 
PBQP-H vem sendo exigida desde 
1992 em algumas licitações de obras 
habitacionais financiadas por insti-
tuições governamentais, o que tem 
servido como diferencial em nível 
de concorrência entre as empresas 
de construção. 

Outro aspecto da intervenção 
estatal na indústria da construção é 
por meio da legislação pertinente ao 
setor. O governo é responsável pelo 
aparato legal subsidiário à conces-
são de crédito do Sistema Brasileiro 
de Poupança e Empréstimo (SBPE) 
destinado ao setor e também pela 
permissão de licenças para constru-
ção e liberação dos certificados de 
habite-se. Além disto, o Estado é, em 
última instância, o responsável pela 
regulamentação e fiscalização das 
condições de saúde e segurança de 
trabalho nas obras de construção. É , 
ainda, o árbitro final nas negociações 
de barganhas coletivas entre sindica-
tos patronais ,altamente organizados, 
e os sindicatos representativos dos 
trabalhadores da construção. 

O investimento público em cons-
trução depende dos gastos de capital 
inseridos nos orçamentos federal, 

6	 Uma mercadoria é considerada não-rival e não-exclusiva quando seu consumo 
por um indivíduo não diminui e nem exclui seus benefícios para o resto da 
coletividade, com custo marginal zero para um consumidor adicional.  

“ 
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as empresas de 
construção. 
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estadual e municipal das adminis-
trações direta, indireta e autarquias, 
bem como nos orçamentos das em-
presas estatais. Depende, portanto, 
da decisão política de governo, que 
se expressa na política fiscal. O in-
vestimento privado no setor depende 
das decisões empresariais, que são 
realizadas mediante comparações 
entre a expectativa das taxas de lucro 
e o custo de oportunidade do finan-
ciamento da produção, considerando 
o estado de confiança dos mesmos 
em relação ao ambiente econômico 
presente e prospectivo. O grau de 
confiança dos empresários é que 
define os rendimentos prospectivos 
esperados dos bens de capital para 
a composição da eficiência marginal 
do capital, sendo função do compor-
tamento especulativo dos agentes 
econômicos; das incertezas e riscos 
associados às decisões futuras e da 
natureza monetária da taxa de juros. 
Certamente o Governo tem papel 
crucial na definição de um ambiente 
econômico favorável às decisões de 
investimento privadas. Na formata-
ção das expectativas empresariais de 
lucro, pesam a política creditícia, a 
política tributária, a estabilidade po-
lítica e macroeconômica, a existência 
de marcos regulatórios confiáveis, a 
expectativa de um mercado consu-
midor em expansão e a existência 
de infraestrutura core7 que afeta a 
produtividade e competitividade da 
produção. Assim, a construção está 
intrinsecamente associada ao Estado 
para impulsionar seu desenvolvi-
mento sustentado.

3.	 Resultados e Discussão

3.1	 A economia brasileira no 
período 1990 a 2008

As duas últimas décadas foram 
marcadas por um novo modo de 
acumulação de riquezas que privi-
legiou o capital financeiro externo 
e pouco contribuiu para o avanço 
da estrutura de produção nacional e 
para uma melhor inserção relativa do 
país no contexto internacional, tendo 
como resultado fortes desequilíbrios 

macroeconômicos no Brasil. Na visão 
de Filgueiras e Gonçalves (2007, p. 
21-22):

O que houve foi um processo de 
adaptação passiva e regressiva do 
país ao sistema econômico interna-
cional, em geral, e ao sistema mun-
dial de comércio, em particular. Isto 
tem como consequência o aumento 
da dependência do crescimento do 
PIB em relação à demanda externa, 
tornando o país estruturalmente 
mais vulnerável frente às oscilações 
da conjuntura internacional. 

As estratégias econômicas e 
político-sociais adotadas pelo Estado 
seguiram claramente uma orientação 
de cunho neoliberal. Foram adotadas 
no início dos anos 90 e mantidas até 
o presente momento, a despeito da 
alternância de poder ocorrida na 
eleição presidencial de 2002. O su-
cesso do modelo econômico proposto 
dependia da captação de vultosos 
recursos reais e financeiros no ex-
terior, que impunha o aumento da 
taxa de juros real como instrumento 
essencial da estratégia de atração de 
capitais estrangeiros, sustentação da 
sobrevalorização cambial, controle 
da demanda interna e da inflação. 

O efeito das políticas neoliberais 
para a base industrial do país, o nível 
de emprego e o crescimento econô-
mico é evidente nas estatísticas.  O 
Brasil perdeu posição no cenário 
mundial, como indicado pela acelera-
da queda de sua posição no ranking 
das principais economias nos últimos 
anos, quando passou da oitava posi-
ção em 1998 (PIB de US$ 788 bilhões) 
para a décima quinta posição em 
2003 (PIB de US$ 467 bilhões). O PIB 
do Brasil, que representava 3,3% do 
PIB mundial em 1998, despencou 
para 1,7% em 2002 (PEREIRA, 2004).

A reestruturação econômica pro-
posta no novo modo de acumulação 
tornou o setor produtivo dependente 
do capital financeiro internacional, 
que, num contexto de restrição de de-

manda e escassez de liquidez exter-
na, resultou na tendência declinante 
das taxas de crescimento doméstico. 
A expansão dinâmica da economia 
brasileira há muito está travada pelos 
pilares básicos da política econômica 
vigente – metas de inflação e juros 
reais elevados, manutenção de mega-
-superávits primários, carga tribu-
tária alta e mal distribuída, câmbio 
flutuante e liberalização financeira 
(MOLLO; SAAD-FILHO, 2002). 

É preciso reconfigurar a inter-
venção estatal na economia e na 
sociedade brasileira, impondo um 
novo dinamismo macroeconômi-
co. O enfraquecimento do Estado 
brasileiro como gestor de políticas 
de desenvolvimento industrial ou 
mesmo de ator deste processo con-
tribuiu fortemente para elevar o grau 
de exposição da indústria doméstica 
aos bens importados, especialmente 
nos casos de produtos de maior 
valor agregado e maior sofisticação 
tecnológica. Além disso, a explosão 
das importações implicou rápido 
esvaziamento das cadeias produti-
vas, provocando forte diminuição 
do poder de impulsão da demanda 
intra-industrial e de alavancagem 
dos demais setores, redundando 
em forte redução da capacidade de 
criação de empregos na economia 
(COUTINHO et al., 1999).  

3.2 	 Desempenho da construção 
brasileira no período 1990 a 
2008

Uma análise das políticas eco-
nômicas das últimas duas décadas 
indica que setor de construção 
civil foi adversamente afetado pelo 
modelo neoliberal. Na comparação 
média entre as décadas de 70, 80 
e 90, esta última é a que pode ser 
denominada ‘década perdida’ para 
a indústria construtiva nacional, 
que se manteve estagnada e ainda 
perdeu participação relativa no PIB, 
conforme Tabela 1. 

7	 Define-se como infraestrutura core: energia elétrica, telecomunicações, rodovias, 
ferrovias, portos e aeroportos. 
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Após o ciclo expansivo da década 
de 70, a construção passou por um 
processo de desaceleração de suas 
atividades nos anos 80, que só foi 
transitoriamente interrompido em 
1985 e 1986, como reflexo da euforia 
econômica proporcionada pelo Plano 
Cruzado conforme Figura 1.  A inter-
rupção da fase de estagnação ocorre a 
partir de 1992 quando o PIB setorial 
voltou a apresentar tendência de 
crescimento até 1998, sob influência 
positiva da estabilidade econômica 
trazida pelo Plano Real e dos ganhos 
salariais reais advindos da apreciação 
cambial. No acumulado entre 1993 e 
1998 a construção cresceu 31,9%, mas 
a variação anual da produtividade 
do trabalho, medida pela razão entre 
o valor da produção e o número de 
pessoas ocupadas no setor, foi de ape-
nas 8,5% no período, elevando-se de 

R$42,5 mil por trabalhador, em 1994, 
para R$44,0 mil, em 1998. E vale res-
saltar que a produtividade do setor 
ficou abaixo da média nacional para 
o conjunto das atividades em quase 
40% durante toda a década de 90, 
repetindo a mesma performance  
nos sete anos seguintes (2000-06), 
conforme Tabela 2.

Contudo, o cenário de expansão 
setorial foi interrompido entre 1999 
e 2003, quando se observa rápida 
desaceleração no ritmo de cresci-
mento da indústria de construção, 
prevalecendo perda acumulada de 
8,3% no período. As políticas mone-
tária e fiscal restritivas adotadas pelo 
governo central contribuíram para 
esse resultado.  A política de juros 

Tabela 1: Comparação das principais variáveis econômicas por décadas
Valores médios anuais no período (em %)

Fonte: IPEADATA e IBGE.
PI Bpm = Produto Interno Bruto a preços de mercado
VA Construção: Valor Adicionado Bruto a preços básicos da Construção.
VA Total: Valor Adicionado Bruto a preços básicos do Total das Atividades.
Taxa de Investimento: Formação Bruta de Capital Fixo/PIBpm

Figura 1: Evolução da taxa de crescimento real (em %) do valor 
adicionado da construção
Fonte: Contas Nacionais, BGE

altos e aperto creditício frente a um 
quadro de estagnação econômica e 
expectativas desfavoráveis devido à 
instabilidade da economia mundial 
contribuíram para uma drástica re-
dução dos investimentos privados, 
especialmente os relacionados com 
ativos de mais longa duração, como 
é o casa construção.  Além disso, o 
enfraquecimento do papel do Estado 
como promotor do desenvolvimento 
econômico pôs em cheque a per-
formance da construção brasileira. 
A pregação neoliberal do ‘Estado 
mínimo’ insuflada pelo chamado 
“Consenso de Washington” enfra-
queceram o setor produtivo nacional, 
sem promover o esperado aumento 
da produtividade sistêmica. 

Contudo, o 
cenário de 

expansão setorial foi 
interrompido entre 

1999 e 2003, quando 
se observa rápida 
desaceleração no 

ritmo de crescimento 
da indústria de 
construção...
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cria expectativas favoráveis nos agentes econômicos incentivando os investi-
mentos. A Figura 2 mostra a expressiva recuperação da produção industrial 
de bens de capital destinados à construção a partir de 2004, o que sinaliza 
desempenho prospectivo do setor. 

Ressalta-se, contudo, que o setor cresceu entre 2004 e 2008 a uma taxa 
média de apenas 5,2% a.a., performance bem aquém da atingida nos anos 
70, mas representa uma recuperação em relação às perdas dos cinco anos 
anteriores. Ademais, o crescimento setorial no período não se refletiu em 
acréscimos relativos à sua participação no produto nacional, que vem caindo 
interruptamente desde 1995. Se entre 1990 e 1994, a contribuição média do 
setor foi de 8% para o valor adicionado total da economia, de 1995 em diante 
esta participação ficou próxima dos 5%. 

Todos os indicadores de ativida-
des da construção mostram que uma 
melhora relativa no desempenho 
setorial só ocorreu a partir de 2004, 
que pode ser associado a alguns 
fatores básicos: crescimento mais 
estável do PIB; juros mais baixos; 
e maior disponibilidade de crédito 
para o segmento imobiliário via 
recursos do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo (SBPE) e 
do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). Ressalta-se que 
a flexibilização das regras do Siste-
ma Financeiro da Habitação (SFH) 
e a implementação do Sistema de 
Financiamento Imobiliário – SFI, em 
1997, permitiram a ampliação das 
fontes de recursos para a construção 
imobiliária nesta última década. A 
desregulamentação do SFH criou 
condições para o retorno do financia-
mento imobiliário direto ao mutuá-
rio, por meio dos agentes financeiros 
, o que levou a uma ampliação do 
mercado de imóveis, na medida em 
que aumentou a oferta de crédito 
e liberou os construtores para suas 
atividades-fim. 

Uma economia em expansão 
constante, com maior oferta de cré-
dito e juros em trajetória descendente 

Tabela 2: Valor adicionado a preços básicos. Valor da produção. Pessoal ocupado e produtividade 
média
Brasil – (em valores de 2006)

Fonte: Contas Nacionais do IBGE.
Valores de 2006 deflacionados pelos respectivos deflatores implícitos disponíveis nas Contas Nacionais do IBGE.

Figura 2: Evolução da produção física industrial dos indicadores 
de atividades da construção – Brasil
Índice médio anual sem ajuste sazonal (Base fixa: média de 2002 = 100) – 
1991 a 2008
Fonte: PIM-IBGE
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O custo social da opção por políti-
cas econômicas neoliberais nas duas 
últimas décadas foi a diminuição dos 
investimentos produtivos, inclusive 
da construção, e a perda de postos de 
trabalho. No acumulado da década 
de 90 houve desaceleração no ritmo 
de ocupação tanto para o total das 
atividades quanto para a construção, 
que deixou de ocupar 229.122 traba-
lhadores pela queda no ritmo de sua 
produção. O patamar de ocupação 
no setor que era de 3,936 milhões de 
pessoas em 1990 passou para 3,706 
em 1999. Na atual década, o setor 
ocupa em média 5,589 milhões de 
trabalhadores (Tabela 2).  

A fraca performance da constru-
ção ao longo das últimas décadas 
certamente teve impacto negativo 
também na taxa de investimento do 
país. A preços de 2006, a formação 
bruta de capital fixo (FBCF) como 
proporção do PIB ficou abaixo dos 
19% durante os últimos 19 anos, com 
melhora relativa apenas em 2008 

quando o patamar subiu para 22,8% 
(Tabela 3). O nível de investimento 
nacional é bem abaixo do crescimen-
to do PIB, sugerindo um processo de 
descapitalização da economia brasi-
leira. Os baixos investimentos dos 
vinte anos não têm sido suficientes 
para o atendimento crescente da 
demanda, implicando em “corro-
são” do estoque de infraestrutura 
construído em décadas anteriores. 
“A taxa de investimento no Brasil se 
apresenta num patamar muito baixo, 
incompatível tanto com o padrão de 
desenvolvimento da economia bra-
sileira como levando-se em conta as 
necessidades de inversão num país 
jovem e com enorme potencial de 
crescimento” (TEIXEIRA, 2004).

A crise fiscal do Estado, que 
reduziu o orçamento de capital e 
redundou em significativos cortes 
de investimentos públicos, alterou 
substancialmente a participação de 
entidades públicas nos investimentos 
em construção, conforme dados da 

Tabela 4. Se nas décadas de 60 e 70 
o Estado compunha 20% e 18%, res-
pectivamente, da formação líquida 
de estoque de capital em construção, 
a partir dos anos 90 este percentual 
caiu para 15% ou menos. O sub-
setor de construção pesada, que é 
composto de obras viárias; obras de 
artes especiais; obras de urbanização 
e paisagismo; obras de montagem 
e obras de outros tipos, sustentado 
majoritariamente pela demanda 
pública, perdeu dinamismo com a 
crise financeira do Estado a partir da 
segunda metade da década de 80. O 
subsetor de edificações (residenciais 
e comerciais), mais dependente da 
demanda privada, também perdeu 
dinamismo nos anos 90, em função 
da recessão econômica e da desar-
ticulação dos esquemas de finan-
ciamento habitacional. Contudo, é 
nítida a maior participação do setor 
privado na formação do estoque de 
capital da construção a partir dos 
anos 90.

Tabela 3: Produto interno bruto a preços de mercado, formação bruta de capital fixo e taxa de in-
vestimento – Brasil – Valores em RS milh~es a preços de 2006

Fonte: IPEA e IBGE.
Valores de 2006 deflacionados pelos respectivos deflatores implícitos disponíveis nas Contas Nacionais do IBGE.
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Em resumo, as políticas macro-
econômicas neoliberais adotadas 
no Brasil nas duas últimas décadas 
estão diretamente relacionadas 
ao fraco desempenho do setor de 
construção brasileiro. As decisões 
de investimento privado são formu-
ladas com base nas expectativas de 
rentabilidade futura dos negócios, 
de modo que importa a relação entre 
o custo do financiamento e o retorno 
do investimento. Daí a importância 
fundamental de crescimento eco-
nômico estável, da disponibilidade 
e condição favorável de crédito, de 
taxas de juros baixas e ambiente insti-
tucional adequado para viabilizarem 
o financiamento dos investimentos 
de médio e longo prazo. Além disto, 
com a desaceleração do crescimento 
econômico e a consequente crise 
fiscal e financeira dos governos, o 
fluxo de destinação de recursos para 
as despesas de investimento das 
administrações públicas e empresas 
estatais foi interrompido. E como 
resultado, a trajetória da construção 
brasileira no período tem sido volátil 
e distante da média histórica de seu 
crescimento na década de 70.  Apesar 
do novo ciclo de expansão iniciado 
em 2004, a indústria de construção 
continua operando bem abaixo de 
sua capacidade produtiva e de seu 
nível histórico de emprego, uma vez 
que as obras e investimentos públicos 
sempre constituíram grande parte da 
demanda do setor. 

4.	 Considerações finais
A adesão brasileira ao ideário 

neoliberal nos anos 90 proporcionou 
estabilidade monetária, mas deixou 
como herança uma economia semi-
-estagnada nas duas últimas décadas, 
com vulnerabilidade externa estru-
tural e cada vez mais dependente 
do capital internacional.  O cenário 
externo extraordinariamente favo-
rável entre 2003 e meados de 2008 
permitiu melhora relativa dos fun-
damentos econômicos, sem, contudo, 
significar avanço do Brasil vis-à-vis a 
economia mundial. Com o início da 
crise financeira internacional no final 
de 2008, o paradigma neoliberal vem 
sendo fortemente questionado, face 
às limitações de políticas econômicas 
com excessiva ênfase na disciplina 
fiscal dos governos; privatizações; 
desregulamentação do processo 
econômico e liberalização financeira, 
além do enfraquecimento das insti-
tuições do Estado. 

Os anos 90 podem ser considera-
dos também uma ‘década perdida’ 
para a construção brasileira, que se 
manteve estagnada, perdeu partici-
pação relativa no PIB e ainda apre-
sentou produtividade 40% abaixo 
da média nacional. As políticas mo-
netária e fiscal restritivas contribuí-
ram para este resultado: juros altos, 
aperto de crédito, baixa expansão das 
atividades econômicas e expectativas 
desfavoráveis dos agentes frente a 
uma conjuntura interna instável cria-

ram um quadro desfavorável para os 
investimentos privados e reprimiram 
a  produção setorial. Além disto, o se-
tor foi severamente prejudicado pelo 
enfraquecimento do papel do Estado 
como promotor do desenvolvimento 
econômico.

Pode-se considerar que o setor só 
apresentou recuperação econômica 
entre 2004 e 2008, quando cresceu a 
uma taxa média anual de 5,2%. En-
tretanto, este desempenho está ainda 
bastante aquém da expansão setorial 
observada nos anos 70 e de suas reais 
potencialidades. Apesar do novo 
ciclo de expansão iniciado em 2004, 
a indústria de construção brasileira 
continua operando abaixo de sua 
capacidade produtiva e de seu nível 
histórico de emprego. A expansão 
recente do produto setorial não se 
refletiu em acréscimos relativos em 
sua participação no produto nacio-
nal, que vem caindo interruptamente 
desde 1995. 

No entanto, as perspectivas para 
a construção brasileira atualmente, 
são positivas, considerando sua  
significativa  dinâmica econômica 
nacional, não só para a manutenção 
do emprego, mas também para o 
equacionamento dos déficits de 
infraestrutura física, como moradia, 
saneamento, transportes e energia. 
Nesse sentido, a atividade de cons-
trução vem sendo considerada nos 
programas governamentais como 
importante ferramenta contra o de-

Tabela 4: Estoque líquido de capital fixo total (ELCF) e da construção (residencial e não residencial), 
segundo a participação do setor privado e do setor público para o Brasil
Valores em R$ bilhões de 2000

Fonte: IPEA.
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saquecimento da economia nacional 
em consequência da crise mundial 

Exemplos disso são as oportuni-
dades para a construção nacional a 
partir dos direcionamentos adotados 
no Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), nas atuais políticas 
de habitação e saneamento e nos 
projetos de infraestrutura capitanea-
dos pelas Parcerias Público-Privadas 
– PPPs. Entretanto, estas são medidas 
ainda incipientes e insuficientes, 
haja vista os enormes déficits de 
infraestrutura do país, delineados 
pelo Plano Nacional de Logística e 
Transportes – PNLT e Plano CNT de 
Logística Brasil. É papel do Estado 
ser agente protagonista de um novo 
modelo de desenvolvimento dinâ-
mico e permanente para a economia 
brasileira, no qual a indústria de 
construção tenha papel coadjuvante 
por se caracterizar como  produtora 
da infraestrutura básica e do bem-
-estar social.  

Ao final são sugeridos alguns 
temas relacionados à economia da 
construção no Brasil, importantes 
de serem abordados em análises  
futuras, especialmente no que se 
refere aos custos relacionados ao 
setor, como  a   baixa tributação so-
bre patrimônios imobiliários, baixos 
salários dos empregados ,  desper-
dício de materiais de construção nos 
canteiros de obras dada muitas vezes 
à precária educação do operário bra-
sileiro, e os consideráveis impactos 
ambientais, uma vez que grande 
parte dos insumos utilizados na 
construção são recursos minerais não 
renováveis e ou recursos florestais. 
É importante, ainda, ser levado em 
conta o fato de o tradicional sistema 
de financiamento da construção no 
Brasil estar  largamente centrado em 
bancos estatais (Caixa Econômica 
Federal, Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social) e, 
portanto,   bastante imunizado contra 
as crises, diferentemente do modelo 
norte-americano, por exemplo, como 
bem demonstrou a recente crise da 
“sub prime”. 
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Resumo
Este artigo apresenta a estrutura 

produtiva da economia brasileira e 
paranaense referente ao ano de 2008. 
Para tanto, estimou-se uma matriz 
insumo-produto para o Brasil e o Es-
tado do Paraná, com base na matriz 
insumo-produto brasileira para o ano 
de 2005, as contas nacionais e regio-
nais para o ano de 2008. A matriz 
encontra-se dividida em 47 setores, e 
da mesma foram calculados os índi-
ces de ligação de Rasmussen-Hirsch-
man, índices puros de ligação (GHS), 
multiplicadores de produção, renda 
e emprego do tipo I, necessários para 
demonstrar os setores-chave para o 
Brasil e o Estado do Paraná no ano de 
2008. Com os resultados foi realizada 
a comparação entre estas economias 
por meio de índices de correlação 
de Pearson e Spearman, procurando 
visualizar diferenças entre estas es-
truturas produtivas. Como resultado, 
conclui-se que a estrutura produtiva 
paranaense possui semelhanças com 
a brasileira, mostrando que há setores 
de grande importância econômica 
tanto para o Estado do Paraná assim 
como para o Brasil.

Palavras-chave: insumo-produto, 
Brasil, Paraná.
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Estrutura produtiva brasileira e paranaense: com-
parações sobre os índices de ligação (r-h e ghs) e os 

multiplicadores de produção, renda e emprego.
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Abstract
This article presents the structure 

of the Brazilian economy and Paraná 
for the year 2008. For this, we esti-
mated an input-output matrix for 
Brazil and Paraná State, based on the 
Brazilian input-output matrix for the 
year 2005, the national and regional 
accounts for the year 2008. The array 
is divided into 47 sectors, and the 
same index were calculated binding 
Rasmussen-Hirschman index of pure 
lead (GHS), output multipliers, inco-
me and employment type I needed to 
demonstrate the key sectors to Brazil 
and Paraná State in 2008. With the re-
sults were compared between these 
economies through indexes Pearson 
correlation and Spearman, trying to 
visualize differences between these 
production structures. As a result, 
we conclude that the structure has 
similarities to the Parana in Brazil, 
showing that there are sectors of 

great economic importance for the 
State of Paraná, as well as for Brazil.

Key words: input-output, Brazil, 
Paraná.

Jel: E01, E23, R15.

1.	 Introdução

O Estado do Paraná no ano de 
2008 teve uma participação de 5,91% 
no total do PIB nacional, estando em 
quinto lugar em relação aos estados 
que vieram a gerar riquezas para o 
Brasil em 2008. À sua frente estavam 
os Estados de São Paulo, Rio de Ja-
neiro, Minas Gerais, e Rio Grande do 
Sul (IBGE, 2009c).

O Estado do Paraná é conceitua-
do como um dos principais estados 
produtores agrícolas pela literatura 
econômica regional, como citados 
por Lourenço (2003), Ipardes (2007), 
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Moretto e outros (2002), entre outros 
trabalhos de grande importância. 
Sua indústria também se mostrou 
diversificada, tendo grande influ-
ência para o processo de geração de 
riquezas e de emprego.

A produção agropecuária parana-
ense é voltada principalmente para 
o mercado externo, tendo como um 
dos principais produtos a soja. Outro 
importante produto agropecuário é a 
cana de açúcar, devido principalmen-
te à intervenção governamental por 
meio do Proálcool (NUNES, 2010). A 
produção de carnes também merece 
destaque, pois a mesma apresenta 
forte dinamismo, principalmente o 
rebanho de aves. O crescimento da 
avicultura ocorreu principalmente 
em razão do aumento do consumo 
desse tipo de carne por países asiá-
ticos, europeus e o mercado interno 
(FRANCO; PEREIRA, 2008).

Este artigo tem como objetivo 
fazer uma pesquisa sobre a estrutura 
produtiva paranaense e brasileira, 
procurando identificar quais os 
setores chaves de suas economias 
por meio de matrizes de insumo-
-produto, e verificando o quanto é 
similar essas estruturas. Para este 
fim, é estimada a matriz insumo-
-produto brasileira para o ano de 
2008 e, a partir desta, estimar a matriz 
regional para o Estado do Paraná, a 
metodologia é descrita em detalhes 
em Guilhoto (2004).

Na próxima seção será descrito 
o processo de obtenção dos índices 
econômicos para as análises estrutu-
rais e a forma de comparação entre as 
economias utilizada nesta pesquisa. 
Na terceira seção serão apresentados 
os resultados obtidos, e por fim a 
quarta seção irá referir-se às consi-
derações finais. 

2.	 Referencial metodológico
A metodologia utilizada nesta 

pesquisa divide-se em duas partes, 
a primeira apresentando o instru-
mental insumo-produto regional, e 
a segunda parte apresenta a meto-
dologia para a obtenção dos índices 
básicos para as análises.

2.1	 Modelo Insumo-Produto
A matriz de Leontief (LEONTIEF, 1986) tem grande utilidade ao mostrar 

as transações intra e inter-industriais, necessárias para o processo de produção 
dos setores produtivos. Os elementos de uma matriz de insumo produto con-
siste na desagregação da demanda final conforme as categorias de transação 
que as compõem, como as exportações, o consumo do governo, o consumo das 
famílias, investimento e os estoques para cada setor considerado na matriz.

Logo abaixo tem-se o Quadro 1 representando uma matriz de insumo-
-produto com 3 setores:

Quadro 1 – Matriz de transações de um modelo de insumo-
-produto.
Fonte: Adaptado de Miller e Blair (1985).

O valor agregado também é desagregado conforme os setores conside-
rados, e a demanda intermediária segue o mesmo padrão de desagregação, 
demonstrando as transações de fornecimento e aquisições de insumos entre 
os diversos setores produtivos.

Com os valores da demanda intermediária estimados, é definido a matriz 
de coeficientes técnicos, que demonstra a proporção de insumos que são 
necessários para a produção de cada setor. Isto reflete o fato exposto pela 
teoria clássica de interdependência geral, que a economia de um país, região, 
ou do mundo é observado como um só sistema, que todos os setores são 
interdependentes (LEONTIEF, 1986).

As definições  fundamentais de suas variáveis, segundo o Quadro 1 com 
a relação entre 3 setores, são as seguintes:

Pelos vetores-linha:
zij é o fornecimento de insumos do setor i para o setor j;
Ci é fornecimento do setor i para o consumo das famílias;
Ii é o fornecimento do setor i para o investimento privado;
 Gi é o fornecimento do setor i para os gastos do governo;
 Ei é o fornecimento do setor i para as exportações.
 Yi é o total da demanda final atendida pelo setor  i ,  

Ci + 
Ii + 

Gi + Ei = Yi 
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 Xi é a demanda total, VBP.
Tem-se que a igualdade básica na 

parte da demanda é:
3

1
i ij i

j
X z Y

=

= +∑
                                                                                                     

(1)

Pelos vetores colunas:
Mj são as importações feitas pelo 

setor j;
Tj são os tributos indiretos líqui-

dos  recolhidos pelo setor j;
VAj é o valor adicionado bruto do 

setor j, o produto bruto a preços de 
mercado por setor j;

Xj é o custo total de produção do 
setor j.

Pelo lado da oferta, a igualdade 
básica é:

3

1
j ij j j j

i
X z M T VA

=

= + + +∑
   

(2)

Pela equação (1) pode-se estimar 
os parâmetros para a matriz de coefi-
cientes técnicos ( ija ). A forma linear 
da equação (1):

1 2 3i i i i iX z z z Y= + + +       (3)                                                                  

Os coeficientes técnicos de pro-
dução são obtidos como:

ij
ij

i

z
a

X
=                (4)                                                                                                            

Em que ija  representa o quanto 
que o setor j compra do setor i para 
cada unidade de produção total do 
setor j, ija <1, e (1- ija )>0.

Substituindo a equação (4) em 
(3), tem-se:

1 1 2 2 13 3i i i iX a X a X a X Y= + + +
  

(5)

Assim, os coeficientes técnicos 
são os parâmetros das equações do 
sistema.

Matricialmente, a equação (5), 
pode ser escrita como:

X AX Y= +                    (6)

Onde que X é o vetor do valor 
bruto da produção, sua ordem é de 

(n x 1), neste exemplo este vetor tem a ordem de (3 x 1);
A  é a matriz de coeficientes técnicos de ordem (n x n), aqui (3 x 3);

E Y  que é o vetor da demanda final de ordem (n x 1), aqui (3 x 1).
Sendo a demanda final determinada exogenamente, obtem-se a produção 

total, X , necessária para satisfazer tal demanda.

1( )X I A Y−= −                               (7)

Onde que a matriz 1( )I A −−  é a matriz de requisitos totais, a matriz 
inversa de Leontief, assim, 1( )B I A −= − , cada elemento ijb  representa 
cada elemento de 1( )I A −− .

As variáveis utilizadas neste modelo, são variáveis que expressam relações 
físicas entre insumos e produtos, mas para viabilizar sua utilização, o quadro 
insumo-produto deve ser construído com base em fluxos monetários, e parte 
da premissa de que os preços são constantes.

A matriz de insumo-produto regional utilizada nesta pesquisa apresenta 
uma estrutura formada pelos setores produtivos, a demanda final, o valor 
adicionado e o produto total. Os 47 setores que fazem parte da demanda 
intermediária são apresentados no Quadro 2 abaixo.

SETORES

01 Agricultura 25 Metal. de met. não-ferrosos

02 Pecuária 26 Prod. de metal - excl. máq. e equip.

03 Ind. Extrat. 27 Máq. e equip.- incl. manut. e rep.

04 Alim. e bebidas 28 Eletrodomésticos.

05 Prod. Fumo 29 Máq. p/ escritório. e equip. de inf.

06 Têxteis 30 Máq., apar. e mat. elétrico.

07 Vestuário 31 Auto., camion. e utilitários.

08 Couro e calçados 32 Caminhões e ônibus

09 Prod. de madeira - exclusive móveis 33 Peças e acess. p/ veíc. Autom.

10 Celul. e prod. de papel 34 Outros equip. de transporte.

11 Jornais, revistas, discos. 35 Móveis e prod. das ind. Div.

12 Refino de petróleo e coque 36 Construção

13 Álcool 37 S.I.U.P.

14 Prod. Químicos 38 Comércio

15 Fab. de resina e elastômeros 39 Serv. de aloj. e alimentação.

16 Produtos farmacêuticos 40 Transp., armaz. e correio

17 Defensivos agrícolas 41 Serv. de inform.

18 Perf., hig. e limp. 42 Interm. financeira. e seguros.

19 Tintas, vernizes, esmaltes e lacas. 43 Serv. Prest. às emp.

20 Prod. e prep. químicos diversos. 44 Serv. Imob. e alug.

21 Art. de borracha e plástico. 45 Educ. e saúde merc.

22 Cimento 46 Outros serv.

23 Outros prod. de min. não metálicos 47 Adm. Pública.

24 Fab. de aço e derivados.  

Quadro 2 – Setores produtivos considerados para a economia 
Brasileira e Paranaense.
Fonte: Os autores.
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A metodologia para a estimativa 
da matriz insumo-produto parana-
ense usada nesta pesquisa parte do 
método de Quocientes Locacionais e 
foi balanceada com o método RAS4. 
Os dados básicos utilizados neste 
trabalho para a obtenção da matriz 
de insumo-produto regional para 
o Estado do Paraná para o ano de 
2008 teve como principal fonte a 
matriz de insumo-produto brasileira 
para o ano de 2005 disponibilizado 
por IBGE (2008) e atualizada para 
o ano de 2008 com base nos dados 
coletados das Contas Nacionais 
(IBGE, 2009b).

O Valor Bruto da Produção total, 
Valor Adicionado Bruto e Consumo 
Intermediário por setor do Estado 
do Paraná foi retirado das contas 
regionais (IBGE, 2009c), contudo, 
no caso dos produtos da Indústria 
de Transformação, utilizaram-se os 
dados da PIA-Pesquisa Industrial 
Anual (IBGE, 2009a), para cada setor 
pesquisado.

2.2	 Índices de Ligação e Multipli-
cadores

As relações entre as diversas in-
dústrias de determinada economia 
fundamenta-se onde que os produ-
tos são utilizados pelas indústrias, 
referente ao processo de consumo 
intermediário, e também pelos 
consumidores, sendo visualizada 
na demanda final. Considera-se na 
estrutura do modelo de insumo-
-produto que a demanda final é au-
tônoma, sendo possível determinar a 
quantidade a ser produzida por setor 
e as intensidades relativa aos efeitos 
em diferentes setores produtivos 
(RODRIGUES et al., 2007).

Para ter conhecimento desta 
interatividade entre os diferentes 
setores da economia, na literatura 
sobre insumo-produto, são apresen-
tados diferentes índices para avaliar 
estes impactos, nesta pesquisa serão 
utilizados os índices de ligação de 
Rasmussen-Hirschman5, os índices 
puros de ligação (GHS)6, e os mul-
tiplicadores de produção, renda e 
emprego7.

2.3	 Comparação dos resultados 
dos indicadores econômicos 
entre a matriz brasileira e a 
matriz paranaense

A comparação entre os resultados 
obtidos com as matrizes de insumo-
-produto brasileira e paranaense é 
realizada pela análise de correlação 
dos valores e da classificação dos 
setores produtivos considerados 
nesta pesquisa.

2.3.1  Análise de correlação
O objetivo básico da análise de 

correlação é medir a intensidade ou o 
grau de associação linear entre duas 
variáveis (GUJARATI, 2005). Nesta 
pesquisa, o ponto de interesse é ve-
rificar se há associação linear entre 

os índices estimados das matrizes de 
insumo-produto brasileira e parana-
ense, verificando se há similaridades 
entre as duas estruturas produtivas 
pesquisadas.

Foram calculados os índices de 
correlação de Pearson para os valores 
dos índices de ligação e os multi-
plicadores, e o índice de correlação 
de Spearman para as ordenações8. 
Estes índices foram utilizados por 
Guilhoto e Sesso Filho (2005) para 
verificar se as matrizes original e 
estimada para o Brasil referente aos 
anos de 1994 e 1996 são similares, 
portanto, esta metodologia será uti-
lizada nesta pesquisa para verificar 
se as estruturas produtivas brasileira 
e paranaense possuem semelhanças. 
A próxima seção irá apresentar os re-
sultados obtidos com a aplicação da 
metodologia descrita, fazendo-se as 
análises com base nestes resultados.

3.	 Resultados e discussões
Nesta seção são apresentados os 

resultados sobre as estruturas pro-
dutivas brasileira e paranaense, bem 
como a interdependência existente 
entre os setores produtivos no ano 
de 2008. Os índices utilizados para 
esta análise são os índices de ligação 
para frente e para trás de Rasmussen-
-Hirschman, índices puros de ligação 
(GHS) para frente e para trás, mul-
tiplicadores de produção, renda e 
emprego.

3.1	 Índices de ligação de Rasmus-
-sen-Hirschman para a econo-
mia brasileira e paranaense

A Tabela 1 apresenta os índices 
de ligação de Rasmussen-Hirschman 
para frente e para trás dos setores 
produtivos da economia brasileira e 
paranaense para o ano de 2008, onde 
serão apresentados os respectivos 
setores-chave.

4 	 Ver Miller e Blair (1985).
5 	 Ver Feijó et al. (2001).
6 	 Ver Guilhoto et al. (1994).
7 	 Ver Miller e Blair (1985).
8 	 Ver Hoffman, 1982.

“ 

”

Estes índices foram 
utilizados por Guilhoto 
e Sesso Filho (2005) 
para verificar se as 
matrizes original e 

estimada para o Brasil 
referente aos anos 
de 1994 e 1996 são 
similares, portanto, 
esta metodologia 

será utilizada nesta 
pesquisa para verificar 

se as estruturas 
produtivas brasileira e 
paranaense possuem 

semelhanças. 
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Tabela 1 – Índices de Rasmussen-Hirschman para frente (FLN BR) e para trás (BLN BR) para o 
Brasil e para frente (FLN PR) e para trás (BLN PR) para o Paraná, 2008.

SETORES FLN BR ord. BLN BR ord. FLN PR ord. BLN PR ord.

01 Agricultura

02 Pecuária

03 Ind. extrativa

04 Alim. e bebidas.

05 Prod. Fumo

06 Têxteis

07 Vestuário

08 Couro e calçados

09 Prod. de madeira – exclusive móveis

10 Celulose e prod. de papel

11 Jornais, revistas, discos

12 Refino de petróleo e coque

13 Álcool

14 Prod. químicos

15 Fab. de resina e elastômeros

16 Prod. farmacêuticos

17 Def. agrícolas

18 Perf., hig. e limpeza.

19 Tintas, vernizes, esmaltes e lacas

20 Prod. e prep. químicos diversos.

21 Art. de borracha e plástico.

22 Cimento

23 Outros prod. de min. não-metálicos

24 Fab. de aço e deriv.

25 Metal. de met. não-ferrosos

26 Prod. de metal - excl. máq. e equip.

27 Máq. e equip.- incl. manut. e rep.

28 Eletrodomésticos

29 Máq. p/ escrit. e equip. de inf.

30 Máq., apar. e mat. elétrico.

31 Auto., camion. e utilitários.

32 Caminhões e ônibus

33 Peças e acess. p/ veículos. autom.

34 Outros equip. de transp.

35 Móveis e prod. das ind. Div.

36 Construção

37 S.I.U.P.

38 Comércio

39 Serv. de aloj. e alimentação.

40 Transp., armaz. e correio

41 Serv. de inform.

42 Interm. Finan. e Seguros.

43 Serv. Prest. às empresas.

44 Serv. Imob. e aluguel.

45 Educ. e Saúde merc.

46 Outros serviços.

47 Administração Pública.

1,699

0,825

1,729

1,310

0,547

0,955

0,556

0,649

0,764

0,993

0,753

1,700

0,678

1,893

1,003

0,581

0,753

0,606

0,609

0,742

1,141

0,607

0,746

1,579

0,816

1,208

0,863

0,544

0,617

0,863

0,553

0,576

1,113

0,673

0,587

0,665

1,966

2,236

0,634

2,115

1,562

1,601

1,680

0,729

0,563

0,787

0,634
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46
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24
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30

4

16

41

26

39
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28

14

38

27

10

22

13
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36

19

45

42

15

31

40

32

3

1

35

2

11

9

8

29

43

23

34

0,888

0,998

0,971

1,247

1,201

0,972

0,959

1,119

1,032

1,083

0,914

1,173

1,009

1,052

1,168

0,869

1,117

1,079

1,035

1,023

1,090

1,066

1,035

1,075

0,988

1,028

1,106

1,189

0,924

1,039

1,250

1,155

1,192

1,101

0,972

0,875

0,867

0,739

1,034

0,943

0,864

0,761

0,799

0,569

0,863

0,788

0,778

36

27

31

2

3

30

32

9

23

14

35

6

26

18

7

38

10

15

20

25

13

17

21

16

28

24

11

5

34

19

1

8

4

12

29

37

39

46

22

33

40

45

42

47

41

43

44

2,291

0,974

0,576

1,720

0,491

0,776

0,499

0,524

0,975

1,119

0,533

2,159

0,654

2,123

0,668

0,495

0,613

0,530

0,529

0,704

0,753

0,576

0,708

0,814

0,583

1,142

0,847

0,493

0,582

0,728

0,503

0,530

0,752

0,551

0,558

0,623

2,482

3,505

0,606

2,680

1,419

1,993

1,695

0,751

0,543

0,728

0,901
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33

8

47

18

44

42

13

12

38

5

27

6

26

45

29

39

41

25

19

34

24

17

31

11

16

46

32

22

43

40

20

36

35

28

3

1

30

2

10

7

9

21

37

23

15

0,842

1,079

0,894

1,203

1,130

1,084

1,100

1,205

1,217

1,155

1,124

1,183

1,135

1,094

1,165

1,066

1,150

1,179

1,142

1,102

1,141
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40
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Fonte: os autores.
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Os setores que possuíram os 
maiores índices de ligação para 
frente de Rasmussen-Hirschman 
no Brasil no ano de 2008 foram os 
seguintes: 38-Comércio, 40-Trans-
portes, armazenagem e correio, 
37-Eletricidade e gás, água, esgoto 
e limpeza urbana, 14-Química, 
03-Indústria extrativa, 12-Refino de 
petróleo e coque, 01-Agricultura, 
silvicultura e exploração florestal, 
43-Serviços prestados às empresas, 
42-Intermediação financeira, 24-Fa-
bricação de aço e derivados, 41-Ser-
viços de informação, 04-Alimentos 
e bebidas, 26-Produtos de metal, 
exclusive máquinas e equipamentos, 
21-Artigos de borracha e plástico, 
33-Peças e acessórios para veículos 
automotores, 15-Fabricação de re-
sina e elastômeros. Estes 16 setores 
possuíram índices de ligação para 
frente normalizados superiores a 1, 
isto é, possuem índice de ligação para 
frente superior à média nacional. Este 
resultado demonstra quais os setores 
que possuem grande poder de ala-
vancagem para o desenvolvimento 
da economia nacional, podendo até 
serem citadas como setores base da 
economia brasileira.

Os setores que possuíram os 
maiores índices de ligação para trás 
de Rasmussen-Hirschman no Brasil 
no ano de 2008 foram os seguin-
tes: 31-Automóveis, camionetas e 
utilitários, 04-Alimentos e bebidas, 
05-Produtos do fumo, 33-Peças e 
acessórios para veículos automoto-
res, 28-Eletrodomésticos, 12-Refino 
de petróleo e coque, 15-Fabricação de 
resina e elastômeros, 32-Caminhões 
e ônibus, 08-Artefatos de couro e 
calçados, 17-Defensivos agrícolas, 
27-Máquinas e equipamentos, inclu-
sive manutenção e reparos, 34-Ou-
tros equipamentos de transporte, 
21-Artigos de borracha e plástico, 
10-Celulose e produtos de papel, 
18-Perfumaria, higiene e limpeza, 
24-Fabricação de aço e derivados, 
22-Cimento, 14-Produtos químicos, 
30-Máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos, 19-Tintas, vernizes, es-
maltes e lacas, 23-Outros produtos 
de minerais não-metálicos, 39-Ser-
viços de alojamento e alimentação, 
09-Produtos de madeira, exclusive 
móveis, 26-Produtos de metal, ex-
clusive máquinas e equipamentos, 
20-Produtos e preparados químicos 

diversos e 13-Álcool. Estes 26 seto-
res possuíra, índices de ligação pra 
trás normalizados superiores a 1, 
conforme dito acima, estes setores 
possuem poder de alavancagem 
superiores à média nacional. Este 
resultado demonstra que estes seto-
res possuem grande dependência do 
resto da economia brasileira.	
Considerando o conceito restrito de 
McGilvray (1997), onde este autor 
considera setores-chave aqueles que 
possuírem índices de ligação para 
frente e para trás normalizados de 
Rasmussen-Hirschman superiores 
a 1, isto é, tendo poderes de alavan-
cagem tanto como fornecedores de 
insumos para o resto da economia 
como consumidores de insumos do 
resto da economia, é visualizado a 
existência de 8 setores-chave entre 
os 47 considerados nesta pesquisa, 
tais setores são: 14-Produtos quími-
cos, 12-Refino de petróleo e coque, 
24-Fabricação de aço e derivados, 
04-Alimentos e bebidas, 26-Produtos 
de metal, exclusive máquinas e equi-
pamentos, 21-Artigos de borracha e 
plástico, 33-Peças e acessórios para 
veículos automotores, 15-Fabricação 
de resina e elastômeros.

Os setores que possuíram os 
maiores índices de ligação para 
frente de Rasmussen-Hirschman no 
Paraná no ano de 2008 foram os se-
guintes: 38-Comércio, 40-Transporte, 
armazenagem e correios, 37-Eletrici-
dade e gás, água, esgoto e limpeza 
pública, 01-Agricultura, silvicultura, 
exploração florestal, 12-Refino de 
petróleo e coque, 14-Produtos quí-
micos, 42-Intermediação financeira 
e seguros, 04-Alimentos e bebidas, 
43-Serviços prestados às empresas, 
41-Serviços de informação, 26-Pro-
dutos de metal, exclusive máquinas 
e equipamentos e 10-Celulose e 
produtos de papel. Estes 12 setores 
possuíram índices de ligação para 
frente normalizados superiores a 1, 
isto é, possuem índice de ligação para 
frente superior à média estadual. Este 
resultado demonstra quais os setores 
que possuem grande poder de ala-
vancagem para o desenvolvimento 
da economia paranaense, podendo 
até serem citadas como setores base 
do Estado do Paraná.

Os setores que possuíram os 
maiores índices de ligação para trás 
de Rasmussen-Hirschman no Paraná 

no ano de 2008 foram os seguintes: 
09-Produtos de madeira, exclusive 
móveis, 08-Artefatos de couro e calça-
dos, 04-Alimentos e bebidas, 35-Mó-
veis e produtos das indústrias diver-
sas, 12-Refino de petróleo e coque, 
18-Perfumaria, higiene e limpeza, 
28-Eletrodomésticos, 15-Fabricação 
de resina e elastômeros, 10-Celulose e 
produtos e papel, 17-Defensivos agrí-
colas, 26-Produtos de metal, exclusive 
máquinas e equipamentos, 19-Tintas, 
vernizes, esmaltes e lacas, 21-Artigos 
de borracha e plástico, 27-Máquinas e 
equipamentos, inclusive manutenção 
e reparos, 13-Álcool, 33-Peças e aces-
sórios para veículos automotores, 
05-Produtos do fumo, 11-Jornais, 
revistas e discos, 30-Máquinas, 
aparelhos e materiais elétricos, 
23-Outros produtos de minerais 
não-metálicos, 31-Automóveis, ca-
mionetas e utilitários, 20-Produtos 
e preparados químicos diversos, 
07-Artigos do vestuário e acessó-
rios, 34-Outros equipamentos de 
transporte, 14-Produtos químicos, 
24-Fabricação de aço e derivados, 
06-Texteis, 22-Cimentos, 02-Pecuá-
ria e pesca, 32-Caminhões e ônibus, 
16-Produtos farmacêuticos, 25-Me-
talurgia de metais não-ferrosos e 
29-Máquinas para escritório e equi-
pamentos de informática. Estes 33 
setores possuíram índices de ligação 
pra trás normalizados superiores a 
1, conforme dito acima, estes setores 
possuem poder de alavancagem 
superiores à média estadual. Este 
resultado demonstra que estes se-
tores possuem grande dependência 
do resto da economia paranaense. 

Considerando o conceito restrito 
de McGilvray (1997), onde este autor 
considera setores-chave aqueles que 
possuírem índices de ligação para 
frente e para trás normalizados de 
Rasmussen-Hirschman superiores 
a 1, isto é, tendo poderes de alavan-
cagem tanto como fornecedores de 
insumos para o resto da economia 
como consumidores de insumos do 
resto da economia, é visualizado a 
existência de 5 setores-chave entre 
os 47 considerados nesta pesquisa, 
tais setores são: 12-Refino de petró-
leo e coque, 14-Produtos químicos, 
04-Alimentos e bebidas, 26-Produtos 
de metal, exclusive máquinas e equi-
pamentos e 10-Celulose e produtos 
de papel.
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3.2	 Índices Puros de Ligação (GHS)
Com a abordagem dos índices puros de ligação (GHS) na Tabela 2 pode ser visualizado os setores considerados 

chaves na economia brasileira e paranaense no ano de 2008, objetivando medir a importância dos setores produtivos 
para sua economia em termos de valor de produção. Para facilitar a comparação, tais índices estão apresentados em 
termos relativos.

Entre os setores que apresentam os maiores índices puro de ligação para trás na economia brasileira destacam-se 
47-Administração pública e seguridade social, 04-Alimentos e bebidas, 36-Construção, 38-Comércio, 31-Automóveis, 
camionetas e utilitários, 45-Educação e saúde mercantil, 27-Máquinas e equipamentos, inclusive manutenção e reparos, 
39-Serviços de alojamento e alimentação, 46-Outros serviços, 40-Transportes, armazenagem e correio, 03-Indústria 
extrativa, 12-Refino de petróleo e coque, 42-Intermediação financeira e seguros e 29-Máquinas para escritório e equi-
pamentos de informática. Estes setores são considerados os principais demandantes dentro do sistema econômico 
do Brasil no ano de 2008, e podem propiciar os maiores impactos na economia alavancando os demais setores.

Tabela 2 – Índices puros relativos para frente (PLFN BR), para trás (PLTN BR) e ordem para o Brasil 
e para frente (PLFN PR) e para trás (PLTN PR) para o Estado do Paraná – 2008.

SETORES PLFN BR ord. PLTN BR ord. PLFN PR ord. PLTN PR Ord.
01 Agricultura 2,571 6 0,974 15 3,967 3 1,696 7
02 Pecuária 1,479 12 0,603 21 2,156 8 0,734 20
03 Ind. Extrat. 1,298 15 1,215 11 0,126 37 0,016 46
04 Alim. e bebidas. 2,138 8 6,186 2 2,229 7 9,017 1
05 Prod. Fumo 0,000 47 0,321 33 0,000 47 0,274 29
06 Têxteis 0,814 19 0,225 37 0,525 24 0,264 30
07 Vestuário 0,090 41 0,677 16 0,045 42 0,632 22
08 Couro e calçados 0,016 46 0,416 25 0,009 46 0,281 27
09 Prod. de mad. – excl. móveis 0,352 30 0,150 42 0,875 15 1,102 16
10 Celulose e prod. de papel 0,631 23 0,388 27 0,922 14 1,664 8
11 Jornais, revistas, discos 0,449 27 0,169 41 0,083 38 0,061 43
12 Refino de petróleo e coque 1,828 9 1,198 12 2,000 10 1,808 6
13 Álcool 0,226 35 0,269 36 0,235 29 0,179 33
14 Prod. Químicos 1,296 16 0,222 38 2,050 9 0,769 19
15 Fab. De resina e elastômeros 0,354 29 0,180 40 0,261 28 0,072 42
16 Prod. Farm. 0,412 28 0,330 32 0,082 39 0,158 34
17 Def. agrícolas 0,304 31 0,041 45 0,208 31 0,084 40
18 Perf., hig. e limp. 0,141 40 0,379 28 0,078 40 0,254 31
19 Tintas, vern., e lacas 0,291 32 0,030 46 0,165 34 0,058 44
20 Prod. e prep. químicos diversos. 0,241 33 0,075 44 0,312 27 0,015 47
21 Art. de borracha e plástico. 1,388 13 0,122 43 0,717 16 0,434 24
22 Cimento 0,238 34 0,022 47 0,215 30 0,237 32
23 Outros prod. de min. não-met. 0,875 18 0,211 39 0,715 17 0,153 35
24 Fab. de aço e derivados. 1,728 10 0,650 19 0,683 19 0,083 41
25 Metal. de met. não-ferrosos 0,466 26 0,291 35 0,198 33 0,115 37
26 Prod. de met. – ex. máq. e eq. 1,354 14 0,334 31 1,516 12 0,056 45
27 Máq. E eq.- incl. manut. e rep. 0,488 25 1,858 7 0,665 20 2,989 3
28 Eletrodomésticos. 0,030 45 0,297 34 0,020 44 0,720 21
29 Máq. p/ escrit. e equip. de inf. 0,176 38 1,011 14 0,207 32 1,596 10
30 Máq., apar. e mat. elétrico. 0,751 20 0,348 30 0,663 21 0,122 36
31 Auto., camion. e utilitários. 0,030 44 2,424 5 0,047 41 5,144 2
32 Caminhões e ônibus 0,034 43 0,669 17 0,043 43 1,474 11
33 Peças e AC. p/ veículos autom. 1,532 11 0,364 29 0,986 13 0,809 17
34 Outros equip. de transp. 0,058 42 0,532 23 0,014 45 0,327 26
35 Móveis e prod. das ind. div. 0,206 36 0,663 18 0,159 35 1,599 9
36 Construção 0,969 17 2,956 3 0,565 22 2,109 5
37 S.I.U.P. 2,368 7 0,446 24 3,060 4 0,087 39
38 Comércio 3,789 2 2,726 4 6,483 1 1,352 13
39 Serv. de aloj. e alim. 0,520 24 1,666 8 0,334 26 1,175 14
40 Transp., armaz. e correio 3,230 3 1,602 10 4,022 2 1,378 12
41 Serv. de inform. 2,977 5 0,610 20 1,818 11 0,379 25
42 Interm. Finan. e Seguros. 3,217 4 1,095 13 3,015 5 0,535 23
43 Serv. Prest. às empresas. 3,864 1 0,595 22 2,639 6 0,101 38
44 Serv. Imob. E alug. 0,711 22 0,400 26 0,548 23 0,274 28
45 Educ. e saúde merc. 0,144 39 2,031 6 0,153 36 1,109 15
46 Outros serv. 0,722 21 1,636 9 0,487 25 0,775 18
47 Administração Pública 0,205 37 7,393 1 0,702 18 2,730 4
Fonte: Os autores.
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Os setores com índices puros 
de ligação para frente na economia 
brasileira que possuíram os maiores 
valores são 43-Serviços prestados às 
empresas, 38-Comércio, 40-Trans-
portes, armazenagem e correio, 
42-Intermediação financeira e se-
guros, 41-Serviços de informação, 
01-Agricultura, silvicultura e ex-
ploração florestal, 37-Eletricidade e 
gás, água, esgoto e limpeza urbana, 
04-Alimentos e bebidas, 12-Refino de 
petróleo e coque, 24-Fabricação de 
aço e derivados, 33-Peças e acessórios 
para veículos automotores, 02-Pecu-
ária e pesca, 21-Artigos de borracha 
e plástico, 26-Produtos de metal, 
exclusive máquinas e equipamentos, 
03-Indústria extrativa e 14-Produtos 
químicos. Estes setores, caso hou-
vesse uma expansão da economia, 
seriam os setores mais demandados 
por serem os que mais fornecem 
insumos para a produção brasileira. 

É observado que os setores 38 - 
Comércio, 40 - Transportes, armaze-
nagem e correios, 42 - Intermediação 
financeira e seguros, 04 - Alimentos 
e bebidas, 12 - Refino de petróleo e 
03 - Indústria extrativa tiveram bons 
desempenhos para frente e para 
trás, sugerindo que estes setores são 
considerados entre os demais de 
grande importância para a economia 
brasileira.

Para a economia paranaense refe-
rente ao ano de 2008, os setores que 
tiveram os maiores índices puro de 
ligação para trás destacam-se 04-Ali-
mentos e bebidas, 31-Automóveis, 
camionetas e utilitários, 27-Máquinas 
e equipamentos, inclusive manu-
tenção e reparos, 47-Administração 
pública e seguridade social, 36-Cons-
trução, 12-Refino de petróleo e coque, 
01-Agricultura, silvicultura e explo-
ração florestal, 10-Celulose e produ-
tos de papel, 35-Móveis e produtos 
de indústrias diversas, 29-Máquinas 
para escritório e equipamentos de 
informática, 32-Caminhões e ônibus, 
40-Transportes, armazenagem e 
correio, 38-Comércio, 39-Serviços de 
alojamento e alimentação, 45-Educa-
ção e saúde mercantil e 09-Produtos 
de madeira, exclusive móveis. Estes 
setores são considerados os princi-
pais demandantes dentro do sistema 
econômico do Paraná, e podem pro-
piciar os maiores impactos na econo-
mia alavancando os demais setores.

Os setores com índices puros 
de ligação para frente na estrutura 
produtiva paranaense que possuíram 
os maiores valores são 38-Comércio, 
40-Transportes, 01-Agricultura, 
silvicultura e exploração florestal, 
37-Eletricidade e gás, água e limpeza 
urbana, 42-Intermediação financeira 
e seguros, 43-Serviços prestados às 
empresas, 04-Alimentos e bebidas, 
02-Pecuária e pesca, 14-Produtos 
químicos, 12-Refino de petróleo e 
coque, 41-Serviços de informação 
e 26-Produtos de metal, exclusive 
máquinas e equipamentos. Estes se-
tores, caso houvesse uma expansão 
da economia, seriam os setores mais 
demandados por serem os que mais 
fornecem insumos para a produção 
paranaense.

Conforme a análise feita acima, os 
setores 38-Comércio, 40-Transportes, 
armazenagem e correios, 01-Agricul-
tura, silvicultura e exploração florestal, 
04-Alimentos e bebidas e 12-Refino de 
petróleo e coque foram os obtiveram 
simultaneamente índices puros de 
ligação para frente e para trás acima 
da média, sugerindo que estes setores 
podem ser considerados de grande 
importância para a estrutura produti-
va paranaense.

3.3	 Multiplicadores de Produção
Em relação ao multiplicador de 

produção dos setores produtivos 
brasileiros e paranaenses, a Figura 
3 mostra estes multiplicadores para 
os respectivos setores, necessários 
para a análise dos resultados neste 
artigo. O multiplicador de produção 
refere-se à produção induzida por 
um aumento de R$ 1.000.000,00 na 
demanda final de determinado se-
tor, e seus valores se encontram em 
milhões de reais.

Conforme o Gráfico 1 o setor que 
possui o maior multiplicador de pro-
dução induzida pela demanda final 
no país como um todo é 31-Automó-
veis, camionetas e utilitários, pois 
dada uma variação de R$1.000.000,00 
na demanda final deste setor, o 
valor do produto gerado por esta 
variação na economia será de apro-
ximadamente R$ 2.382.000,00. Em 
segundo lugar encontra-se o setor 
de 04-Alimentos e bebidas, pois dada 
uma variação de R$ 1.000.000,00 na 
demanda final deste setor, é gerado 
aproximadamente R$ 2.376.000,00 de 
produto na economia brasileira, em 
sequencia tem-se os seguintes setores 
em relação à importância no processo 
de geração de produto na economia 
brasileira no ano de 2008, 05-Produtos 
do fumo, 33-Peças e acessórios para 
veículos automotores, 28-Eletro-
domésticos, 12-Refino de petróleo, 
15-Fabricação de resina e elastômeros, 
32-Caminhões e ônibus, 08-Artefatos 
de couro e calçados e 17-Defensivos 
agrícolas. Já no Estado do Paraná, os 
setores que aparecem como grandes 
geradores de produto são, 09-Pro-
dutos da madeira, exclusive móveis, 
tendo seu multiplicador de produção 
no valor de 2,596, isto é, dada uma 
variação de R$1.000.000,00 em sua 
demanda final o produto gerado na 
economia é de aproximadamente R$ 
2.596.000,00. Na sequencia os setores 
com os maiores multiplicadores de 
produção na economia paranaense 
no ano de 2008 são, 08-Artefatos de 
couro e calçados, 04-Alimentos e 
bebidas, 35-Móveis e indústrias di-
versas, 12-Refino de petróleo e coque, 
18-Perfumaria, higiene e limpeza, 
28-Eletrodomésticos e 15-Fabricação 
de resina e elastômeros.

Em relação ao 
multiplicador de 

produção dos setores 
produtivos brasileiros 

e paranaenses, a 
Figura 3 mostra 

estes multiplicadores 
para os respectivos 
setores, necessários 

para a 
análise dos resultados 

neste artigo. 
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3.	 Multiplicador de Renda
O Gráfico 2 mostra os resultados 

obtidos com o cálculo do multiplica-
dor de renda do tipo I para a econo-
mia brasileira (MRBR) e paranaense 
(MRPR), visualizando a importância 
que os setores possuem para as res-
pectivas economias no ano de 2008 
em relação à geração de renda na 
forma de salários. 

O multiplicador de renda con-
forme observado na seção sobre a 
metodologia indica a quantidade 
de reais pagos em salários em toda 
a economia brasileira e paranaense 
dado um aumento de R$ 1,00 no 
salário de determinado setor. Con-
forme a Figura 4 pode-se visualizar 

que o setor 12-Refino de petróleo e 
coque possui o maior multiplicador 
de renda na economia brasileira, com 
o valor de 8,228, este valor indica 
que um aumento em uma unidade 
monetária de salários no setor de 
Refino de petróleo gera 8,228 uni-
dades monetárias em todo o País. O 
setor 31-Automóveis, camionetas e 
utilitários encontra-se em 2º lugar, 
tendo seu multiplicador de ren-
da na ordem de 3,765, indicando 
que um aumento de uma unidade 
monetária em salários neste setor 
gera 3,765 unidades monetárias em 
toda a economia brasileira. Assim, 
quanto maior o valor do multipli-
cador de renda de um setor, maior 

é o impacto que este causa em toda 
a economia.

Na economia paranaense o setor 
que possui o maior multiplicador 
de renda é 24-Fabricação de aço 
e derivados, com o valor de seu 
multiplicador de renda de 6,329, em 
segundo lugar encontra-se o setor 
22-Cimento, como valor de 4,942, na 
sequencia os setores com os maiores 
valores de seus multiplicadores 
de renda no Estado do Paraná são, 
16-Produtos farmacêuticos, 13-Al-
cool, 11-Jornais, revistas e discos, 
35-Móveis e produtos de indústrias 
diversas, 18-Perfumaria, higiene e 
limpeza, 14-Produtos químicos e 
17-Defensivos agrícolas.

Gráfico 1 – Multiplicador de produção dos setores produtivos brasileiros (MPBR) e paranaense 
(MPPR), 2008, em R$ 1.000.000.
Fonte: Os autores.
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3.	 Multiplicador de Emprego
Em relação ao multiplicador de 

emprego formal, o Gráfico 3 demons-
tra os valores obtidos com o cálculo 
do multiplicador de emprego do tipo 
I (ME) para a economia brasileira 
paranaense no ano de 2008.

Em relação ao multiplicador de 
emprego do tipo I para a economia bra-
sileira, tem-se que o setor 12-Refino de 
petróleo e coque possui o maior valor, 
sendo de 60,925 este valor indica que 
a cada emprego gerado por este setor 
são acrescentados aproximadamente 
61 ocupações no Brasil, outro setor 
de grande importância para o Brasil 
em geração de empregos é o setor de 
32-Caminhões e ônibus e 31-Auto-
móveis, camionetas e utilitários, estes 

setores ocupando as 3ª e 4ª posições 
respectivamente, tendo os valores 
de seus multiplicadores em 16,201 e 
15,200. Outros setores possuem gran-
de poder de criação de empregos na 
economia brasileira, como podem ser 
visualizados no Gráfico 3.

Na economia paranaense, os se-
tores que se destacam com grandes 
valores de seus multiplicadores de 
emprego do tipo 1 são, 12-Refino 
de petróleo e coque com o valor de 
117,366, isto é, a cada emprego ge-
rado neste setor são acrescentados 
aproximadamente 117 empregos 
no Estado do Paraná, na sequencia 
tem-se os seguintes setores, 05-Pro-
dutos do fumo, 32-Caminhões e 
ônibus, 31-Automóveis, camionetes 

Gráfico 2 – Multiplicador de renda do tipo 1 para a economia brasileira (MRBR) e paranaense 
(MRPR), 2008.
Fonte: Os autores.

e utilitários, 17-Defensivos agrícolas, 
15-Fabricação de resina e elastôme-
ros, 24-Fabricação de aço e derivados, 
14-Produtos químicos, 22-Cimentos, 
13-Álcool, 03-Indústria extrativa e 
04-Alimentos e bebidas.

Feitas estas análises em relação 
aos multiplicadores de produção, 
renda e emprego, pode ser observado 
que a economia brasileira e parana-
ense possui setores de grande im-
portância para seu desenvolvimento 
econômico, visto que alguns setores 
têm grande poder de geração de pro-
duto, renda e emprego, como o caso 
dos setores de 12-Refino de petróleo 
e coque, 31-Automóveis, camionetes 
e utilitários, 32-Caminhões e ônibus, 
04-Alimentos e bebidas.
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Com estes resultados, a próxima seção será discutido o processo de comparação entre as estruturas produtivas 
brasileira e paranaense, focando em análises estáticas.

3.6	 Análise de correlação entre os índices estimados
A Tabela 3 apresenta os valores dos índices de correlação entre os índices de ligação para frente e para trás de 

Rasmussen-Hirschman e os índices puros de ligação (GHS) para frente e para trás para as matrizes de insumo-
-produto brasileira e paranaense.

Tabela 3 – Índices de correlação de Pearson para valores dos índices de ligações intersetoriais e 
multiplicadores de produção, renda e emprego do tipo 1, e de Spearman para ordenação e teste t.

Índices de 
correlação

Rasmussen-
Hirschman

GHS Multiplicador 
Produção

Multiplicador 
Renda

Multiplicador 
Emprego

Frente Trás Frente Trás

Pearson 0,8810 0,8375 0,8828 0,7486 0,8373 0,2844 0,9891

Spearman* 0,8707 0,7708 0,8875 0,6759 0,7708 0,5465 0,9687
*todos os valores significativos a a = 0,01 (unilateral)
Fonte: Os autores.

Gráfico 3 – Multiplicadores de emprego na economia brasileira (MEBR) e paranaense (MEPR), 2008.
Fonte: Os autores.
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Conforme os resultados apre-
sentados na Tabela 3 é visualizado 
que as matrizes de insumo-produto 
brasileira e paranaense possuem forte 
correlação, com exceção do multipli-
cador de renda, logo com os valores 
apresentados pode-se dizer que as 
estruturas produtivas brasileira e 
paranaense são parecidas, porém 
com algumas diferenças, conforme 
observado acima, alguns setores que 
são chaves a nível nacional, não o são 
para o Estado do Paraná. Estes resul-
tados demonstram também a grande 
importância da economia paranaense 
para o país como um todo, sendo 
assim, o Estado do Paraná um dos 
principais estados brasileiros.

4.	 Considerações finais
Este artigo fez uma análise da 

estrutura produtiva brasileira e pa-
ranaense referente ao ano de 2008, 
procurando indicar os setores-chave 
por meio de índices como os índices 
de ligação para frente e para trás de 
Rasmussen-Hirschman, os índices 
puros de ligação para frente e para 
trás, multiplicadores de produção, 
renda e emprego.

Referente à matriz brasileira, con-
siderando o índice de ligação para 
frente de Rasmussen-Hirschman, 16 
setores podem ser considerados cha-
ves, isto é, possuem índice de ligação 
para frente normalizados superiores 
a 1, isto quer dizer que estes setores 
possuem poder de encadeamento 
superior à média, em relação ao 
índice de ligação para trás normali-
zados de Rasmussen-Hirschman, 26 
setores possuem índice de ligação 
superior a 1. 

Conforme a análise da matriz pa-
ranaense, 12 setores possuíram índice 
de ligação para frente normalizados 
de Rasmussen-Hirschman superior a 
1, enquanto o índice de ligação para 
trás, 33 setores foram considerados 
chaves, indicando que a economia 
paranaense possui mais setores com 
poder de alavancagem em sua estru-
tura produtiva.

Este estudo, então, permite con-
siderar que a estrutura produtiva 
paranaense encontra-se diversificada 
em relação à estrutura produtiva na-
cional. Fazendo a comparação entre 

ambas as estruturas, observou-se 
que setores considerados chaves na 
economia nacional também o são para 
a economia paranaense.
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Resumo
Este artigo avalia a eficácia dos 

incentivos fiscais para a indústria no 
Estado de Roraima, entre 2005 a 2010. 
Foram analisados os fatores inibido-
res da localização industrial nesse 
Estado e o perfil de suas indústrias. 
Iniciou-se o trabalho com a evolução 
das teorias do desenvolvimento eco-
nômico, onde foram vistas a evolução 
do pensamento econômico, segundo 
diferentes escolas, seguido de refle-
xões sobre sustentabilidade que estão 
relacionadas com o desenvolvimento 
regional, para destacar a importância 
de políticas públicas na promoção 
do crescimento econômico. O aporte 
teórico foi dado pela noção de pólos 
de crescimento, já aplicada na região 
amazônica como estratégia de desen-
volvimento. Concluiu-se que os in-
centivos tributários para a instalação 
de indústrias no Estado de Roraima 
não foram eficientes para alavancar 
o desenvolvimento local, tendo em 
vista o perfil das empresas existen-
tes e a maior distância da região 
aos grandes centros consumidores 
e fornecedores do País. A sugestão é 
ampliar a desoneração tributária e o 
número de produtos manufaturados 
beneficiados, para que Roraima pos-
sa concorrer com as demais regiões.

Política de incentivos tributários para o 
desenvolvimento industrial de Roraima

Leonardo Barbosa Frota1

Romina Batista de Lucena de Souza2

Nali de Jesus de Souza3

Palavras chave: Economia Política. 
Desenvolvimento Econômico. Incen-
tivos Tributários.

Abstract
This article evaluates the effecti-

veness of tax incentives for the indus-
try in the State of Roraima from 2005 
to 2010. We analyzed the inhibitory 
factors of industrial location in this 
state and the profile of its industries. 
He began working with the changing 
theories of economic development, 
which were seen the evolution of eco-
nomic thought, according to different 
schools, followed by reflections on 
sustainability that are related to 
regional development, to highlight 
the importance of public policies in 
promoting economic growth. The 
theoretical basis was given by the 
notion of growth poles, as applied 
in the Amazon region as a develop-
ment strategy. It was concluded that 
tax incentives for the installation of 

industries in the State of Roraima 
were not efficient to leverage the 
development site, given the profile 
of existing businesses and further 
away from the region to major con-
suming centers and suppliers in the 
country. The suggestion is extend the 
tax exemption and the number of ma-
nufactured goods benefited, Roraima 
that can compete with other regions. 

Keywords: Political Economy. Eco-
nomic Development. Tax Incentives.

JEL: O; H2. 

1.  Introdução
O Estado de Roraima, localizado 

no extremo norte do Brasil e preser-
vando as fronteiras do país com a 
Venezuela e a República Cooperati-
vista da Guiana, soma seu território à 
imensa região amazônica que ocupa 
40% do continente Sul-Americano, e 
mais da metade do território Brasi-
leiro, da qual também fazem parte os 
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Estados do Amazonas, Acre, Amapá, 
oeste do Maranhão, Mato Grosso, 
Rondônia, Pará e Tocantins. A loca-
lização desses Estados, distantes dos 
grandes centros econômicos e caren-
tes de infraestrutura, exige políticas 
públicas que promovam a atividade 
econômica, a ocupação territorial e 
a manutenção da soberania sobre 
a região.

As primeiras políticas públicas 
para desenvolvimento dos Estados 
localizados na região amazônica 
iniciaram no final do século XIX e 
buscavam promover a exploração 
econômica através do extrativismo, 
principalmente da borracha, mas 
não lograram êxito duradouro prin-
cipalmente pela pouca fertilidade 
dos solos, de pastos sem qualidade e 
dos danos à preservação do planeta. 
A segunda tentativa buscou promo-
ver a atividade comercial através da 
formação de um pólo econômico em 
Manaus pela concessão de incentivos 
fiscais que transformaram a cidade 
em “porto livre” para importações 
com a aprovação da Lei 3.173/57, 
num momento em que estas eram 
muito restritas no restante do terri-
tório nacional.

Buscando o fortalecimento do 
modelo de pólo, o Decreto Lei nº. 
288/67 transformou o porto livre 
em Zona Franca de Manaus, com a 
finalidade, preconizada no artigo 1º 
de “criar no interior da Amazônia 
um centro industrial, comercial e 
agropecuário dotado de condições 
econômicas que permitam seu de-
senvolvimento” representando uma 
estratégia geopolítica para interio-
rização do desenvolvimento para o 
território da Amazônia Ocidental 
(BOTELHO, 2006, p. 33). Posterior-
mente, o Decreto Lei nº. 356/68 
estendeu alguns dos benefícios da 
Zona Franca de Manaus para uma 
região que passou a ser conhecida 
como Amazônia Ocidental, que 
abrange os estados do Acre, Ama-
zonas, Rondônia e Roraima.

Observa-se, portanto, a existência 
de incentivos tributários aplicáveis 
ao desenvolvimento das atividades 

agropecuárias, industriais e comer-
ciais nos estados da Amazônia Oci-
dental embora, no Estado de Roraima 
os dados do IBGE indiquem que a 
indústria de transformação tenha 
representado apenas 3,2% do PIB do 
Estado, entre 2002 e 2005, com um 
total de 478 indústrias, das quais, 
425 estavam localizadas na capital 
Boa Vista e se ocupavam da fabrica-
ção de alimentos, bebidas, madeira 
e vestuário (FECOMERCIO, 2009). 

Este artigo investiga se os incenti-
vos tributários concedidos às indús-
trias de Roraima foram adequados às 
empresas que se instalaram na região 
e se eles cumpriram o seu papel. Isso 
será feito pela análise da política 
de concessão de incentivos fiscais 
para a Amazônia; identificação dos 
fatores inibidores da localização 
industrial no Estado de Roraima; 
análise do perfil das indústrias de 
Roraima e dos benefícios utilizados 
pelas mesmas.

2. papel do estado e desenvol-
vimento regional susten-
tável
Ao longo do tempo, diversas 

teorias surgiram para explicar o de-
senvolvimento econômico, algumas 
com ênfase no papel das políticas 
públicas nesse processo. Desde os 
clássicos salienta-se a importância 
do capital privado para o desenvol-
vimento. Após a Grande Depressão 
dos anos de 1930, com Keynes 
cresceu a importância das políticas 
públicas nas relações econômicas. 
Com o enfraquecimento do dirigis-
mo comunista a partir da década 
de 1970 e as privatizações dos anos 
de 1990 abriu-se um grande espaço 
para o fortalecimento da escola ne-
oliberal, ocorrendo um processo de 
globalização da economia mundial. 
O Estado como líder do desenvolvi-
mento econômico perdeu espaço nas 
discussões econômicas.

Porém, a persistência das desi-
gualdades regionais, o fortalecimen-
to dos oligopólios e a caracterização 
das imperfeições e falhas de mercado 
continuam aumentando em todos os 

países, indicando que o Estado ainda 
continua tendo um papel relevante 
na formulação e condução de polí-
ticas de desenvolvimento regional 
e social. Essas ações, que o setor 
privado não consegue ou não tem 
interesse em investir diretamente, 
dizem respeito aos serviços básicos 
de segurança, saúde, educação, as-
sistência social e ações diretas contra 
a pobreza. 

Desenvolvimento econômico de-
fine-se pela existência de crescimento 
econômico contínuo (g), em ritmo 
superior ao crescimento demográfico 
(g*), envolvendo mudanças estrutu-
rais e melhoria de indicadores econô-
micos, sociais e ambientais (SOUZA, 
2005, p. 7) Dentro desse conceito, o 
crescimento econômico deve superar 
o crescimento populacional para que 
haja expansão do nível de emprego, 
o que deverá elevar a renda e o pro-
duto por pessoa. O conceito implica 
ainda a melhoria das condições de 
vida da população e a preservação do 
meio ambiente. Surge, então, a idéia 
de desenvolvimento sustentável.

O termo desenvolvimento sus-
tentável surgiu com a publicação do 
relatório do Clube de Roma, publica-
do em 1972, que pregava crescimento 
zero como forma de evitar uma ca-
tástrofe ambiental. Evidentemente, 
tal posicionamento não atenderia 
às necessidades de uma população 
mundial crescente, demandando 
uma posição conciliadora entre a 
necessidade de crescimento e pre-
servação do meio ambiente (MAY, 
2003, p. 5-6).

Aprofundando os estudos nesse 
tema, em meados de 1983, a ONU 
decidiu criar a Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento (CMMAD, 1991), que iniciou 
um processo de estudos sobre as 
questões ambientais e de desenvol-
vimento. Em 1987, ela decidiu adotar 
como conceito de desenvolvimento 
sustentável “aquele que atende às ne-
cessidades presentes sem comprometer a 
possibilidade de que as gerações futuras 
satisfaçam as suas próprias necessida-
des”. (BRUNDTLAND, 1991).   
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A escola de economia ecológica 
defende um sistema com restrição de 
expansão que é composto de forma 
complementar por capital natural 
e capital construído. A eficiência 
na utilização dos recursos naturais 
depende do desenvolvimento tec-
nológico e científico, admitindo que 
essa eficiência possa ser melhorada 
por uma estrutura regulatória ba-
seada em incentivos econômicos, o 
que demonstra a existência de um 
trade off entre os custos de controle 
de poluição e a quantidade de po-
luição tolerável pelo crescimento 
econômico.

A teoria dos pólos de cresci-
mento de Perroux recebeu aportes 
de Boudeville que distinguiu entre 
pólo de crescimento e pólo de de-
senvolvimento, este último existindo 
quando a indústria motriz, líder do 
pólo, consegue mudanças de estru-
turas e melhorias sociais na região 
(SOUZA, 2009, 68). Perroux defendia 
que o crescimento econômico surgia 
de forma concentrada em algumas 
partes do território nacional, para 
depois se difundir a todo o conjunto 
da economia (SOUZA, 2009, p.11). 
Considerava que podiam surgir 
pólos de crescimento em torno de 
aglomerações urbanas ou próximas 
a grandes fontes de matérias-primas 
ou em torno de locais de passagens 

e fluxos comerciais significativos. 
Salienta-se que o pólo de crescimen-
to possui uma forte identificação 
geográfica, gerando complexos in-
dustriais que são capitaneados por 
indústrias motrizes que atraem uma 
serie de indústrias periféricas promo-
vendo relações de insumo-produto 
duradouras. Nesse sentido, quando 
se inicia o desenvolvimento numa 
certa região, desencadeia-se uma 
série de forças de atração a quase 
todos os tipos de atividades econô-
micas de outras regiões, ocasionando 
desigualdades.

A teoria de Perroux pressupõe a 
existência de alguns pólos principais 
e de vários pólos secundários, de 
menor dimensão e hierarquizados 
ao principal. Criando a ideia de po-
larização que considera a hierarquia 
dos pólos urbanos e industriais de 
crescimento e sinaliza uma possível 
ordem para a efetivação de um pólo 
econômico, baseado em um conjunto 
de qualidades infraestruturais, cien-
tíficas, socioeconômicas e políticas, 
pré-existentes ou induzidas em uma 
região, que cria condições para a 
implantação de um pólo, e também, 
em um conjunto de apoios e instru-
mentos institucionais na região que 
facilite a organização empresarial a 
fim de otimizar os arranjos produti-
vos do pólo.

Um centro econômico forma-se 
em torno de uma empresa princi-
pal, capaz de agregar novos em-
preendimentos e reduzir os custos 
de transação, gerando um centro 
econômico que órbita em torno de 
centros periféricos. Souza observa 
que no longo prazo, o crescimento 
será distribuído do centro para a pe-
riferia, consoante a teoria dos pólos, 
mas que se mantém concentrado no 
espectro espacial e setorial, em regi-
ões subdesenvolvidas, asseverando 
que “Enquanto a região central cresce 
com altas taxas, as demais permanecem 
estagnadas e perdem participação no pro-
duto nacional”. (SOUZA, 2009, p. 137).

Ainda temos a contribuição de 
Porter que entendia que as raízes da 
produtividade residem nos ambientes 
nacionais e regionais onde podem ser 
localizadas as facilidades que apóiam 
o desempenho das empresas. Com 
isso há um ganho elevado quando os 
efeitos agregados da maior produtivi-
dade das empresas são demonstrados 
(vantagem comparativa). Em seu 
estudo, percebeu que as indústrias 
caminham sempre para a formação de 
clusters e que será a natureza desses 
que irá caracterizar a capacidade de 
competição de um país.

Por fim, verificamos que o desen-
volvimento de uma região ocorre a 
partir do desenvolvimento de um 

Figura 1 -  Nível de Poluição Ótima
Fonte: May, 2003, p.11.

“

”

Em seu estudo, 
percebeu que 
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centro econômico ou pólo, que deriva 
da necessidade de agregar a infra-
estrutura com o conhecimento e a 
tecnologia para permitir às empresas 
obter o ganho de escala e os retornos 
crescentes, necessários ao crescimen-
to da vantagem comparativa e, con-
seqüentemente de sua expansão na 
economia mundial, gerando também 
o crescimento regional e das perife-
rias do centro econômico.

3.	 Políticas públicas para o 
desenvolvimento industrial 
de Roraima
Os fatores que interferem na 

decisão de localização geográfica de 
uma indústria foram identificados 
pelos teóricos da localização da 
atividade econômica que buscavam 
a determinação de onde produzir 
com a máxima eficiência. Os princi-
pais estudiosos foram Von Thünen, 
Alfred Weber e August Lösch, que 
observaram que a localização sofre 
influências das fontes de matérias 
primas, dos custos dos transportes, 
da vantagem comparativa de pro-
dução, dos custos de salários, entre 
outros (SOUZA, 2009, p. 23).

Von Thünen desenvolveu o 
conceito de custo de oportunidade, 
ao demonstrar que produzir algo 
que apresente receita inferior a 
outros produtos que poderiam ser 
produzidos no mesmo local não era 
interessante, pois a produção deveria 
gerar receita superior à que seria ge-

rada por qualquer outro produto. Sua análise representa uma evolução em 
relação à de Ricardo da fronteira agrícola, identificando a receita de situação 
obtida por produtores que se localizam próximos aos centros consumidores, 
enquanto que as unidades produtoras da periferia só conseguem receitas para 
cobrir o custo de produção (SOUZA, 2009, p. 27).

Porter aprofundou a análise das vantagens comparativas e percebeu que 
o conceito acaba perdendo importância frente ao conceito de vantagens com-
petitivas, observando o destaque de setores que exploravam intensamente o 
conhecimento. (IGLIORI, 2009, p.74) Centros urbanos maiores, além da impor-
tância do mercado consumidor, tendem a produzir mais conhecimento e gerar 
um volume maior de informações, o que tende a atrair as indústrias. Porém, 
ele apresenta custo de vida maior e, portanto, custos salariais maiores para as 
empresas. Para determinadas indústrias, a localização ótima pode recair em 
centros menores, junto das fontes de matérias primas ou, ainda, em entronca-
mentos de meios de transportes. As economias externas não se manifestam da 
mesma forma para todas as empresas, afetando as vantagens competitivas de 
cada empresa em particular, em função de seu ramo de atividade.

3.1 	 Perfil das indústrias de Roraima
A participação do setor secundário de Roraima no valor adicionado 

bruto do Estado caiu de 20,4% em 2004, para 10,8% em 2006; a indústria de 
transformação também caiu nesse período de 3,7% para 2,1%. (Tabela 1) 
Observa-se nessa tabela a pequena participação da indústria de transforma-
ção no conjunto do setor secundário do Estado de Roraima. A indústria da 
construção é o principal segmento do setor secundário, pois sua atividade 
está diretamente ligada ao conjunto da população estadual e são atividades 
que não podem ser importadas, embora os materiais utilizados no setor na 
maioria são vindos de Manaus.

 
Tabela 1 - Participação da indústria de Roraima no seu valor adicionado 

bruto a preços correntes, entre 2004 e 2006 (R$ milhão)

Indústria 2004 % 2005 % 2006 %

Extrativa mineral 1,5 0,1 2,7 0,1 1,6 0,0

Transformação 96,0 3,7 87,5 3,0 71,9 2,1

Construção 128,1 4,9 187,5 6,4 244,9 7,2

Produção e distribuição de 
eletricidade, água e esgoto 44,5 11,7 47,7 1,6 49,6 1,5

Total da indústria 270,1 20,4 325,4 11,1 368,0 10,8
Fonte: IBGE – CONAC, SEPLAN/RR (2009).

Algumas indústrias instaladas em Roraima somente conseguiram iniciar 
suas atividades após a superação de alguns gargalos infraestruturais como 
a estabilização do fornecimento de energia elétrica e a pavimentação da BR 
174, que liga Manaus à Venezuela, passando por Boa Vista. O parque ener-
gético consolidou-se com a inauguração da linha de Guri, no ano de 2001, 
que possibilitou a importação de energia elétrica da Venezuela para a cidade 
de Boa Vista e o asfaltamento completo da BR 174 foi concluído em 1998.

O parque industrial de Roraima concentra 80% das empresas na capital 
do Estado, enquanto o restante é pouco distribuído pelo interior, sendo que 
5,2% estão localizadas em Rorainópolis; 2,5% em Caracaraí e 2,1% em Mucajaí. 
Essas indústrias atingiram o número de 551 em 2006, conforme a Tabela 2, 
e possuem maior representatividade em termos de quantidade de pessoas 
empregadas e quantidade de empresas na fabricação de produtos alimentícios 
e bebidas, seguido da fabricação de produtos de madeira.
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Tabela 2 - Estabelecimentos industriais de Roraima, 2004 a 2006

Setores de atividade
Número de empresas Pessoal ocupado

2004 2005 2006 2004 2005 2006

Indústrias Extrativas 23 21 16 36 52 43

   Minerais metálicos 5 8 4 7 11 4

   Minerais não-metálicos 18 13 12 29 41 39

Indústrias de Transformação 519 601 535 1.987 2.102 1.875

   Artigos vestuário e acessórios 66 95 69 102 105 101

   Ed., impressão e gravações 34 37 31 164 159 119

   Artigos de borracha e plástico 6 7 3 26 24 23

   Celulose, papel e prod. papel 4 4 5 10 8 12

   Montagem veíc. automotores, 
   reboques e carrocerias 4 5 2 5 11 -

   Móveis e indústrias diversas 44 54 67 138 150 145

   Prod. alimentícios e bebidas 136 155 138 610 676 590

   Produtos de madeira 104 126 95 496 530 412

   Prod. minerais não metálicos 30 28 22 243 203 247

   Prod. Metal (- máq. e equip.) 55 54 47 102 124 99

   Produtos químicos 4 8 5 6 14 28

   Produtos têxteis 4 4 6 5 4 8

   Couros e artefatos de couro, 
   artigos  viagem e calçados 9 6 7 54 74 37

   Outros produtos 19 18 38 26 20 54

Total da Indústria 572 622 551 2.023 2.154 1.918

Fonte: IBGE apud SEPLAN, 2009

Pela Tabela 3, nota-se que a grande maioria das empresas da indústria de transformação é de micro e pequenas 
empresas que aderiram ao regime de tributação do Simples Nacional, somando aproximadamente 70% das entidades 
do setor secundário. Menos de 30% estão tributando seus rendimentos com base no lucro presumido, que estabelece 
um valor fixo de lucro para fins de cálculo do Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
(CSLL). Apenas 0,3% das empresas tributam seus rendimentos com base no lucro real da atividade econômica ex-
plorada, que consiste no cálculo exato do lucro fiscal para fins de cálculo do IR e da CSLL.

Tabela 3 - Forma de tributação das indústrias de Roraima, 2009

Atividade Simples Real Presumido Imunes Total

Indústrias extrativas 18 - 7 -     25

Ind. de transformação 607 3 130 3   743

Construção 413 1 310 -    724

TOTAL    1.038 4 447 3 1.492

Fonte: Receita Federal do Brasil, 2010
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A predominância de empresas de 
micro e pequeno porte evidencia que 
o parque industrial de Roraima tem 
como maior característica o abasteci-
mento da população local com gêne-
ros alimentícios e outros produtos de 
primeira necessidade. Esse raciocínio 
é reforçado pela observação da baixa 
representatividade do resultado da 
produção industrial em relação ao 
valor total adicionado pela economia, 
que somou pouco mais de 10% no 
ano de 2006, conforme se observa 
na Figura 2.

Algumas dessas indústrias estão 
localizadas numa área de 1.161 hecta-
res que foi reservada para funcionar 
como Distrito Industrial de Boa Vista. 
Essa área está situada no Km 6 da BR 
174 e foi organizada inicialmente em 
24 quadras, com total de 325 lotes de 
50m x 100m; o restante da área foi 
destinado à preservação ambiental, 
administrativa e recreativa. A Tabela 
4 mostra que desde sua fundação o 
parque industrial de Roraima passou 
por transformações em suas dimen-
sões e número de empresas, contan-
do com 58 empresas implantadas e 
com atividades em funcionamento 
no ano de 2008.

Tabela 4 - Empresas em funcionamento no Distrito Industrial, 
2008

Empresas em lotes 1ª etapa 2ª etapa 3ª etapa 4ª etapa Total

Implantadas 29 16 10 3   58

   Em implantação   5 12   5 2   24

   Não iniciaram   1   2   6 -     9

   Desativadas   7   -   2 -     9

Total 42 30 23 5 100
Fonte: (SEPLAN/RR, 2009, p. 97)

 
3.2 Análise dos incentivos fiscais para Roraima

Como visto até aqui, a ação proativa do Estado enquanto entidade promo-
tora do desenvolvimento é desejada pela sociedade para compensar as falhas 
de mercado e do capitalismo, equilibrando as relações sociais e promovendo a 
melhoria das condições de vida da população. Porém, essa atuação necessita 
de financiamento da atividade governamental que pode ser obtida de diversas 
formas, onde a mais comum é a cobrança de tributos.

A cobrança de tributos, porém, causa o efeito peso morto dos impostos ao 
reduzir o excedente do produtor e do consumidor: o preço final dos produtos 
ofertados se eleva e reduz a quantidade demandada de bens (MANKIW, 
2009, p. 161). Em outras palavras a tributação deixa o consumidor com 
menor poder de compra, além de onerar as empresas. No Brasil o peso dos 
impostos é bastante elevado, sendo a carga tributária bruta (CTB) igual aos 
tributos arrecadados em relação ao PIB. Considerando a União, os Estados e 
Municípios os impostos representam 34% do PIB (Tabela 5).

Tabela 5 - Carga tributária bruta, 2008 e 2009 (R$ bilhões e %)

Componentes 2008 2009

Produto Interno Bruto 3.004,9 3.143,0

Arrecadação tributária 1.033,9 1.055,4

Carga tributária bruta (%) 34,4 33,6
Fonte: Receita Federal do Brasil, 2009, p. 06.

 

Figura 2 - Participação dos setores econômicos de Roraima no 
PIB do Estado, 2006
Fonte: SEPLAN-RR, 2009, p. 40
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A participação do Estado na economia tem, portanto, um custo; os bene-
fícios são os efeitos positivos sobre a produção e o emprego, principalmente 
nas regiões periféricas. Esses efeitos são maiores se melhorar a competitivi-
dade das empresas que se localizam nessas regiões. Para contrabalançar os 
custos, os efeitos positivos da participação do Estado precisariam atingir 34% 
para retirar o peso dos impostos que incidem sobre o processo produtivo. 
Na prática, porém, essa desoneração máxima não é alcançada por diversos 
fatores, dentre eles o fato de a tributação ocorrer sobre diferentes bases de 
incidência (Tabela 6).

Tabela 6 - Carga tributária por base de incidência em 2008 (% da 
carga tributária total)

Base de incidência Brasil
OCDE

Máxima Mínima Média

Renda

Folha de salários

Propriedade

Bens e serviços

Transações financeiras

Outros

Total

20,5

24,1

3,3

48,7

2,1

1,3

100,0

60,6

43,8

15,1

60,7

-

5,3

-

20,8

2,0

1,1

17,0

-

0

-

37,0

25,3

5,8

31,5

-

0,9

-
Fonte: Receita Federal do Brasil, 2009, p. 11.

No Brasil, 48,7% da tributação recai diretamente sobre a produção bens e 
serviços. Através dos incentivos concedidos, geralmente o Estado abre mão 
de receitas da arrecadação concedendo isenções para o Imposto de Impor-
tação (II), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o Imposto sobre 
a Renda (IR) e o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), além de outros 
de caráter extra fiscal. Em média, nos países da OCDE essa incidência sobre 
a produção de bens e serviços atinge 31,5%.

Um fator importante de ser observado é que alguns desses tributos per-
deram importância ao longo do tempo principalmente pelas mudanças na 
realidade da economia, pela produção globalizada e redução de barreiras 
tarifárias. A perda de importância na arrecadação e a diminuição do peso na 
economia podem ser notadas pela Figura 3. O Imposto de renda tem sofrido 
maior ampliação na base de arrecadação, ao passo que os impostos sobre 
Importação e Produtos Industrializados perderam relevância de arrecadação. 

Figura 3 - Principais receitas da União entre 1901 e 2000 ( % sobre 
o PIB)
Fonte: IBGE – Estatísticas do Século XX, 2006, p. 368.

A observação da Figura 3 se torna 
relevante quando se percebe que na 
Amazônia Ocidental, onde Roraima 
está inserido, o Governo tenta fo-
mentar a atividade econômica pela 
concessão de incentivos fiscais de 
tributos federais e estaduais, mas 
que tem por principal desoneração o 
Imposto de Importação e o IPI; pode-
-se inferir que se trata de um estímulo 
que perde importância com o passar 
dos tempos, em face de outras áreas 
geográficas que gozam de localização 
mais estratégica para a atividade 
industrial. Como resultado, a atra-
tividade de produtos importados 
pelas áreas da Amazônia Ocidental 
e aqueles que forem produzidos em 
Roraima, não se destacam competiti-
vamente em relação ao custo de frete 
que o local possui.

Os incentivos concedidos ao 
sistema produtivo de Roraima estão 
inseridos no contexto de desenvolvi-
mento da Amazônia, estabelecidos 
pelo artigo 2° do Decreto Lei n° 
356/1968, mas restritos aos seguintes 
produtos de origem estrangeira:

1. Motores marítimos de centro e 
de popa, seus acessórios e pertences, 
bem assim outros utensílios empre-
gados na atividade pesqueira, exceto 
explosivos e produtos utilizados em 
sua fabricação;

2. Máquinas, implementos e 
insumos utilizados na agricultura, 
na pecuária e nas atividades afins;

3. Máquinas para construção 
rodoviária;

4. Máquinas, motores e acessórios 
para instalação industrial;

5. Materiais de construção;
6. Produtos alimentares e medi-

camentos.
Os incentivos são concedidos 

apenas para alguns bens de produção 
e de consumo de primeira necessida-
de, de origem estrangeira, com baixo 
potencial para o desenvolvimento da 
atividade. Esses itens serão isentos 
do Imposto de Importação e do IPI, 
gozando dos mesmos benefícios 
conferidos à entrada de mercado-
rias estrangeiras na Zona Franca de 
Manaus com destinação ao consumo 
interno, industrialização em qual-
quer grau (inclusive beneficiamento, 
agropecuária e pesca), instalação e 
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operação de indústrias e serviços de 
qualquer natureza além da estoca-
gem para reexportação. São desone-
rações que almejam criar no interior 
da Amazônia um centro industrial, 
comercial e agropecuário dotado de 
condições econômicas que permitam 
seu desenvolvimento, levando em 
conta os fatores estruturais locais e 
a grande distância para os centros 
consumidores de seus produtos. 

O Imposto sobre Produtos In-
dustrializados, de competência fe-
deral, regulamentado pelo Decreto 
7.212/2010, é cobrado quando ocorre 
um desembaraço aduaneiro de pro-
duto importado ou com a saída do 
produto industrializado do estabele-
cimento do importador, do industrial, 
do comerciante ou do arrematador. 
A base de cálculo depende da tran-
sação. A base de cálculo é o preço de 
venda para operações em território 
nacional; no caso de importação, a 
base de cálculo é o preço de venda, 
mais Imposto de Importação e demais 
taxas exigidas (frete, seguro, etc.). 
A isenção do IPI concedida para a 
Amazônia ocidental é conferida sobre 
as operações internas (mercadorias 
nacionais) e sobre mercadorias estran-
geiras importadas.

A maior parte das empresas instaladas em Roraima, industriais ou comer-
ciais, busca a isenção do imposto de importação, procurando beneficiar-se do 
destino, mesmo se o fornecedor seja localizado fora da Amazônia Ocidental 
e que possa repassar o desconto para o adquirente em Roraima, ou manter 
o preço, embolsando o lucro.

Esse benefício, entretanto, não é capaz de diferenciar regiões que se encon-
tram em situação totalmente diferenciada das demais localidades regionais, 
pois aplica a mesma isenção aos diversos estados da região amazônica oci-
dental. Nessa linha de raciocínio, podemos perceber que Roraima tem custos 
maiores para comercializar com São Paulo devido à sua maior distância em 
relação à Rondônia, Acre ou Amazonas, ficando prejudicados 750 km a mais, 
implicando maior custo de frete para seus produtos, prejudicando qualquer 
vantagem competitiva.

Tabela 7 -  Notas fiscais suframadas por empresas de Roraima, 
2003 e 2004

Municípios Valores em R$
Total 

N. de notas
N. de 

recebedores

Boa Vista 699.633.007 41.028 445 

Pacaraima     5.767.389     778   16

Caracaraí     3.088.224     340   12

IRF/Bonfim     1.737.927       77   4

TOTAL  710.226.547 42.223 477

Fonte: RFB, 2006.

A isenção do imposto para os produtos elaborados com matérias-primas 
agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, exclusive a de origem 
pecuária, por estabelecimentos localizados na Amazônia Ocidental, certa-
mente representa o incentivo de maior importância para fomentar a indústria 
no Estado de Roraima. Isso estimula a vantagem comparativa que advém da 
proximidade das fontes dos recursos naturais do local, e direciona a busca 
de uma produção regional diferenciada, onde a isenção do IPI compensará 
o custo de frete para colocar a produção nos mercados consumidores mais 
distantes. Infelizmente, esse benefício é atenuado pela legislação ambiental 
que atualmente coíbe o desenvolvimento de vários empreendimentos que 
exploram recursos naturais na Amazônia.

O Imposto de Importação, também de competência Federal, instituído 
pelo Decreto-Lei n. 37/1966, possui função puramente econômica, ou regula-
tória, sendo devido pelo importador sempre que ocorrer entrada de produtos 
estrangeiros no território nacional. Como mostra a Figura 2, a importância 
de arrecadação do imposto de importação diminuiu através do tempo. Ade-
mais, após 1990, as alíquotas médias desse imposto vêm decrescendo de 35% 
(variando na época de 0 a 105%), chegando a 5,9% em 2010 (RFB, 2010). Com 
isso, os incentivos por redução do imposto de importação perderam represen-
tatividade. Essa alteração retirou vantagem competitiva do pólo Amazônico 
de Manaus, enfraquecendo conseqüentemente as indústrias de Roraima.  

O Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) é um imposto estadual que tem como principal fato 
gerador para sua a incidência a circulação de mercadorias, mesmo que esta cir-
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culação inicie-se no exterior. Embora 
de competência legislativa estadual, 
os incentivos fiscais devem ser apro-
vados pelo Conselho Nacional dos 
Secretários de Fazenda (CONFAZ).

Em Roraima, o principal projeto 
de isenção de ICMS para o desenvol-
vimento industrial foi estabelecido 
pela Lei n. 215/1998 para o Projeto 
Integrado de Exploração Agropecu-
ária e Agroindustrial do Estado (até 
2018), atendidas algumas condições 
como: a) incremento de oferta de em-
prego no Estado; b) níveis crescentes 
de produtividade; c) reinvestimento 
de lucros no Estado; d) investimen-
to na formação e capacitação de 
recursos humanos para o desenvol-
vimento tecnológico da região. Esse 
incentivo é relevante, pois o ICMS é 
um tributo cumulativo que possui 
alíquota mais freqüente de 17%, 
implicando relevante diferencial de 
preços para o empreendimento que 
se beneficiar dessa vantagem. 

Importante benefício é o concedi-
do pelo Convênio n. 38/98 que isenta 
do ICMS as operações com máquinas 
e equipamentos para o uso exclusivo 
na agricultura e na pecuária, quando 
destinados a contribuintes abran-
gidos pelo projeto anteriormente 
mencionado, com vista à recuperação 
da agropecuária, que foi assolada 
pelo fogo. Tal incentivo é igualmente 
importante para as indústrias que 
necessitam de constante ajuste no 
maquinário empregado na produção.

O incentivo do ICMS é relevante 
para as indústrias de Roraima e 
concedem um diferencial em relação 
a outras localidades geográficas, 
porém enfrenta a concessão de in-
centivos indiretos para o fomento 
da atividade industrial que não são 
plenamente autorizados pelo CON-
FAZ, num contexto conhecido como 
guerra fiscal, onde alguns Estados 
oferecem incentivos para atrair 
indústrias que poderiam estar insta-
ladas em localidades de melhor po-
sicionamento geográfico, ou mesmo 
em situações que recebem incentivos 
regulares de isenção de tributos.

Outro incentivo é o do Sistema 

Integrado de Pagamento De Im-
postos e Contribuições das Micro-
empresas e Empresas de Pequeno 
Porte (SIMPLES). O fato crítico para 
as indústrias de Roraima é que a le-
gislação do Simples Nacional proibiu 
que as microempresas e as empresas 
de pequeno porte optantes por esse 
regime de tributação utilizem ou 
destinem qualquer outro valor a 
título de incentivo fiscal, conforme 
comando do Artigo 24 da Lei Com-
plementar n. 123/06. Esse comando, 
portanto, é prejudicial para as micro 
e pequenas indústrias de Roraima 
que ficam niveladas ao restante do 
território nacional em termos de 
desoneração tributária, e perdem o 
tratamento regional diferenciado.

A quantidade de indústrias em 
Roraima que tributam seus rendi-
mentos através do Simples Nacional 
somam aproximadamente 70% do 
total, conforme Tabela 3, represen-
tando a quantidade que não pode 
receber os incentivos fiscais inerentes 
à localização geográfica, mas apenas 
os incentivos relacionados ao porte 
da industria nos mesmos termos 

aplicados ao restante das empresas 
no território nacional, o que não 
contribui para o desenvolvimento 
dessas empresas e demonstrando 
claramente que os benefícios do Sim-
ples foram pensados apenas para as 
grandes regiões do país.

	 Outro possível incentivo 
é a redução do Imposto de Renda 
de empresas para atividades prio-
ritárias. O imposto de até 25% dos 
lucros pode receber tratamento 
diferenciado para compensar dife-
renças regionais, como é o caso das 
indústrias situadas na Amazônia 
legal. Existe redução do imposto de 
renda nas seguintes situações: a) para 
aplicação em empreendimentos prio-
ritários, por intermédio do Fundo de 
Investimento da Amazônia; b) para 
reinvestimento em empreendimen-
tos prioritários, com contrapartida 
de recursos próprios.

É importante observar que os 
incentivos tributários não são con-
cedidos de forma plena para todas 
as indústrias, mas apenas para 
aquelas que desenvolvem atividades 
definidas como prioritárias para a 
região amazônica. Essa modalidade 
de incentivo é constituída por um 
crédito fiscal equivalente a uma 
transferência financeira do Governo 
para os empreendedores. Os projetos 
prioritários para a região foram esta-
belecidos pelo Decreto n. 4.212/2002.

Em função dessa limitação, verifi-
camos que o Estado de Roraima teve 
apenas 11 projetos com incentivos 
fiscais por redução de IRPJ entre 2002 
e 2007, perfazendo apenas 1,58% do 
total de 696 projetos de incentivos 
fiscais aprovados na região amazô-
nica (SUDAM, 2011). Pelo Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia não 
há nenhum projeto aprovado para o 
Estado de Roraima. Esse incentivo 
é relevante, pois uma empresa com 
rentabilidade de 15% sobre o ativo 
permanente, beneficiada com a isen-
ção total do IRPJ, com base em uma 
alíquota de 25%, significaria aumento 
de 21,4% na rentabilidade, elevação 
suficiente, portanto, para cobrir uma 
alta taxa de risco.
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Os altos custos de transporte das 
localizações industriais em Roraima, 
em função das grandes distâncias 
aos centros consumidores, implicam 
na necessidade de desoneração via 
incentivos fiscais. Para as grandes 
distâncias o meio de transporte mais 
barato é navio ou trem; porém, o 
principal meio utilizado em Rorai-
ma é o caminhão, que representa os 
custos mais elevados para longas 
distâncias.

4.   CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao finalizar esta pesquisa, cons-

tatou-se que os incentivos tributários 
para a instalação de indústrias no Es-
tado de Roraima não foram eficientes 
para alavancar o desenvolvimento 
estadual. Isso mostra que esses in-
centivos não foram adequados ao 
perfil das empresas instaladas no 
Estado, tendo em vista a pequena 
dimensão do mercado interno e as 
grandes distâncias aos centros con-
sumidores e fornecedores do país; 
portanto, eles foram ineficazes para 
atrair e desenvolver novos empreen-
dimentos locais. Eles não conseguem 
compensar estas dificuldades. Desse 
modo, a tendência dos agentes do 
desenvolvimento regional do País é 
conceder incentivos para localidades 
mais favorecidas geograficamente.

Contudo, durante a execução 
do trabalho, ficou evidente a im-
portância das políticas públicas na 
promoção do desenvolvimento, 
principalmente em função das diver-
sas falhas de mercado que impedem 
o alcance de melhor eficiência na 
forma defendida pelos economistas 
clássicos, através da mão invisível do 
mercado. Várias injustiças sociais se 
tornaram evidentes através dos tem-
pos, demonstrando a necessidade da 
presença de um Estado direcionador 
e disciplinador.

A idéia de pólo de crescimento de 
Perroux, implantando na Amazônia, 
com a criação do pólo industrial de 
Manaus, sustentado por incentivos 
fiscais, beneficiou aquela cidade; 
porém, ele não conseguiu estender 
seus efeitos de encadeamento para 

os demais Estados da Região Norte. 
Mesmo com a extensão dos incenti-
vos fiscais para o restante do terri-
tório da Amazônia Ocidental, não 
se identificou atividades industriais 
que se desenvolvessem dessa forma.

A análise dos incentivos fiscais 
concedidos para Roraima mostrou 
que o objetivo dessa política foi 
estimular a produção de bens de 
primeira necessidade, direcionados 
para o pequeno mercado local; a 
idéia era evitar que a população 
estadual precisasse adquirir esses 
produtos de fora do Estado. Porém, 
não foi levado em conta o ganho de 
escala de produção que as demais 
localidades já apresentam e o alto 
custo dos insumos necessários para 
as indústrias que se localizaram em 
Roraima, tendo em vista, ademais, 
o baixo nível de produção de cada 
uma delas.  

Tendo em vista que 70% das in-
dústrias de Roraima são de pequeno 
e médio porte e, portanto, elas são 
tributadas pelo Simples Nacional, 

isso as coloca em igualdade de 
condições com empresas do mesmo 
porte situadas em outros Estados, 
que são tributadas da mesma forma. 
De modo que o incentivo fiscal fica, 
nesse caso, sem efeito.

Os restantes 30% direcionam a 
maior parte de sua produção para a 
exportação, que isenta a cobrança do 
IPI e do ICMS de qualquer empresa 
nacional, não importando onde esteja 
localizada. De outra parte, qualquer 
empresa localizada no território ama-
zônico que tenha isenção de IPI para 
vendas ao mercado nacional con-
corre no mínimo com igualdade de 
condições com empresas do Estado 
de Roraima; porém, as empresas que 
estão próximas de grandes centros 
consumidores são beneficiadas em 
detrimento das que estão implanta-
das no Estado de Roraima. Também 
neste caso os incentivos mostram-se 
ineficientes para atrair empreendi-
mentos de maior vulto e relevância 
para Roraima.

Torna-se importante, portanto, 
que o Governo de Roraima promova 
a concessão de incentivos tributários 
que realmente possam desonerar a 
carga tributária de uma gama mais 
ampla de produtos industrializados 
no Estado, além de produtos de 
primeira necessidade; o objetivo 
seria reduzir custos de produção e 
de distribuição. É preciso levar em 
conta que o Estado é o mais distante 
dos grandes centros consumidores; 
dessa forma, não é razoável o Es-
tado de Roraima receber o mesmo 
tratamento tributário que os demais 
Estados da Amazônia ocidental. A 
Região Amazônica não pode ser vista 
com uma uniformidade territorial, 
pois isso não faz parte da realidade.

É necessário, portanto, avançar na 
desoneração de outros tributos como 
a Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS) que 
representa até 9,75% do preço final 
dos produtos, além da Contribuição 
para o Programa de Integração Social 
(PIS), que representa até 1,65% do 
preço final da produção. Torna-se 
necessário, também, estender os in-
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centivos já existentes de redução do 
IPI, ICMS e Imposto de Importação 
a todos os bens industrializados em 
Roraima, como forma de compen-
sar as dificuldades de logística e os 
custos de transporte para o envio da 
produção aos centros consumidores 
no interior do País e para o exterior.
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 Resumo
O Brasil apesar de ter conquistado 

nas últimas décadas a estabilização 
de sua economia, maior distribuição 
de renda e maiores taxas de cres-
cimento econômico, ainda possui 
inúmeras famílias em alto grau de 
vulnerabilidade. Os governos na 
busca de amenizarem essas carên-
cias implementaram programas de 
transferência de renda, os quais, no 
final de 2003, foram unificados no 
denominado Bolsa Família. Tendo 
em vista a importância desse pro-
grama o objetivo do presente estudo 
é apresentar o perfil dos beneficiários 
do Bolsa Família no município de 
Maringá. A metodologia utilizada foi 
pesquisa amostral realizada com base 
no Cadastro Único para Programas 
Sociais do município. Os resultados 
encontrados revelam a importância 
do beneficio para as famílias, ao 
verificar a situação de fragilidade e 
vulnerabilidade em que vivem, uma 
vez que sua renda é incerta, há gran-
de quantidade de desempregados, 
baixo grau de instrução do respon-
sável pelo beneficio e instabilidade 
de moradia.

O beneficiário do Programa Bolsa Família: 
Caso de Maringá

Letícia Xander Russo1

Jaime Graciano Trintin2

Palavras chave: Políticas Públicas, 
Transferência de Renda, Programa 
Bolsa Família.

Abstract
The Brazil despite having won 

the last decades to stabilize its 
economy, greater distribution of 
income and higher rates of economic 
growth, many families still have a 
high degree of vulnerability. Govern-
ments seeking alleviate these short-
ages have implemented cash transfer 
programs, which, in 2003, they were 
unified in the Bolsa Família. Given 
the importance of this program the 
purpose of this paper is to profile 
the beneficiary of Bolsa Família in 
Maringá. The adopted methodol-
ogy was sample study based on the 
Cadastro Único para Programas Sociais. 
The results show the importance of 
benefit to families, given the situa-
tion of fragility and vulnerability in 

which they live, since their income 
is uncertain, there are lots of unem-
ployed, low educational level and 
instability of housing.

Keywords: Public Policy, Cash 
Transfer, Bolsa Família Program.

JEL: I38; R28

1 Introdução 
As desigualdades sociais e eco-

nômicas têm estado na pauta de 
discussões sobre a realidade bra-
sileira, onde se procura encontrar 
medidas que possam ser adotadas a 
fim de reduzir a pobreza no país. No 
entanto, são diversas as causas que 
contribuem para agravar ainda mais 
essa situação, como o desemprego, 
a violência urbana, o crescimento 
desigual da economia, e os serviços 
precários ofertados pela sociedade, 
inclusive, governo. 

1 	 Economista. Mestranda em Teoria Econômica pela Universidade Estadual de 
Maringá (UEM) E-mail: leticia_xr@hotmail.com

2 	 Doutor. Professor do Departamento de Economia da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM) E-mail: jgtrintin@uem.br
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Embora os direitos humanos te-
nham avançado no Brasil, principal-
mente após a Constituição de 1988, 
ainda existe um longo caminho a 
percorrer até a erradicação da pobre-
za e da miséria no país. É consenso 
que não é uma tarefa fácil, porém a 
miséria de uma população não pode 
ser aceita por um país que anseia o 
crescimento e desenvolvimento.  

A fim de reduzir a pobreza foram 
implementados nas últimas décadas 
diversos programas de transferência 
de renda, os quais são unificados a 
partir do final de 2003 no Programa 
Bolsa Família. O Bolsa Família que 
em 2004 beneficiava 6,6 milhões de 
família, expandiu-se ao longo dos 
anos chegando a beneficiar 13,3 mi-
lhões de famílias em 2011, tornando-
-se assim, o maior programa de 
transferência de renda do país.

Embora beneficie milhares de 
famílias brasileiras, o programa é de 
grande polemica nacional, no qual 
alguns autores não se posicionam 
favoráveis ao Bolsa Família. Entre 
os argumentos apontados pelos 
contrários ao programa, refere-se ao 
programa ter função apenas paliati-
va, ou seja, não resolve o problema 
da pobreza brasileira.  

Nesse sentido, o artigo visa iden-
tificar o alcance do programa e carac-
terizar o perfil as famílias atendidas a 
fim de constatar a condição dos bene-
ficiados, para tanto, tem-se o recorte 
espacial do município de Maringá. 

O recorte espacial é de suma 
importância para a analise, dado 
que a metodologia adotada consiste 
em explorar os dados do Cadastro 
Único para Programas Sociais que 
se encontram junto às Secretarias de 
Assistência Social dos municípios 
e não possuem copias eletrônicas. 
Dessa forma, o município seleciona-
do refere-se a Maringá, localizado 
no Noroeste do Paraná. A escolha 
justifica-se por ser considerado um 
município com bons indicadores so-
ciais e com PIB per capita superior do 
estado do Paraná e do Brasil, assim, 
por não ser uma região predominan-
temente pobre, podemos claramente 

analisar qual o perfil das famílias ali 
atendidas e sua real necessidade do 
beneficio. 

Portanto o artigo objetiva apre-
sentar o perfil dos beneficiários do 
Programa Bolsa Família no mu-
nicípio de Maringá. Para cumprir 
com o objetivo, o artigo encontra-se 
dividido em mais quatro partes além 
desta introdução. A segunda parte 
apresenta uma breve revisão teórica, 
abordando sucintamente a evolução 
dos programas de transferência de 
renda brasileiros. A terceira parte é 
composta da metodologia adotada. 
A quarta parte expõe e discute os 
resultados encontrados. E por fim, a 
quinta parte consiste nas considera-
ções finais.  

2 Revisão teórica
A pobreza não é um fenômeno 

recente, ao contrário, devido às 
desigualdades sociais e econômicas, 
há séculos está presente na humani-
dade. A concentração populacional 
nos grandes centros, a globalização, 
e o crescimento industrial e desigual 
da economia contribuíram para 
agravar ainda mais o problema de 
distribuição de renda, aumentando 
o desemprego, a violência urbana e 
deixando os grupos vulneráveis cada 
vez mais expostos a tais dificuldades.   

Embora a sociedade tenha avan-
çado, direitos humanos foram reco-
nhecidos e um Sistema de Proteção 
Social foi instituído, a pobreza ainda 
aparece na pauta dos assuntos mais 
discutidos nas políticas públicas, na 
qual se busca uma solução que possa 
se não resolver o problema, ao menos 
aliviar a carência imediata apresenta-
da por inúmeros indivíduos. 

É consenso de que eliminar a 
pobreza exige inúmeros esforços, 
tanto medidas de curto quanto de 
longo prazo devem ser adotadas. 
Entretanto, essa discussão é tão 
complexa que o próprio conceito 
de pobreza suscita discussões. Sua 
definição está associada ao conceito 
do que falta às pessoas, ora sendo a 
renda ora o acesso a serviços sociais 
básicos, como saneamento, educação, 

habitação e saúde. De acordo com 
Rocha (2003), a pobreza pode ser 
definida como uma condição em que 
as necessidades dos indivíduos não 
são adequadamente atendidas.

Segundo Rocha, para conceituar a 
pobreza seria necessário uma analise 
de cada realidade social específica, 
identificando os traços de determi-
nada sociedade a fim de responder 
questões tais como: A pobreza é ge-
neralizada na região? Quais são seus 
determinantes? Quais seus sintomas? 
E qual o perfil dos pobres? 

Assim, a pobreza de uma socie-
dade pode ser compreendida por 
meio da sua formação histórica, a 
qual é resultante dos processos so-
ciais sofridos, bem como do modo 
de organização da sociedade ao 
longo do tempo. Nesse sentido, a 
pobreza e as desigualdades sociais 
vêm sendo estudada há tempos na 
economia, visando compreender a 
situação precária e frágil entre a po-
pulação mais carente e na busca de 
encontrar explicação e solução para 
tais problemas. 

Entre as medidas de políticas para 
desenvolvimento social, uma das 
mais importantes é o emprego, pois 
capacita para a superação da pobreza 
e contribui para o desenvolvimento 
econômico. Entretanto, quando se 
observa aumento da desigualdade e 
do desemprego, tornam-se necessá-
rias outras medidas de políticas de 
proteção para tal população, assim, 
o Estado tem esse papel de intervir 
na pobreza, direcionando ações a 
corrigir esses desequilíbrios sociais.     

Um dos exemplos para enfrentar 
esse problema foi o surgimento do 
Estado de Bem Estar Social Europeu 
(Welfare State), onde se adotou medi-
das de proteção social para diminuir 
as desigualdades e reduzir a pobreza 
(SANTANA, 2007, p.2). Medeiros 
(2001) define o Welfare State como 
a organização do Estado em uma 
sociedade capitalista que visa adotar 
medidas direcionadas ao bem-estar 
da população. 

 Desse modo, com o objetivo de 
atender as famílias em alto grau de 
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vulnerabilidade, de fragilidade e po-
breza, é que políticas públicas de pro-
teção sociais são elaboradas. Embora 
não exista uma definição específica 
para políticas públicas, espera-se que 
as ações governamentais produzam 
efeitos positivos na sociedade ou em 
determinados grupos. 

Contudo, autores3 apontam que 
para políticas públicas adotadas se-
rem mais eficientes, ao criarem pro-
gramas de transferência de renda é 
necessário que sejam implementadas 
políticas complementares, desenvol-
vendo habilidades e a capacidade 
dos indivíduos para que possam ter 
acesso a fontes de renda, tornando-
-se assim, independentes dos bene-
fícios sociais vinculados ao Estado. 
Dado que, políticas que qualificam 
os seus beneficiários, possibilitando 
que obtenham por seus meios uma 
fonte de renda regular e sustentável 
é preferível, visto que na sociedade 
é o trabalho que dignifica o homem.  

Nestes termos, segundo Cohn 
(2004), os programas de transferência 
de renda vinculados a condiciona-
lidades tem a finalidade de serem 
políticas que atuam tanto no alívio 
imediato da pobreza como na sua 
superação.

No Brasil tais condicionalidades 
estão associadas ao cumprimento da 
freqüência escolar de crianças e ado-
lescentes e aos serviços de saúde das 
crianças e gestantes, os quais também 
fazem parte dos direitos universais 
instituído na Constituição de 1988.  

No caso da frequência escolar, se 
pretende dar um futuro as crianças 
diferente da realidade dos seus pais 
e se acredita que por meio da edu-
cação estas crianças ao atingirem a 
maior idade tenham condições de 
ingressarem no mercado de trabalho, 
quebrando com isso o “círculo vicio-
so” de pobreza na família. Conside-
rando que a pobreza familiar exerce 
influencia para que crianças ingres-
sem precocemente no mercado de 
trabalho, abandonando os estudos, 
o que devido sua baixa escolaridade 
recebem remunerações pequenas, 
contribuindo para a pobreza futura, 

“já que a pobreza de hoje geraria a de amanhã” (ZIMMERMANN, 2006, p.147).
Nesse sentido, nos casos onde a família não possui uma renda suficiente 

para seu sustento, como já mencionado, cabe ao Estado intervir, conforme 
consta na Constituição Federal do Brasil de 1988 como direitos de todos os 
cidadãos

Art. 6º a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição (BRASIL 1988).

Na tabela 1 é possível verificar que a proporção de indivíduos com baixo 
rendimento (inferior a ¼ do salário mínimo) tem reduzido consideravelmen-
te ao longo dos últimos anos em todas as regiões brasileiras, entretanto, é 
evidente a concentração de indivíduos pobres nas regiões Nordeste e Norte. 
O coeficiente de Gini4, que também apresenta considerável queda principal-
mente a partir de 2001, indica o Brasil como o oitavo5 país, em 2011, mais 
desigual de uma lista de 187 países.  

Tabela 1 – Proporção da População (%) com Renda < 1/4 Salário 
Mínimo por Região

Ano Norte Nordeste Sudeste Sul
Centro-
Oeste

Total

1999 28,00 43,27 11,97 14,83 17,20 22,61

2001 27,49 43,19 13,14 13,26 17,18 22,93

2002 27,44 41,52 12,00 11,18 15,33 21,53

2003 28,35 43,89 13,27 11,35 17,31 23,01

2004 27,65 39,71 11,32 9,90 13,49 20,59

2005 24,18 35,08 9,12 8,50 12,04 17,79

2006 20,40 30,53 7,23 6,76 9,15 14,97

2007 21,47 29,09 7,43 6,62 8,87 14,73

2008 17,14 25,43 6,10 5,49 7,49 12,51

2009 17,21 23,80 5,82 5,08 7,00 11,87

Fonte: DATASUS, 2012.

Assim, embora significativa a redução da pobreza e desigualdade brasilei-
ra nos últimos anos, ainda nos encontramos entre os países mais desiguais do 
mundo, e portanto, tem-se a importância de políticas de cunho redistributivo. 

2.1 	 Evolução dos Programas de Transferência de Renda
Os estudos sobre a importância de programas de renda mínima começa-

ram no século XVIII, porém as primeiras experiências consolidadas surgem 
apenas no século XX nos países desenvolvidos. A discussão em torno da 
renda mínima aumenta na medida em que o Estado de Bem-Estar vai se con-
solidando, o qual visa criar uma rede de proteção social para os mais pobres. 

3 	 Ver Campos Filho (2007).
4 	 Disponível no Relátorio do Desenvolvimento Humano de 2011, divulgado pelo 

Banco Mundial. 
5 	 Ficando atrás apenas de Comores, Haiti, Angola, Colômbia, África do Sul, 

Honduras e Bolívia.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO68 Ano XIV    Nº 25    Junho de 2012    Salvador, BA

Considera-se o final do século 
XIX como o período das primeiras 
medidas de proteção social, princi-
palmente na Alemanha e Inglaterra, 
e após polêmico debate entre liberais 
e sociais humanistas. Entretanto é 
no período de pós Segunda Guerra 
Mundial, que o Welfare State ganha 
espaço em alguns países da Europa 
Ocidental, destacando-se o Plano Be-
veridge na Inglaterra no ano de 1942 
(BEHRING, 2006). 

No Brasil, os programas de trans-
ferência de renda surgem em um 
período de crescimento do desem-
prego, com ocupações precárias, 
e sem previdência social, além de 
altas taxas de violência, pobreza e 
desigualdade, principalmente nos 
grandes centros (SILVA, 2008).  

As políticas constituídas começam 
a apresentar a formação do Welfare 
State brasileiro no início dos anos 
1920, porém essa constituição se 
torna mais evidente a partir de 1930. 
Somente a partir da Revolução de 
Trinta que o país passa a universalizar 
o direito de voto para todos, exceto os 
analfabetos. As mudanças que ocor-
rem na sociedade após esse período 
indicaram a redefinição do papel do 
Estado, com adoção de políticas so-
ciais e resposta às reivindicações dos 
trabalhadores (BRAVO, 2006). 

Assim, embora a preocupação 
com os programas sociais já estivesse 
começando a aparecer no final da 
República Velha e na Era Vargas, o 
qual era apontado como “o pai dos 
pobres”, os direitos sociais eram 
apenas para assalariados formais 
empregados nas cidades. Nessa 
época, observa-se a necessidade de 
criação de um sistema de previdência 
social, a fim de amenizar o problema 
da desigualdade social. 

Por sua vez, enquanto na ditadu-
ra militar a população tem suspenso 
os seus direitos políticos e civis, ocor-
reram avanços nos direitos sociais, 
que segundo Poschmann (2004), 
podem ser vistos como uma forma 
de compensação pela repressão feita 
à população. 

Entretanto, embora ocorressem 

avanços, a população rural ficou 
excluída de seus direitos sociais até a 
década de 1960, sendo que apenas em 
1963 com o Estatuto do Trabalhador 
Rural e a criação do Fundo de Assis-
tência Rural (FUNRURAL), em 1971, 
passaram a também ter acesso aos 
direitos sociais e trabalhistas. 

Após a segunda metade dos anos 
80, o debate sobre a pobreza se acen-
tua devido o país ter acabado de sair 
de um regime de ditadura. A discus-
são ganha espaço em um momento 
que se busca a redemocratização da 
sociedade e se discute os direitos dos 
cidadãos. 

Assim, tem-se a Constituição 
de 1988, na qual são ampliados os 
direitos sociais para todos e não 
mais apenas os empregados com 
contrato formal. Embora ocorra a 
universalização dos direitos sociais, a 
exclusão social ainda permanece forte 
em regiões menos desenvolvidas, 
com baixa escolaridade, famílias 
numerosas com baixo rendimento 
e pobreza extrema. Nos grandes 
centros a exclusão social também é 
expressa por meio do desemprego, 
da falta de perspectiva mesmo para 
a população com maior escolaridade 
e do aumento expressivo da violência 
nas metrópoles   (POCHMANN, 
2004). 

Assim nos anos oitenta, com 
a nova constituição Federal, dos 
“direitos sociais”, fica evidente a 
responsabilidade do Estado com a 
população de baixa renda. Porém, é 
na década de 90 que os programas 
de transferência de renda direta 
são introduzidos visando diminuir 
a distância social entre as classes. 
A principal intensificação desses 
programas foi a campanha nacional 
Ação da Cidadania contra a Fome, 
a Miséria e pela Vida, proposta e 
liderada em 1993 pelo sociólogo 
Herbert de Souza, o Betinho. Agora, 
a pobreza passa a ser enfrentada pelo 

governo como um problema social, 
com ações voltadas a redução das 
desigualdades e da pobreza.

A introdução de programas de 
transferência de renda teve como 
base a proposta do senador Eduardo 
Suplicy, sendo aprovada em 1991 no 
Senado o projeto de Lei instituindo 
o Programa de Garantia de Renda 
Mínima, pelo qual todas as pessoas 
de 25 anos ou mais que não recebesse 
o equivalente a cerca de R$ 350,00 
(valor que corresponderia na atuali-
dade cerca de dois salário mínimos), 
teria o direito de receber de 30% a 
50%, da diferença da quantia e sua 
renda (AMARAL, 2009). Esse projeto 
levantou diversas discussões sobre 
o combate a fome e miséria no país. 

Contudo, é no governo Fernando 
Henrique Cardoso (1995-1998 e 1999-
2002)6, com o Programa Comunidade 
Solidária que as políticas sociais 
passam a ser formuladas levando 
em conta a pobreza. Em 1995, são 
implantados os programas locais 
chamados Bolsa Escola ou Renda 
Mínima em Campinas (SP), Ribeirão 
Preto (SP), Santos (SP) e em Brasília 
(DF), visando incentivar a escola-
rização e devido ao sucesso nos 
municípios de Campinas e Brasília, 
o Programa ganha nível nacional no 
período de 1999-2002 (SILVA, 2008). 

Em 1996, foi lançado o Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil 
(Peti), visando retirar do trabalho e 
da exploração as crianças e adoles-
centes de até 16 anos. Hoje em dia o 
Peti atende mais de 820 mil crianças 
e adolescentes afastadas do trabalho 
em mais de 3.500 municípios. (Minis-
tério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome - MDS, 2012).   

Ainda em 1996 foi lançado tam-
bém o Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC), com o objetivo de aten-
der idosos e pessoas com deficiência 
incapazes de prover seu próprio 
sustento, e em casos onde sua família 

6 	 No primeiro mandato FHC visava a estabilização da economia por meio do 
Plano Real, deixando para segundo plano políticas para o combate a fome. 
Já no segundo mandato, são adotados programas voltados as desigualdades 
social (ZIMMERMANN, 2006).
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também apresenta dificuldades em 
sustentá-los, com o beneficio no valor 
de um salário mínimo. 

O Programa Bolsa Escola ganha 
âmbito nacional sendo destinado às 
famílias brasileiras de baixa renda 
e com filho de até 14 anos de idade, 
sendo o objetivo do Programa evitar 
o trabalho infantil. Também em 2001 
foi lançado o Bolsa Alimentação, 
ligado ao Ministério da Saúde, com 
o objetivo de possibilitar melhores 
condições de saúde e nutrição das 
gestantes, mães que amamentam 
crianças de até seis meses de idade e 
crianças de até seis anos e onze meses 
de idade. 

Em 2002 tem-se a criação do 
Programa Auxílio Gás, ligado ao 
Ministério das Minas e Energia, que 
surge com o objetivo de subsidiar a 
compra de botijão de gás de cozinha 
para as famílias de baixa renda. Já 
em 2003, as questões sociais ganham 
ainda mais espaço sendo implemen-
tados novos programas de combate 
a pobreza, como o Programa Fome 
Zero. Uma das primeiras ações do 
Programa foi a criação do Cartão Ali-
mentação com o objetivo de garantir 
a alimentação das famílias pobres. 

Após a criação em 2004 do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome7 (MDS) houve 
um aumento significativo de in-
vestimentos em políticas voltadas 
para a assistência social. Inicia-se 
um processo de concentração dos 
antigos programas de transferência 
de renda em apenas um, o Bolsa 
Família. O objetivo de integrar os 
programas foi superar as limitações 
que apresentavam isoladamente, 
já que cada programa possuía uma 
estrutura, uma forma específica de 
selecionar seus beneficiários, diferen-
tes contrapartidas, meio de repassar 
os recursos e maneira de controle. 
Tudo isso gerava um alto custo e os 
programas ficavam descentralizados 
e isolados um do outro, contribuindo 
para ineficiências.  

Além de concentrar os programas 
anteriormente existentes em apenas 
um, o Bolsa Família diferencia em 

alguns pontos: ao eleger a família 
como beneficiaria e não mais o in-
divíduo, aumentar o valor pago dos 
benefícios, ao simplificar os progra-
mas, exigir uma contrapartida maior 
das famílias beneficiarias, e articular 
ações do governo federal, estadual e 
municipal (ARAÚJO, 2007).

Assim, com a redução dos de-
mais programas de Transferência de 
Renda a partir de 2004, observa-se o 
significativo aumento dos benefícios 
do Bolsa Família, que ao concentrar 
os antigos programas, passou de 
6 milhões de famílias beneficiadas 
em 2004 para mais de 13 milhões 
em 2011, e com recursos superiores 
ao valor de R$ 17 bilhões no ano 
de 2011. 

2.1.1 Programa Bolsa Família
O Programa Bolsa Família (PBF) é 

um programa de transferência direta 
de renda que beneficia famílias em 
situação de extrema pobreza (renda 
mensal de até R$ 70,00 por pessoa) e 
pobreza (renda mensal de R$ 70,00 a 
R$ 140,00 por pessoa). O Programa 
está constituído de acordo com a Lei 
10.836, de 09 de janeiro de 2004 e o 
Decreto nº 5.209, de 17 de setembro 
de 2004.

O PBF baseia-se: na promoção do 
alívio imediato da pobreza, por meio 
da transferência direta de renda à 
família; na busca dos direitos sociais 
básicos nas áreas de saúde e educa-
ção, por meio dos cumprimentos das 
condicionalidades; e na coordenação 
de programas complementares, que 
visam o desenvolvimento das famí-
lias, como o programa de geração de 
trabalho e renda, e de alfabetização 
de adultos (MDS, 2010).·.

As famílias que possuírem uma 
renda mensal de até R$ 70,00 por 
pessoa podem participar do pro-
grama. Já as famílias que possuírem 

uma renda mensal entre R$70,01 
e R$140,00 por pessoa, só poderão 
participar caso possuam crianças ou 
adolescentes de até 17 anos. Os valo-
res pagos pelo PBF podem variar de 
R$ 32,00 a R$ 306,00 mensal, o qual 
será determinado de acordo com a 
renda mensal per capita familiar e 
com o número de crianças e adoles-
centes de até 17 anos. 

Ao participar do PBF as famílias 
devem se comprometer a cumprir 
algumas condicionalidades para 
que continuem a receber o benefício: 
manter as crianças e adolescentes em 
idade escolar freqüentando a escola 
(freqüência mínima de 85% para 
crianças e adolescentes entre 6 e 15 
anos e mínima de 75% para adoles-
centes entre 16 e 17 anos); seguir o ca-
lendário de vacinação para crianças 
entre 0 e 7 anos, mulheres na faixa de 
14 a 44 anos também devem fazer o 
acompanhamento na área da saúde, 
e as gestantes, e mães amamentando 
devem seguir a agenda pré e pós-
-natal; e crianças e adolescentes de 
até 15 anos em risco ou que estão 
cadastradas no Peti devem participar 
dos Serviços de convivência e Forta-
lecimento de Vínculos (SCFV) com 
frequência mínima de 85% da carga 
horária mensal.   

3 Metodologia
Com o intuito de analisar o perfil 

das famílias beneficiadas pelo Pro-
grama Bolsa Família no município de 
Maringá, foi realizada uma pesquisa 
utilizando o método de amostragem 
por meio do Cadastro Único para 
Programas Sociais8, o qual se encon-
tra junto a Secretária de Assistência 
Social dos municípios. Com base nas 
5921 famílias maringaenses benefi-
ciadas no período de coleta de dados 
(2010), os resultados foram elabora-
dos de acordo com uma amostra ale-

7 	 Ao MDS foram transferidos as funções do Ministério Extraordinário de Segu-
rança Alimentar e Combate à Fome, do Ministério da assistência Social e da 
secretária-executiva do Programa Bolsa Família (ZIMMERMANN, 2006).

8 	 O Cadastro Único para Programas Sociais é um instrumento utilizado para 
conhecer a realidade socioeconômica das famílias cadastradas, o qual 
apresenta informações sobre o domicílio, sobre o acesso a serviços públicos 
essenciais e dados de cada um dos membros da família (MDS, 2010). 
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Gráfico 1 – Situação do Domicílio
Fonte: o Autor.

A maioria das residências das famílias beneficiárias possui de 3 a 5 cômo-
dos (83%). Embora tenha sido verificado famílias que residem em domicílios 
de 1 cômodo, bem como em até domicílios de 8 cômodos. Ressalta-se que 
além das residências possuírem poucos cômodos, estas, geralmente, também 
são pequenas.  

Quanto a quantidade de membros por famílias, a maioria delas são com-
postas de 3 a 5 membros (79%). Embora possuam famílias de até 8 membros, 
em alguns casos são encontrados apenas um membro, o qual é adulto e se 
encontra na extrema pobreza, ou seja, com uma renda inferior a R$70,00 
mensal. Geralmente o indivíduo que se encontra nesse caso é idoso, o qual 
não possui companheira(o) e nem filhos, ou estes moram em outro municí-
pio distante, caracterizando assim, situações de abandono e devido a idade 
avançada, incapacidade de gerar renda (Gráfico 2).

Gráfico 2 – Quantidade de Membros por Família
Fonte: o Autor.

atória de 375 famílias, considerando 
um coeficiente de segurança de 95% 
e uma margem de erro de 5%.

O município selecionado foi 
Maringá, localizado no Noroeste do 
Estado do Paraná, com população 
estimada de 357.077 e, com PIB per 
capita de R$21.711,36 no ano de 2009 
(IBGE, 2012). Segundo, o MDS (2012) 
é estimado 9.620 famílias pobres em 
Maringá, sendo atendidas pelo PBF 
58,56% dessas. 

Dessa forma, justifica-se a escolha 
do município, por este apresentar 
bons indicadores, possibilitando a 
analise da situação das famílias ca-
rentes ali encontradas, as quais devi-
do à situação favorável do ambiente 
têm disponíveis serviços públicos 
de melhor qualidade em relação a 
municípios mais pobres.

Dessa forma, ao analisar as 375 
famílias maringaenses selecionadas 
aleatoriamente e beneficiarias do PBF 
buscou-se evidenciar suas caracterís-
ticas e aspectos emergenciais. Para 
identificar o perfil dos beneficiários 
foram consideradas as seguintes va-
riáveis: situação do domicílio, quan-
tidade de cômodos, quantidade de 
membros por família, responsáveis 
pelas crianças e adolescentes de até 
17 anos de idade, responsável pelo 
beneficio, faixa etária do beneficiário 
responsável, grau de instrução do be-
neficiário responsável e condição no 
mercado de trabalho do beneficiário 
responsável.

4 Resultados e discussões	
Ao analisar os dados, os resulta-

dos apontam que 65,77% das famílias 
não possuem estabilidade quanto 
a moradia, pois pagam aluguel ou 
sua residência é cedida por algum 
parente ou amigo, demonstrando 
a insegurança e o risco que correm 
caso não obtenham renda suficiente 
para cumprir com o aluguel, ou 
no caso do dono requerer a “casa” 
quando esta for cedida.  As famílias 
que possuem financiamento, 9,36%, 
também não possuem estabilidade, 
pois é necessário cumprir com as 
prestações mensalmente (Gráfico 1).
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Ao compararmos a quantidade de cômodos com o de membros, encontra-
mos mais uma situação de fragilidade. São casas pequenas, que apresentam, 
em geral, estrutura de cozinha, sala, quarto e banheiro, demonstrando que 
em muitos casos dormem os pais com os filhos em apenas um quarto, ou 
nos casos de casas com dois quartos, estas possuem um quarto para todos os 
filhos. Ressalta-se ainda, os casos onde moram avós, tios, primos ou sobrinhos 
juntos. Assim, pode-se verificar o “aperto” em que essas famílias vivem. 

Embora as famílias não sejam muito grandes, sendo que a média da 
quantidade de membros por família é de 3,84 pessoas por domicílio e que 
apenas 7,47% das famílias são compostas de 6 ou mais membros, poderia 
entender que o restante das famílias seriam compostas de mãe, pai e até 3 
filhos. Porém, não é isso que se pode verificar. São poucas as famílias que 
possuem está composição tradicional, sendo biparentais apenas 38,11% das 
famílias, ou seja, crianças e adolescentes9 que moram com o pai e a mãe. En-
quanto mais da metade das famílias são monoparentais, sendo que em 57,74% 
das famílias, as crianças/adolescentes moram apenas com a mãe. Algumas 
crianças e adolescentes são criados também por avós, tios ou irmãos mais 
velhos, enquanto uma pequena porcentagem mora apenas com o pai, o que 
ocorre principalmente em casos de abandono das mães ou falecimento das 
mesmas (Gráfico 3).

Gráfico 3 – Responsáveis pelas Crianças e Adolescentes de até 
17 Anos.
Fonte: o Autor.

Como determinado pelo Progra-
ma Bolsa Família, o responsável pelo 
beneficio é a mulher (95,2%), pois 
de acordo com o Programa seria a 
pessoa mais apropriada devido sua 
figura materna e, portanto, teria uma 
maior preocupação com os filhos e 
com a família, destinando o valor 
recebido pelo beneficio para suprir 
as necessidades do lar .

Embora o Programa atenda todas 
as faixas etárias, pode-se verificar 
que a maioria dos responsáveis pelo 
beneficio possuem entre 31 a 40 anos, 
sendo que 84% possuem até 50 anos. 
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Podemos encontrar nessas famílias 
vários casos onde os filhos, embora 
muitas vezes ainda adolescentes, 
também já são pais, e por falta de 
condições em assumir um lar acabam 
por continuar a morar com sua famí-
lia. (Gráfico 4).

Observa-se o número de benefi-
ciários jovens (até 30 anos), repre-

sentando 20%, os quais mesmo em 
idade produtiva não conseguem 
obter uma renda suficiente para su-
prir as necessidades básicas de sua 
família. Grande parte desses casos 
são frutos da gravidez precoce, onde 
encontramos mães jovens, com 3 ou 
mais filhos, e que vivem em situação 
de pobreza. Já os idosos acima de 61 
anos (6,70%), são caracterizados por 
morarem sozinhos e não possuírem 
condições de sustento próprio, ou-
tros por serem responsáveis na cria-
ção dos netos, e também no caso de 
morarem com os filhos (sendo que o 
Programa sugere que a mulher mais 
velha da casa deva ser responsável 
pelo beneficio).  

Constatou-se também o baixo 
nível de escolaridade, em que 69% 
(destes 4,27% de analfabetos) dos 
beneficiários responsáveis possuem 
até o Ensino Fundamental Incomple-
to. Sendo que apenas 14,4% possuem 
Ensino Médio Completo (Gráfico 
5). Como já apontado por outros 
estudos, observa-se a relação entre 
o baixo nível escolar, com a situação 
de pobreza e ausência de condições 
suficientes para gerar uma renda 
mínima adequada.  

9 	 Foi considerado apenas crianças e adolescentes de até 17 anos, já que é a 
idade limite aceita pelo Ministério de Desenvolvimento Social para ser incluso 
no beneficio. 
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Gráfico 4 – Faixa Etária dos Beneficiários Responsáveis
Fonte: o Autor.

Gráfico 5 – Grau de Instrução dos Beneficiários Responsáveis 
Fonte: o Autor.

Quanto a relação com Mercado 
de Trabalho, 43% não estão traba-
lhando, ou por não encontrarem 
emprego (desempregados) ou por 
indicarem como sendo “do lar”, ou 
seja, não estão procurando emprego. 
Entre as que possuem algum vínculo 
empregatício, grande parte indicou 
estar trabalhando como empregada 
doméstica, justificando a quantida-
de de autônomos sem Previdência 
Social (Gráfico 6). Os que indicaram 
possuir uma renda fixa (assalariados 
com carteira de trabalho e aposenta-
do/pensionista) representam apenas 
17,33%, ou seja, o restante possui 
uma renda incerta, dependendo de 
“bicos” ou de empregos instáveis, 
tais como empregada doméstica, 
manicure ou vendedora externa, os 
quais não lhes permitem nenhuma 
segurança ou direito.   

Pode-se relacionar os indicadores 
de grau de instrução com o mercado 
de trabalho, no qual encontra-se um 
baixo nível de escolaridade, e con-
sequentemente dificuldades de atu-
arem no mercado de trabalho, sendo 
que quando conseguem emprego 
com carteira assinada, ganham, em 
sua maioria, um salário mínimo.
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Assim, ao constatar a situação 
de vulnerabilidade e fragilidade em 
que as famílias beneficiárias do PBF 
estão expostas, tem-se a importân-
cia do beneficio, o qual é relevante 
as famílias ao elevar a sua renda e 
representar uma fonte segura de 
rendimento mensal.

5  Considerações finais
No Brasil, é a partir de 1995 que 

passam a ser adotadas medidas de 
transferência de renda com o objetivo 
de suprir necessidades evidentes nas 
famílias pobres. São implantados a 
partir de então diversos programas 
como o Bolsa Escola, Bolsa Alimen-
tação, Auxílio Gás e Cartão Alimen-
tação, com diferentes características, 
contrapartidas, controle e valores de 
recursos repassados. 

Com o objetivo de reduzir custos, 
tornar mais eficiente a distribuição de 
renda no país, e simplificar a conces-
são de benefícios, em 2003 ocorreu a 
unificação dos programas de trans-
ferência de renda no Bolsa Família. 

Ao analisar o perfil das famílias 
beneficiadas por esse programa no 
município de Maringá, verificou-se a 

Gráfico 6 – Situação no Mercado de Trabalho dos Beneficiários 
Responsáveis  
Fonte: o Autor.

sua importância, visto que em apenas 
17% das famílias o responsável pelo 
beneficio possui renda fixa, sendo 
que a grande maioria se encontra em 
situação de instabilidade. Pode-se re-
lacionar a dificuldade no mercado de 
trabalho com o baixo grau de instru-
ção dos beneficiários responsáveis, 
no qual apenas 30% possuem grau 
de instrução igual ou superior ao 
Ensino Fundamental Completo. As 
famílias encontram-se também em 
situação de vulnerabilidade quanto 
aos seus domicílios, pois 66% pagam 
aluguel ou dependem de terceiros, 
não possuindo segurança quanto 
a moradia. Observou-se também a 
constituição das famílias, nas quais 
mais da metade das crianças e ado-
lescentes residem apenas com a mãe. 

Assim, conclui-se a importância do 
beneficio para aqueles que o recebem, 
visto a situação de fragilidade e vulne-
rabilidade em que se encontram. Bem 
como, que o beneficio tem cumprido 
ao propósito que se propõe, atendendo 
as famílias que realmente necessitam 
de assistência e possibilitando as mes-
mas um auxílio mensal, a fim de suprir 
suas necessidades básicas.   
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Resumo
Todos os países, estados e cidades 

anseiam ser alvo de investimentos, 
mas para que isto aconteça é preciso 
planejamento, estratégias e contra-
partida locais. Como Mato Grosso do 
Sul se promove, se difunde, e é visto 
como espaço de recepção de investi-
mentos privados? Que mecanismos 
de divulgação são adotados para tal 
intento e quais os resultados alcan-
çados? Respostas a essas perguntas 
foram investigadas sob os princípios 
do marketing de lugares, tendo como 
roteiro as etapas do planejamento 
estratégico. Assim, oportunidades, 
ameaças, pontos fortes e pontos fra-
cos (análise “swot”) foram levantados 
por meio de entrevistas semiestrutu-
radas com o setor público e o setor 
privado, considerando o período de 
janeiro de 1980 a julho de 2008. O 
estudo revela alguns desencontros 
entre as visões dos setores público e 
privado, com o governo ressaltando 
questões de ordem macro, como 
aquelas relacionadas a solo, logística 
e comunicação, enquanto os agen-
tes privados incluem, além dessas, 
variáveis micro (fidelidade à marca, 

Marketing de lugares: um estudo caso de Mato 
Grosso do Sul

Lauther da Silva Serra Júnior 1
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demanda por produtos e serviços) e 
questões mais específicas (ruas largas 
e limpas). Cabe às forças produtivas 
do Estado sincronizarem a visão das 
duas esferas (pública e privada) num 
esforço conjunto que permita po-
tencializar a promoção institucional 
do Estado. Isto poderia ser feito por 
meio de um planejamento estratégico 
de marketing de lugares apoiado 
em pesquisas abrangentes que pos-
sibilitem aos executores do governo 
conhecer, entre outras minúcias, os 
mercados mais vantajosos e as pos-
sibilidades de o Estado atendê-los.

Palavras-chave: Marketing de luga-
res. Desenvolvimento econômico. 
Economia de Mato Grosso do Sul. 
Promoção de Mato Grosso do Sul.

Abstract
Every state, city or country wi-

shes to attract external investments, 
but to get it a set of proper actions is 
required. How does Mato Grosso do 
Sul promote and disseminate itself, 
and how is the state seen by private 
investors? What kind of media vehi-
cles have been used and what results 
have been achieved? To answer 
such questions the city marketing 
principles were used, following 
the strategic planning stages. Thus, 
strengths, weaknesses, opportunities 
and threats were searched by doing 
semi-structured interviews with 
government and private managers, 
considering the period from January 
1980 to July 2008. The study brought 
up some divergences between public 
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and private views, the first emphasi-
zing macro-questions related to soil, 
logistic and communication, while 
the second also included micro-ques-
tions as customer fidelity and pro-
ducts and services demand, besides 
specific points like wide and clean 
roads. It is necessary to synchronize 
both visions (public and private) in a 
joint effort which allows to boost the 
state institutional promotion. This 
could be done by means of a city ma-
rketing strategic planning supported 
by an extensive research to deepen 
the knowledge about worthwhile 
markets and the state capacity for 
fulfill their requirements.

Keywords: City marketing. econo-
mic development. Mato Grosso do 
Sul economy. Image promotion. 
Investments attraction.

JEL: A12 

1 Introdução
Aos governos de municípios, 

estados, províncias e países interes-
sa, obviamente, aumentar a riqueza 
local. Kotler et al. (1997) afirmam que 
os formuladores de políticas econô-
micas estão comumente preocupa-
dos em elevar a quantidade de bens 
e serviços disponíveis à população 
em curto prazo, o que pode levá-los 
a ignorar pontos relevantes para o 
desenvolvimento social e econômico 
local, em longo prazo. Nessa linha 
de raciocínio, é importante que cada 
localidade desenvolva sua própria 
estratégia para o crescimento, pois, 
como as características mudam mui-
to de um lugar para outro, não há 
um modelo único aplicável a todas 
as regiões.

Nos últimos anos, líderes e go-
vernantes têm desenvolvido ações 
para divulgar as potencialidades 
econômicas de suas regiões, com o 
propósito de atrair capital externo. 
O foco da presente pesquisa são as 
ações institucionais desenvolvidas 
com esse objetivo pelo Governo do 
Estado de Mato Grosso do Sul. Nesse 
sentido, a administração pública do 

Estado, como promotora e gestora 
das ações, e a iniciativa privada, 
como reagente a essas ações, consti-
tuem o universo da pesquisa.

Lugares como São Paulo, Can-
cun, Porto de Galinhas ou Buenos 
Aires atraem todos os anos turistas, 
eventos e negócios do mundo inteiro. 
Mato Grosso do Sul, criado oficial-
mente em 1979, é um Estado novo 
com características e atributos que 
precisam ser divulgados e potencia-
lizados. Algumas localidades, com 
seu povo, seus líderes e suas atrações, 
possuem mais aptidão para seduzir 
públicos e empresas, se compara-
das com outras. Para explorar essa 
aptidão é que foi desenvolvido o 
marketing de lugares

Marketing de lugares designa 
um dos vários desdobramentos do 
marketing convencional, ferramenta 
da administração que começou a se 
destacar a partir da década de 1950 e 
é definida pela American Marketing 
Association (AMA, 2004), segundo 
Yanaze (2007, p. 7), como: “[...] o 
processo de planejar e executar a 
concepção, estabelecimento de preço, 
promoção e distribuição de idéias, 
bens e serviços, para criar trocas que 
satisfaçam objetivos individuais e 
organizacionais”.

Apesar de parecer um assunto 
recente, o marketing de lugares é 
um desenvolvimento do marketing 
de cidades ou city marketing, que, 
conforme Pereira (2003), já era em-
pregado nos Estados Unidos, e a 
partir dos anos de 1980 passou por 
certo desenvolvimento na Europa 
Ocidental. O marketing de lugares, 
para Kotler e Armstrong (1994, p. 
463), compreende “as atividades 
empreendidas para criar, manter ou 
alterar atitudes ou comportamentos 
em relação a lugares em particular”.

Assim, é relevante identificar as 
estratégias utilizadas pelo governo 
estadual para a propagação da ima-
gem de Mato Grosso do Sul fora de 
seus limites (MATO GROSSO DO 
SUL, 2007). Ressalta-se que, quando 
se fala em promoção do Estado, se 
está referindo a novos investimen-

tos e, logo, à vinda de pessoas e 
empresas para Mato Grosso do Sul, 
em busca da realização de anseios e 
desejos. Nesse sentido, a imagem e 
as políticas desenvolvidas para que 
pessoas e empresas se estabeleçam 
no Estado é fundamental.

Este trabalho busca, sob a ótica 
do marketing de lugares, analisar a 
eficiência da estratégia institucional 
do Governo de Mato Grosso do Sul 
quanto à promoção, à atração de 
investimentos e ao desenvolvimento 
econômico do Estado, considerados 
os 28 anos de sua história.

2 Marketing de lugares
O marketing é, essencialmente, 

planejamento. Os elementos que 
compõem este último, em sua ver-
tente estratégica, são, segundo Kotler 
(2000): estabelecimento dos objeti-
vos, missão e visão; análise interna 
(da empresa ou equivalente) e ex-
terna (do ambiente mercadológico); 
elaboração da estratégia e dos planos 
a serem seguidos; implementação do 
planejamento; elaboração e aplicação 
de dispositivos de controle; e, por 
fim, ajustes nos planos ou nas metas 
pré-estabelecidas. 

Há anos o planejamento estra-
tégico de marketing deixou de ser 
exclusividade das empresas pri-
vadas e passou a ser aplicado aos 
diversos segmentos da sociedade. 
A administração pública, as orga-
nizações não governamentais e as 
campanhas políticas são alguns dos 
exemplos de uso dessa ferramenta, 
com os elementos de marketing se 
adaptando de acordo com o objeto 
a examinar ou difundir.

No marketing de lugares não é 
diferente. A forte concorrência entre 
regiões do mundo por investimentos 
internos e externos, e por visitantes, 
é um fenômeno que não pode ser 
negligenciado. Como elucida Pereira 
(2003), o termo city marketing passou 
a fazer referência à promoção ou 
competitividade do lugar como um 
todo, como um apoio aos gestores 
públicos em sua função de atrair os 
olhares a sua localidade.
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Assim, Ardigó (2002) entende 
que é preciso uma mudança, uma 
adequação por parte tanto dos ad-
ministradores empresariais quanto 
dos gestores públicos, para que suas 
organizações e comunidades possam 
se encaixar no ambiente cada vez 
mais dinâmico e competitivo, que 
se descortina nos dias atuais. E essa 
reestruturação no âmbito de lugares 
atinge desde grandes nações com 
grande potencial tecnológico até 
pequenos e remotos vilarejos.

Silva (2007) acredita que o city 
marketing é um importante instru-
mento no apoio à elaboração de 
estratégias para o desenvolvimento 
sustentável de cidades e regiões. Em 
consonância, Kotler e outros (2006) 
dividem em quatro os principais 
tipos de públicos-alvo na elaboração 
de estratégias para venda de uma 
localidade: visitantes, moradores e 
trabalhadores, comércio e indústria 
e mercados de exportação.

As atrações, a infraestrutura e as 
pessoas são os principais atributos 
locais aos quais os planejadores 
de lugares devem dispensar mais 
esforços de marketing na promoção 
de uma localidade, esclarece Sa-
cramento (1999). Além de ser uma 
consequência dessas características, 
a autora entende que a imagem de 
um lugar é formada ou alterada 
facilmente, apesar de serem neces-
sários recursos significativos para 
essa finalidade.

Yanaze (2007) explica, de uma 
forma simples, que planejar é o es-
tabelecimento de objetivos e metas, 
bem como a formulação de meios 
para alcançá-las. Em um paralelo 
com a administração pública, po-
dem-se comparar as secretarias de 
Estado (fazenda, educação, saúde, 
indústria) aos setores da empresa 
(financeiro, recursos humanos, pro-
dução, vendas), cada um com seus 
objetivos específicos. O objetivo 
central aqui seria o desenvolvimento 
econômico e social da comunidade. 
O marketing de lugares teria a função 
de alinhar os objetivos específicos ao 
objetivo geral.

Conforme Gaio e Gouveia (2007) 
e Ardigó (2002), o planejamento 
estratégico de lugares pode ser 
sistematizado da seguinte forma: 
diagnóstico de situação (análise in-
terna e externa do lugar); definição 
de público-alvo, visão e objetivos; 
formulação da estratégia e do plano 
de ação; e definição dos dispositivos 
de controle (aplicação do plano de 
marketing e definição e utilização de 
dispositivos de controle que permi-
tam uma retroalimentação ao plane-
jamento e os reajustes necessários às 
estratégias formuladas).

No âmbito do marketing de luga-
res, a construção da marca ou, nesse 
caso, da imagem local, é um fator de 
grande relevância. Em comparação 
ao modelo empresarial, Yanaze 
(2007) destaca que, assim como a 
propriedade tangível, a intangível 
também pode ser cotada quanto a 
seu valor econômico, porém, essa 
última é ímpar, exclusiva de cada 
organização. Para Mossato (2007), 
dentre as estratégias empregadas 
na atração de atividades e empresas 
globais, a construção de um discurso 
e uma imagem forte se traduz em 
um recurso mais subjetivo do que 
objetivo.

Nesse contexto, Serralvo e outros 
(2008) explicam que, em se tratando 
de marca, identidade e imagem 
possuem significados distintos. A 
identidade é o que os planejadores 
almejam que a marca transmita ao 
público, ao passo que sua imagem 
é como este realmente a vê. Nem 
sempre imagem e identidade se 
equivalem. Os gestores não possuem 
controle total sobre a visão das pes-
soas com relação a sua marca.

O delineamento da imagem deve 
partir de um ponto fundamental 
para reduzir a probabilidade de 
erro: a pesquisa de marketing. Se os 
planos preparados pelos gestores 
estratégicos têm como alvo um grupo 
específico com estilo e necessidade 
semelhantes, que neste ponto já deve 
ter sido apurado, ninguém melhor 
para responder como a marca do 
lugar deve se apresentar que esse 

mesmo público-alvo. Para Kotler 
e outros (2006), a marca de uma 
localidade precisa ser válida, crível, 
simples e atraente. Devem ser evita-
dos slogans ou anúncios com frases 
demasiadamente utilizadas e, por 
isso, desgastadas.

A escolha da melhor mídia para 
divulgar a imagem formulada de-
penderá do público-alvo almejado 
pela localidade, bem como de seus 
hábitos de consumo. Televisão, rá-
dio, Internet, outdoor, jornal, revista, 
folhetos e mala-direta são veículos 
que apresentam qualidades e de-
feitos. O uso e a mistura ideal deles 
serão ditados pelo consumidor. A 
retroalimentação do cliente pros-
pectado pelos gestores estratégicos 
é fundamental, de forma que a ava-
liação das repostas desse grupo aos 
programas praticados faz parte da 
gestão de imagem do local.

3 Metodologia
Para a presente pesquisa foi uti-

lizada a entrevista semiestruturada 
com o setor público e privado. As 
questões formuladas objetivavam 
elucidar as forças, fraquezas, oportu-
nidades e ameaças, no entendimento 
desses agentes. Optou-se por essa 
ferramenta metodológica por ser de 
uso bastante difundido no marketing: 
a análise SWOT (do inglês: Strengths 
- forças, Weaknesses - fraquezas, Op-
portunities - oportunidades, e Threats 
- ameaças), consonante a Kotler e 
outros (2006).

Nesse sentido, as informações 
foram coletadas tanto no setor pri-
vado quanto no público, em forma 
de entrevistas e de documentos 
levantados com tais fontes. Quatro 
aspectos foram analisados: a) for-
ças e fraquezas observadas pelos 
agentes públicos e privados; b) 
oportunidades e ameaças para o 
Estado, apresentadas no Brasil e no 
mundo, e vividas pelas empresas em 
seus respectivos segmentos; c) iden-
tificação das possíveis regiões que 
concorrem com Mato Grosso do Sul 
por investimentos externos; e d) efi-
ciência da promoção implementada 
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pelo governo estadual. Além disso, 
foram propostas diretrizes para o 
posicionamento estratégico do Es-
tado, como localidade que compete 
internacionalmente.

Na escolha dos entrevistados, 
adotaram-se alguns critérios visando 
a obter resultados que de fato indi-
cassem com o máximo de precisão 
possível as percepções e as estratégias 
utilizadas pelos dois agentes envol-
vidos na questão. Assim, opiniões e 
colocações foram coletadas com di-
rigentes e gestores de empresas com 
participação e influência estratégicas 
na economia nacional e internacional. 
Ou seja, as empresas deveriam estar 
presentes (com representantes comer-
ciais) em pelo menos mais três estados 
brasileiros, além de Mato Grosso do 
Sul, não se excluindo aquelas com re-
presentações comerciais internacionais. 
Os requisitos foram:

a) a organização não poderia ter 
nascido em Mato Grosso do Sul. Essa 
característica é importante por retra-
tar a visão transmitida pelo Estado 
fora de seus domínios, na medida em 
que cria o interesse a atores externos. 
Isto permitiu uma avaliação da situa-
ção de sua imagem e o levantamento 
de pontos positivos e negativos que 
devem ser mantidos e modificados 
em um futuro planejamento estraté-
gicos do lugar;

b) a instituição precisava, de 
acordo com seu faturamento, ser 
considerada de médio porte (BRA-
SIL, 2000), não se excluindo as em-
presas de grande porte. A relevância 
desse quesito, aliada à operação 
da empresa em mais três Estados, 
reside na influência econômica e 
comportamental que repercute nos 
mercados onde essas empresas e suas 
marcas alcançam, com a consequente 
melhora da imagem de Mato Grosso 
do Sul na comunidade nacional e 
internacional.

Diversos setores foram aborda-
dos, visando a proporcionar uma 
visão mercadológica ampla, não se 
restringindo a um único campo de 
operação. Essa condição implica 
uma noção abrangente da apreciação 
do Estado por parte do investidor, 
revelando as ameaças e oportunida-
des presentes nas várias facetas do 
cenário global.

A administração pública, por sua 
vez, possui documentos e apresenta-
ções que comprovam suas intenções 
e seu ponto de vista estratégico. Ana-
lisaram-se documentos institucionais 
(vídeos, apresentações, textos) do 
Governo do Estado de Mato Grosso 
do Sul, em distintos períodos, cap-
tando as questões essenciais quanto 
às forças e oportunidades existentes 
em Mato Grosso do Sul.

A entrevista a lideranças estra-
tégicas, tanto no âmbito privado 
quanto público, e a pesquisa docu-
mental foram o procedimento meto-
dológico adotado para se chegar aos 
resultados do estudo. O questionário 
aplicado aos entrevistados compre-
endeu perguntas abertas, o que lhes 
possibilitou expressar suas visões 
com plena liberdade e amplitude.

4 Resultados e discussão
A seguir, com base nos métodos 

mencionados, é apresentada a forma 
de como o poder público percebe e 
divulga o Estado de Mato Grosso do 
Sul, ao longo de sua história, visando 
a atrair investimentos produtivos 
para a geração de emprego e renda 
no Estado. Analisa-se também a per-

cepção do setor privado em relação 
às características e potencialidades 
do Estado, evidenciando-se as forças 
e fraquezas, oportunidades, ameaças 
e concorrentes.

4.1 	 Forças e fraquezas presentes 
em Mato Grosso do Sul

Este tópico consolida os pontos 
positivos (forças) e negativos (fra-
quezas) atribuídos ao Estado, apre-
sentados pelos gestores privados e 
públicos. Para facilitar o entendimen-
to que cada um dos setores possui 
a respeito do assunto, são exibidos 
dois quadros: um contendo as forças 
(Quadro 1) e outro, as fraquezas in-
dicadas pelos respondentes (Quadro 
2). Neles estão dispostas as opiniões 
do setor privado e, imediatamente ao 
seu lado, as da administração públi-
ca, possibilitando desta forma uma 
confrontação entre os juízos feitos 
pelos respectivos atores.

Não é fato novo que os recursos 
naturais e as atividades relaciona-
das a estes, como as que compõem 
o agronegócio, são forças inerentes 
ao território sul-mato-grossense. 
Porém, a identificação de outros 
atrativos presentes no Estado e no 
mercado no qual este se insere é 
um dos principais fins deste estu-
do. Nesse sentido, a apreciação das 
percepções do empresariado aqui 
recém-instalado fornece novas e 
eficientes maneiras de se abordar a 
promoção institucional do Estado, 
com vistas ao desenvolvimento 
econômico deste.

Das percepções expostas, desta-
ca-se que o governo estadual enal-
tece as grandes questões de ordem 
geral, tais como solo, logística e 
comunicação, enquanto os agentes 
privados, além de enfatizá-las, res-
saltam questões de ordem micro 
(clientes fiéis à marca; demanda por 
produtos e serviços) e ainda questões 
mais subjetivas, mas que têm para as 
empresas importância na sua decisão 
de investimento, como ruas largas 
e limpas. Em termos de campanha 
institucional, essas características 
poderiam ser mais exploradas.
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Forças

Empresa privada Administração Pública

Localização estratégica (faz fronteira com dois 
países da América Latina e com cinco Estados 
brasileiros).

Localização estratégica (faz fronteira com dois países da 
América Latina e com cinco Estados brasileiros).

Possui hidrovia navegável em quase toda sua ex-
tensão, abrangendo outros Estados e países (corre-
dor de escoamento).

Possui hidrovia navegável em quase toda sua extensão, 
abrangendo outros Estados e países (corredor de escoa-
mento).

Alto consumo por parte da população (mercado 
crescente).

Clima: tropical, quente e semiúmido (temperatura média 
anual de 22ºC e 29ºC).

Solos férteis. Solos férteis.

Mercado amplo. Capacidade hoteleira (30.294 leitos).

Concorrência. Bancos (219 agências).

Infraestrutura e logística (rodovia, hidrovia, ferro-
via e aeroportos).

Infraestrutura e logística (rodovia, hidrovia, ferrovia e 
aeroportos).

Clientes fiéis à marca.
Comunicação (9 emissoras de TV, 10 jornais diários e 110 
emissoras de rádio).

Renda per capita. Recursos hídricos abundantes (Aquífero Guarani).

Recursos hídricos abundantes. Saúde (125 hospitais, 172 clínicas e 413 unidades básicas).

Ruas largas e limpas. Energia (3 hidrelétricas).

Governo receptivo à iniciativa privada. Ensino superior (5 universidades, 45.000 alunos).

Demanda por produtos e serviços. Apoio institucional do governo.

Procura por veículos diesel. Grande extensão territorial.

Quadro 1 – Opiniões dos gestores privados e públicos sobre as forças de Mato Grosso do Sul
Fonte: Elaborado pelos autores

Fraquezas

Empresa privada Administração Pública

Logística precisa ser otimizada (rodoviários, aéreos, 
ferroviário e fluvial).

Logística precisa ser otimizada (rodoviários, aéreos, fer-
roviário e fluvial).

Horário de encerramento do transporte coletivo 
(é preciso encerrar o expediente para que os fun-
cionários possam tomar a condução).

Infraestrutura implantada (rodoviário e rede de energia).

Mão de obra (escassez, capacitação).
Mão de obra (escassez, capacitação).Imposto alto (Imposto sobre Circulação de Merca-

dorias e Serviços - ICMS).

Localização (frete mais caro).
Abastecimento elétrico.

Falta de empresas do mesmo setor.

Quadro 2 – Opiniões dos gestores privados e públicos sobre as fraquezas de Mato Grosso do Sul
Fonte: Elaborado pelos autores
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Também nas fraquezas, percebe-
-se certa similaridade entre as per-
cepções, mas o setor privado, mais 
uma vez, traz para análise não 
somente as grandes questões, mas 
notadamente fraquezas de ordem es-
pecífica, embora nesse caso também 
a administração pública apresente 
algumas particularidades.

4.2 	 Oportunidades e Ameaças 
Mercadológicas para Mato 
Grosso do Sul

“A governança empresarial é 
praticada em um contexto em que 

influem variáveis como mídia, as-
sociações de categorias, governos, 
concorrentes, clientes e mecanismos 
institucionais que lhe conferem legi-
timidade”, argumenta Silva (2007, 
p. 53). Justamente pelo estímulo que 
sofre de diversas inconstantes, o 
mercado (de lugares) exige partici-
pantes também dinâmicos que acom-
panhem suas transformações. No 
intuito de proporcionar um retrato da 
cena comercial na qual Mato Grosso 
do Sul está inserido, os Quadros 3 e 4 
trazem convicções apresentadas por 
atores privados e públicos do Estado.

Oportunidades

Empresa privada Administração Pública

Mercado varejista em expansão. Aumento da produção industrial.

Demanda crescente por indústrias ambientalmente 
corretas. Demanda por biocombustíveis (etanol, biodiesel).

Interesse da indústria em construir a fábrica próxima à 
fonte de matéria-prima, como na exploração de flores-
tas (gastos são reduzidos).

Mercado crescente para recursos naturais (mineral, 
vegetal, turístico).

Brasil possui maior produtividade do mundo em plan-
tação de eucalipto.

Grandes rebanhos de bovinos, suínos e aves (aproveita-
mento de carne e couro).

Co-geração de energia. Co-geração de energia.

Opção por fornecedores locais. Agronegócio em expansão (insumos agrícolas, milho, 
soja, algodão).

Expansão dos trechos navegáveis da rede hidroviária. Expansão de florestas plantadas (dois milhões de hect-
ares disponíveis).

Liberação de crédito pelos bancos (FCO e FINAME). Criação do corredor bioceânico.

Renovação da frota automobilística.

 
Quadro 3 – Opiniões dos gestores privados e públicos sobre as oportunidades mercadológicas 
para Mato Grosso do Sul
Fonte: Elaborado pelos autores

Em oportunidades e ameaças identificam-se percepções que se completam e, às vezes, se superpõem, embora 
com um olhar mais aprofundado seja possível afirmar que se o poder público estadual, que é quem concebe e exe-
cuta a política de marketing institucional do Estado de Mato Grosso do Sul, aprofundasse o foco de ações, elas teriam 
resultados mais efetivos e promissores.
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Mais uma evidência disso quanto às oportunidades mercadológicas: os 
atores privados versam sobre a renovação da frota automobilística e expan-
são do mercado varejista. A administração pública menciona como aspectos 
relevantes: os rebanhos vultosos de bovinos, suínos e aves (aproveitamento 
de carne e couro) e a criação do corredor bioceânico. Em outras palavras, 
tanto as questões apresentadas pela iniciativa privada como as oportunidades 
mencionadas pelo poder público são relevantes e se completam, mas neces-
sitam ser captadas como importantes para os dois atores, para permitir que 
sejam potencializadas e divulgadas de forma mais sistemática, tanto para os 
possíveis investidores como para a sociedade sul-mato-grossense.

Ameaças

Empresa privada Administração Pública

Concorrência. Produção pouco diversificada.

Mercado dependente do agrone-
gócio.

Mercado dependente do agrone-
gócio.

Falta de regras claras para preserva-
ção do meio ambiente (desenvolvi-
mento sustentável).

Dificuldade nas fronteiras inter-
nacionais (sanidade).

Mercado dependente do funcional-
ismo público. Baixa densidade demográfica.

Fronteiras (pirataria) Preservação ambiental.

Quadro 4 – Opiniões dos gestores privados e públicos sobre as 
ameaças mercadológicas para Mato Grosso do Sul
Fonte: Elaborado pelos autores

Não se está a afirmar que as questões indicadas como relevantes pelo 
poder público sejam totalmente desprezadas pelos agentes privados, mas 
que estes não as conhecem ou não lhes atribuem a mesma importância. 
Logo, uma sincronização desses olhares contribuiria para otimizar o uso 
dos recursos e os resultados da política institucional do Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul.

O ambiente empresarial, seja no varejo, na agropecuária ou na indústria, 
revela sinais positivos, indicando um ritmo de expansão que parece ainda 
estar em seu início, apesar da crise financeira mundial iniciada no segundo 
semestre de 2008. Planejamento e posicionamento estratégicos mostram-se 
ferramentas importantes nesse âmbito, na medida em que resultam em planos 
de ações a serem utilizados nos possíveis cenários vindouros.

4.3 Estados e Regiões que Concorrem com Mato Grosso do Sul por 
Investimentos Externos

Os atores envolvidos no processo de expansão e desenvolvimento da 
economia de Mato Grosso do Sul, públicos e privados, identificam, de forma 
quase similar, eventuais regiões e Estados concorrentes com o Estado pelo 
aporte de capitais internos e externos.

A globalização da produção e de capitais traz como conseqüência a intensificação 
da concorrência, provocando dissolução de segmentos do agronegócio com pouca 
vantagem competitiva e com menor capacidade de adaptação e acesso aos novos 
mecanismos de inserção no mercado. (EMBRAPA, 2003, p. 33).

Não apenas no agronegócio, mas 
em todos os ramos de atividade nos 
quais exista uma oferta maior que a 
procura, a concorrência constitui um 
elemento de relevo aos estrategistas 
de mercado.

A relação dos principais Esta-
dos concorrentes de Mato Grosso 
do Sul quanto à prospecção de 
investimentos externos, indicados 
pelos respondentes, é apresentado 
no Quadro 5.

Todavia, a concorrência entre re-
giões pela atração de investimentos 
externos é altamente competitiva, 
muitas vezes culminando em incen-
tivos fiscais onerosos à localidade. 
A venda e também a pós-venda 
de lugares, realizadas de maneira 
planejada, têm por objetivo evitar 
possíveis distorções no processo, 
tais como o não atendimento das 
necessidades empresariais no local, 
principalmente após sua instalação. 
Os concorrentes são inúmeros, 
assim como são suas propostas de 
vantagens ao empresariado insa-
tisfeito.

“

”

A venda e também 
a pós-venda de 

lugares, realizadas 
de maneira 

planejada, têm 
por objetivo evitar 

possíveis distorções 
no processo, 

tais como o não 
atendimento das 

necessidades 
empresariais 

no local, 
principalmente após 

sua instalação. 



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO82 Ano XIV    Nº 25    Junho de 2012    Salvador, BA

4.4 	 Estratégias Utilizadas na Pro-
moção de Mato Grosso do Sul 
e suas Consequências

Dentre os quatro “Ps” da publi-
cidade (produto, promoção, praça, 
preço), que fazem parte do composto 
de marketing, segundo Kotler (1999), 
a promoção é em qual dessas etapas o 
trabalho irá se deter. Em consequên-
cia da complexidade envolvida pela 
temática do marketing de lugares e da 
diversidade de opções abarcada por 
esta quanto à oferta de uma locali-
dade, o assunto pede uma atenção 
especial.

O ex-governador Marcelo Miran-
da (1979-1980 e 1987-1991) afirma 
que investimentos em infraestrutura, 
como forma de atração de empresas 
ao Estado, eram utilizados largamen-
te em sua gestão. “Naquela época, 
investíamos muito em infraestrutura, 
principalmente em educação, como 
meio de desenvolvermos a região”, 
destaca.

Na gestão do ex-governador 
Pedro Pedrossian, o ex-secretário de 
Comunicação Oscar Ramos relata 
que grandes investimentos em veí-
culos de massa não eram utilizados 
para a atração de investimentos ao 
Estado. “Na ocasião convidávamos 
jornalistas dos grandes meios de 

massa para visitarem Mato Grosso 
do Sul e verem de perto as poten-
cialidades da região”, afirma Oscar 
Ramos (1980-1983 e 1991-1995).

Outras ações da gestão Pedros-
sian foram detalhadas por Aldayr 
Heberle (1980-1983 e 1991-1995) (ex-
-secretário de Indústria e Comércio), 
que afirma ter visitado várias locali-
dades no intento de potencializar o 
desenvolvimento de Mato Grosso 
do Sul. Internamente, era formada, 
no âmbito governamental, uma 
comissão para apoio das cidades do 
interior quanto às informações e aos 
programas de utilidade pública, para 
que essas localidades pudessem se 
desenvolver com o que possuíam 
de melhor.

Na gestão do ex-governador 
Wilson Barbosa Martins, a estraté-
gia era outra. Entre outras ações, a 
legislação foi o principal alvo dos 
esforços implementados na busca do 
desenvolvimento econômico.

Na nossa gestão, procuramos criar 
uma legislação eficiente, que aten-
desse às exigências de mercado, 

que fosse atrativa para as empresas. 
Isto abrange incentivos fiscais, entre 
outros dispositivos, que serviram 
de base para a atual legislação do 
Estado.7 (informação verbal).

O ex-secretário de Governo du-
rante a gestão do ex-governador José 
Orcírio dos Santos cita as ações mais 
usuais na busca de investimentos 
externos:

Realizamos missões e participamos 
de várias feiras específicas, como de 
turismo e de carne, por exemplo, 
para apresentarmos as atribuições 
onde nosso Estado era mais forte. 
Procurávamos associar o potencial 
turístico da região à marca do Esta-
do.8 (informação verbal).

Conforme Guilherme Villalba Z. 
Filho (2007) (atual subsecretário de 
Comunicação), “o governo procura 
realizar ações pontuais no intuito de 
evidenciar os atributos do Estado”. 
Isto se traduz no envio de represen-
tações a feiras específicas (de carne, 
de turismo, de couro), nacionais e 
internacionais, e na realização de 

Concorrentes

Empresa privada Administração Pública

Mato Grosso (Cáceres) Mato Grosso

Goiás Goiás

Distrito Federal Distrito Federal

Bahia (sul do Estado) Bahia

Espírito Santo Minas Gerais

São Paulo (Ribeirão Preto) São Paulo

Paraná Paraná

Rio de Janeiro Rio de Janeiro

Santa Catarina Santa Catarina

Tocantins Rio Grande do Sul

Paraguai

Quadro 5 – Relação dos Estados e regiões que concorrem com 
Mato Grosso do Sul por investimentos externos
Fonte: Elaborado pelos autores

7 	 Wilson Barbosa Martins, ex-governador de Mato Grosso do Sul, 1983-1986 e 
1995-1999

8 	 Paulo Duarte, ex-secretário de Governo, 1999-2006
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nosso Estado era 

mais forte. 
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eventos para propagação e discussão 
de assuntos de interesse da adminis-
tração pública, tais como: Congresso 
de Tecnologia na Cadeia Produtiva 
da Cana-de-Açúcar em Mato Grosso 
do Sul (CANASUL), Salão de Turis-
mo, Festival de Inverno de Bonito e 
Festival América do Sul, segundo 
Oliveira (2008).

A atual secretária de Desenvol-
vimento Agrário da Produção, da 
Indústria, do Comércio e do Turismo 
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 
apresenta ainda outras maneiras 
de impulsionar o desenvolvimento 
regional.

Para atrair investimentos o Estado 
dispõe de um programa especí-
fico, regulamentado com base na 
Lei Complementar Estadual n.° 
93/2001, a qual institui o Programa 
Estadual de Fomento à Industria-
lização, ao Trabalho, ao Emprego 
e à Renda (MS - Empreendedor).9 
(informação verbal).

Os esforços envidados pelo setor 
público, como investimento em infra-
estrutura, atualização da legislação, 
divulgação externa e interna das 
potencialidades locais, no intento de 
angariar empreendimentos e capitais 
externos ao Estado, são válidos. A 
adequação da área fiscal, os eventos 
e as missões desenvolvidas com o 
setor privado devem, no entanto, 
compor um plano maior, com sua 
concatenação em um projeto abran-
gente de médio ou longo prazo, 
para que se proporcione um maior 
aproveitamento das forças locais. 
Ademais, essas ações são parte de um 
composto mais amplo compreendido 
pelo marketing de lugares, como já 
exposto.

5 Conclusão
Há duas percepções sobre Mato 

Grosso do Sul: a da sociedade sul-
-mato-grossense e seus representan-
tes políticos e a dos investidores, em-
presas nacionais e transnacionais. Os 
primeiros ainda veem o Estado como 
quase que exclusivamente tendo suas 

riquezas associadas ao agronegócio. 
Enquanto os investidores externos, já 
identificam e corroboram a existência 
de uma economia com bases mais 
amplas, onde o agronegócio tem 
papel fundamental, mas se somam 
a ele as atividades de comércio e os 
serviços, corroborando os indicado-
res do Produto Interno Bruto (PIB), 
que apontam que 55% das riquezas 
estaduais são geradas pelo setor ter-
ciário. (IBGE, 2008).

Para a finalidade deste estudo, 
tais percepções não são excludentes 
ou antagônicas, antes disso se com-
pletam, pois podem permitir a esses 
atores envolvidos, e especialmente ao 
Governo do Estado de Mato Grosso 
do Sul, precisarem melhor o foco da 
divulgação institucional do Estado.

Infere-se do estudo que a econo-
mia local é movida principalmente 
pelas atividades agroindustriais, 
enquanto que o comércio de varejo, 
com seus diversos ramos de ativida-
de, funciona como um termômetro 
da situação corrente: se o agronegó-
cio está em situação favorável, existe 
capital no mercado local e acontece 
uma expansão perceptível, com a 
instalação de novas empresas. Quan-
do o setor agropecuário estagna, o 

comércio sente, e o funcionalismo 
público (segunda atividade geradora 
de renda do Estado) é que ameniza 
a crise.

Logo, o governo estadual evolui 
de forma contínua ao utilizar os 
recursos de que dispõe para a atra-
ção de investimentos externos ao 
Estado. Existem, entretanto, lacunas 
nas ações de marketing institucional, 
dados os novos meios disponíveis 
para aperfeiçoar os mecanismos 
de promoção do lugar. O marketing 
de lugares fornece apoio teórico-
-empírico nesse sentido, podendo e 
devendo ser utilizado como tal.

Como descrito neste estudo, as 
estratégias de promoção de Mato 
Grosso do Sul precisam ser mais 
perceptíveis em seu objeto de atrair 
novos empreendimentos. Desta 
forma, acentua-se a necessidade de 
o Estado adotar um planejamento 
estratégico de marketing de lugares 
amplo, apoiado em pesquisas abran-
gentes que possibilitem aos execu-
tores do governo conhecer, entre 
outras minúcias, os mercados mais 
vantajosos e as possibilidades de o 
Estado atendê-los.

A elaboração deste estudo ob-
jetivou a identificação das ações 
estratégicas para o desenvolvimento 
econômico, promoção e consequente 
atração de investimentos a Mato 
Grosso do Sul. As diretrizes aqui pro-
duzidas não tiveram outra intenção 
que não a de fornecer alternativas, 
por meio dos resultados obtidos 
na pesquisa, para atingir o objetivo 
central firmado.

As pesquisas subseqüentes, no 
intento de colaborar com a promoção 
local e, por conseguinte, com seu 
desenvolvimento econômico, devem 
se concentrar na identificação das 
atividades que mais oportunizem o 
Estado a competir nacional e inter-
nacionalmente por investimentos 
externos rentáveis, e nos públicos-
-alvo ligados a tais atividades.

9 	 Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias, Secretária de Desenvolvimento Agrário 
da Produção, da Indústria, do Comércio e do Turismo, 2007.
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Resumo
O presente artigo tem como 

objetivo analisar a importância da 
inovação para o desenvolvimento 
regional e local, para tanto, observa 
o papel da interação entre os agentes 
regionais/locais na geração destas 
inovações. Faz-se uma evolução das 
principais teorias de desenvolvimen-
to regional, partindo desde as teorias 
neoclássicas da localização, passando 
pelos fatores de aglomeração e pólos 
de crescimento, até os distritos in-
dustriais, os ambientes inovadores, 
e a organização industrial, para se 
chegar ao papel das inovações para 
o desenvolvimento regional/local. 
O artigo ainda apresenta algumas 
considerações acerca dos resultados 
da PINTEC 2008 e do estudo sobre 
o Mapeamento e das Políticas para 
Arranjos Produtivos Locais no Norte, 
Nordeste e Mato Grosso analisando os 
dados para o Rio Grande do Norte. 
Trata-se de uma pesquisa biblio-
gráfica. Justifica este artigo o papel 
fundamental que a inovação vem 
exercendo sobre o desenvolvimento 
econômico. Observa-se a necessidade 
de se formular políticas nacionais 
efetivas de incentivo à inovação com 
a finalidade de gerar o desenvolvi-
mento regional.

Relevância das inovações no desenvolvimento 
regional e local: um olhar para o 

Rio Grande do Norte

Maria do Socorro Gondim Teixeira1

Franciane Alves Cardoso2

Palavras chave: Processo de Inova-
ção; Política de Desenvolvimento 
Regional/Local; Desenvolvimento 
Econômico Regional.

Abstract
This article aims to analyze the 

importance of innovation for the 
regional and local development, 
for both, notes the role of interac-
tion among regional / local in the 
generation of these innovations. In 
this sense it is an evolution of the 
main theories of regional develop-
ment, starting from the neoclassical 
theories of location, through the 
agglomeration factors and growth 
centers, to the industrial districts, 
the innovative environments, and 
industrial organization, to get to the 
paper innovations for the regional / 
local development. The article also 
presents some considerations about 
the results of PINTEC 2008 and 
the study on Mapping and Policies 
for Local Production in the North, 

Northeast and analyzing data Mato 
Grosso to Rio Grande do Norte. This 
is a literature search. This article 
justifies the key role that innovation 
is having on economic development. 
There is a need to formulate effective 
national policies to encourage inno-
vation in order to generate regional 
development.
 
Keywords: Process Innovation, De-
velopment Policy Regional / Local, 
Regional Economic Development. 

JEL: O31; R58; O18.

1.	 Introdução
Nos mercados globais cada vez 

mais diversificados se verifica a 
eminência de um novo tipo de com-
petição, onde a criação de competên-
cias e a inovação são fundamentais 
para codificar as informações e 
proporcionar a difusão e o uso de 
novos conhecimentos. Deste modo, 
os componentes estratégicos para o 

1 	 Doutora em Ciências da Comunicação pela USP. Economista. Professora do 
Departamento de Economia da UFRN e do Programa de Pós-Graduação em 
Economia (PPGECO/UFRN)  tmsgondim@uol.com.br 

2 	 Aluna do Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (PPGECO/UFRN). Graduação em Ciências Econômicas/
UFRN. franufrn_05@yahoo.com.br
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desenvolvimento de uma economia 
tende a ser o aprendizado institucio-
nal e o capital social. 

O esforço de alguns países em 
investir nestes componentes estra-
tégicos proporcionou destaque no 
cenário mundial, tanto na forma de 
gerar conhecimento, quanto no apro-
veitamento das oportunidades e da 
informação. Tendo como resultado 
altas taxas de crescimento puxadas, 
sobretudo, pelo setor industrial. 
Desta forma, a inovação parece ter 
se tornado uma das variáveis-chave 
para o crescimento das economias 
capitalistas. 

No entanto, ao analisarmos o 
período recente, a economia brasi-
leira parece não ter acompanhado de 
perto a tendência dos denominados 
países em desenvolvimento. Mesmo 
apresentando relativa recuperação 
nas taxas de crescimento econômico, 
se compararmos às décadas de 1980 
e 1990, as políticas regionais e os 
investimentos destinados a propor-
cionar um crescimento sustentado da 
economia - com foco na inovação e na 
diferenciação - ainda são modestos. 
Deste modo é pertinente pensar po-
líticas nacionais e regionais de apoio 
e estímulo às inovações, tendo em 
vista seu papel no desenvolvimento 
econômico nos âmbitos nacional, 
regional e local. 

E mesmo com os efeitos disse-
minadores da globalização, em que 
a informação possibilitou maior 
rapidez e facilidade no aprendizado 
em vários segmentos, as dimensões 
nacional, regional e local apresen-
tam-se com bastante relevância e 
ganham novos contornos. A própria 
globalização aguçou a importância 
das características especificas de 
cada região, e atores e espaços, antes 
esquecidos, são incluídos neste novo 
padrão de desenvolvimento. 

Partindo desta análise, o desen-
volvimento regional e a diferenciação 
entre as regiões podem ser avaliados 
a partir de aspectos que levam em 
consideração fatores macroeconômi-
cos, institucionais e organizacionais, 
a importância dos fatores aglomera-

tivos (novos distritos industriais), as 
inovações, as rotinas, as mudanças 
tecnológicas, as sinergias entre os 
atores sociais, o investimento em 
capital social e humano, além de 
aspectos relacionados ao ambiente 
internacional. Apenas através da 
consideração destes fatores podem-
-se propor políticas regionais condi-
zentes com a realidade e as especifi-
cidades de cada região. 

Dada a relevância desta temática 
o objetivo deste artigo é observar a 
importância das inovações para o 
desenvolvimento local. O presente 
trabalho está dividido em cinco par-
tes. A segunda parte apresenta uma 
síntese das principais teorias em eco-
nomia regional, passando pelas teo-
rias neoclássicas da localização, com 
a Teoria da Localização Agrícola, a 
Teoria da Localização do Mínimo 
Custo, e a importância dos Custos 
de Transportes na escolha locacional, 
seguida das teorias regionais com ên-
fase em fatores aglomerativos, como 
os polos de crescimento, a hipótese 
de causação circular e acumulativa, e 
a relevância dos efeitos para frente e 
para trás. Apresenta uma síntese das 
teorias regionais com ênfase na ino-
vação, como os distritos industriais, 
os princípios da organização indus-
trial, a relevância dos ambientes ino-
vadores. A terceira seção apresenta 
o conceito de Sistemas de Inovação 
no âmbito nacional, regionais e local, 
com ênfase no conceito de Arranjos 
Produtivos Locais (APLs). A quarta 
seção discute alguns resultados da 
Pesquisa de Inovação Tecnológica 
(PINTEC, 2008) e do estudo Análise 
do Mapeamento e das Políticas para 
Arranjos Produtivos Locais no Norte, 
Nordeste e Mato Grosso. Na quinta e 
última seção estão contidas breves 
considerações. 

2.	 Evolução das teorias precur-
soras em economia regional

2.1	 “Teorias neoclássicas da loca-
lização” 

As diferentes trajetórias de cres-
cimento e desenvolvimento das regi-
ões estão diretamente relacionadas às 
escolhas locacionais das atividades 
econômicas. Observa-se que dentro 
de uma mesma região alguns locais 
apresentam maior atratividade eco-
nômica e concentram grande parte 
das decisões de investimento. É neste 
contexto que a teoria da localização 
das atividades socioeconômicas se 
insere, pois investigar as decisões 
de investimento dos empresários 
acerca da melhor localização3 possi-
bilita melhor compreensão e facilita 
a análise da organização espacial4 

das regiões. 
Segundo as “teorias neoclássicas 

da localização”, essas decisões são 
determinadas tanto pelo princípio 
de minimização dos custos, princi-
palmente os custos de transportes 
de matérias-primas e de produtos 
finais até o mercado consumidor, 
quanto pela maximização de lucros. 
De acordo com Ferreira (1989), a 
análise da formação econômica da 
região está ligada à compreensão dos 
fatores que influenciam as decisões 
dos empresários, sendo fundamental 
identificar as forças que conduzem a 
concentração geográfica. Desta for-
ma, podem-se escolher as melhores 
políticas com o objetivo de promover 
o desenvolvimento regional e reduzir 
as disparidades socioeconômicas 
entre as regiões de um mesmo país.

A “primeira verdadeira teoria 
econômica espacial” (BENKO, 1999) 
surge apenas no início do século XIX. 
Von Thünen (1826) foi o precursor 
da Teoria da Localização Agrícola 
que procurava explicar o padrão 

3	 No caso da teoria da localização agrícola do que produzir numa determinada 
localidade, ver Ferreira (2000).

4	 Historicamente, a questão do espaço foi pouco discutida na teoria econômica, 
e muitas vezes negligenciada, sendo as variáveis tempo e tamanho da firma o 
foco da discussão entre os economistas neoclássicos.
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de distribuição desta atividade. A 
análise partia basicamente de al-
guns pressupostos: região agrícola 
homogênea e isótropa, um centro 
de mercado (CLEMENTE, 1994), 
concorrência perfeita, preços fixos, 
demanda perfeitamente elásticas 
para o produtor, oferta de insumos 
perfeitamente elástica, imperfeita 
mobilidade de fatores (capital e tra-
balho), disponibilidade limitada de 
terra e fertilidade uniforme na área 
em questão. O modelo também assu-
me que as condições de transportes 
são idênticas em todos os pontos. A 
variável-chave na determinação do 
lucro do empresário seria a distância 
ao centro de mercado. Sendo assim, 
quanto mais próxima deste centro 
a cultura se localiza, maior o lucro 
bruto de produção por unidade de 
terra. Deste modo, “a localização de 
cada tipo de cultura seguirá a lógica 
da redução dos custos de transporte, 
que são função da distância a percor-
rer e do peso” (BENKO, 1999).

A Teoria da Localização de Míni-
mo Custo surge com Weber (1909). A 
análise consiste na determinação da 
localização ótima da empresa com 
base no custo mínimo de produção. 
O autor separa os fatores que afetam 
os custos de uma empresa individual 
(ou poucas empresas), considerado 
fatores específicos, daqueles que afe-
tam a indústria como um todo (qual-
quer tipo de indústria), denominados 
fatores regionais e de aglomeração e 
desaglomeração. Os fatores regionais 
explicam a escolha da localização 
entre as regiões, como transporte e 
mão de obra. Neste modelo o custo 
de transporte é o fator central na es-
colha da localização (inter-regional). 
Pode ser dividido em custo de reu-
nião das matérias-primas, que serão 
utilizadas no processo produtivo, e 
os custos de distribuição da produ-
ção, onde a indústria pode escolher 
entre localizar-se mais próximo da 
fonte de matérias-primas ou mais 
próximo do mercado consumidor 
final. Os fatores aglomerativos estão 
relacionados aos benefícios que uma 
empresa aufere ao se localizar pró-

xima de outras empresas da mesma 
indústria. Os fatores desaglomera-
tivos, entretanto, discutem a econo-
mia de custos de uma empresa em 
localizar-se distante das empresas já 
estabelecidas, e ambos os fatores de-
terminam a localização intra-regional 
(CLEMENTE, 1994).

Um significativo avanço5 emerge 
das contribuições de Isard (1956) em 
A Economia da Localização e do Espaço. 
O custo de transporte também é o 
principal fator na determinação da 
escolha locacional e de distribuição 
das atividades econômicas. Partindo 
dos elementos da Teoria Neoclássica 
de Produção, inclui-se um novo fator 
denominado insumo de transporte6, 
onde o empresário escolhe a combi-
nação particular deste insumo mais 
próximo da matéria-prima ou do 
produto. Neste sentido, é pertinente 
dizer que a redução dos custos pode 
proporcionar maiores lucros ou 
aumento do poder de mercado da 
empresa (via preços), influenciando 
a competitividade (CAVALCANTE, 
2008; CLEMENTE, 1994).

Teorias de desenvolvimento 
regional com base nos aglomerados 
industriais. 

Os fatores aglomerativos respon-
sáveis pela geração de vantagens 
decorrentes da troca de informação 
entre as indústrias de um mesmo 
setor não receberam a devida atenção 
pelas teorias anteriormente esbo-
çadas. A partir da década de 1950, 
baseadas nas ideias de Marshall, mas 
principalmente em outros economis-
tas importantes como Schumpeter e 
Keynes, algumas teorias surgiram 
para dar conta desta lacuna. 

A teoria dos polos de crescimen-
to de Perroux (1955) examina as 
relações existentes nos complexos 
industriais, entre a indústria motriz 
(grandes indústrias inovadoras 
que impulsionam e afetam direta e 

indiretamente as vendas e as com-
pras de serviços das menores) e as 
indústrias movidas, que dependem 
e são afetadas pela indústria motriz. 
A indústria motriz exerce um efeito 
de encadeamento dentro do polo que 
esta inserida. Desta forma existem 
regiões onde o crescimento ocorre 
mais depressa em decorrência da 
intensificação das relações entre as 
empresas, desencadeando necessida-
des coletivas (CAVALCANTE, 2008). 
No período, vários formuladores de 
política utilizaram deste referencial 
teórico para propor políticas regio-
nais aos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, porém nem todas 
as regiões conseguem atrair indús-
trias motrizes para dinamizar suas 
economias. 

Ainda com forte influência destes 
autores, Myrdal (1957) apresenta va-
liosa contribuição teórica à economia 
regional. Explica que o próprio de-
senvolvimento do capitalismo ocorre 
de forma desigual entre os países e 
regiões do mesmo país, argumentan-
do a hipótese de causação circular e 
acumulativa, através da qual observa 
uma divergência entre as taxas de 
crescimento que são realimentadas 
a cada momento, sendo necessária a 
interferência do Estado para reduzir 
os desequilíbrios regionais. 

As contribuições de Hirschman 
(1958) à questão regional se deram 
através do conceito de efeitos para 
trás e para frente. O primeiro re-
lacionado às economias de escala 
imprescindíveis a viabilização de 
empreendimentos em determinadas 
regiões, e o segundo resultante da 
oferta de insumos, que tornariam 
viáveis os setores posicionados a 
jusante (CAVALCANTE, 2008). 

Teorias de desenvolvimento re-
gional com base na inovação

As teorias apresentadas nesta 
subseção têm como foco as ideias 

5 	 Não podemos deixar de citar as valiosas contribuições de Christaller (1933), 
com a Teoria dos Lugares Centrais, e Lösch (1940), em seus estudos sobre a 
ordem espacial de economia.

6 	 Definido como o “dispêndio de recursos necessários para que as mercadorias 
se desloquem no espaço e superem distancias” (Clemente, 1994).
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de Schumpeter sobre inovação, e a 
importância desta variável à com-
petição e ao crescimento econômico. 
A ênfase do autor é a pesquisa como 
meio de identificar novos produtos 
e processo, bem como mudanças 
das formas de organização. Além 
da forte influência do pensamento 
evolucionista neo-schumpeteriano 
na compreensão dos impactos dos 
processos de inovação tecnológica 
e aprendizado no desenvolvimento 
regional, levando em consideração 
aspectos da organização industrial e 
dos custos de transação. Cavalcante 
(2008) identifica quatro abordagens 
presentes na denominada produção 
recente em economia regional. 

A primeira abordagem iden-
tificada são os distritos industriais. 
Verifica-se uma forte influência do 
pensamento de Marshall, sendo defi-
nido como sistemas produtivos locais 
com grande número de firmas parti-
cipantes de várias etapas do processo 
de um bem homogêneo. A segunda 
vertente elucidada pelo autor são as 
redes de inovação estabelecidas pelos 
vínculos de cooperação e interde-
pendência entre as empresas, são os 
denominados ambientes inovadores7. 
Este ambiente é capaz de reduzir as 
incertezas e proporciona uma maior 
difusão das inovações. A terceira 
visão vislumbra a organização indus-
trial. Enfatiza como a competição e o 
processo de inovação abrem novas 
“janelas de oportunidades” nas regi-
ões. A quarta vertente se trata de uma 
crítica de Krugman à teoria clássica 
da localização, por não abordarem 
questões relevantes como estrutura 
de mercado e retornos crescentes e 
também critica os autores das “teo-
rias de desenvolvimento de cerca de 
1958” pela sua inépcia em expressar 
suas ideias de forma adequada às 
técnicas de modelagens disponíveis 
na época. Krugman (1998) incorpora 
os retornos crescentes aos modelos 
formais. 

Uma síntese é realizada por Diniz 
e Crocco (2006) que denominam três 
gerações de políticas regionais. A pri-
meira geração, fortemente influen-

ciada pelo pensamento keynesiano, 
é composta por diversas teorias 
que tem como ponto em comum a 
intervenção estatal como forma de 
superar os desequilíbrios regionais. 
Dentre estas podemos citar autores 
como Myrdal (1957), Kaldor (1957) e 
Hirschman (1958) com as teorias de 
centro-periferia e da dependência 
e os modelos de causação circular 
e acumulativa; Perroux (1955) e 
Boudeville (1968) com os polos de 
crescimento; North (1955) com a te-
oria da base de exportação; e Harris 
(1955) com o potencial de mercado 
interno. Destas teorias surgiram 
várias implicações de políticas re-
gionais dentre as quais se destacam: 
Big-Push, Pólos de crescimento, 
Prioridades para o setor industrial, 
Mecanismos de compensação para 
regiões atrasadas, Investimento 
estratégico do setor público, Restri-
ções à localização de atividades em 
determinadas regiões. 

O período entre 1930 e 1970 é 
marcado por altas taxas de cres-
cimento mundial. Porém, no final 
desta década, os efeitos da inflação e 
da crise do petróleo foram perversos 
à economia mundial, interrompendo 
a trajetória crescente das taxas de 
crescimento econômico. Assim res-
surge na discussão as abordagens 
que visam a redução da participação 
do Estado na economia. Logo, o foco 
recai sobre os fatores relacionados 
à oferta, como flexibilização do 
mercado de trabalho, estabilidade 
monetária acima de qualquer política 
de crescimento, abertura comercial 
e financeira da economia, isto gerou 
um processo de internacionalização 
da produção. A resposta a estas mu-
danças proporcionou que algumas 
regiões ganhassem destaque, mas 
modificou a estrutura da economia 
visto que neste momento fazia-se 
necessário a incorporação de aspec-
tos institucionais e a valorização 

das capacitações na tentativa de 
reduzir as desigualdades regionais. 
Neste sentido a segunda geração de 
políticas regionais, é conhecida por 
seu caráter endógeno, pois observa 
os fatores locais de diferenciação, 
bem como as competências e rotinas 
adquiridas em cada região. 

A terceira geração de política 
regional esboçada por Diniz e Croc-
co (2006) observa a junção entre os 
fatores endógenos e exógenos, na 
medida em que neste ambiente onde 
as informações e o conhecimento 
adquirem lugar estratégico, as inte-
rações apenas entre as empresas se 
tornam insuficientes a geração de 
inovações, tornando-se fundamental 
as sinergias existentes entre estas e as 
instituições, bem como com outros 
sistemas regionais de inovação. 

É baseado nesta abordagem que 
o presente trabalho se coloca, na 
tentativa de identificar a importância 
das inovações, da interação entre 
as empresas e as instituições para o 
desenvolvimento regional. 

3.	 O papel das inovações para 
o desenvolvimento regional 
e local: sistemas de inovação 
nacionais, regionais e locais.
Na denominada “era do conheci-

mento” o processo de aprendizagem 
e as interações entre as empresas 
e instituições se mostram cada vez 
mais essenciais à compreensão das 
transformações ocorridas no cenário 
mundial, bem como do papel das 
inovações para o aumento da com-
petitividade e do crescimento econô-
mico. Deste modo, as competências 
adquiridas são capazes de gerar 
inovações de produtos e processos, 
compreendendo aspectos que vão 
além da pesquisa e desenvolvimen-
to (P&D). A partir disso podemos 
observar a importância dos sistemas 
de inovação ao desenvolvimento 
regional e local.

7 	 O Grupo Europeu de Pesquisa sobre os Ambientes Inovadores (GREMI) é o 
responsável pela elaboração e sistematização desta abordagem. 
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3.1	 Sistemas de Inovação
O conceito de “sistema nacional 

de inovação” foi publicado pela 
primeira vez por Freeman (1982). 
O autor defendeu a necessidade de 
iniciativas do governo que dessem 
conta das incertezas do progresso 
técnico. Os trabalhos de autores 
como Lundvall (1988) e Nelson 
(1988) e Freeman (1988) apresen-
taram importantes contribuições a 
discussão deste conceito. 

Porém, alguns aspectos do “siste-
ma nacional de inovação” já podiam 
ser identificados em List (1841 apud 
FREEMAN; SOETE, 2008).  Além de 
observar a importância da impor-
tação de tecnologias avançadas de 
países desenvolvidos, reconheceu 
a necessidade de ampliar e gerar 
novas tecnologias, mediante esforços 
próprios e proteção as indústrias nas-
centes. Ainda deu “ênfase ao papel 
do Estado na coordenação e execução 
das políticas de longo prazo para o 
desenvolvimento da indústria e da 
economia como todo” (FREEMAN; 
SOETE, 2008, p. 508). 

Verificou-se que muitas inova-
ções poderiam ser bastante onerosas 
e até passageiras, sendo necessário 
o aparato do Estado no incentivo, 
apoio e fomento, possibilitando o 
investimento em educação de qua-
lidade que permitisse codificar e 
aprimorar as inovações incrementais, 
bem como a criação de novos pro-
dutos e/ou processos – inovações 
radicais. 

Alguns países apresentaram de-
sempenho superior e se destacaram 
na “corrida” pelas inovações. Tal per-
formance pode ser atribuída aos seus 
respectivos Sistemas Nacionais de 
Inovação através de suas empresas 
e instituições, mediantes os aspectos 
culturais, sociais, financeiro, educa-
cional, além do aproveitamento das 
oportunidades externas. Em muitas 
destas experiências foi fundamental 
a presença do Estado no direciona-
mento das políticas de inovação. 

Partindo para a reflexão do con-
ceito de sistemas de inovação, Sbica 
e Pelaez (2006) os definem como a 

interação entre um conjunto de ins-
tituições públicas e privadas que con-
tribuem nos âmbitos macro e micro-
econômicos para o desenvolvimento 
e a difusão de novas tecnologias. 
Evidenciando o caráter interativo 
das firmas, agências governamentais, 
universidades, institutos de pesquisa 
e organizações financeiras. A intera-
ção entre estes atores acaba gerando 
um efeito sinérgico fundamental ao 
progresso técnico. A aprendizagem 
ocupa lugar central neste enfoque e 
a interação possibilita a compreensão 
das mudanças. 

Lastres e Cassiolato (2005) ainda 
assinalam como o conjunto das ins-
tituições contribui para o desenvol-
vimento da capacidade de inovação 
e aprendizado de um país, região, 
setor ou localidade e afetam toda a 
estrutura. 

Esta abordagem também observa 
as redes e as sinergias presentes entre 
os agentes que compõe o sistema, 
além de identificar as redes e as 
interações ausentes, que dificultam 
a performance inovativa da economia 
(JOHNSON; LUNDVALL, 2005). 

A utilização do conceito de SI 
como ferramenta capaz de explicar 
o processo de criação, uso e difusão 
dos conhecimentos, é listada por Las-
tres, Cassiolato e Arroio (2005). Algu-
mas características que estão por traz 
deste conceito são: a) o interesse em 
trajetórias históricas e nacionais e na 
mudança técnica; b) ênfase na produ-
ção baseada na produtividade hu-
mana; c) caracterização da inovação 
e do aprendizado como processos 
interativos e de múltiplas origens; 
d) um novo conceito de empresa 
como uma organização inserida em 
ambientes socioeconômicos e políti-
cos, reflexo de trajetórias históricas 
e culturais; e) a ênfase nas inovações 
incrementais, radicais, organizacio-
nais e técnicas, sendo suas fontes 
interna ou externa à empresa; f) a 
observação do caráter localizado e 
nacional do processo de inovação; g) 
consideração da natureza sistêmica 
da inovação, a importância de suas 
dimensões micro, meso e macroeco-

nômica e as esferas financeira, social, 
produtiva, institucional e política; h) 
a importância deste conceito para os 
países em desenvolvimento. 

3.2	 Sistemas Regionais de Ino-
vação e Arranjos Produtivos 
Locais

O dinamismo e a competitividade 
das empresas não se restringem a 
uma única empresa ou único setor 
havendo uma forte interação ao 
longo de todo o complexo indus-
trial. Deste modo são necessários 
novos enfoques teórico-conceituais 
e metodológicos que deem conta das 
especificidades de cada ambiente. 

De acordo com Diniz, Santos e 
Crocco (2006), o processo de inovação 
e o desenvolvimento estão fortemen-
te vinculados a aspectos regionais e 
locais, sendo a capacidade de gerar 
novos conhecimentos um elemento 
central no processo de competição, 
produção e crescimento. Ainda as-
sinala que o potencial produtivo de 
uma região não é estático, podendo 
ser determinado por vários fatores 
como: a experiência produtiva, a 
posição geográfica, o conhecimento 
acumulado, a infraestrutura de uni-
versidades e centros de pesquisa, e a 
existência de serviços urbanos. 

Em decorrência da importância 
que os estudos dos APLs vem ad-
quirindo no Brasil, dedica-se grande 
parte desta subseção ao desenvolvi-
mento do conceito.  

Um referencial surge dando 
“um novo olhar” sobre as especifi-
cidades locais, empresas, institui-
ções e organizações que compõe o 
ambiente produtivo e inovativo: os 
Arranjos Produtivos Locais (APLs). A 
REDESIST aconselha a utilização do 
conceito abaixo para caracterização 
de um APL: 

Conjuntos de atores econômicos, 
políticos e sociais e suas interações, 
incluindo: empresas produtoras de 
bens e serviços finais e fornecedoras 
de matérias-primas, equipamentos 
e outros insumos; distribuidoras e 
comercializadoras; trabalhadores 
e consumidores; organizações 
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voltadas à formação e treinamento 
de recursos humanos, informa-
ção, pesquisa, desenvolvimento 
e engenharia; apoio, regulação e 
financiamento; cooperativas, asso-
ciações, sindicatos e demais órgãos 
de representação. 

Lastres e Cassiolato (2003) acres-
centam que os arranjos produtivos 
locais são aglomerações territoriais 
de agentes econômicos, políticos e 
sociais, com foco em um conjunto 
específico de atividades econômicas 
e que apresentam vínculos e inter-
dependência. Geralmente envolve a 
participação e a interação de empre-
sas e suas variadas formas de repre-
sentação e associação. Inclui também 
diversas instituições públicas e 
privadas voltadas para: formação 
a capacitação de recursos humanos 
(como escolas técnicas e universi-
dades); pesquisa desenvolvimento 
e engenharia, política promoção e 
financiamento.8

A presença de vários atores e 
a interação com outros segmentos 
do mercado fez com que Lastres, 
Cassiolato e Campos (2006) ques-
tionassem as formas tradicionais de 
mensuração e avaliação das ativida-
des econômicas em setores, dada a 
interação e a heterogeneidade das 
estruturas produtivas e inovativas 
dentro do mesmo “setor”.

Lastres, Cassiolato e Campos 
(2006) vislumbram como o alto poder 
de penetração das novas tecnologias-
-base do novo padrão, como as 
Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TICs), biotecnologias, en-
genharia genética e materiais avan-
çados, mesmo setores considerados 
tradicionais podem apresentar-se 
como intensivos em alta tecnologia. 
Daí a necessidade das trocas de in-
formação e conhecimento.

Em linhas gerais o conhecimento 
não é neutro, sendo necessário obser-
var quem o detém, desde indivíduos 
até as organizações, para que possa 
ocorrer a difusão deste conhecimen-
to, considerado fundamental no pro-
cesso de aprendizado, capacitação, e 
inovação.  

No entanto, Brandão (2007) cri-
tica a generalização e a importância 
excessiva que é dada ao ambiente 
local na execução das políticas 
“públicas” por parte da corrente 
localista. De acordo com o autor “é 
preciso discutir a espacialidade dos 
problemas e implementar políticas 
levando em consideração a escala 
específica desses problemas, mas em 
um contexto em que esteja presente 
um projeto nacional de desenvolvi-
mento” (BRANDÃO, 2007, p. 36). 
Critica, pois a corrente do localismo 
por apresentar um novo padrão de 
desenvolvimento baseado em fatores 
exclusivamente locais, como se tudo 
dependesse somente das potenciali-
dades contidas no ambiente local e 
da vontade dos agentes empreende-
dores.  E assinala que:

Uma grande parte dessa produção 
intelectual exagera na capacidade 
endógena de determinado território 
para engendrar um processo virtu-
oso de desenvolvimento socioeco-
nômico, replicar as características 
exitosas de outros casos e, dessa 

forma, acaba por subestimar os 
enormes limites colocados à regula-
ção local. (BRANDÃO, 2007, p. 39)

A partir da análise de Brandão 
verifica-se a relevância das escalas 
“intermediárias”, na medida em 
que devemos considerar os espaços 
locais (potencialidades endógenas), 
elaborar políticas públicas nacionais 
que visem gerar conhecimento e 
inovação, porém observar os aspec-
tos estruturais da região e em qual 
esfera (nacional, regional ou local) o 
problema encontra-se inserido. 

4.	 Breves considerações sobre 
as política regionais e lo-
cais: resultados da PINTEC 
2008 e do estudo Análise do 
Mapeamento e das Políticas 
para Arranjos Produtivos 
Locais no RN. 
Segundo dados da PINTEC 2008, 

no período entre 2006 a 2008, 22,8% 
das indústrias inovadoras participa-
ram de pelo menos um dos progra-
mas do governo para desenvolver 
atividades inovadoras, sejam de 
produtos ou de processos, superando 
os resultados das PINTECs anterio-
res (em 2003, 18,7% das indústrias 
receberam incentivos do governo à 
inovação, e em 2005, 19,2%). Dados 
do IBGE (2010) revelam que o ins-
trumento de apoio mais utilizado 
foi o financiamento de máquinas e 
equipamentos. 

Outro aspecto levado em consi-
deração na pesquisa foi o tamanho 
das empresas inovadoras. Observa-
-se uma elevação na participação 
das empresas de pequeno porte 
(entre 10 e 99 pessoas ocupadas) se 
compararmos à PINTEC anterior 
(de 17,3% em 2005 para 22,2% em 
2008), concentrando-se no finan-
ciamento dos projetos de P&D e 
inovação tecnológica. Entretanto, 
mesmo reduzindo seu percentual, 
a maior participação nos programas 

8 	 Para maiores detalhes ver site da RedeSist disponível em: www.ie.ufrj.br/redesist.
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do governo de apoio a inovação são 
das empresas de grande porte (com 
500 ou mais pessoas ocupadas), com 
36,8%. AVELLAR (2010) também 
acentua que das empresas inova-
doras que recebem algum benefício 
do governo, 63% participam do 
programa de incentivo à compra de 
máquinas e equipamentos.

Avellar (2008) examina que os 
instrumentos utilizados na execução 
de tais políticas são os incentivos 
fiscais e incentivos financeiros. 
Acrescenta-se à lista os fundos de 
capital de risco, o programa RHAE 
concedido pelo CNPQ (pesquisador 
na empresa), e o programa de capital 
semente (Criatec).

De acordo com Coutinho (2010) 
os dados da pesquisa mostram que 
apesar dos avanços, estes foram 
apenas marginais, reafirmando nossa 
grave situação quando comparados 
aos países asiáticos. Neste sentido, 
grandes esforços precisão ser realiza-
dos, tanto pelas empresas brasileiras 
quanto no âmbito do aprofundamen-
to das políticas públicas. 

Se reduzirmos nossa análise ao 
espaço regional verifica-se várias 
regiões que usufruíram de ganhos 

de produtividade, decorrentes de 
fatores aglomerativos e das trocas de 
informações e conhecimento, como 
a Terceira Itália e o Vale do Silício. 

No Brasil a experiência de sucesso 
de vários APLs é notória. Em quase 
todo território o conceito de APL vem 
sendo empregado em políticas públi-
cas, onde as organizações e institui-
ções de apoio favorecem a criação de 
sinergias e trocas de conhecimento. 
Deste modo, a interação entre orga-
nismos e instituições federais com as 
instituições locais públicas e privadas 
é essencial neste processo.

Apolinário e Silva (2010) observa 
que o conceito de APL na identifica-
ção dos arranjos utilizado por várias 
instituições entrevistadas (que estão 
relacionadas diretamente ao apoio 
aos APLs no Rio Grande do Norte) 
se assemelha ao conceito proposto 
pela Redesist, entretanto é verificado 
de forma bastante tímida, visto que 
restringem suas ações aos APLs que 
já conseguiram internalizar plenamente 
os elos da cadeia, ou quando apresentam 
vínculos claros de cooperação, ou quando 
apresentam uma governança expressiva9. 

Ainda nesta ótica os autores 
assinalam que não se verifica no 
estado do Rio Grande do Norte uma 
política formulada específica que 
contemple os APL. O que ocorre é um 
tratamento tributário diferenciado 
(geralmente mediante benefícios e 
incentivos tendo com base o Im-
posto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS), por período 
de tempo determinado (APOLINÁ-
RIO; SILVA, 2010). 

Outros mecanismos que benefi-
ciam são dados aos: APLs que per-
tencem ao setor industrial também 
podem ser beneficiados pelo Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento 
Industrial (PROADI); de Lacticínios e 
produtos derivados recebe benefícios 

do Programa do Leite e do Programa 
de Aquisição de Alimentos; APLs no 
âmbito social com o Projeto de Redu-
ção da Pobreza Rural (PRPR). Entre-
tanto, os resultados destas políticas 
ainda parecem ser insuficientes para 
gerar maior dinamismo nestes APLs. 

No Rio Grande do Norte deve 
haver um esforço para ampliar as 
políticas de apoio a inovação já 
existente, bem como realizar mo-
dificações estruturais, onde se faz 
necessário a participação do Estado 
no direcionamento das políticas a 
segmentos estratégicos, pensando 
também no longo prazo, visando o 
desenvolvimento das capacitações e 
a geração de inovações.  

5.	 Considerações finais
No momento em que a globali-

zação parece destruir os limites ter-
ritoriais, verifica-se que cada região 
possui especificidades e potencial 
produtivo na elaboração de um ou 
mais produtos. Entretanto estes fato-
res não são suficientes para elabora-
ção e execução de políticas regionais 
efetivas. O potencial produtivo é 
determinado não apenas por aspec-
tos relacionados à localização em si, 
mas também toma como referência 
aspectos como a infra-estrutura de 
transportes como portos, rodovias, 
aeroportos e ferrovias, educação bá-
sica, técnica e superior de qualidade, 
com forte interação universidade 
– empresa, rotinas, conhecimen-
to acumulado. Estes aspectos são 
determinados principalmente no 
ambiente nacional, mas que devem 
ser consideradas na elaboração de 
políticas regionais/locais. 

Em linhas gerais, algumas das 
principais limitações à inovação no 
Brasil são: a educação de baixa qua-
lidade, com número escasso de técni-
cos; políticas de incentivos financei-
ros e incentivos fiscais insuficientes; 
baixa interação entre algumas redes, 
dificultando o aparecimento de 

9 	 Grifo do autor. 

“

”

O potencial 
produtivo é 

determinado não 
apenas por aspectos 

relacionados à 
localização em si, mas 

também toma como 
referência aspectos 

como a infra-estrutura 
de transportes como 

portos, rodovias, 
aeroportos e ferrovias, 

educação básica...
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sinergias; o não reconhecimento 
da importância das regiões para o 
desenvolvimento destas redes; au-
sência de uma estratégia que integre 
inovações técnicas, organizacionais e 
institucionais; políticas de inovação 
relativamente insensíveis às especi-
ficidades locais. 

Deve haver um esforço inte-
grado, com forte interação entre os 
agentes locais, mas, principalmente 
políticas nacionais de desenvol-
vimento regional. Estas políticas 
devem observar as especificidades 
locais, mas lembrando que a escala 
local tem poder limitada, não po-
dendo negligenciar o papel central 
do Estado na formação da estrutura 
básica necessária e geração e difusão 
das inovações. 
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Resumo
É mais do que reconhecida a im-

portância dos softwares de Sistemas 
de Informação Geográfica (SIG) na 
espacialização de diversos tipos de 
dados, gerando análises mais cor-
relacionadas a esta dimensão. Nos 
estudos com um viés mais popula-
cional/demográfico, tais como os 
migratórios, a situação não é diferen-
te. Todavia, a ferramenta SIG ainda 
é pouco utilizada na elaboração e 
descrição de redes migratórias, prin-
cipalmente aquelas mais localizadas, 
compostas, por exemplo, por fluxos 
migratórios intrametropolitanos. A 
metrópole configura-se, dessa forma, 
como importante recorde/delimita-
ção territorial, haja vista o expressivo 
incremento no grau de urbanização 
das cidades brasileiras ao longo do 
tempo; processo este de modo algum 
cristalizado. Ela [metrópole] passa a 
ser não somente destino de diversos 
fluxos, como também origem de uma 
série de outros tantos. Nesse sentido, 
fluxos R-U (rurais-urbanos) perdem 
parte significativa de sua relevância 
para movimentos mais localizados 
essencialmente entre áreas urbanas 

Mapeando Fluxos Metropolitanos

Considerações acerca da dinâmica migratória 
intrametropolitana da RM de Campinas e a 

utilização de Sistemas de Informação Geográfica na 
espacialização de seus fluxos populacionais 

Tiago Augusto da Cunha1

(movimentos U-U) mais próximas 
ou até mesmo contíguas. O principal 
objetivo do presente artigo é esboçar 
um panorama da migração intrame-
tropolitana da Região Metropolitana 
de Campinas (RMC), utilizando um 
específico instrumento para tanto, 
ou seja, softwares SIG (no caso, o 
software público TerraView), sem 
deixar de lado um ferramental 
mais demográfico – proporção de 
imigrantes e emigrantes em relação 
ao total da rede, saldo migratório e 
índice de eficácia migratória – tam-
bém completam uma visão geral das 
transformações populacionais ocor-
ridas entre os Censos Demográficos 
de 1991e 2000, ao menos indicando 
possíveis correlações entre movi-
mentos migratórios e transformações 
espaciais da região.

Palavras chave: migração; intrame-
tropolitana; fluxos populacionais

Abstract
It´s more than recognized the 

importance of Geographic Informa-
tion Systems in the spacialization of 
many types of data. The situation 
doesn´t differ in migratory studies. 
However, GIS´s tools remain under 
utilized in the elaboration and com-
prehension of migratory networks, 
specially those more spacially local-
ized/circumscribed, as the intramet-
ropolitan one. Thus, the metropolis 
is configured as an important record 
/ territorial delimitation, given the 
dramatic increase in the degree of 
urbanization of Brazilian cities over 
time, process that is not in any way 
crystallized. The metropolitan area 
becomes not only the destination 
of many population flows, but also 
origin of many others. In this sense, 
RU flows (rural-urban) lose a sig-
nificant portion of its relevance to 
more localized movements mainly 

1 	 Doutorando em Demografia pela Universidade Estadual de Campinas / Núcleo 
de Estudos de População (UNICAMP / NEPO); Mestre em Demografia pela 
Universidade Estadual de Campinas (IFCH/UNICAMP/2008; Especialista em Ge-
oprocessamento pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar); Graduado 
Arquiteto e Urbanista pela Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade 
de São Paulo (EESC-USP). ta_cunha@yahoo.com.br
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between urban and, mostly of times, 
contiguous areas. The main objective 
of this paper is to outline an overview 
of intrametropolitan migration of 
Metropolitan Area of Campinas 
(MAC), using a specific tool for that, 
to be more precise using TerraView 
GIS software. Others indicators, 
rates and proportions will be also 
used to illustrated the spatial and 
social transformations that occurred 
among the demographic census of 
1991 and 2000.

Keywords: migration, intrametropo-
litan, population flows.

JEL: R23

1 Introdução
Mais recentemente, a utilização 

do específico ferramental dos Siste-
mas de Informação Geográfica vem 
encontrando diversos adeptos nos 
estudos demográficos. São exem-
plos, os trabalhos de Jakob e Young 
(2006; 2008), Caiado e Pires (2006), 
D´Antona e VanWey (2004) e Cunha 
e outros (2006). No presente estudo, 
estes são alguns trabalhos com os 
quais é possível estabelecer paralelos 
e diálogos, uma vez que praticamen-
te todos2 abordam especificamente 
a questão metropolitana (RIGOTTI; 
RODRIGUES, 1994), ou seja, mesmo 
recorte espacial aqui adotado.

Além destes, dois outros estudos 
merecem especial atenção, isto por-
que abordam conceitos e noções que 
permeiam o presente artigo. Além 
disso, têm como preocupação cen-
tral a dinâmica migratória interna, o 
mapeamento dos seus fluxos na atu-
alidade3 e os processos e fenômenos 
que os condicionam. 

O primeiro deles é o elaborado 
por Matos e Braga (2004). Neste, os 
autores partem de uma perspectiva 
histórico-estrutural “clássica” e 
cara aos estudos migratórios, cujos 
diferenciais entre áreas de destino e 
origem de fluxos populacionais4 em 
muito definiram o papel destas áreas 
no contexto da rede urbana de locali-
dades e na rede migratória nacional. 

Dada a heterogeneidade do pa-
drão migratório brasileiro principal-
mente a partir da década de 80, os au-
tores estão preocupados em indicar 
novas territorialidades ou como os 
próprios mencionam “territorialida-
des emergentes” no contexto da rede 
de cidades/localidades. A pergunta 
central aqui seria: os municípios 
“expulsores” [forças centrípetas] e 
“atratores” [forças centrífugas] de 
população pré-80 se mantém após 
esse período? Se não, quais são estes 
novos pólos?

Para tanto, os autores se apro-
priam de medidas de “Análises de 
Redes Sociais” (ARS), essencialmen-
te, das de densidade e centralidade 
dos atores na rede migratória inter-
municipal. Nesse sentido, as trocas 
populacionais entre estas localidades 
são utilizadas como proxys de intera-
ções espaciais, indicando potenciais 
áreas ou vetores de expansão, onde 
fatores sociais e econômicos (merca-
do de trabalho e inovações socioeco-
nômicas) estariam agindo com maior 
intensidade.

Dessa forma, para os autores é 
evidentemente claro que, no período 
pós 80, “[...] o processo de dispersão 
dos fluxos migratórios vem acompa-
nhado pelo aumento das articulações 
em muitos pontos da rede. Ou seja, as 
localidades da rede [...] estruturaram 
um número maior de ligações entre 
si, exprimindo avanços na integração 
das áreas urbanas brasileiras” (MA-
TOS; BRAGA, 2004, p. 20). Tal fato 
pode ser captado pelo considerável 
incremento da densidade [da rede] 
e do grau de centralidade [destas 
localidades] ao longo do tempo. 

Já o segundo estudo é aquele 
encabeçado por Lima e Braga (2010). 
Numa espécie de desdobramento da 

agenda de pesquisa anteriormente 
delineada por Matos e Braga (2004), 
aqui os autores se atêm a medidas, 
instrumentos, noções e conceitos 
mais voltados à questão demográ-
fica. 

Do mesmo modo, partem de uma 
perspectiva onde a efervescente di-
nâmica dos movimentos migratórios 
internos (no caso, intermunicipais) 
ao longo das últimas 2 décadas do 
século XX foi em grande medida 
responsável pelo processo de expan-
são “[...] dos limites espaciais e das 
hierarquias do sistema urbano como 
resultado da desconcentração da pro-
dução para centros de porte médio 
[...]” (LIMA; BRAGA, 2010, p.1). 

Dessa forma, os autores propõem 
uma metodologia de classificação 
dos municípios de acordo com “suas 
características migratórias” e frente 
aos atributos dos mesmos perante a 
rede de migração intermunicipal, es-
sencialmente, por meio: a) do índice 
de eficácia migratória5 – noção esta 
central no presente estudo, b) grau de 
centralidade médio, c) saldo migra-
tório, d) percentual de imigrantes, e) 
percentual de emigrantes em relação 
ao total da população e f) população 
total. Tais características dariam 
indícios do papel dos municípios de 
médio porte na rede de cidades bra-
sileiras a partir da diversificação dos 
fluxos migratórios internos a nação.

O ganho analítico proporciona-
do pelas análises estatísticas (mul-
tivariada e de cluster) propostas 
pelos autores é realmente notável. 
Eles definem certas categorias de 
municípios: a) os de atração, b) de 
repulsão, c) rotativos, d) baixa mi-
gração – atração e, por fim, e) baixa 
migração – repulsão, que expressam 
singularmente a diversidade e hete-

2 	 Exceção feita ao estudo de D´Antona e VanWey (2004) que aborda estratégias 
de mapeamento do solo da região amazônica.

3 	 Porém para ambos o cenário é distinto. Os dois abordam a migração interna 
brasileira, essencialmente, a migração intermunicipal. 

4 	 Visão macro estrutural dos diferenciais entre áreas de origem e destino, tendo 
em Singer (1980) o seu principal expoente.

5 	 Mantendo explícito diálogo com o estudo de Baeninger (2000), ou seja, a partir 
da noção de rotatividade migratória.
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rogeneidade dos fluxos migratórios 
intermunicipais nacionais ao longo 
das duas décadas em questão.

Assim, concluem que há diferen-
tes níveis de articulação das locali-
dades brasileiras, onde a migração 
possui claro e inequívoco papel. Ou 
seja,

[...] os novos padrões da migração 
caracterizam-se pela sobreposição 
de novas condições e novos lugares 
disponíveis para os movimentos, 
bem como de padrões antigos que 
se sustentam como efeito da inércia 
provocada pela estabilidade dos 
laços sociais entre os migrantes 
(LIMA; BRAGA, 2010, p. 15).

Por fim, os autores apontam para 
interessantes inquietações; inquie-
tações estas que aqui utilizaremos 
como norte para a elaboração do 
presente estudo. 

A imensa maioria dos índices 
de eficácia migratória das regiões 
metropolitanas mapeadas são marca-
damente rotativos. Como ressaltado 
pelos próprios autores, estudos mais 
pormenorizados sobre estes recortes 
espaciais se fazem necessários, dado 
que as características dos municípios 
de uma mesma região metropolitana 
são deveras distintas entre si. 

Será então que o índice de eficácia 
migratória praticamente nulo das re-
giões metropolitanas não está sendo 
de fato afetado pelo índice de eficá-
cia migratória de seus municípios 
“sede”, haja vista que a literatura 
aponta para valores negativos des-
tes? Ainda, será que a rotatividade 
migratória também é característica 
geral dos municípios mais periféricos 
dessas regiões? Ou não, tais municí-
pios são, na verdade, receptores de 
população, ou seja, possíveis áreas 
de expansão? A fim de elucidar mini-
mamente estas questões precisamos, 
antes de mais nada, conhecer/com-
preender a fundo as particularidades 
internas da região.

O presente artigo bebe particular-
mente dessa fonte, num claro diálogo 
com as inquietações por eles suges-
tionadas. Assim, ao presente estudo 

interessa observar os pormenores da 
dinâmica interna das regiões metro-
politanas a partir de uma em particu-
lar. É claro, que estudos detalhados 
de outras RMs poderiam conduzir a 
diferentes explicações da dinâmica 
migratória interna vivenciada por 
cada uma, devido em grande medida 
ao fato de que elas podem porven-
tura apresentar particularidades 
associadas a realidades locais que em 
muito diferem entre si.

Aqui, contudo, partimos para 
o estudo de uma específica região 
metropolitana do interior paulista, 
no caso, a Região Metropolitana de 
Campinas. 

Utilizaremos, no entanto, outros 
índices, indicadores e proporções, 
notadamente demográficas, a fim de 
traçar um panorama dos municípios 
desta região ao longo dos Censos 
Demográficos de 1991 e 20006. Tal 
procedimento não tenta de forma 
alguma invalidar o esforço de Lima e 
Braga (2010) e a escolha dos seus ins-
trumentos de análise; trata-se apenas 
de uma outra forma de caracterizar 
os municípios por meio de outras 
medidas que, mesmo que indireta-
mente, dão indícios das possíveis 
relações entre migração intrametro-

politana e processos contextuais de 
expansão urbana de seus municípios 
(principalmente os do entorno), seu 
dinamismo econômico vivenciado 
ao longo das últimas décadas, etc.. 

Ainda adotaremos o índice de 
eficácia migratória como relevante 
noção, mas também a proporção 
de emigrantes e imigrantes intra-
metropolitanos em relação ao total 
de migrantes da rede, bem como o 
saldo migratório segundo distintas 
modalidades migratórias. 

Por fim, antes de adentrarmos 
efetivamente no mapeamento dos 
fluxos migratórios intrametropoli-
tanos e nas análises daí derivadas, 
cabe uma discussão geral sobre a 
Região Metropolitana de Campinas 
e dos motivos pelos quais a mesma 
foi escolhida como estudo de caso.

2 RMC em foco
Caiado e Pires (2006) ao abordar 

a Região Metropolitana de Cam-
pinas, já de início, partem para a 
discussão mais geral dos processos 
que em maior ou menor medida a 
fomentaram. Nesse sentido, sua con-
formação, bem como seus processos 
internos de expansão urbana, não 
conseguem ser desvencilhados da 
sua própria história de industrializa-
ção, ou melhor, da “[...] concentração 
quase absoluta das condições de 
produção industrial nas áreas metro-
politanas no período de substituição 
de importações” (CAIADO; PIRES, 
2006, p.2).

Na verdade, as raízes da RMC 
remontam a década de 70 e a pro-
gressiva interiorização da indústria 
paulista (CAIADO; PIRES, 2006). Isto 
posto, novos vetores de expansão são 
criados, ou ainda, incentivados, haja 
vista que não são quaisquer cidades 
que possuem os atributos necessários 
para acampar a nova indústria pau-
lista (ou a velha, aquela recém saída 
de São Paulo). 

6 	 Durante a elaboração do presente artigo, os dados relativos ao questionário 
da amostra (fundamentais para a elaboração da matriz migratória) do Censo 
Demográfico de 2010 ainda não se encontravam disponíveis.

“

”

Aqui, contudo, 
partimos para o 
estudo de uma 

específica região 
metropolitana do 
interior paulista, 

no caso, a Região 
Metropolitana de 

Campinas. 
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Cidades com inerente vocação 
de pólo regional são as primeiras e 
mais óbvias escolhas. Campinas é 
nesse sentido privilegiada, já que 
possui inquestionável infraestrutura: 
algumas das principais rodovias do 
estado, quiçá do país, ademais foi 
importante nó ferroviário, é cruzada 
por gasodutos, possui aeroportos, 
etc.. Foi também pela presença de 
instituições de pesquisa e ensino que 
seu parque industrial foi, é e talvez 
será cada vez mais voltado para a 
área tecnológica.

É, portanto, inegável a relevância 
de Campinas para a região e seu 
papel centralizador de atividades, 
serviços, produção, etc.. É também 
inegável que a influência da sede 
não se atém aos seus próprios limites 
administrativos, ao contrário, em 
maior ou menor medida repercute 
sobre os municípios vizinhos, con-
duzindo “[...] à formação de um 
aglomerado de cidades cuja inte-
gração depende menos do tamanho 
populacional do que das demandas 
geradas a partir das especificidades 
da dinâmica regional” (CAIADO; 
PIRES, 2006, p. 3).

Pós 80, a situação é completa-
mente distinta. A reestruturação 
do sistema produtivo canalizado a 
largos passos por novos meios de 
comunicação e informação provoca 
um rearranjo dos papéis antes tão 
precisos entre centro (sede) e perife-
ria. Face a estes processos e fenôme-
nos o próprio padrão de urbanização 
brasileiro também se modifica/
transforma através, por exemplo, da 
redução do ritmo de crescimento de 
algumas metrópoles, incremento do 
peso das cidades médias no cenário 
da rede urbana de localidades, etc..

O próprio processo de expansão 
urbana é por demais pautado pela 
dispersão tanto de atividades eco-
nômicas, quanto de oportunidades 
mais viáveis e acessíveis de moradia 
no território metropolitano.  

A outra face dessa expansão foi 
o processo de dispersão urbana, 
novos empreendimentos imobiliá-
rios para além dos limites da sede, 

e consequentemente, o aumento da 
mobilidade pendular (casa-trabalho, 
trabalho-casa), configurando novos 
espaços intra-urbanos de vivência, 
como definido por Villaça (2004).

Da mesma forma, Ojima (2007) 
aponta para a complexificação da 
dinâmica intra-urbana e sugere que 
o par explicativo centro-periferia, 
que marca o desenvolvimento do 
capitalismo, restringe a análise da 
mobilidade a uma camada social 
específica e não consegue elucidar a 
consolidação de novas formas urba-
nas. O autor se apóia no referencial 
teórico-metodológico do “urban 
sprawl” norte-americano. Assim, 
a contribuição destes estudos está 
assentada na “[...] análise da dimen-
são espacial enquanto uma variável 
analítica cara ao entendimento da 
reestruturação urbana a partir das 
mudanças na esfera individual e co-
letivas.” (OJIMA, 2007, p. 105). Mar-
ques e Torres (2000) também se atêm 
sobre a complexificação do conceito 
de periferia, uma vez que esta não 
é mais aquela mesma das décadas 
de 70 e 80, posto que é, atualmente, 
muito mais heterogênea socialmente 
(e espacialmente).

Cunha e outros (2006) ressaltam 
a importância da migração para en-
tender o processo de consolidação da 
RMC. Destarte a maior contribuição 
dos fluxos inter e intraestaduais ao 
longo das últimas décadas para tal 
dinâmica, as trocas populacionais 
intrametropolitanas constituem-se 
como importante elemento para 
compreensão da estrutura da região 
metropolitana. Os dados analisados 
no referido estudo apontam que “[...] 
na medida em que a região vai se 
consolidando, o peso da migração 
intrametropolitana, ao longo das 
últimas décadas, incrementa-se nas 
cidades-dormitórios onde reside a 
população de baixa renda, como os 
do eixo Oeste, Hortolândia, Nova 
Odessa, e também em outros que 
abrigam os estratos socioeconômicos 
mais abastados, como Valinhos.” 
(CUNHA et al., 2006, p. 348 ). Por 
outro lado, Caiado e Pires (2006) 
confirmam, a partir da intensificação 

desta modalidade de deslocamento, 
a configuração de novos espaços de 
migração no interior da RMC. 

As autoras analisam o processo 
de expansão urbana recente na RMC 
a partir de sete vetores de expansão 
que reservam particularidades quan-
to aos seus usos e funções – indus-
triais, de baixa ou alta intensidade 
tecnológica; ou residenciais, com a 
ampliação da oferta de assentamen-
tos habitacionais precários e/ou 
médios e altos. As autoras asseveram 
que a mancha urbana aumentou 
cerca de 30 % entre o final da década 
de 1980 e 2000, ao que chamam aten-
ção para “[...] uma mancha urbana, 
praticamente contínua, ao longo da 
Via Anhanguera, de Vinhedo à Su-
maré, e de Sumaré à Santa Bárbara 
d’Oeste, configurando uma extensa 
conurbação de sete municípios [...]” 
(CAIADO; PIRES, 2006, p. 280). 

Assim, ao presente estudo inte-
ressa observar a dinâmica da mi-
gração intrametropolitana da região 
ora mencionada pós 90, ou melhor, 
a partir dos censos demográficos de 
1991 e 2000. Dado a heterogeneidade 
dos processos que operam no espaço 
no período em questão, como era a 
rede de migração intrametropoli-
tana nos dois decênios? E, talvez o 
mais importante, o que as possíveis 
transformações podem indicar? Qual 
foi e qual é o papel da sede? E dos 
municípios de seu entorno? 

3.	 Mapeando Fluxos
3.1	 Gerando o Diagrama de Flu-

xos Migratórios Intrametro-
politanos

No presente estudo, entende-se 
por rede um agrupamento de atores, 
indivíduos ou localidades que se re-
lacionam de forma conjunta por meio 
da existência de fluxos de população, 
informação, recursos materiais, etc.; 
explicitando interações entre estes 
ou entre pares destes. De qualquer 
uma das formas trata-se de dados re-
lacionais que não dizem tão somente 
respeito aos atributos individuais (e, 
portanto, atomizados) dos atores em 
questão (HANNEMAN; RIDDLE, 
2005).
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A tão utilizada matriz migratória 
é um típico instrumento demográfico 
que permite conhecer as interações/
relações (migratórias e, mesmo que 
indiretamente, possivelmente outras 
ainda – habitação, mercado de traba-
lho, expansão urbana/conurbação, 
etc.) entre determinadas localida-
des (no presente caso, municípios 
metropolitanos) por meio de dados 
estritamente quantitativos dos fluxos 
populacionais.

Outras informações são também 
daí derivadas; por exemplo: o total 
de imigrantes e emigrantes daque-
le município, o saldo migratório 
e também o seu índice de eficácia 
migratória. O que aqui tentaremos 
realizar é espacializar estes dados e 
informações e a partir desse ponto 
aprofundar as análises da dinâmica 
migratória intrametropolitana da RM 
de Campinas. 

Foram utilizados para tanto os 
dados dos Censos Demográficos 
de 19917 e 20008, a fim de que fosse 
abarcado um período temporal míni-
mo que possibilitasse a comparação 
entre as redes migratórias intrame-
tropolitanas. 

Vale ressaltar que em 1995, três 
novos municípios haviam acabado 
de ser criados: a) o município de 
Engenheiro Coelho – desmembrado 
do município de Artur Nogueira em 
19919, b) o município de Hortolândia 
– desmembrado do município de 
Sumaré em 199110 e c) o município 
de Holambra – desvinculado dos 
municípios de Artur Nogueira, Cos-
mópolis, Santo Antonio de Posse e 
Jaguariúna em 199111. 

Como nesse primeiro esforço o 
objetivo é simplesmente mapear os 
fluxos migratórios intrametropolita-
nos e, consequentemente, delinear a 
rede intrametropolitana de migração, 
a criação de novas localidades pouco 
influencia a comparação entre os dis-
tintos momentos. Situação esta que 
será repensada mais à frente quando 
a comparação entre índices, indica-
dores, proporções, etc. municipais se 
fizer necessária. Os diagramas 1 e 2 
são o produto final deste exercício.

7 	 Variável VAR0321 – Unidade da Federação e município ou país estrangeiro 
em que morava em 01/07/1986 e VAR3211 - Município ou País Estrangeiro de 
residência em 01/09/1986.

8 	 Variável V4250 – Código do município de residência no dia 31/07/1995.
9 	 Especificamente no dia 30 de Dezembro de 1991.
10 	No dia 30 de Dezembro de 1991.
11 	No mesmo dia das cidades anteriores.

Diagrama 1 - Rede Migratória Intrametropolitana – Valores 
Absolutos dos Fluxos Migratórios – Região Metropolitana de 
Campinas, 1991
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991. Elaboração própria.

Diagrama 2 - Rede Migratória Intrametropolitana – Valores 
Absolutos dos Fluxos Migratórios – Região Metropolitana de 
Campinas, 2000
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Elaboração própria.
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Ao representar todos os fluxos 
populacionais da RMC, é interessan-
te notar a quantidade de interações/
relações entre as localidades em 
ambos os censos. 

É bem verdade que a imensa 
maioria desses fluxos são pouco 
expressivos em termos absolutos 
(grande parte não representa mais 
do que 50 indivíduos12), ainda as-
sim, os diagramas apontam para 
uma grande efervescência dos 
movimentos intrametropolitanos. 
Os dados não são de forma alguma 
conclusivos, mas tal efervescência 
de certa forma corrobora as trans-
formações vivenciadas no padrão 
migratório nacional, ou seja, migra-
ções mais locais e que se originam 
e se destinam no e para o urbano, 
como apontado nos trabalhos de 
Baeninger (1994; 2000) e Baeninger 
e Cunha (1996). 	

Ademais, a primeira impressão 
(visual) é a de que há uma maior 
quantidade de fluxos em 2000 e de 
fato há13. Todavia, não podemos nos 
esquecer que há nesse censo três 
novos municípios e que estes certa-

mente impactaram a rede com seus 
novos fluxos. 

No entanto, o simples fato de 
representar graficamente os fluxos 
migratórios intrametropolitanos não 
é em si suficiente para uma análise 
mais apurada e cuidadosa sobre 
estes, nem sobre a rede migratória 
intrametropolitana (ou seja, o total de 
fluxos captado e representado e aqui 
vistos como um único elemento)14. 

Dessa forma, precisamos avan-
çar nas análises para além da pura 
representação do diagrama15. Uma 
das formas de dar esse passo adiante 
é hierarquizar estes fluxos. Restringir 
a totalidade dos fluxos para somente 
aqueles mais importantes (volumo-
sos) de cada um dos municípios 
pode indicar, de forma incisiva, as 
principais trocas populacionais da 
rede migratória. Por sua vez, estas 
explicitam quais são os pares de lo-
calidades que mantém maior relação 
entre si e, assim, indicar quais áreas 
são mais ou menos dinâmicas.

3.2	 Gerando a Rede Tronco de 
Fluxos Migratórios Intrame-
tropolitanos

Se até então nos debruçávamos 
sobre a totalidade dos fluxos popu-
lacionais da RMC; nesta seção apenas 
alguns, mais especificamente, o mais 

12 	Já com a expansão da amostra. O valor “N” é, portanto, muito menor do que este.
13 	Existia, em 1991, 240 trocas populacionais entre os municípios da região. Já em 2000, 

se levados em consideração os seus então 19 municípios (ou seja, computando os 
recém criados municípios de Engenheiro Coelho, Holambra e Hortolândia) há um total 
de 342 fluxos.

14 	Aqui entendida como entidade distinta dos fluxos particularizados, logo, que apresenta 
características e propriedades também distintas em relação a um único fluxo popula-
cional visto isoladamente.

15 	Que também apresenta o seu valor, já que minimamente representa graficamente os 
dados da matriz migratória.

16 	Outros índices, indicadores, taxas e proporções podem cumprir de uma forma muito mais 
eficaz esse papel. Vide: índice de eficácia migratória, saldo migratório, porcentagem de 
imigrantes e de emigrantes em relação ao total da população, etc.. Estes instrumentos 
serão abordados em seções mais à frente.

17 	Assim, Hortolândia foi reincorporada ao município de Sumaré e Engenheiro Coelho, 
ao município de Artur Nogueira. Já o município de Holambra foi desmembrado de 4 
outros municípios (Artur Nogueira, Cosmópolis, Santo Antonio de Posse e Jaguariúna). 
O município de Jaguariúna foi aquele que teve sua base territorial mais afetada a partir 
do desmembramento de Holambra. Por este motivo, Holambra foi aqui reincorporada 
a Jaguariúna. Já os fluxos populacionais de Holambra foram divididos entre suas ex-
-sedes seguindo a proporção destinada a cada uma delas pelo Censo 2000.

importante fluxo de cada um dos 
municípios será analisado.

A representação dos maiores flu-
xos em valores absolutos de cada um 
dos municípios possibilita, portanto, 
uma primeira idéia, mesmo que 
aproximada16, das possíveis áreas 
de atração e repulsão populacional 
internas da RMC.

Cabe ressaltar que a comparação 
entre as redes intrametropolitanas 
de migração em 1991 e 2000 se faz 
artifício necessário, visto que o 
principal objetivo nesse momento 
é compreender se há substanciais 
alterações/transformações nos 
fluxos populacionais entre os mu-
nicípios da região. Tal preocupa-
ção se deve ao fato de que estas 
alterações/transformações nos 
fluxos podem indicar processos de 
transformação macro estruturais 
(sociais, econômicas, demográficas, 
urbanas, etc.) nestas e entre estas 
localidades.

Dessa forma, os municípios de 
Holambra, Hortolândia e Enge-
nheiro Coelho foram reincorpora-
dos as suas respectivas ex-sedes 
municipais17.  Este procedimento 
possibilita uma comparação, ainda 
que visual, entre as duas redes nos 
seus distintos momentos (Diagrama 
3 e Diagrama 4).

“
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Diagrama 1 - Rede Migratória Intrametropolitana – Valores Dia-
grama 3 – Principais Fluxos Populacionais da Rede Migratória 
Intrametropolitana – Valores Absolutos dos Fluxos Migratórios 
– Região Metropolitana de Campinas, 1991
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991. Elaboração própria.

Diagrama 4 – Principais Fluxos Populacionais da Rede Migratória 
Intrametropolitana – Valores Absolutos dos Fluxos Migratórios 
– Região Metropolitana de Campinas, 2000
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Municípios de Holambra, Hortolândia e Engenheiro 
Coelho reincorporados as suas respectivas ex-sedes. Elaboração própria.

Praticamente nada se altera entre 
1991 e 2000. Exceção feita ao mu-
nicípio de Santo Antonio de Posse. 
Enquanto que em 1991 o principal 
fluxo deste se dirigia ao município 
de Jaguariúna (num total de 256 
emigrantes), em 2000, seu principal 
fluxo tinha como destino o município 
sede da região – Campinas, num total 
de 162 indivíduos, ou seja, 34,2% do 
seu total de emigrantes. Todos os ou-
tros principais fluxos populacionais 
por município são rigorosamente os 
mesmos dos de 1991.

O que fica de fato evidente 
através de ambos os diagramas é 
o papel centralizador dos fluxos 
migratórios intrametropolitanos 
desempenhado pelo município 
sede da região. Em 1991, Campinas 
é alvo de 6 dos principais fluxos 
populacionais de outros municípios 
(Sumaré, Indaiatuba, Valinhos, Itati-
ba, Pedreira e Paulínia – totalizando 
3.475 imigrantes). Já em 2000, ape-
nas um novo fluxo é incorporado a 
estes outros, aquele proveniente de 
Santo Antonio de Posse (162 indi-
víduos). No entanto, mesmo pouco 
tendo sido alterado na quantidade 
de fluxos a que aí se destinam, o 

“

”
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ao município de 

Jaguariúna (num total 
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seja, 34,2% do seu 
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valor absoluto de imigrantes sofre 
um aumento significativo passando 
para 6.52318 indivíduos.

Sumaré, através dos diagramas, 
assim como Campinas (todavia, 
numa escala menor) também apre-
senta esta característica centra-
lizadora de fluxos, pelo menos 
tendo em vista os municípios do 
seu entorno imediato. São três os 
principais fluxos que se mantém ao 
longo do tempo, aqueles originários 
de: a) Campinas, b) Nova Odessa e 
c) Monte Mor. Em 1991, estes três 
fluxos totalizam 18.287 imigrantes 
com destino a Sumaré. Já em 2000, 
os mesmos três fluxos eram respon-
sáveis por 17.869 imigrantes19. 

É interessante atentar para 
alguns pares de municípios que, 
ao longo do período intercensitário 
em questão, não mantiveram rela-
ção seja com Campinas, seja com 
Sumaré (dois principais pólos cen-
tralizadores de fluxos migratórios 
da região): a) Americana-Santa Bár-
bara D´Oeste e b) Artur Nogueira-
-Cosmópolis. Tal fato pode indicar 
processos que correlacionem de 
forma mais estreita estes pares, por 
exemplo, processos de expansão ou 
conurbação urbana. Todavia, trata-
-se apenas de uma suposição, uma 
vez que os dados não são de forma 
alguma conclusivos a este respeito, 
ainda assim tal suposição encontra 
algum respaldo na literatura sobre 
a região, como no estudo de Caiado 
e Pires (2006, p. 17), onde:

Nesse contexto, pode-se afirmar 
que as características do crescimen-
to populacional nas antigas metró-
poles nacionais são evidenciadas na 
Região Metropolitana de Campinas 
[onde há] aumento da participação 
dos municípios de menor porte no 
crescimento da população regional 
(são os casos de Artur Nogueira – 
que passou de uma população de 
10 mil habitantes em 1970 para 33 
mil, em 2000 e de Santa Bárbara 
D’Oeste – de 31 mil habitantes, em 
1970, para 170 mil, respectivamente, 
respondendo por 7% da população 
metropolitana). 

Da mesma forma, há ainda fluxos isolados que mesmo não sendo corres-
pondidos por um dos integrantes do par não deixam de dar indícios para 
interações (pelo menos populacionais) mais locais. São exemplos os de: 
Vinhedo >Valinhos e Jaguariúna > Artur Nogueira20.

Já o Diagrama 5 representa os fluxos migratórios intrametropolitanos, 
segundo o Censo 2000, sem, contudo, agregar os três municípios criados a 
partir do Censo 1991. Neste caso, nuances na rede são mais facilmente nota-
das. Ademais, é notável a influência de determinados fluxos na composição 
do Diagrama 4 (descrito anteriormente).

Diagrama 5 – Principais Fluxos Populacionais da Rede Migratória 
Intrametropolitana – Valores Absolutos dos Fluxos Migratórios 
– Região Metropolitana de Campinas, 2000
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Municípios de Holambra, Hortolândia e Engenheiro 
Coelho separados das suas respectivas ex-sedes. Divisão territorial tal qual se encontrava 
durante o Censo Demográfico de 2000. Elaboração própria.

Campinas continua a ser o principal destino da região, tendo em vista os 
principais fluxos dos outros municípios. Assim, recebe imigrantes de: Hor-
tolândia, Monte Mor, Indaiatuba, Valinhos, Itatiba, Pedreira, Santo Antonio 
de Posse, Jaguariúna e Paulínia (num total de 9 principais fluxos).

18 	Este valor se refere aos municípios reagrupados. Se os mesmos estivessem 
desagrupados o valor total de imigrantes para Campinas não ultrapassaria 
5.892 indivíduos. Isto, pois, em 2000, o principal fluxo de Sumaré se destina a 
Hortolândia (2.565 indivíduos) e não a Campinas (2.000 imigrantes). Contudo, 
quando Sumaré e Hortolândia são agregados o principal fluxo dessa “nova” 
localidade se destina a Campinas (3.285 indivíduos). O mesmo acontece com 
outros municípios: Monte Mor e Jaguariúna.

19 	Idem ao comentário anterior. Tratam-se de valores obtidos através do reagru-
pamento dos municípios as suas ex-sedes.

20 	Imensamente influenciado pelo fluxo estabelecido entre Holambra e Artur 
Nogueira (613 indivíduos).
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De forma distinta ao apresentado 
no Diagrama 4, o município de Ar-
tur Nogueira parece desempenhar 
um papel centralizador de fluxos, já 
que delineia uma pequena área de 
influência, convergindo para si os 
principais fluxos de Engenheiro Co-
elho, Cosmópolis e Holambra. Nesse 
sentido, Artur Nogueira pode estar 
se tornando para estes municípios 
do entorno uma área de oportuni-
dades (sejam elas quais forem, área 
de expansão de oportunidades de 
emprego – mercado de trabalho, ou 
ainda, de habitações – por meio dife-
renças nos processos de valorização 
fundiária dos municípios envolvi-
dos). Os três fluxos totalizam apenas 
200 indivíduos, ainda assim, atestam 
para maiores interações entre os 
municípios no período em questão. 

Mais diverso parece ser a região 
de Sumaré e seu entorno. A partir do 
Diagrama 5, grande parte do pólo 
de Sumaré (Diagrama 4) se deve a 
influência direta de Hortolândia, 
afinal é este município que recebe o 

principal fluxo populacional de Campinas, além de receber o principal fluxo 
do próprio município de Sumaré. Ou seja, é, na verdade, Hortolândia quem 
de fato dinamiza aquela região. 

Em suma, há, portanto, distintas realidades dentro da RMC que se alte-
ram significativamente ao longo de um curto período de tempo, atestando o 
caráter cambiante e mutável de uma migração cada vez mais urbana-urbana. 
É inegável o peso do município sede da região. Porém outras áreas apresen-
tam dinâmicas próprias, indicando maiores interações entre seus municípios 
e processos (mais gerais) articulados entre os mesmos. Esta pode ser uma 
interessante perspectiva principalmente tendo em vista a investigação destes 
mesmos processos que, como pano de fundo, estão por trás da efervescente 
dinâmica intrametropolitana da região. 

4.	 Diferenciais Intra 
Mesmo que de forma geral e aproximada o mapeamento dos fluxos migra-

tórios estabelecidos entre os municípios da RMC dão os primeiros indícios de 
possíveis diferenças internas entre os processos que as condicionam. O intuito 
aqui é melhor compreender estas distintas realidades intrametropolitanas.

4.1	 Proporção de Imigrantes (I%) e Emigrantes (E%)
Uma aproximação é por meio dos “pesos” (relevância) das suas trocas 

populacionais. 
Assim, a pergunta central aqui é: qual a importância de cada um dos fluxos 

tendo em vista o todo (a rede)? A partir desta primeira questão, uma outra 
pode ser daí derivada: quais são os municípios que mais fornecem emigrantes 
e recebem imigrantes na região?

Dessa forma, a proporção de imigrantes e emigrantes segundo municí-
pios em relação ao total de migrantes da rede (ou seja, do total de migrantes 
intrametropolitanos da região) pode dar mostras da importância de cada um 
dos fluxos populacionais, bem como dos diferenciais entre os municípios 
(Gráfico 1 e 2).

Gráfico 1 – Proporção de Imigrantes segundo municípios em 
relação ao Total de Migrantes da região – Migrantes Intrame-
tropolitanos – Região Metropolitana de Campinas, 1991 – 2000
(*) Os municípios de Holambra, Hortolândia e Engenheiro Coelho estão reincorporados 
as suas respectivas ex-sedes municipais.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Elaboração própria.
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Gráfico 2 – Proporção de Imigrantes segundo municípios em 
relação ao Total de Migrantes da região – Migrantes Intrame-
tropolitanos – Região Metropolitana de Campinas, 1991 – 2000
(*) Os municípios de Holambra, Hortolândia e Engenheiro Coelho estão reincorporados 
as suas respectivas ex-sedes municipais.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Elaboração própria.

Os gráficos possibilitam dois tipos 
de análises sobre aspectos distintos. 
A primeira é sobre “quem” fornece 
ou recebe migrantes. A segunda 
análise possível é sobre quais fluxos 
realmente “importam”/impactam a 
rede. Desse modo, ambos os gráficos 
merecem ser analisados de forma 
conjunta, uma vez que os municípios 
de maior emigração muitas vezes 
fornecem contingentes para aqueles 
de maior imigração, definindo alguns 
pares onde as trocas populacionais 
são mais intensas. 

Por exemplo, em 1991, Sumaré 
foi responsável por receber pratica-
mente 40% de todos os imigrantes 
da RMC. Já em 2000 sua importância 
relativa no cenário das imigrações 
intrametropolitanas diminui, mas 
ainda assim continua desempenhan-
do papel central. É bem verdade 
que em ambos os censos o grande 
responsável por este fato foram os 
fluxos populacionais provenientes 
de Campinas (Diagrama 3 e 4). Não 
é a toa, portanto, que no Gráfico 2 o 

município de maior emigração, em 
1991 e 2000, é justamente o de Cam-
pinas. Vale lembrar que os dados de 
2000 encontram-se agregados. Nesse 
sentido, os fluxos de Campinas se 
destinam, na verdade, ao município 
de Hortolândia (Diagrama 5). 

Outro interessante par é aquele 
formado pelos municípios de Ame-
ricana e Santa Bárbara D´Oeste. Em 
1991, Santa Bárbara foi responsável 
por receber aproximadamente 17% 
dos imigrantes intrametropolitanos, 
muitos dos quais provenientes de 
Americana. Já em 2000 há uma sig-
nificativa queda nesta participação, 
todavia, seu percentual ainda se 
mantém relativamente alto (aproxi-
madamente 8%). Mas no “ranking” 
daqueles que mais recebem popula-
ção em 2000, o município que passa 
a ocupar a terceira posição é mesmo 

o de Americana que vê mais do que 
dobrar sua participação na rede de 
imigração intrametropolitana (pas-
sando de 3,9% em 1991 para 9,2% 
em 2000).

Ao passo que há um incremento 
da participação na rede imigrató-
ria por parte de Americana e um 
decremento por parte de Santa 
Bárbara, quando são analisados os 
dados sobre emigração, a situação 
do par é inversa, ou seja, há no perí-
odo intercensitário um decremento 
da participação de Americana em 
contraposição a um incremento da 
participação de Santa Bárbara.

As posições ocupadas ao longo 
do período na realidade pouco se 
alteram21, indicando quais são de 
fato aqueles municípios que irradiam 
população e quais aqueles que con-
vergem para si fluxos populacionais. 
Ademais, indicam a relevância de 
seus fluxos migratórios tendo em vis-
ta o todo, ou seja, a rede. Sabemos de 
antemão (uma prévia é dada através 
dos Diagramas 3 e 4) que estas po-
sições são condicionadas por trocas 
populacionais intensas entre alguns 
pares específicos de municípios 
(Campinas – Sumaré e Americana – 
Santa Bárbara). Ainda assim, os grá-
ficos nos dão os primeiros indícios 
de que determinados municípios que 
anteriormente poderiam ser enten-
didos estritamente como receptores 
de população, passam, em 2000, a 
também fornecer emigrantes. Se em 
1991 os papéis eram muito bem de-
finidos e acentuadamente marcados, 
em 2000, nos parece que a situação se 
torna um pouco mais heterogênea 
(afora o município de Campinas).

Há, portanto, maior eferves-
cência de movimentos ainda mais 
localizados espacialmente, por certo, 
motivados por crescente processo de 
expansão urbana de áreas contíguas, 
recalcando os movimentos de acordo 
com pares específicos de municípios.

21 	Imigrantes 1991: Sumaré, Santa Bárbara D´Oeste e Campinas. Imigrantes 2000: 
Sumaré, Campinas e Americana. Emigrantes 1991: Campinas, Americana e 
Sumaré. Emigrantes 2000: Campinas, Americana e Sumaré.
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4.2	 Saldo Migratório (SM)
A fim de melhor compreender a dinâmica migratória interna da região, 

mas sem perder a visão do todo, nesse momento, para o cálculo do saldo 
migratório são tomados tanto os migrantes intrametropolitanos como o 
conjunto de migrantes (intrametropolitanos e externos) da RMC cujo mu-
nicípio de residência anterior difere do atual. Tal artifício pode dar mostras 
da importância das distintas modalidades migratórias e de onde seus fluxos 
populacionais são provenientes.

Tabela 1 – Saldo Migratório segundo modalidades migratórias – Região 
Metropolitana de Campinas, 1991-2000

Localidade

Saldo Migratório

Conjunto dos 
Migrantes

Intrametropolitanos

1991 2000 1991 2000

Americana 63 1.149 -9.362 -1.616

Artur Nogueira 795 1.123 857 1.841

Campinas 2.802 3.169 -19.986 -18.486

Cosmópolis 696 545 607 -431

Engenheiro Coelho * 224 * -27

Holambra * 60 * -268

Hortolândia * 5.558 * 10.140

Indaiatuba 2.671 3.341 395 1.085

Itatiba 889 1.307 -368 56

Jaguariúna 546 319 226 210

Monte Mor 648 781 1.167 633

Nova Odessa 591 401 868 1.118

Paulínia 924 948 877 894

Pedreira 204 516 -90 279

Santa Bárbara d’Oeste 4.415 956 7.573 61

Santo Antônio de Posse 76 327 -37 -53

Sumaré 8.703 3.797 17.032 3.131

Valinhos 801 895 -33 1.990

Vinhedo 579 1.017 274 -557
(
*) Não há dados para o período em questão, uma vez que os municípios inexistiam.

Fonte: SEADE e IBGE. Elaboração própria.

Os dados exprimem de forma clara a relevância tanto da migração oriunda 
de municípios externos à região (mesmo que indiretamente), como também 
movimentos migratórios mais circunscritos aos seus limites, no caso, movi-
mentos migratórios intrametropolitanos. 

Tomemos como exemplo o município de Hortolândia. O saldo migratório 
(positivo) deste é de aproximadamente 10.000 migrantes intrametropolitanos; 
todavia, para o mesmo censo (2000) o mesmo município teve um saldo migra-
tório, agora considerando o total de migrantes (intra mais externos à região), 

de aproximadamente 5.000 migran-
tes. Há, portanto, em Hortolândia 
dois processos concomitantes. O 
peso da migração intrametropolita-
na neste caso é inequívoco, mas há 
também um intenso processo de emi-
gração a partir desta municipalidade 
para forma da RMC (talvez composta 
por migrantes que retornam aos seus 
estados e municípios de origem).

Ainda tomando em conta o censo 
2000, os fluxos intrametropolitanos 
são também notáveis para Valinhos. 
Enquanto Valinhos recebe cerca de 
2.000 migrantes intrametropolitanos, 
ele também “perde” cerca de metade 
deste valor para municípios externos 
à RMC.

Situação diametralmente oposta a 
de Indaiatuba (mesmo considerando 
que se trata de fluxos com intensida-
des distintas). Enquanto, para ambos 
os censos (havendo, no entanto, um 
considerável incremento em 2000), a 
migração intrametropolitana pouco 
impacta o saldo migratório de In-
daiatuba, o saldo quando conside-
rados o total de migrantes é muito 
mais relevante, haja vista que 2/3 dos 
imigrantes deste município provem 
de fora da RMC.

Algo semelhante ocorre com o 
município de Vinhedo. Este, em 2000, 
perde população para outros municí-
pios da RMC, mas possui saldo mi-
gratório positivo quando migrantes 
externos da RMC são computados.

Outro exemplo com caracterís-
ticas semelhantes aos dois últimos 
municípios comentados é o de Ame-
ricana. Os estoques de Americana 
são compostos por fluxos provenien-
tes de fora da RMC.

Por fim, o exemplo máximo de 
município que recebe grandes con-
tingentes de migrantes oriundos de 
fora da RMC e que libera/fornece 
grandes volumes de migrantes intra-
metropolitanos é o município sede da 
região, Campinas. Os dados não são 
conclusivos, mas talvez Campinas 
seja o primeiro ponto de chegada, 
outros condicionantes com o passar 
do tempo (aquisição de moradia em 
localidades onde o valor da mesma é 
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mais acessível, por exemplo) forçaria 
migrantes a deixarem a sede e se 
dirigirem para os municípios do en-
torno, principalmente Hortolândia. 
Campinas, nesse sentido, é uma (e 
talvez a primeira) etapa do processo 
migratório.

Portanto, os dados permitem 
mesmo que de uma forma aproxi-
mada definir quais são as “portas 
de entrada” e de “saída” da RMC. 
Permitem ainda aquilatar a im-
portância de movimentos internos 
e externos à região, bem como os 
mesmos mantêm estreita relação com 
alterações pelas quais os municípios 
passaram ao longo do período.

4.3	 Índice de Eficácia Migratória 
(IEM)

O índice de eficácia migratória 
(Equação 1) aqui utilizado se refere 
apenas aos migrantes intrametro-
politanos (imigrantes e emigrantes 
internos da região). Dessa forma, mi-
grantes externos à região não entram 
no cômputo22, uma vez que o objetivo 
é definir as dinâmicas de atração, re-
pulsão ou rotatividade populacional 
internas da RMC (Diagrama 6, 7 e 8). 

Equação 1 – Índice de Eficácia 
Migratória (IEM)

 		    (I-E)
IEM	 =	 --------------
		    (I+E)    

23

Diagrama 6 – Índice de Eficácia Migratória (IEM) – Migrantes 
Intrametropolitanos – Região Metropolitana de Campinas, 1991
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991. Elaboração própria.

Diagrama 7 – Índice de Eficácia Migratória (IEM) – Migrantes 
Intrametropolitanos – Região Metropolitana de Campinas, 2000
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Municípios de Holambra, Hortolândia e Engenheiro 
Coelho reincorporados as suas respectivas ex-sedes. Elaboração própria.

22 	Possivelmente com a incorporação de migrantes externos à região o índice 
de eficácia migratória dos municípios seria distinto daquele aqui apresentado. 
A diferença entre um e outro índice poderia indicar, inclusive, a relevância do 
município em escalas que extrapolam a da Região Metropolitana de Campinas, 
ou seja, municípios que essencialmente atraem ou repelem população para 
além desta e que são, portanto, localidades chaves dentro do contexto estadual, 
nacional ou, quiçá, internacional.

23 	Onde:
	 I – Total de Imigrantes (Intrametropolitanos) daquele município;
	 E – Total de Emigrantes (Intrametropolitanos) daquele município.
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Há mais claramente definido 
em 1991 quais são os municípios 
de atração, repulsão e rotatividade 
migratória. 

São considerados municípios de 
atração24: Artur Nogueira, Santa Bár-
bara D´Oeste e Sumaré. Juntos eles 
receberam cerca de 29.917 imigrantes 
(Artur Nogueira: 1.213 indivíduos, 
Santa Bárbara D´Oeste: 8.641 e Suma-
ré: 20.063). Mesmo os três pertencen-
do ao mesmo grupo é evidente que 
o então município de Sumaré possui 
uma relevância regional muito maior 
do que os outros dois, haja vista que 
seu valor absoluto de imigrantes em 
muito supera os de Artur Nogueira e 
Santa Bárbara D´Oeste (ainda que os 
valores de Santa Bárbara não sejam 
de modo algum inexpressivos).  

Já os de repulsão25 são apenas 
dois: Campinas e Americana26. Am-
bos foram responsáveis por 36.396 
emigrantes.

Há, em 1991, fluxos populacio-
nais mais intensos entre alguns pares 
de municípios, indicando interações 
(e processos de expansão urbana e 
geração de emprego) mais locais, 
por exemplo, Campinas > Sumaré 
(16.931 emigrantes), ou ainda, Ame-
ricana > Santa Bárbara D´Oeste (7.893 
emigrantes). É evidente que estes 
fluxos pontuais impactam o índice de 
eficácia migratória tanto dos municí-
pios receptores quanto “expulsores” 
de população, fato que repercute na 
representação dos diagramas. Tal 
fato também leva a crer que, ao me-
nos em 1991, não há necessariamente 
maior interação entre os municípios 
(a rede migratória em si não é mais 
densa, ou seja, os municípios não 
estabelecem trocas populacionais 
com um número maior de outros 
municípios), há sim interações mais 
intensas entre alguns poucos muni-
cípios que impactam tanto os que 
repelem população (Campinas e 
Americana), quanto aqueles que a 
recebem (Sumaré, Santa Bárbara 
D´Oeste e Artur Nogueira).

A situação em 2000 é, contudo, 
muita distinta. Enquanto em 1991 
os municípios rotativos27 correspon-

diam a 11, em 2000 são 14 municípios, ou seja, são incorporados a este grupo 
os municípios de Americana e Sumaré então “expulsores” de população. Na 
verdade, se os 19 municípios da RMC fossem analisados (Diagrama 8) dois 
outros municípios comporiam o grupo dos rotativos: Sumaré e Engenheiro 
Coelho. Por sua vez, Hortolândia, muito influenciada pelos fluxos populacio-
nais originários de Campinas e Sumaré, mais retém do que expulsa população.

Diagrama 8 – Índice de Eficácia Migratória (IEM) – Migrantes 
Intrametropolitanos – Região Metropolitana de Campinas, 2000
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Municípios de Holambra, Hortolândia e Engenheiro 
Coelho separados das suas respectivas ex-sedes. Divisão territorial tal qual se encontrava 
durante o Censo Demográfico de 2000. Elaboração própria.

Ainda há (assim como em 1991) certo “localismo” nas trocas populacionais 
[ver eixos/vetores: a) Campinas – Hortolândia – Sumaré – Nova Odessa, b) 
Vinhedo – Valinhos – Campinas ou c) as trocas que têm como centro o muni-
cípio de Artur Nogueira], mas há também outras novas trocas (não tão locais 
assim) que inexistiam em 199128, diversificando a rede migratória no período 
em questão. Nesse sentido, a rede em 2000 dá mostras de uma maior densida-
de, logo, maior conexão/interação entre o conjunto dos atores. O incremento 
da densidade nos leva a supor que a dinâmica do mercado de terras e do 
mercado de trabalho se alastrou pelo território, ou seja, mesmo que Campinas 
continue executando papel central na região, outros municípios (mesmo que 

24 	Aqueles cujo o índice é compreendido entre +0.33 até +1,00.
25 	IEM entre -1,00 e -0.33.
26 	25.032 indivíduos emigraram de Campinas segundo o censo 1991, enquanto, 

que os emigrantes de Americana correspondiam a 11.364 indivíduos.
27 	-0.33>IEM>+0.33. 
28	 Enquanto que em 1991 a rede migratória apresentava 138 relações concretas, 

a rede em 2000 apresentava 145 relações existentes, ou seja, há nesse caso 
saldo positivo de 7 novas relações. Tal incremento total não quer dizer, contudo, 
que apenas 7 novas interações foram criadas, na verdade, o número total de 
novas interações é muito maior. O que de fato ocorre é que ao mesmo tempo 
que novas trocas populacionais são estabelecidas outras tantas simplesmente 
deixam de existir entre os municípios da RMC. Assim, há, para o período em 
questão, a criação de 37 novas trocas populacionais que inexistiam em 1991, 
bem como a ruptura de 30 outras.
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em intensidades diferentes) passam 
também a oferecer maiores e talvez 
melhores oportunidades de moradia 
e/ou emprego.

É interessante também atentar ao 
fato de que em ambos os períodos 
Campinas continua sendo o alvo dos 
principais fluxos migratórios de di-
versos municípios, contudo, contra-
riamente ao que poderíamos supor 
de acordo com os Diagramas 3, 4 e 
5, ela não consegue reter população, 
configurando-se como principal pólo 
irradiador de fluxos populacionais 
da região. 

5 Conclusões
O presente artigo tem sua origem 

em uma preocupação até certo ponto 
bem singela, a de aprofundar a dis-
cussão sobre a dinâmica migratória 
intrametropolitana da RM de Cam-
pinas, utilizando-se para tanto de 
um instrumento específico, para ser 
mais preciso, através do ferramental 
presente nos Sistemas de Informação 
Geográfica. São ainda poucos os es-
tudos migratórios que se apropriam 
do potencial deste instrumental. Sua 
escolha e utilização possibilitaram 
mapear a rede intrametropolitana 
de migração em distintos momentos, 
logo, sua comparação e avanços em 

pontos que antes passavam desa-
percebidos.

O pressuposto aqui adotado é o 
de que as trocas populacionais in-
ternas à região apontam para áreas 
de maior ou menor dinamismo eco-
nômico. Mesmo que os dados aqui 
utilizados não permitam afirmarmos 
em absoluto quais são os elementos 
que motivam a migração intrame-
tropolitana, nos atemos, ao menos 
no primeiro momento, a dois dos 
principais condicionantes recorren-
temente mencionados pela literatura 
(CUNHA, 1994), sejam: a) o mercado 
habitacional/terras e b) de trabalho.

Tendo em vista ambos os condi-
cionantes e suas possíveis relações 
com o processo migratório intrame-
tropolitano, merece ser ressaltado 
que os fluxos populacionais em 1991 
se restringiam ao município sede 
(Campinas) e aos do seu entorno 
imediato (Sumaré). Ainda nesse pe-
ríodo, as trocas populacionais do par 
Americana – Santa Bárbara D´Oeste 
também “saltam aos olhos”. Porém, 
os dados demonstram – de modo 
espacial e visual -– que são poucas 
e, portanto, mais restritas as áreas 
onde os movimentos populacionais 
ocorrem. Sua abrangência, nesse 
sentido, é muito mais limitada com-
parativamente a de 2000. Fato este 
que leva a crer que as oportunidades 
tanto de moradia, quanto de empre-
go encontravam-se, da mesma forma, 
concentradas em alguns poucos 
municípios.

Como já dito, em 2000 parece 
haver maior diversidade de movi-
mentos. Ainda que antigas origens 
e destinos continuem apresentando 
expressiva participação na rede 
intrametropolitana de migração (Su-
maré e Hortolândia, por exemplo), 
outros municípios, ou seja, novos 
municípios de origem e de destino de 
fluxos populacionais se fazem notar 
mais claramente. O que poderíamos 
aqui denominar de vetor norte, com-
posto pelos municípios de Paulínia, 
Cosmópolis, Artur Nogueira e En-
genheiro Coelho é um bom exemplo 
destas novas áreas de expansão de 

oportunidades onde as localidades 
mantêm estreita vinculação entre si. 

Nesse sentido, a rede em 2000 dá 
mostras de uma maior densidade, já 
que há um maior número de trocas 
e interações populacionais entre 
as localidades. Trata-se ainda de 
suposições e que para serem de fato 
corroboradas necessitam de maior 
aprofundamento/detalhamento 
bem como de novos e outros dados, 
contudo, o incremento da densida-
de nos leva a supor que processos 
sociais e econômicos mais gerais e 
contextuais/estruturais associados 
essencialmente a dinâmicas especí-
ficas do mercado de terras e do de 
trabalho se dispersaram pelo terri-
tório metropolitano, ou seja, novas 
fronteiras estão sendo criadas.

Parece que os dados apresenta-
dos esclarecem ao menos parte das 
inquietações presentes no estudo de 
Lima e Braga (2010), uma vez que 
de fato a rotatividade migratória 
parece ter se tornado “a regra”, ao 
menos para estes municípios metro-
politanos. Contudo, a rotatividade 
migratória não é necessariamente 
“um mal sinal”, ou seja, ela não 
deveria ser encarada como a inca-
pacidade de um município reter sua 
população. Na verdade, partimos 
aqui de um outro ponto de vista. O 
valor negativo do índice de eficácia 
migratória do município sede da 
região pode estar correlacionado 
com o também incremento e disse-
minação no território metropolitano 
de oportunidades (de moradia e de 
trabalho, essencialmente) que antes 
se encontravam concentradas em al-
gumas poucas localidades. Essa pul-
verização de oportunidades – uma 
das possíveis faces do incremento da 
rotatividade migratória dos demais 
municípios da RMC – condiciona 
de certa forma o estabelecimento 
de fluxos populacionais entre os 
municípios, diversificando-os e, con-
sequentemente, densificando a rede 
migratória intrametropolitana por 
meio do aumento das interações en-
tre os municípios. Talvez tal processo 
de circulação no território realmente 
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não encontre terreno tão fecundo 
quanto o metropolitano.  
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Resumo
Este artigo tem por objetivo 

realizar uma breve revisão teórica 
e empírica sobre pobreza em duas 
perspectivas, na perspectiva tradi-
cional, da escassez de renda, e na 
perspectiva da privação de tempo 
para alocação em atividades como 
lazer e descanso. No âmbito da renda 
busca-se, dentre outras coisas, disser-
tar sobre a definição de pobreza, os 
critérios de identificação dos pobres, 
métodos de mensuração e resultados 
obtidos. Contudo, alguns autores 
argumentam que a renda, por si só, 
não é suficiente para representar a 
pobreza. Partindo desse argumen-
to, ao revisar os estudos realizados 
sobre pobreza de tempo, percebe-se 
que enquanto algumas pesquisas 
realizadas apresentam pontos diver-
gentes principalmente entre a relação 
educação-pobreza de tempo e renda-
-pobreza de tempo, um ponto que 
converge na maioria das pesquisas 
é que mulheres são mais privadas 
de atividades como descanso e lazer.

Palavras-chave: bem-estar, pobreza 
de renda, pobreza de tempo.

Abstract
This paper aims to conduct a brief 

review of theoretical and empirical 
research on poverty in two perspec-
tives, the traditional perspective, 
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the lack of income, and the prospect 
of withdrawal time for allocation to 
activities such as leisure and rest. Un-
der the rent-seeking is, among other 
things, elaborate on the definition of 
poverty, the criteria for identifying 
the poor, measurement methods 
and results. However, some authors 
argue that the rent per se is not suffi-
cient to represent the poverty. Based 
on this argument, to review the stud-
ies on poverty of time, you realize 
that while some of the surveys show 
divergent points mainly on the rela-
tionship between education, poverty 
of time and income-poverty of time, 
converges to a point in most stud-
ies is that women are more private 
activities such as rest and recreation.

Keywords: welfare, income poverty, 
poverty of time.

	
JEL: I30;I32

1.	 Introdução
Afinal, o que é pobreza? Para 

diversos autores, como Hoffmann 
(1998), quando se dispõe apenas dos 
rendimentos pessoais considera-se 

pobre aquela pessoa cuja renda é 
igual ou está abaixo de um valor 
estabelecido denominado linha de 
pobreza. Nesse caso, o indivíduo 
é caracterizado como aquele cuja 
sua renda é inferior a uma linha de 
pobreza, seja a partir do enfoque mo-
netário, seja a partir da cesta básica.

Já para outros, como Rocha 
(2003), a pobreza deve ser compre-
endida num contexto mais amplo 
como o atendimento às necessidades 
básicas como alimentação, educação, 
saneamento básico e habitação, de-
terminadas por uma sociedade ou re-
gião. Com certeza, a compreensão do 
conceito de pobreza tem melhorado e 
aprofundado consideravelmente nas 
últimas décadas após os trabalhos 
seminais de Amartya Sen.

Um consenso que se tem é que o 
conceito de pobreza está relacionado 
à busca pelo bem-estar, através do 
atendimento às necessidades básicas, 
sobretudo nos países em desenvol-
vimento. Para Ravallion (1992) uma 
das perguntas que devem ser res-
pondidas é como deve ser avaliado 
o bem-estar-estar dos indivíduos. As-
sim sendo, a abordagem tradicional 
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para definição de pobres privilegia 
o mercado e não considera atributos 
não monetários que também influem 
no bem-estar das pessoas, um desses 
atributos que deve ser levado em 
consideração é a alocação do tempo 
destinado em atividades como o 
lazer e o descanso.

Partindo desse arcabouço teórico, 
o objetivo principal desse artigo é 
apresentar uma revisão literária não 
somente sobre pobreza a partir do 
método tradicional, o da insuficiência 
de renda, como também da pobreza 
em uma perspectiva da alocação de 
tempo. No âmbito da renda busca-se, 
dentre outras coisas, dissertar sobre a 
definição de pobreza, os critérios de 
identificação dos pobres, métodos 
de mensuração e resultados obtidos. 
Por sua vez, ao revisar os estudos 
realizados sobre pobreza de tempo, 
percebe-se que enquanto algumas 
pesquisas realizadas apresentam 
pontos divergentes principalmente 
entre a relação educação-pobreza de 
tempo e renda-pobreza de tempo, 
um ponto que converge na maioria 
das pesquisas é que mulheres são 
mais privadas de atividades como 
descanso e lazer.

O trabalho está estruturado, além 
dessa introdução e da conclusão, em 
duas seções. A primeira delas argu-
menta sobre a pobreza em uma pers-
pectiva da insuficiência de renda, a 
partir de um breve referencial teórico 

acerca da delimitação e mensuração 
de pobres, além de evidências empí-
ricas da elasticidade renda-pobreza e 
de crescimento pró-pobre, tanto em 
âmbito internacional quanto para 
o Brasil. A segunda seção expõe a 
pobreza em uma perspectiva da 
insuficiência de tempo. Nesta são 
apresentadas, sobretudo as evidên-
cias empíricas realizadas sobre o 
tema em diversos países.

2.	 Pobreza: em uma perspecti-
va da insuficiência de renda
A utilização da variável renda 

como indicador do nível de pobreza 
de uma população é algo frequente 
na literatura econômica. Segundo 
Ray (1998), o conceito relacionado à 
mensuração dessa dimensão parte da 
ideia de linha da pobreza derivada de 
uma medida de renda, consumo, ou 
então, do acesso aos bens e serviços.

No Brasil, a linha de pobreza 
apresentada pelo Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (IPEA) é 
o dobro da linha de extrema pobreza, 
cuja estimativa contempla o valor de 
uma cesta de alimentos que conte-
nha o mínimo necessário de calorias 
para suprir adequadamente uma 
pessoa, conforme recomendações 
da Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação 
FAO) e da Organização Mundial da 
Saúde (OMS). Ray (1998), por sua 
vez, atenta ao fato de que mesmo 
relacionado à quantidade mínima 
de calorias necessárias para uma 
pessoa, a medida é derivada de um 
indicador relacionado à renda, pois 
está relacionada aos custos dos pro-
dutos, aos preços dos bens, ao nível 
de consumo, do salário ou da renda 
de determinada população.

Para Sen (2001) a discussão sobre 
a linha de pobreza vai além. O autor 
argumenta que a pobreza, nesse caso, 
é definida através dos critérios de 
identificação dos pobres e da agre-
gação de parâmetros relacionados a 
esse grupo para obter um índice de 
pobreza. Portanto, essa agregação 
consiste, na realidade, unicamente 
numa contagem do número de po-

bres a partir da proporção contida 
na população.

A questão sobre definir uma linha 
de pobreza passa pela fundamenta-
ção dos conceitos de pobreza abso-
luta e relativa. Todaro e Smith (2003) 
apresentam que a abordagem abso-
luta reflete o número de pessoas que 
tem acesso a uma cesta de consumo 
que contemple o mínimo necessário 
para subsistência. Por outro lado, 
a perspectiva relativa engloba uma 
linha de pobreza comparativa em 
relação a um valor de renda média 
da população ou algum critério que 
compare níveis distintos de renda 
entre as parcelas da população (VI-
NHAIS; SOUZA, 2006).

Em relação a estes dois conceitos, 
FJP e IPEA (2006), Rocha (2003) e 
Hoffmann (1998) defendem o uso de 
linhas de pobreza absoluta no Brasil 
por acreditarem que o conceito de 
pobreza relativa se confunde com o 
conceito de desigualdade econômica, 
além de tal conceito não apresentar 
objetividade para a adoção de polí-
ticas públicas.

De fato, definir e mensurar a po-
breza, não é algo trivial e está longe 
de apresentar um consenso entre os 
pesquisadores que tratam esse tema. 
Existem distintos conceitos do que 
venha a ser pobreza, relacionados 
a aspectos metodológicos e indica-
dores diferentes. Por esse motivo, 
diversos autores realizaram pesqui-
sas empíricas partindo de distintos 
métodos de mensuração da pobreza, 
principalmente utilizando como 
variável de interesse de análise um 
indicador vinculado à renda para 
testarem suas hipóteses.

Uma questão importante nesse 
debate se refere aos distintos indi-
cadores utilizados para mensurar a 
pobreza. A taxa de incidência – he-
adcount ratio -, amplamente utilizada 
na literatura, contempla a proporção 
de pessoas abaixo da linha de pobre-
za, revelando, assim, uma lacuna im-
portante na mensuração da pobreza, 
segundo Sen (2001). De acordo com o 
autor, esse indicador de agregação é 
limitado por não levar em conta se os 
indivíduos situados abaixo da linha 
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de pobreza estão próximos ou muito 
distantes desse limite.

Outro indicador abordado na 
literatura é o hiato da pobreza – po-
verty gap. O indicador mede o quanto 
de renda é necessário para que seja 
atingido o nível de renda situado na 
linha de pobreza. Nesse caso, revela 
ser um indicador de insuficiência de 
renda média. Note que o indicador é 
insensível ao número de indivíduos 
da amostra e que mede unicamente 
a insuficiência de renda média em re-
lação à linha de pobreza (SEN, 2001).

O índice de Foster-Greer-Thor-
becke, também conhecido como 
FGT, reúne num único indicador os 
conceitos da taxa de incidência, do 
hiato da pobreza e a desigualdade 
de renda, conforme o critério do ín-
dice de Sen. A incorporação de um 
componente de desigualdade em um 
indicador de pobreza, segundo Sen 

Autor(es) Método Período Nível de Análise Resultados

Stevans e 
Sessions (2002)

Elasticidade renda-pobreza 
estimada a partir de um mod-
elo de correção de erros

Décadas 
de 1960 à 

1990
Estados Unidos

Aumentos no crescimento 
econômico estão significante-
mente relacionados a reduções na 
taxa de pobreza.

Meng et al. 
(2005)

Elasticidade renda-pobreza 
a partir do método de cross-
section

1986 - 2000 China
Aumento na pobreza associado 
ao aumento nos preços dos ali-
mentos e aos custos subsidiados 
pelo Estado.

Adams (2004) Elasticidade crescimento-po-
breza através do método de 
mínimos quadrados ordinári-
os para dados em painel

Décadas 
de 1980 e 

1990

60 países em 
desenvolvimento

Crescimento econômico reduz a 
pobreza, mas a redução está as-
sociada à desigualdade de renda.

Wodon (1999)
Elasticidade crescimento-
pobreza a partir de dados em 
painel

1983 à 
1996

Bangladesh O crescimento reduz a pobreza 
tanto nas zonas urbanas quanto 
rurais, sendo esta redução asso-
ciada à desigualdade nas áreas 
urbanas.

Hoffmann 
(2005)

Elasticidade da proporção 
de pobres em relação ao ren-
dimento médio e o índice de 
Gini a partir de parâmetros 
da distribuição log-normal do 
rendimento

1999, 2001 
e 2002

Estados brasileiros Valor absoluto da elasticidade 
cresceria com o aumento do ren-
dimento médio e decresceria com 
maior nível de desigualdade.

Tochetto et al. 
(2004)

Elasticidade da pobreza em 
relação ao crescimento do PIB 
do setor não agrícola

1981 à 
2002

Estados brasileiros 
selecionados

Heterogeneidade de elasticidades 
entre os estados.

(2001) busca corrigir as limitações 
apontadas para a taxa de incidência 
e hiato da pobreza, incorporando a 
sensibilidade da distribuição de ren-
da entre os pobres. Todaro e Smith 
(2003) ainda mencionam o índice de 
pobreza humana – human poverty 
index, que contempla três variáveis: 
(a) ausência de acesso a recursos 
públicos como saneamento básico, 
nutrição e saúde, por exemplo; (b) 
proporção da população analfabeta 
e (c) percentagem da população que 
não chega aos 40 anos de idade. Esse 
indicador foi introduzido pela Orga-
nização das Nações Unidas.

Esses conceitos serviram de base 
para diversos trabalhos que utiliza-
ram métodos e indicadores distintos 
em suas pesquisas. Algumas das 
evidências empíricas para estimativa 
da pobreza partem das estimativas 
de elasticidades.
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Autor(es) Método Período Nível de Análise Resultados

De Lima, 
Barreto e 
Marinho (2003)

Dados em painel para estimar 
as elasticidades renda-pobre-
za e desigualdade-pobreza

1985 à 
1999

Estados brasileiros Pobreza é sensível às políticas 
igualitárias

Neder (2004) Elasticidade de medidas de 
pobreza em relação à renda 
média e à desigualdade (in-
dicada pelo Índice de Gini)

1995 e 
2001

Áreas rurais  
(regiões e estados) 
do Brasil

A elasticidade da pobreza cresce 
com o desenvolvimento das 
regiões e a distribuição desigual é 
um entrave ao alívio da pobreza

Coelho (2009) Dados em painel para esti-
mar a elasticidade renda e 
desigualdade da extrema in-
digência

1995 à 
2007

Estados brasileiros A redução da desigualdade pos-
sui um efeito mais expressivo 
para os mais pobres do que o au-
mento da renda média

Salvato et al. 
(2007)

Elasticidades da redução 
da pobreza e da indigência 
em relação ao crescimento 
econômico e à taxa de varia-
ção da desigualdade de renda

1991 e 
2000

Municípios em 
distintos níveis de 
agregação

Maior elasticidade crescimento 
da redução da pobreza na região 
sudeste. Nota-se uma correlação 
negativa entre o módulo da elas-
ticidade e a desigualdade inicial

Resende (2008) Elasticidade pobreza-cresci-
mento através de um modelo 
de MQO a partir de duas me-
didas de pobreza (proporção 
de indigentes e proporção de 
pobres)

1991 e 
2000

Municípios 
mineiros

Maior elasticidade pobreza-cres-
cimento em algumas regiões em 
detrimento de outras, sendo esta 
relação válida para os dois indica-
dores de pobreza.

Matias et al. 
(2010)

Elasticidade crescimento da 
pobreza e desigualdade da 
pobreza

1995 à 
2007

Unidades 
federativas do 
Brasil

Grande disparidade inter-estad-
ual nas elasticidades crescimento 
da pobreza, em que unidades me-
nos ricas apresentam menor elas-
ticidade crescimento da pobreza.

Pinto e Oliveira 
(2010)

Elasticidade da pobreza em 
relação à renda e à desigual-
dade

1995 à 
2007

Brasil e suas 
unidades 
federativas

A pobreza caiu rapidamente 
desde 2001, mas ainda existe uma 
grande discrepância entre esta-
dos e regiões.

De França (2010) Elasticidade renda-pobreza 
e desigualdade-pobreza esti-
madas pelo método de dados 
em painel

1995 à 
2005

Unidades 
federativas do 
Brasil

A redução da desigualdade tem 
maior efeito na redução dos 
níveis de pobreza que o aumento 
da renda média

Silveira Neto 
(2005)

Elasticidade pobreza-cresci-
mento a partir do método de 
cross-section

1991 e 
2000

Região nordeste do 
Brasil

A baixa qualidade do crescimento 
nordestino está associada ao el-
evado nível de desigualdade na 
posse de ativos produtivos

Marinho e 
Soares (2003)

Elasticidade da renda média 
sobre a pobreza a partir do 
método de dados em painel

1985 à 
1999

26 estados 
brasileiros

Quanto maior a renda média, 
maior o valor absoluto da elasti-
cidade e quanto maior a concent-
ração, menor o valor absoluto da 
elasticidade.

Taques (2011)

Elasticidade renda-pobreza, 
redistribuição-pobreza, 
renda-desigualdade e pobre-
za-desigualdade a partir do 
método de dados em painel

1995 à 
2009

Unidades 
federativas do 
Brasil

Políticas públicas direcionadas 
à distribuição mais igualitária 
da renda são mais efetivas na 
redução da pobreza

Quadro 1 - Evidências da elasticidade renda-pobreza
Fonte: Elaboração própria dos autores
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De uma forma geral, os trabalhos 
relacionados a esse método identi-
ficaram mesmo com especificações 
econométricas e indicadores diver-
gentes, que a queda na pobreza está 
relacionada ao crescimento econô-
mico, ou então, ao aumento no nível 
de renda ou consumo da população. 
Contudo, alguns autores concluem 
ainda um resultado importante, de 
que a queda na pobreza não está 
associada unicamente à renda, mas 
também a uma redução no nível de 
desigualdade de renda, tal como 
indicado por Sen (2001).

Dentre os principais estudos para 
o Brasil se destacam os trabalhos de 
Marinho e Soares (2003) e Hoffmann 
(2005). Os primeiros estimam a 
elasticidade da renda média sobre a 
pobreza para os estados brasileiros 
a partir da decomposição da varia-

ção da pobreza em dois termos. Os 
autores encontram como resultado 
que quanto maior for a renda média, 
maior será o valor absoluto da elas-
ticidade e quanto maior a concentra-
ção, menor será o valor absoluto da 
elasticidade. A partir desse estudo, 
Hoffmann (2005) elabora uma pes-
quisa onde estima a elasticidade da 
pobreza em relação à renda média e à 
desigualdade para o Brasil utilizando 
as medidas: (a) proporção de pobres, 
(b) índice de pobreza de Sen3 e (c) 
índice de Foster, Greer e Thorbecke. 
Como resultado, o autor identificou 
padrões de variação semelhante 
entre as unidades federativas do 
Brasil, distintamente do resultado de 
Marinho e Soares (2003).

Partindo de outro referencial, 
alguns autores estudam a questão 
da pobreza sob a perspectiva de 

crescimento pró-pobre. Não há, 
na realidade, uma definição única 
sobre esse conceito. Alguns autores 
como Ravallion e Chen (2003) e Datt 
e Ravallion (1992) argumentam que 
esse tipo de crescimento ocorre se 
no período analisado houver uma 
redução na proporção de pobres.

Contudo, há de se mencionar 
que existem outras duas abordagens 
relacionadas ao crescimento pró-
-pobre: absoluta e relativa. Ravallion 
e Chen (2003) e Kraay (2004) defen-
dem que o crescimento é pró-pobre 
em termos absolutos se gerar um 
ganho real na renda dos pobres. Por 
outro lado, a ótica relativa leva em 
conta os efeitos do aumento pro-
porcional da renda dos mais pobres 
(KLASEN 2001, 2004; KAKWANI e 
PERNIA, 2000; KAKWANI e SON, 
2002; SON, 2003).

Autor(es) Método Período Nível de Análise Resultados

Salvato et al. 
(2008)

Curva de 
incidência do 
crescimento

1991 e 2000 Região Metropolitana 
de Belo Horizonte e 
Salvador e diferentes 
municípios de Recife e 
Manaus em diferentes 
níveis de agregação

Para as regiões pesquisadas nenhuma grande 
região como um todo apresentou crescimento 
pró-pobre na década de 1990, porém, ao re-
duzir o nível de agregação, é possível verificar 
focos de crescimento pró-pobre, particular-
mente em Belo Horizonte e Salvador.

Salvato et al. 
(2007)

Curva de 
incidência do 
crescimento

Década de 
1990

Dados de municípiso 
brasileiros em distintos 
níveis de agregação

Não houve evidências que em grandes regiões 
o crescimento foi pró-pobre na década de 1990. 
Entre estados apenas se deu em Roraima. Nas 
mesorregiões brasileiras, apenas 7,35% apre-
sentou crescimento pró-pobre, enquanto para 
as microrregiões o número não ultrapassa 
11%. Por outro lado, em 25% dos municípios 
brasileiros houve crescimento pró-pobre.

Tejada et al. 
(2008)

Curva 
crescimento-

pobreza

1991 e 2000 Microrregiões do estado 
de Alagoas

Na maioria das microrregiões houve cresci-
mento empobrecedor.

Silveira 
Neto (2005)

Curva 
crescimento-

pobreza

1991 e 2000 Estados e microrregião 
do nordeste brasileiro

Não há evidências de crescimento pró-pobre 
para nenhum estado. Quanto às micror-
regiões, apenas 11 das 188 apresentaram cres-
cimento pró-pobre.

3 	 O índice de Sen derivada do índice de Gini, mas considera o número de pobres e a linha de pobreza ao invés da população total e 
da renda da população, respectivamente.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 113Ano XIV    Nº 25    Junho de 2012    Salvador, BA

Autor(es) Método Período Nível de Análise Resultados

Salvato 
(2009)

Curva de 
incidência do 
crescimento

1991 e 2000 Mesorregiões, 
microrregiões e 
municípios brasileiros.

Crescimento pró-pobre para o estado de Ror-
aima unicamente. Das 136 mesorregiões, um 
total de 10 apresentaram crescimento pró-po-
bre. Para as microrregiões foram encontradas 
65 evidências de crescimento pró-pobre de um 
total de 558. Por fim, a nível municipal cerca 
de 25% dos resultados sugere crescimento 
pró-pobre.

Guidolin e 
Porto Júnior 
(2006)

Curva 
crescimento-

pobreza

(a) 1981 à 
2003 e (b) 

1991 e 2000

(a) Estados da 
região centro-oeste 
e (b) municípios das 
microrregiões desta 
mesma região

Das 57 curvas estimadas, 20 apontaram para 
um crescimento pró-pobre nos estados. De um 
total de 100 municípios estudados apenas em 
14 casos houve crescimento pró-pobre.

Resende et 
al. (2007)

Curva 
crescimento-

pobreza

1991 e 2000 Capitais brasileiras Preponderamente resultados de crescimento 
não pró-pobre e empobrecedor.

Gonçalves 
e Silveira 
Neto (2010)

Curva 
crescimento-

pobreza

1991 e 2000 Municípios nordestinos Apenas para 21 municípios o crescimento foi 
pró-pobre; em 247 o crescimento foi não pró-
pobre; e em 1031 casos, foi inconclusivo, além 
de 159 com crescimento empobrecedor.

Diniz et al. 
(2007)

Curva 
crescimento-

pobreza

1990 à 2004 Estados Amazônia 
legal (Acre, Amazonas, 
Amapá, Maranhão, 
Mato Grosso, Pará, 
Rondônia, Roraima e 
Tocantins)

No princípio da década em análise, foi veri-
ficado um padrão de crescimento não pró-
pobre. Para o período após o Plano Real, ob-
serva-se um comportamento pró-pobre. Entre 
1999-2001 e 2003-2004 os resultados foram in-
conclusivos, sendo pró-pobre entre 2002-2003

Resende 
(2008)

Curva 
crescimento-

pobreza

1991 e 2000 Municípios mineiros Houve crescimento pró-pobre para 203 mu-
nicípios, sendo não pró-pobre para outros 216 
municípios e em 35 deles o crescimento foi 
empobrecedor. Nos demais 399 municípios, 
os resultados foram inconclusivos.

Gonçalves et 
al. (2010)

Curva 
crescimento-

pobreza

2000 à 2006 COREDES do Rio 
Grande do Sul

Incidência de crescimento pró-pobre em 9 
COREDES, 11 resultados foram inconclusivos 
e em dois houve crescimento empobrecedor.

Tochetto et 
al. (2004)

Curva 
crescimento-

pobreza

Décadas de 
1980 e 1990

Unidades federativas do 
Brasil (apenas 22)

Das 372 curvas estimadaso crescimento foi 
pró-pobre em 137 casos, sendo 107 resultados 
de crescimento não pró-pobre, 53 crescimento 
empobrecedor e 75 de resultados não conclu-
sivos.

Pinto e De 
Oliveira 
(2010)

Curva de 
incidência do 
crescimento

1995 à 2007 Unidades federativas do 
Brasil

Dentre as curvas estimadas para os estados 
brasileiros, 12 apontam para o crescimento 
pró-pobre e 7 para crescimento empobrecedor.

Taques e 
Rocha (2011)

Curva 
crescimento-

pobreza

1995 à 2009 Unidades federativas do 
Brasil

Cerca de 70% dos resultados indicam cresci-
mento pró-pobre

Quadro 2 – Evidências empíricas de crescimento pró-pobre para o Brasil
Fonte: Elaboração própria dos autores
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Uma série de autores trabalharam 
o conceito de crescimento pró-pobre 
para níveis de agregação e metodo-
logias diferentes para o Brasil. Em 
muitos casos foram identificados 
resultados ambíguos, o que sinaliza 
que a metodologia aplicada para o 
mesmo nível de análise ou o indica-
dor de pobreza possam influenciar 
diretamente nos resultados obtidos.

Sen (2001) leva adiante a discus-
são dos resultados dos trabalhos 
sobre pobreza relacionados às va-
riáveis monetárias. Para o autor, a 
utilização da variável renda é am-
plamente utilizada principalmente 
pela maior disponibilidade de dados 
em comparação a outros indicadores 
que, porventura, poderiam explicar 
a pobreza. Todavia, levanta que a 
literatura sugere a utilização de ou-
tros indicadores que não monetários 
para mensurar a pobreza e, inclusive, 
a incorporação de um componente 
relacionado à distribuição de renda 
da população.

Partindo para outra vertente, 
Salama e Destremau (1999) se apro-
ximam em parte do argumento de 
Todaro e Smith (2003) ao afirmarem 
que o indicador de pobreza deve 
contemplar as satisfações básicas 

dos indivíduos, ou seja, o acesso a 
bens e serviços necessários a um 
indivíduo. Assim, nesse quadro 
metodológico devem estar contidas 
medidas relacionadas ao acesso de 
água potável, infra-estrutura, rede 
de esgoto, educação e saúde, dentre 
outros indicadores.		

Outra perspectiva de estudo da 
pobreza é relacionada ao tempo. Nes-
se caso, o tempo é considerado tão 
relevante quanto a renda, uma vez 
que também é um recurso escasso. 
A alocação do tempo em atividades 
relacionadas ao lazer ou outras ativi-
dades afins podem afetar diretamen-
te o bem-estar do indivíduo. Esses 
argumentos serão apresentados na 
próxima seção.

4.	 Pobreza: em uma perspecti-
va da privação de tempo
Pode-se definir pobreza de tempo 

como sendo a carência ou insuficiên-
cia de tempo destinado a atividades 
como descanso, lazer, educação, 
cuidados com a saúde e a práticas 
desportivas. Neste sentido, um 
indivíduo pobre de tempo para os 
autores que já realizaram pesquisa 
sobre o tema é aquele indivíduo cujo 
total de horas trabalhadas na semana, 
seja no trabalho principal, secundário 
ou em outros trabalhos (sendo estes 
remunerados pelo setor formal ou 
informal) ou mesmo em afazeres 
domésticos e tempo de ida e volta 
do trabalho, ultrapassa uma deter-
minada linha de pobreza de tempo.

Embora a abordagem sobre po-
breza de tempo não seja um tema 
novo, somente a partir dos anos 
2000 é que o tema tem sido estudado 
com maior frequência. Trabalhos no 
Reino Unido, na Ásia, na América do 
Norte e na África já foram realizados. 
Em ordem cronológica, podemos 
citar as pesquisas de Vickery (1977); 
Douthitt (1994); Damián (2003); Har-
vey e Mukhopadhyay (2006); Bardasi 
e Wodon (2006); Lawson (2007); Bur-
chardt (2008); Kalenkoski e outros 
(2008); Kizilirmak e Memis (2009); 
Dowsley (2010); Saqib e Arif (2012). 
Em linhas gerais os autores citados 

constataram em suas pesquisas que 
as mulheres, sobretudo as casadas, 
são mais privadas de atividades de 
lazer e descanso, principalmente por 
alocarem boa parte de seu tempo em 
afazeres domésticos. Além das mu-
lheres, constatou-se também que os 
indivíduos jovens e pessoas negras 
são mais suscetíveis à pobreza de 
tempo. Em relação à educação e a 
renda alguns resultados são diver-
gentes. A seguir será apresentada 
uma revisão literária sobre as evidên-
cias empíricas produzidas por estes 
trabalhos, às metodologias utilizadas 
e resultados obtidos por cada autor.

3.1	 Evidências empíricas
Embora o primeiro autor a teo-

rizar sobre alocação de tempo tenha 
sido Becker (1965), o pioneiro em 
usar o tempo como medida de po-
breza foi Vickery (1977). O intuito 
da autora foi identificar famílias 
com indisponibilidade de tempo 
para atingir o nível de bem-estar 
nos Estados Unidos, devido às lon-
gas jornadas de trabalho, realizadas 
muitas vezes não por opção, mas sim 
por necessidade. O estudo focaliza 
sua análise tanto no tempo gasto 
em atividades domésticas, quanto 
nas atividades produtivas.	
				  
O objetivo básico da pesquisa era 
definir uma medida bidimensional 
de bem-estar, não apenas do ponto 
de vista monetário, como também 
do tempo necessário para atingir um 
nível mínimo de consumo, uma vez 
que para isso são necessários tanto 
renda quanto tempo. Deste modo, 
as famílias seriam consideras como 
pobres se tivessem menos de uma 
determinada combinação de tempo 
e dinheiro.

Em síntese, os resultados da pes-
quisa de Vickery (1977) mostram que 
quando se considera não somente a 
renda, mas também o tempo como 
um recurso, as taxas de pobreza 
aumentam consideravelmente. So-
bretudo para as famílias monoparen-
tais e especialmente aquelas que são 
chefiadas por mulheres.

“

”

Em relação à 
educação e a renda 

alguns resultados são 
divergentes. A seguir 

será apresentada 
uma revisão literária 
sobre as evidências 

empíricas produzidas 
por estes trabalhos, 

às metodologias 
utilizadas e resultados 

obtidos por cada 
autor.
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Anos depois, tendo como base 
de dados um levantamento do uso 
do tempo dos norte americanos 
para o ano de 1985, Douthitt (1994) 
recalcula as taxas de pobreza uti-
lizando a mesma metodologia do 
trabalho de Vickery (1977). Douthitt 
(1994) constata que enquanto que a 
proporção de mães pobres, pela defi-
nição tradicional de pobreza, que são 
casadas e empregadas no mercado 
de trabalho, é de 6%, ao considerar 
também o recurso tempo além da 
renda, essa proporção aumenta para 
24%. Quando apenas o fator tempo 
está sendo considerado tem-se uma 
proporção ainda maior, na ordem 
de 91%.

Damián (2003) também se inspi-
rou em Vickrey (1979) para contabi-
lizar os pobres de tempo no México, 
porém, adota uma metodologia 
diferenciada. Em seu artigo, em que 
foi utilizada uma base de dados do 
levantamento de uso do tempo da 
Encuesta Nacional de Empleo (ENE) 
de 1996, a autora constrói um índice 
denominado “Índice de excesso de 
tempo de trabalho”. A construção 
de tal índice tem como propósito 
identificar o tempo disponível de 
cada indivíduo para atividades como 
lazer, descanso e tempo destinado 
a educação. Os resultados encon-
trados por Damián (2003) revelam, 
sobretudo diferenças de gênero no 
uso do tempo. Sua pesquisa aponta 
que as mulheres são mais privadas 
de atividades extra trabalho que os 
homens, principalmente por dedi-
carem mais tempo em trabalho não 
remunerado, como por exemplo, 
afazeres domésticos.

Outro estudo baseado em Vickery 
(1979) foi realizado para o Canadá. 
Harvey e Mukhopadhyay (2006) ao 
defenderem uma redefinição no pa-
drão de pobreza canadense incluindo 
o uso do tempo utilizaram dados do 
ano de 1998 e uma metodologia bem 
semelhante a da autora acima citada 
para comprovar à elevada incidên-
cia de déficit de tempo de adultos 
trabalhando em tempo integral no 
mercado de trabalho para outras ati-

vidades como, por exemplo, passar 
mais tempo com seus filhos.

Bardasi e Wodon (2006) também 
produziram um estudo de pobreza, 
mas usando exclusivamente as horas 
alocadas em trabalho. Os autores uti-
lizaram uma metodologia adaptada 
dos índices de pobreza da família 
FGT (Foster, Greer, e Thorbecke) 
para identificar os pobres de tempo 
em Guiné Bissau. Nessa pesquisa fo-
ram delimitadas duas linhas relativas 
de pobreza de tempo. Uma de limite 
mais baixo, 70.5 horas por semana, e 
outra de limite mais alto correspon-
dente a 94 horas semanais, no caso da 
mensuração para a população adulta.

A pesquisa revelou que os gui-
neenses que residem em áreas ru-
rais são levemente mais pobres que 
aqueles de áreas urbanas. Os resul-
tados mostram também que a maior 
proporção de pobres de tempo está 
entre indivíduos do sexo feminino, 
24,2%, sendo a de homens na ordem 
de 9,5% (17,7% da população total 
são pobres de tempo). A proporção 
de crianças pobres é bastante ele-
vada, 39,2%, sendo o percentual de 
pobreza das meninas maior que dos 
meninos, 46,5% e 32,0%, respectiva-
mente (considerando uma linha de 
pobreza de limite inferior de 9 horas 
de trabalho semanal).

Ao regredir as variáveis através 
do modelo probit, Bardasi e Wodon 
(2006) perceberam que indivíduos 
que residem com pessoas portadoras 
de deficiências aumentam sua pro-
babilidade em ser pobre de tempo, 
sobretudo para as mulheres nessa 
condição e que moram em áreas 
rurais. O estudo revela também que 
a educação diminui a probabilidade 
de uma pessoa vivenciar a pobreza 
de tempo, além de revelar que mu-
lheres casadas são mais prováveis de 
estarem em pobreza de tempo que 
aquelas que são solteiras.		
Lawson (2007) também contemplou 
um país da África Subsaarina para 
realizar sua pesquisa. Além identifi-
car a proporção de pobres de tempo 
descriminado por sexo, estado civil, 
idade e nível de educação, os efeitos 

marginais do modelo probit foram 
usados para mensurar a propensão, 
por exemplo, do nativo de Lesoto 
em experimentar esta modalidade 
de pobreza. O estudo de Lawson 
(2007) aponta dois resultados distin-
tos dos achados de Bardasi e Wodon 
(2006). Primeiro que os homens são 
ligeiramente mais pobres de tempo 
que as mulheres e segundo que a 
população de Lesoto e dos demais 
países subssaarianos com mais anos 
de estudo sofrem uma maior priva-
ção de tempo do que aquelas com 
menores níveis de educação.

Em parte, Lawson (2007) ressalta 
que a causa da pobreza de tempo de 
países da região africana que não faz 
parte do Norte da África é atribuída à 
falta de infraestrutura desses países. 
A desestrutura da África Subsaariana 
induz, por exemplo, a sua população 
percorrer longos caminhos em busca 
de água e transporte público.

Burchardt (2008) está entre os 
pesquisadores que bidimensionaram 
o estudo da pobreza, usando dados 
não somente da renda ou do uso 
do tempo, mas das duas dimensões 
conjuntamente. Sua pesquisa, que 
foi aplicada para os países do Reino 
Unido, contemplou como linhas de 
pobreza de tempo a mediana do total 
de horas trabalhadas por um indiví-
duo acrescido de 50, 60 e 70% do total 
desse valor. Para a delimitação dos 
pobres de renda utilizou-se a linha 
de pobreza convencional.

As evidências produzidas por 
sua pesquisa mostram para o ano 
de 2000 baixos níveis de pobreza de 
tempo comparados com os achados 
de Bardasi e Wodon (2006). Ao utili-
zar uma linha de pobreza de tempo 
bastante semelhante à desses autores, 
constatou-se que 6,5% da população 
britânica são privadas de atividades 
como descanso e lazer, ao passo que 
apenas 0,8% dessa população além 
de ter privação de tempo apresentam 
também insuficiência de renda.

Além disso, a pesquisa de Bur-
chadt (2008) aponta a probabilidade 
de o indivíduo vir a ser pobre. As 
mulheres são propensas em 2,4% e 
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os homens em 0,8%, em relação à 
raça, os brancos apresentam uma 
probabilidade de 1,5% ao passo 
que os negros 5,5%, já os imigrantes 
paquistaneses e indianos apresen-
tam uma propensão de 7,8 e 2,7%, 
respectivamente. É constatado tam-
bém que os jovens entre 16 e 29 anos 
correm mais risco de serem pobres 
de renda e tempo, algo em torno de 
2,0%. A partir dos 30 anos esse risco 
cai para 1,8%.

Com o intuito de realizar um 
estudo comparativo, Kalenkoski e 
outros (2008), que direcionaram seu 
trabalho para a população norte ame-
ricana, utilizou os mesmos limiares 
de pobreza de tempo de Burchadt 
(2008), ou seja, 50, 60 e 70% dos 
valores da média de horas trabalha-
das na semana. Porém, ao invés de 
um trabalho em nível individual, o 
estudo privilegiou, entre os anos de 
2003 e 2006, um total de 57.816 uni-
dades familiares. Seu trabalho con-
siderou apenas a dimensão tempo.	
Kalenkoski e outros (2008) consta-
taram que a medida que aumenta o 
número de crianças na família, maior 
é a pobreza de tempo dos adultos 
membros desse agregado familiar. 
Outra constatação é que membros de 
famílias que não são pobres de renda 
são mais suscetíveis a serem pobres 
de tempo em 21,0%, resultado com 
base no limiar intermediário corres-
pondente a 60% do valor da mediana. 
O estudo mostra ainda que há uma 
baixa proporção de famílias norte 
americana pobre de renda e tempo, 
na ordem de 1,9%.

Kizilirmak e Memis (2009) utili-
zaram dados da primeira pesquisa 
sobre o uso do tempo na África do 
Sul, pesquisa esta realizada no ano de 
2000. Basicamente o estudo trata-se 
de uma questão de gênero que teve 
como objetivo revelar os efeitos do 
uso desigual do tempo entre homens 
e mulheres na pobreza de renda.

Como uma parte considerável 
das mulheres sul africanas, além de 
trabalharem em atividades remune-
radas, dedicam também excessivas 
horas de trabalho em atividades não 

produtivas, como por exemplo, cole-
ta de água, combustível e cuidados 
com crianças, idosos ou doentes (KI-
ZILIRMAK; MEMIS, 2009), a escas-
sez de tempo dessas mulheres para 
atividades como educação finda em 
corroborar para uma maior pobreza 
de renda das mesmas. Em um país 
que dependendo da província a po-
breza de renda chegou a representar 
no ano de 2000 73,5% da população, 
a grande maioria desses pobres é 
seguramente do sexo feminino.

Estimações utilizando o método 
de regressão Tobit mostram que as 
mulheres casadas são mais susce-
tíveis a pobreza de tempo que as 
solteiras e as mais escolarizadas 
diminuem seu tempo gasto em ati-
vidades não-remuneradas, podendo 
assim vir a reduzir suas escassezes de 
tempo e renda.

Ao contrário da África do Sul, as 
desigualdades no uso do tempo entre 
homens e mulheres tem se reduzido 
consideravelmente na Austrália, é o 
que aponta o trabalho de Dowsley 
(2010). Utilizando dados dos anos 
de 1992, 1997 e 2006 do “Australian 
Bureau of Statistics” (ABS), o estudo 
mostrou que nos últimos 20 anos 
houve uma maior participação das 
mulheres no trabalho remunerado e 
um maior envolvimento dos homens 
em atividades domésticas.		
Apesar desta tendência de queda nas 
desigualdades do uso do tempo, Do-
wsley (2010) mostra que os homens 
ainda dispõem de um maior tempo 
para o lazer ou descanso, 4 horas e 
29 minutos diários, ao passo que as 
mulheres destinam apenas 3 horas 
e 57 minutos para essas atividades. 
Outra evidência é que as horas totais 
trabalhadas de pessoas de ambos os 
sexos aumentaram cerca de duas 
horas por semana desde 1992. Em 
2006, as horas médias semanais gas-
tas pelos australianos nos trabalhos 
remunerados ou não foi de 50 horas 
e 10 minutos.		

Recentemente um estudo sobre 
pobreza de tempo foi realizado 
também no Paquistão. Saqib e Arif 
(2012) acreditando que o tempo é 

um importante recurso e que sua 
escassez pode variar entre sexo, re-
giões, grupos profissionais e níveis 
de renda, produziram uma pesquisa 
sobre o tema abordando todas essas 
características. Os dados são do ano 
de 2007 e foram retirados da Pesquisa 
do Uso do Tempo (TUS), patrocinada 
pelo governo do paquistanês. A pes-
quisa envolveu 19.600 entrevistados 
a partir de 10 anos de idade.

Saqib e Arif (2012) mostram que a 
proporção geral de pobres paquista-
neses é de 22,5%. Sendo a proporção 
em áreas rurais de 22,2%, não se di-
ferindo muito daqueles que moram 
em áreas urbanas, 23,2%. Quando 
se discrimina a população rural por 
gênero percebem-se grandes dis-
paridades. Um total de 39,8% das 
mulheres são pobres e apenas 16,6% 
dos homens experimentam este tipo 
de pobreza no campo. Há também 
acentuadas desigualdades de gênero 
em determinadas profissões. 59,9% 
das mulheres operadoras de máqui-
nas e 49,5% daquelas que se dedicam 
a atividades agrícolas apresentam 
privação de tempo, para os homens, 
essas proporções não ultrapassam 
33% e 9%, respectivamente.

Um fato curioso e que diverge 
com as constatações de Kalenkoski 
et al (2008) para os Estados Unidos 
é que os paquistaneses que ganham 
menos são também os mais pobres 
de tempo. Contudo os resultados 
dos efeitos marginais do modelo 
de regressão convergem com os de 
Bardasi e Wodon (2006) e Kizilir-
mak e Memis (2009) ao mostrar que 
aqueles indivíduos com baixo nível 
de educação bem como os casados 
são mais pobres de tempo.

Diante das evidências apresenta-
das percebe-se que dentre os países 
pesquisados, aquele que apresenta 
maior proporção de pobres de tempo 
é o Paquistão, seguido de Guiné Bis-
sau. Os menos pobres é seguramente 
os países do Reino Unido. O quadro 
a seguir sintetiza os principais resul-
tados das pesquisas apresentadas, a 
metodologia utilizada e a região e o 
período de estudo.
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Quadro 3. Resumo das evidências empíricas sobre pobreza de tempo.
Autor (es) Método Período Nível de análise Principais resultados

Vickery (1977) Curvas de 
isoquanta

1977 Estados Unidos Ao considerar o tempo como um recurso 
as taxas de pobreza aumentam consider-
avelmente.

Douthitt (1994) Curvas de 
isoquanta

1985 Estados Unidos Ao considerar o tempo como um recurso 
as taxas de pobreza aumentam consid-
eravelmente, sobretudo para mulheres 
casadas.

Damián (2003) Índice de excesso 
de tempo de 
trabalho

1996 México As mulheres são mais privadas de ativi-
dades de lazer, principalmente por dedi-
carem mais tempo em afazeres domésti-
cos.

Harvey e 
Mukhopadhyay 
(2006)

Metodologia 
similar a Curva 
de Isoquanta

1998 Canadá Elevado déficit de tempo de adultos 
trabalhando em tempo integral impede 
pais de passarem tempo suficiente com 
seus filhos.

Bardasi e Wodon 
(2006)

FGT (adaptado) e 
Probit

2002; 2003 Guiné Bissau Mais educados são menos pobres, mul-
heres casadas são mais pobres.

Lawson (2007) Probit 2002 África Subsaariana Homens e indivíduos com maior nível 
de educação são mais pobres

Burchardt (2008) Probit 2000 Reino Unido Mulheres, negros, imigrantes e jovens 
são mais pobres.

Kalenkoski et al 
(2008)

Índices de 
pobreza e Logit

2003;

2006

Estados Unidos Famílias que não são pobres de renda 
são mais suscetíveis a serem pobres.

Kizilirmak e 
Memis (2009)

Tobit 
multivariado

2000 África do Sul Mulheres casadas e menos educadas são 
mais pobres.

Dowsley (2010) Índices de 
pobreza

1992; 1997; 
2006.

Austrália Diminuição no tempo dedicado ao lazer 
nos últimos anos.

Saqib e Arif (2012) FGT (adaptado) 2007 Paquistão Indivíduos mais pobres de renda, menos 
educados e casados são mais pobres de 
tempo.

Fonte: Elaboração própria dos autores.

3.2	 Considerações e recomenda-
ções políticas

Com base nas evidências empí-
ricas apresentadas é oportuno citar 
algumas considerações e recomen-
dações políticas de alguns autores 
a fim de melhorar o bem estar dos 
indivíduos através do recurso tempo. 

Na concepção de Burchardt 
(2008) como é provável que quase 
todas as medidas políticas e econô-
micas que o governo realiza tenham 
um impacto no tempo ou na renda 
dos indivíduos, o governo pode 

desempenhar um importante papel 
para a redução da pobreza de tempo, 
através principalmente de duas me-
didas. A saber, a regulamentação de 
uma nova jornada de trabalho capaz 
de impedir a prática de horas extras 
excessivas em algumas profissões 
(ou mesmo criar um teto obrigatório 
de horas trabalhadas sem que isso 
incorra num aumento da pobreza de 
renda) e o investimento em capital 
humano (educação e saúde).

Conforme se pôde constatar nos 
resultados de Bardasi e Wodon (2006) 
e Kalenkoski e outros (2008) a edu-

“

”

A saber, a 
regulamentação de 

uma nova jornada de 
trabalho capaz de 

impedir a 
prática de horas 
extras excessivas 

em algumas 
profissões...
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cação diminui a chance do indivíduo 
ser pobre de tempo, contudo, muitas 
vezes os indivíduos estão presos 
numa situação que Burchardt (2008) 
denomina de “armadilha da pobreza 
de tempo”. Neste caso, o trabalho 
excessivo, seja em atividades produ-
tivas ou não, os impedem de investir 
no seu capital humano, sobretudo 
em educação, e o não investimento 
em educação por sua vez resulta 
ainda mais em tempo ruim para 
estas pessoas. A criação de um teto 
obrigatório de horas trabalhadas e o 
investimento e incentivo a educação 
por parte do governo poderia contri-
buir para romper tal tendência.

Para Dowsley (2010) o tempo 
se configura como um importante 
indicador não somente de bem-estar 
como também de gênero. As pes-
quisas que apontam, sobretudo di-
ferenças de gênero no uso do tempo 
como os trabalhos de Damián (2003), 
Kizilirmak e Memis (2009) e Saqib e 
Arif (2012) são resultantes de países 
em desenvolvimento onde a tradi-
ção cultural ainda é muito forte no 
sentido de atribuir exclusivamente 
às mulheres a dedicação em trabalho 
não produtivo, algo que colabora 
para um aumento na pobreza de 
tempo dessas mulheres e finda para 
as mesmas uma maior perda em seus 
níveis de bem-estar bem como as 
induz a uma pobreza de renda.

Nesse sentido vale ressaltar mais 
uma vez que a educação é um fator 
determinante, especialmente na 
redução da pobreza de tempo das 
mulheres. Primeiro porque maio-
res níveis de educação induzem 
a uma maior eficiência no uso do 
tempo, sobretudo para atividades 
não produtivas como as domésti-
cas (HUFFMAN, 2010), e segundo 
porque além do nível educacional 
provocar uma redução na pobreza 
de tempo possibilita também uma 
transferência de horas alocadas em 
trabalho não produtivo para ativi-
dades remuneradas, contribuindo 
que as mesmas escapem também da 
pobreza de renda.

Por sua vez, priorizar investi-

mento em saúde poderia corroborar 
para uma melhora no tempo dos 
indivíduos que cuidam de doentes. 
Kizilirmak e Memis (2009), por exem-
plo, identificaram que na África do 
Sul uma parte considerável de tempo 
alocado em atividades não produti-
vas é destinada aos cuidados com 
pessoas com algum tipo de doença.

Entretanto, as diferenças entre 
indivíduos no uso do tempo não está 
somente ligada a questões de gênero, 
as altas jornadas de trabalho ou ao 
capital humano, mas também está 
ligado a escolhas pessoais, estágio 
do ciclo de vida, compromissos fa-
miliares, além de características sócio 
econômicas. Nestes casos trata-se de 
fatores subjetivos que não podem ser 
controlados (DOWSLEY, 2010).

Assim, é importante ressaltar que 
as análises de pobreza tanto pela 
renda, quanto pela abordagem de 
dimensão de tempo, não refletem um 
consenso na literatura por possuírem 
limitações, mas, ao mesmo tempo, se 
complemtentam em grande medida 
para explicar a pobreza sob sua 
respectiva perspectiva. Há ainda 
autores que defendem o estudo 
da pobreza incorporando em seus 
indicadores medidas relacionadas 

ao acesso de saneamento, infra-
-estrutura e educação, como forma 
de agregação de medidas ao nível 
de bem-estar individual. Contudo, 
conforme sugere a teoria, indepen-
dentemente do indicador utilizado, 
esse deve conter medidas de bem-
-estar em suas propridades.

4.	 Considerações finais
Este artigo procurou fazer uma 

breve revisão teórica e empírica sobre 
as pobrezas no âmbito da renda e 
do tempo. A relevância em revisitar 
os trabalhos já realizados sobre os 
temas, sobretudo a pobreza tendo 
como base o uso do tempo, está no 
sentido de fazer comparações com 
eventuais pesquisas empíricas para 
o Brasil.

Em relação à literatura so-
bre pobreza no âmbito da renda 
procurou-se ressaltar, dentre ou-
tras coisas, a não trivialidade em 
definir pobreza e os critérios de 
identificação dos pobres através das 
várias linhas de pobreza adotadas. 
Algo que muitas vezes resulta em 
diversos métodos de mensuração 
e que por sua vez podem produzir 
distintos resultados para um mes-
mo nível de análise.

Por sua vez, ao revisar os estudos 
realizados sobre pobreza de tempo, 
percebe-se que enquanto algumas 
pesquisas realizadas apresentam 
pontos divergentes entre a relação 
educação-pobreza de tempo e renda-
-pobreza de tempo, um ponto que 
converge na maioria das pesquisas é 
que mulheres são mais privadas de 
atividades de lazer e descanso, prin-
cipalmente as casadas por dedicarem 
mais tempo em afazeres domésticos.

Embora a definição e mensu-
ração da pobreza estejam longe de 
apresentar um consenso entre os 
pesquisadores, não há dúvida entre 
os mesmos que qualquer que seja o 
indicador utilizado, esse indicador 
deve ter em sua propriedade me-
didas de bem-estar. Nesse sentido, 
indicadores não monetários devem 
ser considerados em pesquisas sobre 
o tema.

“

”

Este artigo 
procurou fazer 

uma breve revisão 
teórica e empírica 
sobre as pobrezas 

no âmbito da 
renda e do tempo. 

A relevância em 
revisitar os trabalhos 
já realizados sobre 

os temas, sobretudo 
a pobreza tendo 

como base o uso do 
tempo, está...
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Resumo
O processo de desindustriali-

zação é um fenômeno previsto na 
literatura econômica como parte do 
processo natural do desenvolvimen-
to econômico de um país, representa 
a última etapa deste desenvolvimen-
to e se inicia quando o país, já desen-
volvido economicamente, alcança 
um determinado nível de renda per 
capita. A desindustrialização atinge 
toda a economia de um país, prin-
cipalmente o setor industrial, sendo 
observada quando há uma queda 
da participação do emprego e da 
produção industrial no total nacio-
nal ou quando há uma mudança na 
relação entre a elasticidade-renda 
da demanda por produtos indus-
trializados e a elasticidade-renda 
da demanda por serviços. Embora 
seja um processo natural nos países 
desenvolvidos, a desindustrialização 
tem sido observada, também, nos pa-
íses em desenvolvimento. Para estes 
últimos, a desindustrialização pode 
ocasionar efeitos negativos sobre 
a indústria nacional e a economia. 
Neste trabalho, foram utilizados mo-
delos econométricos para verificar se 
existem evidências de desindustriali-
zação na economia brasileira através 
do emprego e do valor agregado da 
indústria e da elasticidade-renda 
da demanda por produtos indus-
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trializados. Os resultados mostram 
que, embora haja uma redução da 
participação do emprego industrial 
e do valor agregado da indústria 
nos últimos anos, os modelos não 
mostraram existir evidências de de-
sindustrialização no emprego dessas 
variáveis. Por outro lado, a análise da 
elasticidade-renda da demanda, ela 
apresentou evidências de desindus-
trialização nas indústrias.

Palavras-chave: Desindustrialização. 
Desenvolvimento econômico. Indús-
tria brasileira. Emprego industrial. 
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Abstract 
Deindustrialization process is a 

phenomenon predicted in the eco-
nomic literature as part of economic 
development natural process of a 
country, representing the develop-
ment last stage and begins when 
the country developed economi-

cally reaches a certain level of per 
capita income. The deindustrializa-
tion affects the entire economy of 
a country, especially the industrial 
sector, being observed when there is 
a drop in the employment share and 
industrial production in the national 
total, or when there is a change in the 
relationship between the demand 
income elasticity for industrialized 
products and the demand income 
elasticity for services. Although it 
is a natural process in developed 
countries, deindustrialization has 
been observed also in developing 
countries. In developing countries, 
deindustrialization can cause nega-
tive effects on domestic industries 
and on economy. In this paper, 
econometric models were used to 
check for deindustrialization evi-
dence in Brazilian economy through 
employment and added value from 
industry and demand income elastic-
ity for industrialized products, and to 
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analyze the Brazilian trade agenda. 
By results, although there is a reduc-
tion in the industrial employment 
share and added value from industry 
in recent years, the models showed 
no deindustrialization evidence in 
Brazilian economy. Other hand, 
analysis of the demand income elas-
ticity it presented deindustrialization 
evidence in industry.

Keywords: Deindustrialization. 
Economic development. Brazilian in-
dustry. Manufacturing employment. 
Industrial product.

JEL: O14

1. Introdução
O processo de desindustrializa-

ção é um fenômeno que vem ganhan-
do a atenção de economistas em todo 
o mundo por afetar principalmente 
o setor industrial dos países, setor 
que tem grande importância para 
o desenvolvimento econômico. O 
processo da desindustrialização está 
presente nas principais economias 
mundiais e em países em desenvol-
vimento cuja economia ainda não se 
encontra avançada. Nestes últimos, 
a atenção dada a este processo é 
ainda maior pelo fato de a geração 

de renda e de emprego ser a mais 
afetada, principalmente porque tal 
processo é considerado precoce, ou 
seja, acontece antes de a economia 
estar completamente desenvolvida. 
Nos países em que a economia é ma-
dura e o desenvolvimento econômico 
é avançado, a desindustrialização 
já seria esperada porque acontece 
naturalmente como etapa do desen-
volvimento econômico após o país 
atingir um determinado nível de 
renda per capita.

Palma (2005) afirma que o nível 
de renda per capita necessário para 
iniciar o processo de desindustria-
lização nos países tem mudado 
desde a década de 1980 e segue uma 
tendência de declínio. O autor relata 
que, em 1980, o nível de renda per 
capita necessário era de US$ 20.645 
e passou para US$ 8.691 em 1998. 
Cabe ressaltar que este nível é dado 
em média, pois é calculado para um 
conjunto de países com economias 
semelhantes e, neste caso, esses valo-
res foram calculados para um grupo 
de países industrializados (RO-
WTHORN; RAMASWAMY,1999).

Antes de iniciar a discussão sobre 
desindustrialização, é necessário 
entender, primeiramente, a diferen-
ça entre desindustrialização e crise 
econômica. A desindustrialização é 
observada quando há uma redução 
contínua de longo prazo na produção 
e no emprego industrial. Tal redu-
ção também é observada em crises 
econômicas, mas, em poucos anos. 
Quando há uma crise econômica, a 
produção e o emprego industriais 
são reduzidos para que a indústria 
possa sobreviver à crise, mas depois 
se recuperam com o passar dos anos, 
o que não é observado quando há 
desindustrialização.

No Brasil, o processo de desin-
dustrialização está em debate devido 
às possíveis consequências que ele 
poderá trazer para as indústrias 
nacionais e, principalmente, para a 
economia brasileira. Consequências 
estas conhecidas por relatos de auto-
res que estudam o processo em todo 
o mundo e cujo impacto e magnitude 

são desconhecidos. Oreiro e Feijó 
(2010) argumentam que os econo-
mistas ortodoxos acreditam que o 
processo de desindustrialização per-
mite aos países em desenvolvimento, 
caso do Brasil, maior facilidade em 
importar tecnologias e produtos de 
alto nível tecnológico, diversificando, 
assim, a produção nacional e facili-
tando o desenvolvimento dos países. 
Outras consequências como a perda 
de competitividade, o desemprego 
e a redução da geração de renda 
também podem ser observadas, 
prevalecendo como resultados mais 
evidentes (NASSIF, 2008; OREIRO; 
FEIJÓ, 2010).

A possível existência da desin-
dustrialização na economia brasi-
leira já fora estudada no Brasil por 
muitos autores, porém sem consenso 
quanto à sua existência e possíveis 
consequências. Dessa forma, diante 
dessas possíveis consequências que 
a desindustrialização pode causar 
na economia brasileira, cabe, então, 
um melhor entendimento dos indi-
cadores desse fenômeno no Brasil. 
Assim, este trabalho busca respon-
der se existem evidências empíricas 
de que a economia brasileira esteja 
passando por um processo de desin-
dustrialização. O objetivo principal 
deste trabalho é verificar a existência 
de evidências empíricas do processo 
de desindustrialização na economia 
brasileira em relação ao emprego 
industrial, ao valor agregado da 
indústria nacional e à elasticidade-
-renda da demanda.

O trabalho apresenta mais cinco 
seções, além desta introdução. A 
Seção 2 faz uma discussão teórica 
e literária sobre o processo de de-
sindustrialização e os aspectos que 
levaram os autores a acreditarem 
na existência deste processo na 
economia brasileira. Na Seção 3, é 
apresentada a metodologia utiliza-
da neste trabalho. Os resultados e 
suas discussões são apresentados na 
Seção 4. E, na Seção 5, encontram-se 
as principais conclusões extraídas 
dos resultados. Posteriormente, está 
exposta a bibliografia.

“

”

A possível 
existência da 

desindustrialização 
na economia 

brasileira já fora 
estudada no 

Brasil por muitos 
autores, porém sem 
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2. Referencial teórico e literário
2.1 Aspectos técnicos da desindus-

trialização
A desindustrialização apresenta 

características distintas nos diversos 
países e pode ser denominada física 
ou não física e positiva ou negativa, 
dependendo destas características. 
A desindustrialização física está 
relacionada à descentralização das 
indústrias e à sua mobilidade. Feijó, 
Carvalho e Almeida (2005) e Car-
valho e Feijó (2000) ressaltam que 
alguns autores utilizam o termo 
“destruição” de indústrias para se 
referir à desindustrialização física4, 
não sendo a conotação adequada 
para se utilizar quando se refere aos 
fenômenos observados em todo o 
mundo. Tais fenômenos representam 
a perda relativa do valor agregado da 
indústria, do emprego industrial ou 
da participação do produto indus-
trial no total nacional. Isto representa 
a desindustrialização não física, mas 
que pode acarretar a desindustriali-
zação física.

A desindustrialização positiva é 
geralmente observada nos países de-
senvolvidos que reduzem a partici-
pação da produção e/ou do emprego 
industrial através da transferência da 
produção de produtos com menor 
valor agregado ou intensivos em tra-
balho para outros países, geralmente 
para países em desenvolvimento. Em 
consequência, a produção nacional 
de produtos intensivos em tecnologia 
e com alto valor agregado aumenta 
e ganha espaço na pauta de expor-
tação desses países desenvolvidos. 
Neste caso, a desindustrialização 
não geraria desemprego, pois os 
trabalhadores seriam empregados 
naturalmente no setor de serviços, 
o que, segundo Rowthorn e Wells 
(1987), caracterizaria o sucesso do 
desenvolvimento econômico do 
país. Para Rowthorn e Wells (1987) e 
Rowthorn e Ramaswamy (1997), ape-
nas os países desenvolvidos passam 
pelo processo de desindustrialização 
positiva.

A desindustrialização negativa 
seria geralmente observada em paí-

ses em desenvolvimento. É também 
conhecida como desindustrialização 
precoce, pois acontece antes de o 
país atingir o nível de renda per 
capita que, naturalmente, iniciaria o 
processo. Seus principais atributos 
estão relacionados à reprimarização 
da pauta exportadora de tais países, 
não somente em relação aos produtos 
primários, mas também aos produ-
tos industrializados de baixo valor 
agregado. Isto acontece quando as 
commodities ou os produtos de baixo 
valor agregado ganham espaço na 
pauta exportadora destes países, 
reduzindo, assim, as exportações 
de produtos de alto valor agregado 
(OREIRO; FEIJÓ, 2010).

Para Feijó, Carvalho e Almeida 
(2005), a desindustrialização negati-
va refere-se à perda significativa de 
importância do setor industrial no 
produto e no emprego, não neces-
sariamente à perda de competitivi-
dade, quando há desaceleração do 
crescimento econômico nos países 
em desenvolvimento, isto é, perío-
dos de recessão e crises econômicas. 
Rowthorn e Wells (1987) relatam que 
este tipo de desindustrialização se 
inicia quando o setor industrial está 
fragilizado, geralmente, quando está 
passando por algum tipo de crise 
econômica.

É interessante destacar que 
a retração da produção e do 
emprego industriais é normal em 
períodos de crises econômicas. 
Políticas macroeconômicas, como 
as monetárias, fiscais e cambiais, 
entre outros fatores, a curto prazo, 
podem reduzir o produto industrial. 
Fatores tecnológicos, institucionais 
etc., que afetem os fatores de produ-
ção (trabalho, terra e capital), entre 
outros, podem alterar o emprego e a 
produção industrial a longo prazo. 
Quando isto acontece, a indústria é 
afetada, aumentando ou reduzindo 
o emprego e o produto industrial, 

mas, neste último caso, não se ca-
racterizando, necessariamente, a 
desindustrialização.

2.2 	 Características gerais e prin-
cipais medidas

Rowthorn e Ramaswamy (1997) 
afirmam que, no curso normal do 
desenvolvimento econômico de um 
país, a participação do emprego 
industrial segue uma tendência não 
linear, crescente no início e decres-
cente quando a economia começa a 
amadurecer.

Cabe ressaltar que a participação 
do emprego industrial diminui en-
quanto a participação do emprego 
no setor de serviços aumenta, em 
decorrência da realocação natural da 
mão de obra. Além disso, a queda da 
participação do emprego industrial 
deve ser contínua para que se carac-
terize uma evidência da existência 
do processo de desindustrialização.

A relação entre o emprego in-
dustrial e o nível de renda per capita, 
que está associado ao início natural 
do processo de desindustrialização, 
está presente na pesquisa de Palma 
(2005), que afirma ter a relação entre 
o emprego industrial e a renda per 
capita, graficamente, o formato de 
“U” invertido, ou seja, na medida 
em que a renda per capita aumenta 
o emprego industrial aumenta até 
um determinado nível de renda per 
capita, posteriormente a este nível, o 
emprego industrial declina.

Para Rowthorn e Ramaswamy 
(1999) a relação entre a produção 
industrial e o PIB per capita, também, 
apresenta o formato gráfico de “U” 
invertido, como na relação do em-
prego industrial e o PIB per capita. 
Contudo, a relação do PIB per capita 
com a produção industrial é grafica-
mente mais suave do que a relação 
daquele com o emprego industrial. 
Bonelli e Pessôa (2010) comple-
mentam afirmando que a literatura 

4 	 É muito comum pesquisadores associarem a desindustrialização como algo 
ruim para a economia devido ao prefixo “des” que passa a ideia de situação 
contrária à industrialização. Contudo, a desindustrialização não se refere à 
destruição de indústrias e, nem sempre, à sua desativação.
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sobre mudança estrutural afirma 
que à medida que a renda per capita 
aumenta, a participação da produção 
industrial também aumenta até de-
terminado nível de renda per capita, 
a partir desse nível, a participação 
industrial declina.

Para Nassif (2008), a desindus-
trialização se inicia quando o país 
atinge um determinado nível de 
renda per capita e que, a partir deste 
nível, a elasticidade-renda da deman-
da por produtos industrializados di-
minui enquanto a elasticidade-renda 
da demanda por serviços aumenta, 
esta última se tornando maior do que 
primeira. Rowthorn e Ramaswamy 
(1999) complementam afirmando 
que a elasticidade-renda da deman-
da por produtos industrializados é 
alta nos países em desenvolvimento 
e baixa nos países desenvolvidos, 
explicando porque a produção e o 
emprego industrial, primeiramente, 
aumentam e depois se reduzem. A 
explicação para tal fato, segundo os 
autores, é que a produtividade do 
trabalho cresce mais rapidamente na 
indústria do que na economia como 
um todo e, portanto, o preço relativo 
dos produtos industrializados se 
reduz com o desenvolvimento da 
economia. Este preço reduzido es-
timula a substituição dos produtos 
industrializados por outros bens, 
principalmente por serviços cujo 
custo está aumentando devido ao 
crescimento relativamente lento da 
produtividade neste setor.

2.3 	 Discussão sobre a desin-
dustrialização na economia 
brasileira

Dentro da atual discussão sobre a 
existência do processo de desindus-
trialização na econômica brasileira, 
há autores que afirmam a existência 
desse processo e há autores que a 
negam. Carvalho, Feijó e Almeida 
(2005), por exemplo, acreditam que 
o processo de desindustrialização 
vem ocorrendo no Brasil em alguns 
setores da economia desde a década 
de 1990 com a abertura econômica. 
Nessa década, a liberalização comer-

cial permitiu que o fluxo comercial 
brasileiro aumentasse não somente 
em quantidade de produtos, mas 
em valor e em parceiros comer-
ciais, possibilitando maior fluxo de 
mercadorias, capital e tecnologias 
(KUPFER, 2003).

Na década de 1980, de acordo 
com Carvalho, Feijó e Almeida, o 
retrocesso da participação industrial 
ocorreu devido ao cenário inflacioná-
rio no qual o Brasil vivia e às políticas 
macroeconômicas adotadas durante 
a década. Já na década de 1990, além 
das políticas macroeconômicas, a 
abertura comercial e a valorização 
da moeda nacional foram os fatores 
marcantes no retrocesso da participa-
ção do produto industrial. Vale lem-
brar que o fato de haver retrocesso 
da participação industrial não carac-
teriza, por si só, desindustrialização. 
Contudo, os autores destacaram que 
houve desindustrialização no Brasil 
apenas nos setores de têxtil e vestu-
ário no período compreendido entre 
os anos de 1990 a 2003. A principal 
causa detectada foi a política ma-
croeconômica adotada na época em 
decorrência da abertura comercial e 
da apreciação do câmbio em 1994.

Por outro lado, Bonelli e Pessôa 
(2010) acreditam que a atual preocu-
pação diz respeito ao fato de o Brasil 
estar crescendo menos que países 
como a China e a Índia, também 
países emergentes. A comparação 
entre o desempenho das indústrias 
destes países e a indústria brasileira 
é o que realmente está preocupan-
do os pesquisadores, pois, quando 
comparadas, as indústrias brasileiras 
apresentam baixo desempenho.

Estes autores analisaram possí-
veis evidências da desindustrializa-
ção no Brasil. Eles observaram a evo-
lução da participação da indústria de 
transformação5 em relação a algumas 

variáveis econômicas nacionais e em 
âmbito internacional, bem como a 
evolução do emprego industrial e 
a evolução do investimento fixo no 
período de 1996 a 2007. Para análise 
do emprego industrial, os autores 
utilizaram algumas fontes de dados 
com o intuito de verificar se a fonte 
implicaria mudança de resultado6. 
A conclusão foi que, independente-
mente da fonte de dados utilizada, 
não há motivos para se falar em 
desindustrialização no Brasil por 
parte do emprego industrial. Quanto 
à evolução do investimento fixo, os 
autores também afirmam que não há 
evidências de desindustrialização, 
uma vez que o investimento aumen-
tou de 14,4% em 1996 para 20,1% 
em 2007. Em relação à participação 
do produto industrial, os autores 
também não detectaram evidências 
de desindustrialização no período.

Para Sarti e Hiratuka (2007), nos 
países do leste da Ásia e da periferia 
da Europa, a indústria ainda é a 
principal propulsora do desenvolvi-
mento econômico. Logo, a discussão 
sobre desindustrialização nestes paí-
ses faz-se necessária. Mas, no Brasil, o 
baixo desempenho da indústria é re-
fletido no baixo crescimento do PIB, 
por isso não há motivos para se falar 
em desindustrialização. Eles afir-
mam que não se pode dizer que há 
um processo de desindustrialização 
no Brasil porque não foi verificada 
uma tendência contínua de queda na 
participação do produto industrial 
no PIB nacional no período de 1995 
a 2005. O que foi verificado foi a falta 
de dinamismo da indústria brasilei-
ra, percebida quando se compara a 
participação dessa indústria com as 
dos demais países, tanto desenvol-
vidos quanto em desenvolvimento 
e, principalmente, com as dos países 
emergentes como China e Índia.

5 	A indústria de transformação foi escolhida por tais autores por representar mais 
de 60% do PIB industrial no período analisado.

6 	As fontes de dados foram: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
Pesquisa Mensal do Emprego (PME), Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) e Pesquisa 
Industrial Anual (PIA).
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Kupfer (2003) mostra que a partir 
de 1993 há uma queda na partici-
pação do emprego industrial e um 
aumento da produção industrial e 
justifica que este fato advém da mo-
dernização das máquinas utilizadas 
pelas indústrias. Ou seja, com as 
tecnologias mais avançadas, o uso 
do trabalhador torna-se dispensável 
e a produtividade aumenta devido à 
eficiência de tais máquinas. Mas não 
há evidências suficientes para afir-
mar que houve desindustrialização 
na economia brasileira.

Segundo Squeff (2011), as pesqui-
sas aplicadas que analisam apenas 
a participação industrial, tanto no 
emprego quanto no produto, afir-
mam que o Brasil está passando por 
um processo de desindustrialização 
visto que, realmente, há uma queda 
desta participação. Contudo, a con-
clusão da existência deste processo 
é equivocada, porquanto a análise é 
feita apenas sob uma ótica e que tal 
queda não se mostrou contínua no 
decorrer dos anos.

Um estudo da FGV (2010) relata 
que é equivocado afirmar que existe 
desindustrialização na economia bra-
sileira, pois a retração da participação 
da indústria pode ser um fenômeno 
normal perante crises nacionais e 
internacionais. Além disso, deve-se 
levar em consideração que para se 
caracterizar desindustrialização, a 
retração da participação industrial 
deve ser contínua. Dessa forma, a 
desindustrialização é um fenômeno 
que se observa a longo prazo, não 
podendo, portanto, concluir que haja 
desindustrialização em um pequeno 
espaço de tempo.

Embora se tenha observado uma 
queda na participação industrial 
de 36% em 1985 para 16% em 2008, 
a FGV (2010) afirma que não há 
desindustrialização em termos de 
participação da indústria, nem em 
termos de emprego industrial ou em 
termos de investimento fixo indus-
trial. A explicação para a retração da 
indústria está no fato de na década 
de 1970 o Brasil ter-se industrializa-
do além dos padrões internacionais 
observados na época devido aos 

altos investimentos na indústria. O 
que se vem observando atualmente 
é apenas um retorno ao processo de 
industrialização normal observado 
em países com características seme-
lhantes às do Brasil.

3. Metodologia
3.1 Modelos econométricos

Foram utilizados três modelos 
econométricos que consideraram as 
premissas levantadas por Rowthorn 
e Ramaswamy (1999)7, Palma (2005) e 
Bonelli e Pessôa (2010) para alcançar 
o objetivo deste trabalho.

O primeiro modelo contribuiu 
para a verificação da existência de 
evidências de desindustrialização 
no Brasil em relação ao emprego 
industrial. Utilizou-se a abordagem 
proposta por Palma (2005) e Bonelli 
e Pessôa (2010), adaptada para a fi-
nalidade de estudar o caso brasileiro, 
como proposto neste trabalho. Desta 
forma, tem-se:

emp_it = b0 + b1 pibct + b2pibpc2t + b3invt 
+   b4desempt   +   b5emp_st  +   b6 popt  +   
b7 pop2t + ut         (01)

Em que:
emp_it é o emprego industrial , tal que 
t = 1990, 1991, ..., 2009;
b0 é o termo constante da regressão;
bk são os coeficientes das k variáveis, 
tal que  k = 1, 2, ..., 7;
pibct é o PIB per capita;
 pibpc2t é o quadrado do PIB per capita;
invt é o investimento industrial;
desempt é a taxa de desemprego total;
emp_st é o emprego no setor de ser-
viços;
popt  é a população brasileira total;
 pop2t é o quadrado da população; e
 ut  é o termo de erro da regressão.

Se o coeficiente  for negativo e 
estatisticamente significativo, isso 
indicará evidências da existência 
de desindustrialização na economia 
brasileira. Dessa forma,  também 
deve ser negativo e estatisticamente 
significativo. Caso contrário, não 
haverá evidências de desindustriali-
zação segundo o emprego industrial.

Para que haja desindustrializa-
ção, o investimento industrial deve 
aumentar o nível tecnológico aplica-
do à produção, fazendo com que haja 
uma redução no emprego industrial, 
ou seja, espera-se que  seja negativo e 
estatisticamente significativo.

A taxa de desemprego deve afetar 
negativamente o emprego indus-
trial, uma vez que quanto maior o 
número de desempregados, menor 
o número de trabalhadores ativos, 
ou seja, espera-se que  seja negativo 
e estatisticamente significativo.

Espera-se que um aumento do 
emprego no setor de serviços reduza 
o número de empregados na indús-
tria, de acordo com uma das defini-
ções de desindustrialização, logo,  
deve ser negativo e estatisticamente 
significativo.

Como a população cresce a uma 
taxa polinomial de ordem 2, incluiu-
-se no modelo a população e o qua-
drado da população. Espera-se que 
haja um aumento do emprego indus-
trial com o aumento da população, 
uma vez que mais pessoas estarão 
aptas ao trabalho, isto é, espera-se 
que  e  sejam positivos e estatistica-
mente significativos.

Cabe ressaltar que, para este 
modelo, o efeito da população foi 
retirado do PIB per capita para que 
não houvesse multicolinearidade8.

7 	 Rowthorn e Ramaswamy (1997) propuseram um modelo de desindustrialização 
que considera três pressupostos básicos: (1) a elasticidade-renda da demanda 
por alimentos é inelástica; (2) a demanda por serviços aumenta de acordo com 
o aumento do PIB; e (3) a produtividade do trabalho aumenta mais rapidamente 
na indústria do que no setor de serviços. Para os autores, esses aspectos são 
suficientes para explicar a industrialização dos países e a consequente queda 
do emprego industrial e aumento do emprego no setor de serviços.

8 	 Para a retirada do efeito da população do PIB per capita, regrediu-se a variável 
pib_pc (PIB per capita) contra a variável pop (população) e obteve-se o resíduo da 
regressão, que foi denominado pibpc (PIB per capita sem o efeito populacional).
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O segundo modelo contribuiu 
para a verificação da existência de 
evidências de desindustrialização em 
relação ao valor agregado industrial. 
Para tanto, utilizou-se um modelo 
baseado no modelo proposto por 
Rowthorn e Ramaswamy (1999), 
adaptado para a finalidade deste 
trabalho. O modelo é o que se segue:

prod_it=α0+α1pib_pct+α2pib_pc2t+
α3 impt+α4invt+α5emp_it+α6 cambt+ut	

(02)
Em que:

 
prod_it  é o valor agregado da indús-
tria, tal que t = 1990, 1991, ..., 2009;
α0 é o termo constante da regressão;
αk são os coeficientes das k variáveis 
com k = 1, 2, ..., 6;
pib_pct é o PIB per capita;
pib_pc2t é o quadrado do PIB per 
capita;
impté o valor das importações de 
produtos industrializados;
cambt é a taxa de câmbio; e
ut é o termo de erro da regressão.

Se o coeficiente  for negativo e es-
tatisticamente significativo, significa-
rá que há evidências de desindustria-
lização na economia brasileira. Dessa 
forma,  também deve ser negativo e 
estatisticamente significativo. Caso 
contrário, essa evidência não será 
verificada no Brasil.

Para que haja desindustrializa-
ção, espera-se que as importações 
de produtos industrializados atuem 
de forma negativa sobre a produ-
ção industrial, indicando perda de 
competitividade, ou seja, espera-se 
que  seja negativo e estatisticamente 
significativo.

Quanto ao investimento indus-
trial, espera-se que tivesse um efeito 
positivo por, supostamente, melho-
rar o processo produtivo, permitindo 
maior produtividade e maior quali-
dade da produção, ou seja, espera-se 
que  seja positivo e estatisticamente 
significativo.

Em relação ao emprego indus-
trial, espera-se que tenha um efeito 
positivo sobre a produção da indús-

tria, uma vez que há possibilidades 
de aumentar a produção quanto mais 
empregados a indústria possuir. 
Logo, espera-se que  seja positivo e 
estatisticamente significativo.

Em relação ao câmbio, para que 
haja desindustrialização, espera-se 
que sua desvalorização aumente a 
produção industrial, uma vez que 
favorece as exportações devido ao 
fato de os produtos nacionais ficarem 
relativamente mais baratos que os 
estrangeiros. Isto é, espera-se que  
fosse positivo e estatisticamente 
significativo.

Para este modelo, o efeito da po-
pulação não foi retirado do PIB per 
capita, pois não houve necessidade, 
uma vez que a população não está 
presente no modelo.

O terceiro modelo contribuiu 
para a verificação da existência de 
evidências de desindustrialização 
através da elasticidade-renda da 
demanda. Para isso, este modelo 
foi dividido em Modelo 3A – que 
analisou a elasticidade-renda da 
demanda por produtos industriali-
zados – e Modelo 3B – que analisou 
a elasticidade-renda da demanda 
por serviços. A análise deve ser 
conjunta para verificar evidências 
de desindustrialização, uma vez que 
a definição de desindustrialização 
afirma que, quando ela é observada, 
a elasticidade-renda da demanda por 
serviços é maior que a elasticidade-
-renda da demanda por produtos 
industrializados. Seguem o Modelo 
3A e o Modelo 3B, respectivamente:

pib_indt= d0+ d1 pib_nact + ut          (03)

pib_indt= g0+ g1 pib_nact + ut          (04)

Em que:
d 0 e g 0 são os interceptos das 
regressões;
d1 e  g1  são os coeficientes da variável, 
PIB brasileiro, tal que t = 1990, 1991, 
... , 2009. Neste caso, representam 
a elasticidade-renda da demanda 
por produtos industrializados e por 
serviços, respectivamente;
pib_nact é o PIB industrial;

pib_indt é o PIB nacional;
pib_nact é PIB do setor de serviços; e
ut é o termo de erro da regressão.

Se  d1 e  g1   forem negativos e 
estatisticamente significativos, cada 
um deles, a elasticidade-renda da 
demanda por produtos industriali-
zados e por serviços demonstrariam 
que o produto industrial e o produto 
do setor de serviços são, em média, 
inferiores. E se 0 < d1, g1 < 1, estes 
produtos são tidos como normais e 
bens necessários. E para d1, g1 > 1, os 
produtos são tidos como de luxo ou 
supérfluos. Para que haja evidências 
da existência de desindustrialização, 
é preciso que d1 <  g1.

3.2 Processos de estimação
Os modelos da subseção ante-

rior foram estimados pelo Método 
de Mínimos Quadrados Ordinários 
(MQO). Como as variáveis estão 
dispostas em séries de tempo, fez-
-se necessário o uso de alguns testes 
estatísticos para verificar possíveis 
problemas característicos de séries 
temporais, tais como a não estacio-
nariedade das séries, a cointegração 
entre elas e a autocorrelação dos 
resíduos. Esses problemas podem 
acarretar estimadores viesados ou 
invalidar as inferências estatísticas 
provenientes da estimação, por isso 
é importante detectá-los e corrigi-
-los no modelo de regressão antes 
da estimação.

Neste trabalho foram utilizados 
o teste de Dickey-Fuller Aumentado 
(ADF) para testar a estacionariedade 
das séries, o teste de Durbin-Watson 
(DW) para testar a autocorrelação 
dos resíduos e o teste de Engle-
-Granger para testar a cointegração 
entre as séries.

3.3 Dados, fontes e periodicidade
As variáveis utilizadas nos mo-

delos econométricos são o emprego 
industrial e no setor de serviços 
provenientes da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS); o PIB 
nacional total, nacional per capita, 
industrial total e do setor de ser-
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viços, a formação bruta de capital 
fixo como proxy do investimento 
industrial, o valor adicionado da 
indústria, a taxa de desemprego e a 
população provenientes da United 
Nations Statistics Division (UNSD); 
as importações brasileiras de pro-
dutos industrializados provenientes 
do Sistema Aliceweb do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC); e a taxa 
de câmbio proveniente do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
Dados (IPEADATA), considerando 
a taxa de câmbio para exportações 
(ano base 2005=100).

A periodicidade das variáveis é 
anual e corresponde aos anos com-
preendidos entre 1990 a 2009. Este 
período inclui os anos da abertura 
comercial, mudança da moeda nacio-
nal, criação do MERCOSUL, reforma 
cambial e estabilização da economia 
mundial. Estes fatos são importan-
tes para a análise da evolução da 
produção industrial nacional. O ano 
de 1990 foi escolhido como limite 
inferior da análise devido às altas 
taxas de inflação e à desorganização 
da economia brasileira nos anos 
anteriores a ele. A análise de como 
a economia reagiu a estes fatos é 
importante para o entendimento da 
discussão sobre a suposta existência 
do processo de desindustrialização. 
O ano de 2009 foi escolhido como 
limite superior por representar o 
período mais recente.

No Modelo 3, as variáveis foram 
logaritmizadas, pois identificam a 
elasticidade-renda da demanda.

4. 	Resultados e discussões4.1 	
Análise da evolução das princi-
pais variáveis socioeconômicas
É  i m p o r t a n t e  o b s e r v a r  a 

evolução das principais variáveis 
socioeconômicas utilizadas nos 
modelos antes de sua análise para 
o melhor entendimento dos seus 
resultados. As variáveis a serem 
analisadas são o emprego industrial 
comparativamente ao emprego do 
setor de serviços e a produção indus-
trial comparativamente à do setor de 
serviços.

4.1.1 Evolução do emprego industrial
Em relação ao número de empregados, o Gráfico 01 mostra que não hou-

ve redução no emprego industrial nos últimos anos, apesar de ter havido 
momentos de queda.

Gráfico 01 – Evolução do emprego industrial e do setor de serviços 
no Brasil de 1985 a 2010
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2011).

Observa-se uma queda do emprego industrial na década de 1990, quando 
houve a abertura comercial que permitiu maior competitividade entre as 
indústrias nacionais e as estrangeiras. As indústrias pouco competitivas não 
conseguiram se manter no mercado e, por isso, a mão de obra industrial se 
reduziu nesta década. Contudo, a partir de 1999, o emprego industrial começa 
a aumentar novamente. Já no setor de serviços, a mão de obra apresentou 
queda apenas entre 1990 a 1993 e, a partir deste ano, apresentou um aumento 
que perdura até a atualidade.

É interessante observar que o emprego no setor de serviços sempre foi 
superior ao emprego industrial e cresce a uma taxa maior. A participação 
destes empregos no total nacional também é proporcional ao valor absoluto. 
O Gráfico 02 mostra essa participação.

Gráfico 02 – Participação do emprego industrial e no setor de 
serviços de 1985 a 2010
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2011).
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Observa-se que o emprego do 
setor de serviços sempre represen-
tou a maior parte do emprego total 
no Brasil. Em 1993, a participação 
do setor de serviços foi de 46,07%, 
representando a menor participa-
ção no período entre 1985 a 2010. 
Em relação ao emprego industrial, 
é evidente que sua participação no 
total nacional vem caindo desde 
1986. A partir de 1998, observa-se 
uma estabilidade na participação 
tanto do emprego no setor de servi-
ços quanto no emprego industrial.

Cabe ressaltar que os empregos 
analisados correspondem apenas 
àqueles com carteira assinada, con-
siderado emprego formal.

Em relação ao valor da produ-
ção industrial, ele pode ser medido 
pelo PIB da indústria. O Gráfico 03 
mostra a evolução deste PIB com-
parando-o com o PIB do setor de 
serviços dos anos entre 1970 e 2010.

O que se observa é que o PIB 
industrial e o do setor de serviços 
até 1986 cresciam a uma taxa seme-
lhante. Neste ano, o valor entre os 
PIBs teve sua menor diferença de, 
aproximadamente, 2 bilhões de 
reais. A partir de 1987 até 1995, am-
bos os PIBs se mostraram instáveis, 
mas, a partir daí, passaram a se es-
tabilizar. O PIB do setor de serviços, 
a partir de 2004, passou a crescer 
mais rapidamente, enquanto o PIB 
industrial continuou crescendo 
lentamente. Percebe-se que o PIB 
do setor de serviços sempre esteve 
maior do que o industrial.

Nos anos 1990 e 1995, as quedas 
bruscas do PIB industrial podem 
ser explicadas, respectivamente, 
pela a abertura comercial e pela 
troca da moeda nacional e criação 
do MERCOSUL. As indústrias 
sentiram o impacto imediato após 
estes eventos, mas mostraram 
recuperação nos anos seguintes, 
embora lenta.

Embora o PIB industrial tenha 
se mostrado instável e com um len-
to crescimento, sua participação no 
total nacional apresentou declínio. 
O Gráfico 04 mostra a participação 
do PIB industrial e do PIB do setor 
de serviços no total nacional de 
1970 a 2010.

Gráfico 03 – Evolução do PIB industrial (em R$, a preços cons-
tantes de 2005) de 1980 a 2010
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da UNSD (2011).

Gráfico 04 – Evolução da participação do PIB industrial e do 
PIB do setor de serviços no total nacional de 1970 a 2010.
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da UNSD (2011).

Percebe-se que o setor de serviços sempre teve maior representação 
nacional em relação ao PIB industrial. Observa-se que, até 1986, as partici-
pações do PIB industrial e do setor de serviços convergiam para um mesmo 
valor. Contudo, após este ano, a participação do setor de serviços ficou 
evidentemente maior do que a participação industrial, que foi perdendo 
representatividade no decorrer dos anos. A mesma queda brusca obser-
vada nos anos 1990 e 1995 no PIB industrial também pode ser observada 
em sua participação.

4.2 Análise dos resultados dos modelos econométricos
Antes de serem estimados, os modelos foram submetidos aos testes de 

estacionariedade, autocorrelação residual e cointegração. Os Modelos 3A 
e 3B apresentaram autocorrelação nos resíduos, o que foi corrigido com 
a inclusão da defasagem do termo de erro na regressão como variável 
explicativa. Todos os modelos se mostraram cointegrados, permitindo a 
estimação dos modelos sem nenhum tratamento das séries, além da cor-
reção da autocorrelação.
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Embora a participação do emprego e da produção industrial tenha apre-
sentado declínio nos últimos anos, os modelos não mostraram evidências de 
desindustrialização pelo emprego destas mesmas variáveis. Por outro lado, 
tais evidências foram observadas na análise em relação à elasticidade-renda 
da demanda.

4.2.1 Modelo 1 – análise do emprego industrial
O Modelo 1 fundamentado no modelo proposto por Palma (2005) e Bo-

nelli e Pessôa (2010), visa a identificar evidências de desindustrialização na 
economia brasileira em relação ao emprego industrial.

Os resultados da estimação do Modelo 1 mostraram claramente que não 
existem evidências de desindustrialização na economia brasileira em relação 
ao emprego industrial. A Tabela 01 mostra os principais resultados para este 
modelo.

Tabela 01 – Principais resultados do Modelo 1
Variável dependente = emp_i

Variáveis Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante 7,91E+07 1,57E+07 5,04 0,000

pibpc 3312,863 718,1135 4,61 0,001

pibpc2 -0,2138 1,3468 -0,16 0,877

inv -7,41E-06 2,81E-06 -2,64 0,022

desemp -44154,32 250637,1 -0,18 0,863

emp_s -0,1106 0,1161 -0,95 0,359

pop -0,9166 0,1889 -4,85 0,000

pop2 2,98E-09 6,02E-10 4,95 0,000

R² ajustado = 0,9835 dw (8, 20) = 1,7009

F (7, 12) = 162,33 Prob > F = 0,0000

Fonte: os Autores.

Observa-se que o modelo foi bem ajustado (R² ajustado= 0,9835) e que não 
há problemas com autocorrelação serial (dw = 1,7009). A estatística F mostra 
que, em conjunto, os coeficientes do modelo são estatisticamente diferentes 
de zero. Ao contrário do que se esperava, nem todas as variáveis foram 
estatisticamente significativas, como as variáveis pibpc2, desemp e emp_s. As 
demais variáveis foram estatisticamente significativas a 5% e a 1%.

Esperava-se que o coeficiente da variável pibpc fosse negativo para que 
mostrasse evidências de desindustrialização precoce em relação ao emprego 
industrial, porém, isto não foi verificado. O que foi observado é que com o 
aumento do PIB per capita, o emprego industrial também aumentou. O au-
mento de uma unidade monetária no PIB per capita acarreta um aumento de, 
em média, 3312,863 empregos no setor industrial. Como a variável pibpc2 não 
foi significativa, não é possível analisar se há queda do emprego industrial 
após determinado nível de renda per capita, pois o coeficiente de tal variável 
é estatisticamente igual a zero.

A formação bruta de capital fixo (inv) mostrou-se como esperado. Um 
aumento de uma unidade monetária na formação bruta de capital fixo reduz 
o emprego industrial em -7,41E-06 empregados, em média. A explicação 
para tal evento é que quanto maior a formação bruta de capital fixo, maior 
é o investimento em tecnologias, o que pode acarretar dispensa da mão de 
obra, uma vez que tais tecnologias fazem o trabalho de vários empregados, 

tornando os processos produtivos 
mais intensivos em capital.

Em relação à população, a variável 
pop mostrou-se contrária ao que se es-
perava. Um aumento de uma pessoa 
na população faz com que o emprego 
industrial reduza, em média, -0,9166 
empregados e, a partir de determi-
nado tamanho da população, um 
aumento de uma pessoa nesta popu-
lação aumenta o emprego industrial 
em 2,98E-09 empregados, em média.

Neste caso, não se pode afirmar 
que a economia brasileira esteja 
passando por um processo de de-
sindustrialização pela análise do 
emprego industrial. O modelo não 
mostrou evidências da existência 
desse processo. Pelo contrário, mos-
trou que o emprego industrial segue 
a tendência normal do processo de 
desenvolvimento.

4.2.2 	Modelo 2 – análise do valor 
agregado da indústria

O Modelo 2 fundamentado no 
modelo proposto por Rowthorn e 
Ramaswamy (1999), visa a identificar 
evidências de desindustrialização na 
economia brasileira em relação ao 
valor agregado da indústria.

Os resultados do Modelo 2 mos-
traram claramente que não existem 
evidências de desindustrialização na 
economia brasileira em relação ao va-
lor agregado da indústria. A Tabela 
02 mostra os principais resultados 
para este modelo.

“

”

O modelo não 
mostrou evidências 
da existência desse 

processo. Pelo 
contrário, mostrou 

que o emprego 
industrial segue a 
tendência normal 
do processo de 

desenvolvimento.
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Tabela 02 – Principais resultados do Modelo 2
Variável dependente = prod_i

Variáveis Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante -1,84E+12 2,38E+11 -7,73 0,000

pib_pc 9,09E+08 1,12E+08 8,10 0,000

pib_pc2 -95734,38 14478,62 -6,61 0,000

imp 1,0831 0,2447 4,43 0,001

inv -0,4082 0,1251 -3,26 0,006

emp_i 11757,33 4933,916 2,38 0,033

camb 3225935 7,88E+07 0,04 0,968

R² ajustado = 0,9872 dw (7,20) = 2,2033

F (6, 13) = 244,91 Prob > F = 0,0000

Fonte: os Autores.

Pode-se observar que o modelo 
também foi bem ajustado (R² = 
0,9872), como dito, é uma caracte-
rística dos modelos de série tem-
poral, e que não há problemas com 
autocorrelação serial (dw = 2,2033). 
A estatística F mostra que, em con-
junto, os coeficientes do modelo 
são estatisticamente diferentes de 
zero. Apenas a variável camb não foi 
significativa. A explicação pode estar 
no fato de a produção brasileira de 
produtos industrializados focar mais 
o mercado consumidor interno e não 
a exportação.

Esperava-se que o coeficiente da 
variável pib_pc fosse negativo para 
que mostrasse evidências de desin-
dustrialização precoce em relação ao 
valor agregado da indústria. Porém, 
isto não foi verificado. O que foi 
observado é que, com o aumento do 
PIB per capita, o valor agregado da in-
dústria também aumenta e depois se 
reduz, como mostra o coeficiente da 
variável pib_pc2. Isto é, um aumento 
de uma unidade monetária no PIB 
per capita acarreta um aumento de, 
em média, 9,09E+08 unidades mo-
netárias no valor agregado da indús-
tria, e a redução do valor agregado 
quando o país atinge o nível de renda 
per capita, que inicia naturalmente o 
processo de desindustrialização, é de 
-95734,38 unidades monetárias, em 
média, para cada aumento de uma 

unidade monetária no PIB per capita.
Ao contrário do que se esperava, 

as importações de produtos indus-
trializados (imp) se mostraram favo-
ráveis ao valor agregado da indústria 
nacional. Um aumento de uma uni-
dade monetária nas importações bra-
sileiras de produtos industrializados 
acarreta um aumento de, em média, 
1,0831 unidades monetárias no valor 
agregado da indústria nacional. A 
explicação está no fato de o Brasil 
precisar se equipar com máquinas 
e equipamentos importados e das 
importações de produtos industriais 
que servem como matéria-prima ou 
bens de produção para a fabricação 
de outros produtos industriais.

A formação bruta de capital fixo 
(inv) também se mostrou contrária ao 
esperado. Um aumento de uma uni-
dade monetária na formação bruta de 
capital fixo acarreta uma redução de, 
em média, -0,4082 unidades monetá-
rias no valor agregado da indústria.

A variável emp_i mostrou-se de 
acordo com o esperado. Quando há 
um aumento de um empregado no 
setor industrial, há um aumento de 
11757,33 unidades monetárias no 
valor agregado da indústria.

Neste caso, não se pode afirmar 
que a economia brasileira esteja 
passando por um processo de desin-
dustrialização pela análise do valor 
agregado da indústria. O modelo 

não mostrou evidências da existência 
desse processo.

4.2.3 	Modelo 3 – análise da elasti-
cidade-renda da demanda

O Modelo 3 foi dividido em Mo-
delo 3A, fundamentado na equação 
(03), que visa a analisar a elasticidade-
-renda da demanda por produtos 
industrializados, e em Modelo 3B, 
fundamentado na equação (04), que 
visa a analisar a elasticidade-renda da 
demanda por serviços para avaliar se 
há evidências de desindustrialização 
na economia brasileira em relação à 
elasticidade-renda da demanda. 

A Tabela 03 mostra os principais 
resultados do Modelo 3A [equação 
(03)]. 

Observa-se que o modelo foi 
bem ajustado (R² ajustado = 0,5730). 
Detectou-se autocorrelação ao se 
estimar a equação (03), que foi pron-
tamente eliminada ao adicionar ao 
modelo os termos de erro até a ter-
ceira defasagem. Desta forma, o coe-
ficiente de pib_nac está estimado pelo 
melhor estimador linear não viesado. 
Por sua vez, a estatística F mostra 
que, em conjunto, os coeficientes são 
estatisticamente diferentes de zero.

Os resultados mostram que a 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos industrializados totais é 
estatisticamente significativa e po-
sitiva, com valor no intervalo [0,1], 
mostrando que os produtos indus-
triais são, em média, bens normais e 
bens necessários. 

Verifica-se que um aumento de 
1% na renda nacional acarreta um 
aumento de 0,4640% na renda indus-
trial, em média. 

Além da indústria como um todo, 
algumas indústrias foram analisadas 
separadamente, como a indústria 
de construção civil, de eletricidade, 
gás e água, extrativa mineral e de 
transformação. Apenas a primeira e a 
última indústria mostraram evidên-
cias de desindustrialização, enquanto 
a segunda e a terceira não mostraram 
tais evidências. As subseções seguin-
tes mostram os principais resultados 
para estas indústrias.
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Tabela 03 – Principais resultados do Modelo 3A
Variável dependente = pib_ind

Variáveis Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante 13,3090 4,7717 2,79 0,016

pib_nac 0,4640 0,1741 2,67 0,021

u3a_1 0,9608 0,2694 3,57 0,004

u3a_2 -0,4886 0,3571 -1,37 0,197

u3_3 0,1654 0,2717 0,61 0,554

R² ajustado = 0,5730 dw (5,17) = 2,0849

F (4,12) = 6,37 Prob > F = 0,0055

Fonte: Elaboração própria

A Tabela 04 mostra os principais resultados do Modelo 3B [equação (04)]. 

Tabela 04 – Principais resultados do Modelo 3B

Variável dependente = pib_serv

Variáveis Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante 7,1811 2,2795 3,15 0,006

pib_nac 0,7185 0,0832 8,63 0,000

u3b_1 0,2029 0,2490 0,81 0,427

R² ajustado = 0,8011 dw (3, 19) = 1,8242

F (2, 16) = 37,25 Prob > F = 0,0000

Fonte: os Autores.

Comparando os resultados da 
Tabela 03 com os da Tabela 04, 
observa-se que a elasticidade-renda 
da demanda por produtos industria-
lizados (pib_nac = 0,4640) mostrou-se 
menor do que a elasticidade-renda 
da demanda por serviços (pib_nac 
= 0,7185). Logo, pode-se afirmar 
que existem evidências empíricas 
de desindustrialização na economia 
brasileira em relação à elasticidade-
-renda da demanda.

Cabe lembrar que Oreiro e Feijó 
(2010) afirmam que, geralmente, a 
elasticidade-renda da demanda por 
serviços é maior do que a elasticida-
de-renda da demanda por produtos 
industrializados nos países desenvol-
vidos. O Brasil ainda é um país em 
desenvolvimento, mas de alta renda, 
a ponto de ser considerado um país 
emergente; isto pode explicar o fato 
de o país estar passando por um 
processo de desindustrialização em 
sua economia.

5. Conclusão
Este trabalho procurou contribuir 

para o atual debate a respeito da 
existência da desindustrialização 
na economia brasileira, procurando 
verificar se ela realmente se encontra 
presente em tal economia. Para isto, 
buscou-se analisar empiricamente 
as principais variáveis envolvidas 
na definição de desindustrialização.

Assim como os trabalhos de Sarti 
e Hiratuka (2007), Bonelli e Pessôa 
(2010) e FGV (2010), este também 
não encontrou evidências de desin-
dustrialização na economia brasileira 
em relação ao emprego industrial e 
ao valor agregado da indústria. A 
retração da participação da indústria 
pode ser efeito de alguma política 
industrial que não se mostrou bem-
-sucedida e da alta carga tributária 
imposta às indústrias nacionais. Por 
outro lado, a análise da elasticidade-
-renda da demanda mostrou evi-
dências de desindustrialização nas 
indústrias. Em geral, as indústrias 
mostraram que sua elasticidade-
-renda da demanda são inferiores à 

Observa-se que o modelo foi 
bem ajustado (R² ajustado = 0,8011), 
característica de séries temporais, e 
que não há autocorrelação residual 
(dw = 1,8242), mas, para isso, foi 
incluída a primeira defasagem do 
termo de erro. A estatística F mostra 
que, em conjunto, os coeficientes 
são estatisticamente diferentes de 
zero. Os resultados mostram que a 
elasticidade-renda da demanda por 
serviços é estatisticamente significa-
tiva. O coeficiente da variável pib_nac 
foi positivo e menor que a unidade, 
mostrando que os serviços são pro-
dutos normais e necessários. Um 
aumento de 1% na renda nacional 
acarreta um aumento de 0,7185% na 
renda dos serviços.

“

”

O Brasil ainda 
é um país em 

desenvolvimento, 
mas de alta renda, 

a ponto de ser 
considerado um país 
emergente; isto pode 
explicar o fato de o 
país estar passando 
por um processo de 
desindustrialização 
em sua economia.
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elasticidade-renda da demanda por 
serviços.

É interessante destacar que a 
literatura sobre desindustrialização 
afirma que a mudança na relação da 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos industriais e por serviços 
é um dos principais fatores internos 
que motivam uma economia à 
desindustrialização. Isto é, o Brasil 
poderia estar iniciando o seu proces-
so de desindustrialização como de-
curso normal do desenvolvimento 
se a análise fosse feita apenas sobre 
a elasticidade-renda da demanda.

Contudo, em uma análise mais 
geral, não é possível obter uma res-
posta exata se a economia brasileira 
passou pelo processo de desindus-
trialização no período analisado, de 
1990 a 2009, pois a análise do empre-
go industrial e do valor agregado da 
indústria não mostraram evidências 
de desindustrialização, embora a 
elasticidade-renda da demanda 
tenha apresentado tais evidências.

Cabe ressaltar que a desin-
dustrialização somente pode ser 
observada em um país quando a 
junção dos seus indicadores mostrar 
a existência de evidências de sua 
presença em uma economia. Como, 
no caso do Brasil, houve conver-
gência em relação aos indicadores 
utilizados (emprego, valor agregado 
e elasticidade-renda da demanda), o 
que se pode concluir é que não há 
evidências suficientes para afirmar 
que houve ou que não houve desin-
dustrialização no país.

Referências

BONELLI, R., PESSÔA, S.A. Desin-
dustrialização no Brasil: um resumo 
da evidência. Texto para Discussão n. 
7. FGV, mar. 2010. 61p.

CARVALHO, P. G. M.; FEIJÓ, C. A. 
Produtividade industrial no Brasil: o 
debate recente. Indicadores Econômi-
cos FEE, v.28, n. 03, p. 232-255, 2000.

FEIJÓ, C.A.; CARVALHO, P.G.M.; 
ALMEIDA, J.S.G. Ocorreu uma de-

sindustrialização no Brasil? Instituto 
de Estudos Para o Desenvolvimento 
Industrial (IEDI), 2005. 28p.

FGV – FUNDAÇÃO GETÚLIO VAR-
GAS. A desindustrialização brasileira 
em debate. Conjuntura Econômica/
Carta ao IBRE, v. 64, n. 8, p. 8-11, ago. 
2010. Disponível em: <http://www.
fgv.br/mailing/ibre/carta/agosto.2010/
CIBRE_agosto_2010.pdf>. Acesso em: 
9 set. 2011.

IPEADATA – Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada. Taxa de câmbio 
para exportações. Disponível em: 
<http://www.ipeadata.gov.br/>. Acesso 
em: 27 nov. 2011.

KUPFER, David. A indústria brasileira 
após 10 anos de liberalização econômi-
ca. In: SEMINÁRIO BRASILEIRO EM 
DESENVOLVIMENTO, Rio de Janeiro, 
2003. Anais... Rio de Janeiro: Instituto 
de Economia da UFRJ, 2003. Disponível 
em: <http://www.ie.ufrj.br/gic/pdfs/a_in-
dustria_brasileira_apos_10_anos_de_li-
beralizacao_comercial.pdf>. Acesso em: 
28 out 2011.

NASSIF, André. Há evidências de de-
sindustrialização no Brasil?. Brazilian 
Journal of Political Economy, v. 28, n. 
1 (109), p. 72-96, jan/mar. 2008.

OREIRO, J.L.; FEIJÓ, C.A. Desin-
dustrialização: conceituação, causas, 
efeitos e o caso brasileiro. Revista de 
Economia Política, v. 30, n. 2 (118), p. 
219-232, abr/jun. 2010.

PALMA, José Gabriel. Quatro fontes 
de “desindustrialização” e um novo 
conceito de “doença holandesa”. In: 
CONFERÊNCIA DE INDUSTRIALI-
ZAÇÃO, DESINDUSTRIALIZAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO, 2005, São 
Paulo. Anais... São Paulo: Centro Cul-
tural da FIESP, 2005. Disponível em: 
<http://www.fiesp.com.br/publicacoes/
pdf/economia/jose_gabriel_palma.pdf>. 
Acesso em: 20 nov. 2011.

RAIS – Relação Anual de Informações 
Sociais. Ministério do Trabalho e Em-
prego. Vínculos e Estabelecimentos 
brasileiros de 1985 a 2010. Disponível 
em: <http://portal.mte.gov.br/rais/estatis-
ticas.htm>. Acesso em: 30 nov. 2011.

ROWTHORN, R.; RAMASWAMY, 
R. Deindustrialization: causes and 
implications. Working Paper of the 
International Monetary Fund, 1997. 
38p.

ROWTHORN, R.; RAMASWAMY, R. 
Growth, trade, and deindustrialization. 
Staff Paper of International Monetary 
Fund, v.46, n. 1, p. 18-41, mar. 1999.

ROWTHORN, R. E.; WELLS, J. R. De-
-industrialization and foreign trade. 
Cambridge University Press, 1987. 
431p.

SARTI, F.; HIRATUKA, C. Indústria 
brasileira: a perda relativa de impor-
tância global. Núcleo de Economia In-
dustrial e de Tecnologia, n. 9, p. 7-12, 
ago. 2007. Disponível em: <http://
www.econeit.org/arquivos/09%20
AGO%202007.pdf>. Acesso em: 23 
set. 2011.

SISTEMA ALICEWEB. Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior. Importações brasileiras de 
1989 a 2009. Disponível em: <http://ali-
ceweb.desenvolvimento.gov.br/>. Acesso 
em: 27 nov. 2011.

SQUEFF, Gabriel Coelho. Controvér-
sias sobre a desindustrialização no 
Brasil. In.: IV Encontro Internacional 
da Associação Keynesiana Brasileira 
(AKB), 2011, Rio de Janeiro. Anais... 
Rio de Janeiro: IE/UFRJ, 2011. Dis-
ponível em: <http://www.ppge.ufrgs.br/
akb/encontros/2011/39.pdf>. Acesso em: 
17 nov. 2011.

UNSD – United Nations Statistics 
Division. National accounts main ag-
gregates database. Dados. Disponível 
em: <http://unstats.un.org/unsd/snaama/
selbasicFast.asp>. Acesso em: 28 nov. 
2011.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 133Ano XIV    Nº 25    Junho de 2012    Salvador, BA

Resumo 
Este artigo tem por objetivo anali-

sar o padrão de distribuição espacial 
das indústrias - por intensidade 
tecnológica - ao longo do país em 
2009 versus 2002, analisando se exis-
te relação entre esta localização e o 
crescimento econômico dos Estados 
brasileiros. Para isso, usaram-se téc-
nicas de análise regional (quociente 
locacional, coeficiente locacional, e 
coeficiente redistribuição) e estimou-
-se um modelo econométrico, usando 
dados em painel. Os resultados indi-
cam que os setores mais intensivos 
em tecnologias estavam concentra-
dos, tanto em 2002 como em 2009, em 
alguns pontos do país, não se tendo 
alterações significativas na estrutura 
produtiva no decorrer desses anos. 
Em específico, poucos Estados eram 
especializados nos níveis mais avan-
çados de tecnologia, ao contrário das 
indústrias de baixa tecnologia, em 
que quase todos a tinham como dina-
mizadora do crescimento econômico. 
Por fim, identificou-se um efeito 
positivo e significativo da indústria 
sobre o crescimento econômico dos 
Estados, principalmente quando se 
tem indústrias mais intensivas em 
tecnologia.

Palavras-chave: Crescimento Econô-
mico; indústrias; tecnologia.

Padrão de intensidade tecnológica da indústria 
brasileira e o crescimento econômico: 

uma análise entre os estados

 Eduarda Machoski1

Augusta Pelinski Raiher2

Abstract
This article aims to analyze the 

pattern of spatial distribution of 
industries - by technology intensity 
- along the country in 2009 and 2002, 
analyzing whether a relationship 
exists between this location and 
economic growth of Brazilian states. 
They used analytical techniques to 
regional (location quotient, location 
coefficient, and coefficient redistribu-
tion) and estimated an econometric 
model using panel data. The results 
indicate that the sectors most intensi-
ve technologies were concentrated in 
both 2002 and 2009 in some parts of 
the country and there was no signi-
ficant change in production structure 
during those years. In particular, 
few states were specialized in the 
more advanced levels of technolo-
gy, unlike the low-tech industries, 
where almost everyone had as fosters 
the economic growth. Finally, we 
identified a positive and significant 
effect of industry on the economic 
growth of states, especially when 
you have more technology intensive 
industries.

Key-words: Economic Growth; in-
dustries; technology.

JEL: R11

1. 	Introdução
Segundo Ruffoni (2004), é possí-

vel afirmar que existe uma relação 
positiva entre progresso tecnológico 
e crescimento econômico - apesar 
dessa existência nem sempre ter sido 
considerada nos modelos teóricos 
sobre o crescimento econômico. So-
mente a partir de estudos nos anos 
1950 [mais especificamente com o 
trabalho de Solow (1957) é que a 
tecnologia passou a ser considerada 
efetivamente como uma das prin-
cipais variáveis responsáveis pela 
explicação das tendências e padrões 
de crescimento econômico dos países 
e regiões. 

Estudos atuais confirmam tal 
relação por meio da análise de va-
riáveis que representam o nível de 
desenvolvimento tecnológico dos 
países e das regiões. Holland e Por-
cile (2005), por exemplo, sugerem 
que uma reduzida participação dos 

1 	 Estudante de Economia  E-mail: eduarda_machoski@hotmail.com.
2 	 Doutora pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Professora do De-

partamento de Economia da Universidade Estadual de Ponta Grossa. Email: 
apelinski@gmail.com.
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setores intensivos em tecnologia 
na indústria manufatureira latino-
-americana alimenta e reforça sua 
baixa capacidade de aprendizado 
tecnológico e crescimento.

Partindo do pressuposto de exis-
tência de uma relação entre o cresci-
mento econômico de uma região e o 
padrão tecnológico da sua indústria, 
e tendo como espaço de análise os 
Estados do Brasil, questiona-se qual 
o padrão de distribuição espacial das 
indústrias - por intensidade tecnoló-
gica - ao longo do país em 2009 versus 
2002, indagando se existe relação 
entre esta localização e o crescimento 
econômico dos Estados brasileiros. 

Com os resultados obtidos, ma-
pear-se-á a distribuição industrial 
em intensidade tecnológica ao longo 
do Brasil, a qual poderá servir de 
ferramentas para políticas públicas 
que visem mudanças na estrutura 
produtiva e no crescimento do país. 

Destaca-se, por fim, que a análise 
quanto aos padrões de intensidade 
tecnológica da indústria é feita, em 
geral, apenas em nível de países, em 
que, em termos regionais (em nível 
de Estados) pouco é pesquisado, o 
que justificaria a importância de tal 
pesquisa.

Para isso este artigo está dividido 
em cinco seções incluindo esta. Na 
segunda seção se faz uma breve dis-
cussão sobre a indústria, sua impor-
tância para o crescimento econômico 
e a relevância da tecnologia para a 
mesma. Na terceira seção é apresen-
tada a metodologia. Na seqüência 
têm-se os resultados e por fim, as 
considerações finais.

2. 	Crescimento econômico e 
sua relação com a indústria 
e com a tecnologia 

2.1 	 A indústria
A industrialização tem como 

principal interesse a maximização 
de lucros. Esta maximização é alcan-
çada pela substituição do modo de 
produção, ou seja, pela mecanização 
dos processos de produção. Em tal 
substituição, é possível aumentar o 
nível de produção com uma redução 

no tempo e no dinheiro gasto. Com 
a ajuda da tecnologia disponível, a 
industrialização torna possível a pro-
dução em série e em grande escala. 

Segundo Schumpeter (1984), a 
tecnologia que as indústrias utilizam 
para o seu processo de produção cria 
uma dinâmica que faz da inovação 
tecnológica o principal fator da 
atividade produtiva. A explicação 
é que decorrente das melhores tec-
nologias utilizadas novas fontes de 
matérias-primas são encontradas, 
novos modos de produção aparecem 
e com eles, novos produtos. Com 
esses produtos, novos mercados são 
abertos e as indústrias têm de ser 
adaptar a essas mudanças. Quanto 
maior é a diversidade de produtos, 
mais acirrada é a competição de 
venda e maior é a importância de se 
ter um produto diferenciado em um 
mercado. 

E é essa indústria que, para al-
guns autores, é o lócus do dinamismo 
econômico de uma região. Kaldor 
(1983) confirma isso ao apresentar 
suas leis que apontam a indústria 
como motora do crescimento econô-
mico. Segundo ele, isso acontece pelo 
fato do setor industrial apresentar 
retornos crescentes de escala, o que 
não se verifica nos demais setores. 

Em 1966, Kaldor estudou 12 eco-
nomias capitalistas para entender 
o motivo de existirem entre elas 
diferentes taxas de crescimento. Os 
argumentos encontrados para essas 
diferenças são conhecidos como 
“Leis de Crescimento de Kaldor” 
(THIRWALL, 1983). 

Na Primeira lei de Kaldor, ele 
argumenta a existência de uma forte 
relação entre a taxa de crescimento 
da produção na indústria de trans-
formação e a taxa de crescimento 
do PIB. Na segunda lei, defende-se 
uma forte e positiva relação entre a 
taxa de crescimento da produtivi-
dade na indústria de transformação 
e o crescimento da produção nessa 
indústria. Por fim, a terceira lei de 
Kaldor destaca que quanto maior o 
crescimento da produção na indús-
tria de transformação, maior é a taxa 

de transferência de trabalhadores 
dos demais setores para o industrial 
(THIRLWALL, 1983).  Assim, a 
produtividade total é positivamente 
relacionada com o crescimento da 
produção e do emprego na indústria 
de transformação e negativamente 
associada com o crescimento do em-
prego nos demais setores.  

Em estudos realizados por Pieper 
(1998) os argumentos de Kaldor são 
confirmados, pois a relação entre 
indústrias e o desempenho da econo-
mia mostra-se positiva. O estudo do 
autor aponta que países que tiveram 
um maior crescimento da indústria 
de transformação apresentaram um 
crescimento maior da produtividade 
em todo o setor industrial. Feijó, 
Carvalho e Rodriguez (2003) encon-
traram resultados similares a Pieper 
(1998), apontando para a importância 
da indústria no processo de inovação 
e, consequentemente, no aumento da 
produtividade. 

Neste contexto, considerando a 
importância da indústria no cres-
cimento econômico sob a ótica de 
diferentes autores, a distribuição in-
dustrial de uma região pode ser res-
ponsável pelos desníveis quanto ao 
seu crescimento econômico interno.

2.2 	 A Tecnologia e o Crescimento 
Econômico

Existem diversas teorias que vi-
são explicar o crescimento econômi-
co. A teoria neoclássica afirma que o 
aumento da relação capital/trabalho 
de uma economia está relacionado 
às taxas endógenas de crescimento 
do capital/trabalho. Nesse modelo, 
a economia naturalmente atinge 
um equilíbrio estável, o chamado 
steady-state.

Solow (1956) afirma em seu mo-
delo de crescimento econômico que 
a única fonte possível de crescimen-
to para uma economia deriva dos 
avanços tecnológicos que surgem ao 
longo do tempo. Esse modelo é con-
siderado por muitos autores como 
a primeira tentativa sistemática de 
explicar o crescimento econômico a 
longo-prazo. Além disso, o modelo 
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de Solow (1956) é utilizado por mui-
tos economistas como instrumento 
básico para análise dos determi-
nantes do crescimento econômico. 
Porém, o modelo falha quando se 
mostra incapaz de explicar diferen-
ças de crescimento e renda per capita 
entre economias distintas. Segundo 
Oreiro (1998), apesar de o modelo 
de Solow explicar o crescimento da 
renda per capita no longo-prazo, ne-
nhuma explicação é dada pelo autor 
à respeito do que ou quais os fatores 
são responsáveis pela melhoria con-
tínua da tecnologia de produção. 
Ou seja:

De fato, no modelo em consideração 
a tecnologia é considerada como se 
fosse um bem público, fornecida 
pelo governo e pelas universida-
des; estando, portanto, disponível 
a todos os agentes que desejam 
utilizá-la. Nesse contexto, se pos-
tula que a produtividade total dos 
fatores de produção cresce a uma 
taxa constante g, taxa essa que será 
igual à taxa de crescimento da renda 
per capita em steady-state. Segue-se, 
portanto, que o crescimento da 
renda per capita não é explicado 
pelo modelo em consideração. Ele 
é tomado como um mero fato da 
vida. (OREIRO, 1998, p.1)

A partir da década de 1980, al-
guns autores neoclássicos começa-
ram a mostrar um novo interesse pela 
questão do crescimento econômico. 
Em sua grande maioria, as novas 
teorias apresentadas tinham como 
escopo resolver o problema encontra-
do por Solow (1956) no que se refere 
ao crescimento econômico contínuo 
para o nível de renda per capita dos 
países. As novas teorias do crescimen-
to são usualmente classificadas em 
dois grupos, tendo como critério 
para essa classificação a mudança 
que ocorre na estrutura o modelo de 
Solow (1956). 

O primeiro grupo reúne os mo-
delos de Romer (1986), Lucas (1988) 
e Rebello (1991). Uma diferença im-
portante entre os modelos que fazem 
parte desse novo grupo e o modelo 
de Solow (1956) é que naqueles os 

rendimentos marginais do fator acu-
mulável são tidos como constantes 
ou crescentes, enquanto no modelo 
de Solow (1956) tais rendimentos 
são decrescentes. Ademais, exceto 
o modelo de Lucas (1988), todos os 
modelos desse primeiro grupo em 
consideração tratam a tecnologia 
da mesma forma como ela é tratada 
por Solow (1956), ou seja, como um 
bem público. 

Em seu modelo, Rebello (1991) 
mostra que as diferenças entre 
as taxas de crescimento da renda 
per capita entre economias podem 
resultar apenas de diferenças na 
tecnologia empregada nesses países 
ou de diferenças nas preferências 
dos consumidores de cada região. 
Porém, o segundo argumento logo 
é descartado, pois segundo Oreiro 
(1998), tentar explicar as diferenças 
nas preferências dos consumidores 
seria inútil. Rebello (1991) considera 
uma economia em que prevalece 
a concorrência perfeita, onde todo 
o produto é gasto na remuneração 
dos fatores de produção. Então, se 
as indústrias tivessem de pagar pelo 
uso da tecnologia empregada em seu 
processo de produção, elas jamais 
atingiriam seu ponto de equilíbrio. 
Portanto Rebello (1991), assim como 
Solow (1956), conclui que a tecno-
logia deve ser encarada como um 
bem público. Desta forma, todas as 
economias empregariam a mesma 
tecnologia no processo de produção 
e, consequentemente, as diferenças 
entre as taxas de crescimento e renda 
per capita delas desapareceriam.

O segundo grupo reúne os mo-
delos de Romer (1990), Grossman 
e Helpmann (1989) e Aghion e Ho-
witt (1992). Os modelos que fazem 
parte desse grupo empregam uma 
concepção de tecnologia que é subs-
tancialmente diferente daquela que 
é empregada no modelo de Solow 
(1956). Romer (1990) trata o progres-
so tecnológico como conseqüência 
da busca das indústrias por lucro. 
Nesse modelo, a tecnologia é um 
bem não-rival, de uso geral, mas que 
agora pode ser apropriada através 

de patentes, por exemplo, de modo 
que o dono dessa tecnologia possa 
obter uma renda a partir da venda 
para outras indústrias. A tecnologia 
caracterizada dessa forma descarta 
a hipótese de uma economia em 
concorrência perfeita.

 Romer (1990) considera uma 
economia com três setores: o setor de 
pesquisa e desenvolvimento, o setor 
de bens intermediários e o setor de 
bens finais. O primeiro setor utiliza o 
capital humano e o estoque de conhe-
cimento existente para produzir no-
vos projetos de bens de capital. Esses 
são vendidos ao setor de produção 
de bens intermediários onde serão 
transformados em novos bens de 
capital que, por sua vez, serão licen-
ciados para o setor produtor de bens 
finais, que os combina com trabalho 
e capital humano para a produção 
dos referidos bens. A produção de 
bens finais é uma função do volume 
empregado de trabalho, da fração do 
estoque de capital humano empre-
gado nesse setor e da quantidade e 
da variedade de bens intermediários 
empregados para esse fim. Pode-se 
então concluir que o progresso tecno-
lógico aumenta a produtividade do 
trabalho ao aumentar a variedade, e 
não a qualidade, dos bens intermedi-
ários utilizados para a produção de 
bens finais. Uma redução de estoque 
de capital humano empregado no 
setor de pesquisa e desenvolvimento, 
por exemplo, tem o efeito de reduzir 
a taxa de crescimento do nível de 
conhecimento tecnológico; o que, por 
sua vez, impõe uma redução na taxa 
de crescimento do nível de produção 
e do estoque de capital. Consideran-
do que as economias diferem entre si 
no que se refere às quantidades de ca-
pital humano, Romer (1990), através 
de comprovações mostradas em seu 
modelo, consegue tornar coerente o 
fato de existirem diferentes taxas de 
crescimento de renda per capita entre 
os diversos países do mundo.  

Vê-se então que se a tecnologia 
for tratada como um bem-público, 
como ocorre no modelo de Solow 
(1956) e nos outros modelos de 
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crescimento com retornos crescentes 
ou constantes de escala, a renda per 
capita deverá crescer à mesma taxa 
em todos os países do mundo. De 
modo contrário, se a tecnologia for 
tratada como um bem não-rival, 
como ocorre no modelo de Romer 
(1990), os diversos países do mundo 
poderão apresentar diferentes taxas 
de crescimento, desde que no esto-
que de capital humano desses países 
existam diferenças. 

3. Metodologia
Os dados utilizados para analisar 

a distribuição espacial da tecnologia 
na atividade produtiva brasileira 
adveio da Rais/Caged, tendo como 
proxy o emprego formal dos Estados, 
para os anos de 2002 e 2009. 

Desse modo, os setores (e o nú-
mero de empregos gerados por eles) 
foram classificados de acordo com a 
metodologia usados por Furtado e 
Carvalho (2005):

• Alta intensidade tecnológica: 
setores aeroespacial; farmacêutico; 
de informática; eletrônica e teleco-
municações e; instrumentos.

• Média-alta intensidade tecnolo-
gia: setores de material elétrico; veí-
culos automotores; química, excluído 
o setor farmacêutico; ferroviário e de 
equipamento de transporte; máqui-
nas e equipamentos.

• Média-baixa intensidade tecno-
lógica: setores de construção naval; 
borracha e produtos plásticos; coque, 
produtos refinados do petróleo e 
de combustíveis nucleares; outros 
produtos não metálicos; metalurgia 
básica e produtos metálicos.

• Baixa intensidade tecnológi-
ca: outros setores e de reciclagem, 
papel e celulose; editorial e gráfica; 
alimentos, bebidas e fumo; têxtil e de 
confecção, couro e calçados.

Feita a classificação, pôde-se 
identificar a distribuição dessas in-
dústrias, por nível de tecnologia, uti-
lizando técnicas de análise regional.

A concentração de cada nível 
tecnológico em cada Estado foi 
analisada por meio do quociente 
locacional - QL - (1). 
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x
x
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ik

ik =

                

(1)

Onde: xik é o valor da variável x 
(emprego) para a unidade territorial 
i e para o setor k; xk refere-se ao valor 
total da variável x para o setor k; xié 
o valor total da variável x na unidade 
espacial i, e; x é o valor registrado em 
todos os setores de atividade e todas 
as unidade espaciais. Se o valor do 
QLik for maior que um, o setor k é re-
lativamente concentrado na unidade 
territorial i; se for menor, o setor k 
não está relativamente concentrado. 
Desta forma, identificou-se quais os 
Estados que concentravam as indus-
trias com intensidade tecnológica 
mais elevadas em 2002 e 2009

Para analisar o grau de concen-
tração de cada nível tecnológico, 
usou-se o coeficiente de localização 
(CL), o qual (2) relaciona a distri-
buição percentual de emprego num 
dado ramo, entre regiões, com a 
distribuição percentual do emprego 
total nacional, entre as regiões (HA-
DDAD, 1989). 
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Se o valor do coeficiente for 
igual a 0, o ramo i esta distribuído 
regionalmente da mesma forma que 
o conjunto de todos os ramos. Se 
o seu valor se aproximar de 1, ele 
demonstra que o ramo i apresenta 
um padrão de concentração regional 
mais intenso que o conjunto de todos 
os ramos. Com isso, pôde-se analisar 
se as industriais com níveis tecnoló-
gicos mais elevados aumentaram sua 
concentração ao longo do país entre 
2002 e 2009 ou se a sua distribuição 
tornou-se mais homogênea.

Logo, para identificar se ocorre-
ram mudanças na composição da 
especialização de cada Estado (em 
termos de concentração das indús-
trias por nível tecnológico), usou-se 

o coeficiente de reestruturação (3), o 
qual relaciona a estrutura de empre-
go na região j entre dois períodos, a 
fim de avaliar o grau de mudança na 
especialização desta região. Quando 
o coeficiente for igual a 0, não houve 
modificações na composição dos ra-
mos da região. Se for igual a 1, uma 
reestruturação profunda na compo-
sição do Estado ocorreu no período 
de 2002 a 2009 (COSTA, 2002).

2
01∑ −

= I
II

CRj           (3)

Onde: 0I : distribuição % da ati-
vidade de emprego na região inicial; 

1I : distribuição % da atividade de 
emprego na região final.

Por fim, para investigar a existên-
cia de uma relação entre a localização 
das atividades mais intensivas tecno-
logicamente e o crescimento do PIB 
(Produto Interno Bruto) de cada Esta-
do, nos anos de 2002 e 2009, rodou-se 
um modelo econométrico com dados 
em painel (4), no qual a variável 
dependente foi o PIB – com dados 
do IPEADATA, valores constantes 
de 2000 - e as variáveis explicativas 
foram: a indústria de alta tecnologia 
(considerando a sua participação na 
indústria como todo) e a indústria 
de baixa tecnologia (sendo a sua 
participação na indústria como todo).

εα +++= ititit IBbIAbY lnlnln 21       (4)

Em que: Yit é o PIB, a preço cons-
tante de 2000, tendo como fonte o 
IPEADATA; IA é a participação 
da indústria de alta tecnologia na 
indústria como um todo; IB é a par-
ticipação da indústria de baixa tec-
nologia na indústria como um todo; 
ln é o logaritmo; i significa a i-ésima 
unidade transversal (Estado) e; t é o 
tempo t (ano).

A metodologia usada na estima-
ção de (4) foi a de dados em painel, 
usando informações dos 26 Estados 
mais o do Distrito Federal, para os 
anos de 2002 e 2009. Quando se usa 
dados em painel deve-se decidir 
entre estimação por Pooled Ols (PO), 
efeitos fixos (EF) e aleatórios (EA). 
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Na estimação por PO, todos os coe-
ficientes são constantes ao longo do 
tempo e entre os indivíduos. Por EF, 
assume-se que as diferenças entre 
as unidades de análise podem ser 
consideradas como mudanças para-
métricas da função de produção. E 
o método de estimação via EA tem 
como suposição que a especificidade 
de cada unidade de análise é distri-
buída de forma aleatória. A principal 
motivação para a utilização dessa 
técnica (dados em painel) é a possi-
bilidade do controle do componente 
não-observável (C). Conforme Wool-
dridge (2002), caso o mesmo não seja 
correlacionado com as variáveis ex-
plicativas do modelo, tanto o modelo 
Pooled quanto o modelo de Efeitos 
Aleatórios fornecem estimativas con-
sistentes dos parâmetros, mas, caso o 
componente não-observável (C) seja 
correlacionado com as variáveis ex-
plicativas da equação, esses modelos 
serão inconsistentes. Nessa situação, 
para se obter estimativas consistentes 
dos parâmetros, deve-se utilizar o 
modelo de Efeitos Fixos. 

Neste sentido, para decidir entre 
EA e PO, utilizou-se o teste feito por 
Breusch e Pagan  (Multiplicador de 
Lagrange para Efeitos Aleatórios), 
no qual a hipótese nula é a de que 

02 =uσ , não havendo diferença 
entre EA e Pooled Ols. O resultado 
do teste foi igual a 10,56, rejeitando a 
hipótese nula e indicando que a me-
todologia de EA é a mais adequada. 

O próximo passo foi decidir 
entre efeito aleatório e fixo.  Para 
isso, utilizou-se o teste de Hausman, 
optando pelo método de efeitos fixos, 
dado que o valor de 2χ  foi igual a 
204, rejeitando a hipótese nula.

Por fim, fizeram-se os testes eco-
nométricos (de multicolinearidade 
-Fator de inflação da variância-, com 
valor de 3,04), heterocedasticidade 
(Breusch-Pagan, com valor de 8,9) 
para (4), identificando problemas 
de heterocedasticidade. Por isso, (4) 
foi estimado por Feasible Generalizad 
Least Squares (FGLS), com a metodo-
logia de Efeito Fixo, visando corrigir 
tal problema econométrico, usando o 
software Stata. 

4. 	Análise dos dados
Buscando identificar a importância de cada setor na formação no PIB 

brasileiro no ano de 2002 e 2009, apresenta-se o gráfico 1. Verifica-se que 
27% do PIB em 2002, era oriundo da produção industrial; no ano de 2009, 
manteve-se essa participação, ao mesmo tempo em que o setor de serviços 
elevou de 66% para 67%. 

Gráfico 1: Participação (%) de cada setor no PIB Brasileiro – 2002 
e 2009
Fonte: Dados originais IPEADATA

Por mais que o setor industrial tenha mantido sua participação no decorrer 
desse período, não elevando-a, alguns autores, como HIRSCHAMN (1958), 
destacam que o seu crescimento teria maiores impactos positivos na economia 
do que os demais setores. Isso seria resultado de um nível mais elevado de 
encadeamentos para frente e para trás da indústria e de uma maior relevância 
das suas externalidades positivas e dos seus efeitos de transbordamentos. 
Assim, por mais que a indústria tenha perdido participação na formação 
do PIB do Brasil3, o seu crescimento e dinâmica torna-se importante para a 
economia do país.

Além disso, Kaldor (1983) destaca que a realização de investimentos neste 
setor conduz, em geral, a uma melhora nos níveis de tecnologia, via incorpo-
ração de novas máquinas e equipamentos. Romer (1990) demonstra em seu 
modelo que os avanços tecnológicos constituem um ponto importantíssimo 
na determinação das diferenças quanto à dinâmica econômica das nações.

Neste sentido, é que se analisa na seqüência a composição tecnológica 
da indústria brasileira no ano de 2009 (Gráfico 2), classificando-a em alta 
tecnologia, média-alta, média baixa, e baixa tecnologia.
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3 	 Como verificado também por outros autores, como Nakabashi, Scatolin e Vargas 
da Cruz (2010), que mostram que de  1948 até meados de 1980 a indústria 
ganhou participação e importância na dinâmica da economia, e, na seqüência 
(a partir de meados de 1980), sofreu uma perda considerável de participação.
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Gráfico 2: Divisão da produção industrial por nível de intensi-
dade tecnológica em 2009
Fonte: Dados originais  PIA – IBGE classificado pela pesquisa

A existência da produção de bens 
em setores de alta intensidade tecno-
lógica é de suma importância para 
a economia de um país. Porém, no 
Brasil a participação desses setores 
ainda é pouco representativa (Gráfi-
co 2).Vê-se que os níveis de baixa e 
média-baixa intensidade tecnológica 
são, juntos, os mais importantes para 
a indústria brasileira, somando 66% 
da produção total. Esses setores con-
centram a fabricação de alimentos, 
madeira, papel e celulose, metalurgia 
básica, entre outros.

 As indústrias de média-alta e alta 
intensidade tecnológica somaram 
apenas 34% da produção industrial 
em 2009. Elas abrangem a produção 
de automotores, aeronaves, indús-
trias química e farmacêutica, entre 
outras. Essas produções exigem, 
em geral, um nível avançado de 
tecnologia. A conseqüência positiva 
da utilização de mais tecnologia é 
uma produtividade elevada. Souza 
(2005) confirma isso ao dizer que 
um aumento do esforço tecnológico 
exerce efeitos expansivos sobre o 
produto ao elevar a produtividade 
dos fatores e ao retransmitir esses 
efeitos às unidades produtivas.

A produtividade dos fatores 
de produção é de grande impor-

tância para uma economia. Rocha 
(2006) argumenta que, em países 
em desenvolvimento, a aceleração 
do crescimento econômico teria 
como determinantes principais um 
aumento na taxa de investimento e 
a aceleração da produtividade dos 
fatores de produção – este último 
principalmente associado a uma 
realocação dos recursos para os 
setores de maior produtividade. 
Desse modo, a produção de bens de 
alta tecnologia mostra-se essencial 
para a economia de um país como 
o Brasil, por exemplo. Da mesma 
forma, para Marinho e Bittencourt 
(2006), essa produtividade total dos 
fatores é o único elemento capaz de 
sustentar um crescimento econômico 
por longos períodos de tempo.

Ou seja, existe a necessidade de se 
fomentar principalmente a indústria 
de alta tecnologia para que se tenha 
um crescimento sustentável no longo 
prazo no país, segundo esses autores.

Regionalmente, considerando os 
Estados do Brasil, observa-se certa 
desigualdade quanto à distribuição 
espacial das indústrias mais intensi-
vas em tecnologia. Analisando 2002 e 
2009 (Tabela 1 e 2) percebe-se que para 
as indústrias de baixa e média baixa 
intensidade tecnológica a participação 

dos Estados na atividade econômica 
é mais homogênea, enquanto que 
nos setores de média-alta e alta tec-
nológica poucos Estados contribuem 
significativamente com o total. Mas 
especificadamente, São Paulo é o que 
deteve, tanto em 2009 como em 2002, 
mais da metade dos empregos gera-
dos na indústria de alta e de média 
alta tecnologia, demonstrando a con-
centração espacial de tais indústrias. 

Já na de média-baixa, São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul, 
respectivamente, foram responsável 
por mais de 50% dos empregos ge-
rados, tanto em 2009 como em 2002. 
E na baixa tecnologia, São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e Minas Gerais, respectivamente, 
responderam por mais de 50% da ge-
ração de emprego em 2002. Em 2009 
foram: São Paulo, Santa Catarina e 
Paraná, consecutivamente.

Esses resultados demonstram que 
os setores mais intensivos em tecno-
logia estavam localizados, tanto em 
2002 como em 2009, em alguns pontos 
do país. Além disso, a indústria como 
um todo tinha a sua representativi-
dade principalmente no Sudeste e 
Sul do Brasil, com exceção apenas do 
Estado do Amazonas, que também 
foi participativo em alguns setores.

“

”

Já na de média-
baixa, São Paulo, 

Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, 

respectivamente, 
foram responsável 

por mais de 50% dos 
empregos gerados, 
tanto em 2009 como 
em 2002. E na baixa 

tecnologia, 
São Paulo,...
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Tabela 1: Participação de cada Estado em cada nível tecnológico da indústria – 2002 (%).

Estado
Indústria

Baixa tecn. Média-baixa tecn. Média-alta tecn. Alta tecn.

Rondônia 0,75 0,22 0,07 0,01

Acre 0,09 0,05 0,01 0,00

Amazonas 0,51 0,90 1,66 10,08

Roraima 0,03 0,02 0,00 0,00

Pará 2,08 0,87 0,17 0,09

Amapá 0,05 0,04 0,00 0,00

Tocantins 0,15 0,18 0,03 0,01

Maranhão 0,35 0,71 0,18 0,02

Piauí 0,41 0,41 0,15 0,19

Ceará 4,69 1,52 0,61 1,82

Rio Grande do Norte 1,41 0,79 0,15 0,10

Paraíba 1,32 0,82 0,15 0,21

Pernambuco 3,49 2,03 0,97 1,24

Alagoas 2,52 0,67 0,15 0,06

Sergipe 0,60 0,51 0,15 0,06

Bahia 2,42 2,12 2,29 0,86

Minas Gerais 9,40 12,14 8,97 6,94

Espírito Santo 1,35 2,19 0,55 0,18

Rio de Janeiro 5,00 7,71 4,29 5,79

São Paulo 26,62 38,29 55,48 56,65

Paraná 8,97 6,90 7,20 4,57

Santa Catarina 9,54 7,97 5,42 1,98

Rio Grande do Sul 12,15 9,52 10,27 4,20

Mato Grosso do Sul 1,16 0,55 0,13 0,06

Mato Grosso 1,77 0,85 0,20 0,04

Goiás 2,77 1,75 0,67 4,30

Distrito Federal 0,41 0,27 0,09 0,53

Fonte: Dados originais da RAIS, trabalhados pelo autor.
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Tabela 2: Participação de cada Estado em cada nível tecnológico 
da indústria – 2009 (%).

Estado
Indústria

Baixa 
tecn.

Média-baixa
tecn.

Média-alta
tecn.

Alta
tecn.

Rondônia
Acre
Amazonas
Roraima
Pará
Amapá
Tocantins
Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia
Minas Gerais
Espírito Santo
Rio de Janeiro
São Paulo
Paraná
Santa Catarina
Rio Grande do Sul
Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás
Distrito Federal

0,70
0,12
0,49
0,04
1,67
0,05
0,22
0,00
0,37
5,33
1,43
1,27
4,03
2,83
0,61
3,16
9,49
1,28
4,16
26,12
9,52
9,99
9,66
1,57
1,97
3,20
0,42

0,27
0,07
1,21
0,02
1,09
0,04
0,20
0,01
0,45
1,81
0,75
1,01
2,41
0,40
0,54
2,57
12,39
2,43
6,50
36,97
7,75
7,28
8,54
0,85
0,93
2,47
0,32

0,09
0,01
4,55
0,00
0,19
0,01
0,03
0,00
0,12
0,71
0,13
0,12
0,88
0,12
0,14
1,76
9,44
0,84
3,98
50,87
7,96
6,52
9,98
0,25
0,20
0,78
0,19

0,02
0,01
9,21
0,00
0,04
0,01
0,01
0,00
0,14
1,42
0,12
0,19
0,68
0,05
0,12
1,21
8,49
0,15
6,10
52,93
6,93
2,63
5,57
0,09
0,05
3,28
0,50

Fonte: Dados originais da RAIS, trabalhados pelo autor.

Essa participação relativa de alguns Estados na composição dos setores 
mais intensivos tecnologicamente é comprovada também pelo coeficiente 
de localização (Tabela 3). Percebe-se que tanto em 2002 quanto em 2009, a 
indústria de média-baixa tecnologia era mais dispersa, ao contrário da alta 
tecnologia que apresentou um coeficiente mais distante de zero. Ou seja, as 
indústrias mais intensivas em tecnologia estavam concentradas em poucos 
Estados em 2002, mantendo essa mesma característica em 2009.

Tabela 3: Coeficiente de localização referente aos níveis tecnoló-
gicos da indústria – Estados – 2002 e 2009
Intensidade Tecnológica da indústria 2002 2009

Baixa 0,11 0,12

Média-Baixa 0,08 0,07

Média-alta 0,20 0,19

Alta 0,32 0,27

Fonte: O autor

Mais especificadamente, a análi-
se quanto à especialização de cada 
Estado (Figura 1 e 2) demonstrou 
que quando se refere a indústrias 
de baixa e média-baixa tecnologia, a 
incidência de estados especializados 
na produção é muito maior do que 
nos níveis de média-alta e alta inten-
sidade tecnológica. O índice maior 
que um no quociente locacional re-
presenta que o estado é especializado 
na indústria do nível tecnológico 
analisado. Pode-se notar então que 
nos dois anos analisados o nível de 
baixa intensidade tecnológica, por 
exemplo, apresentou 21 Estados 
especializados na produção de bens 
desse setor. Já nos níveis de média-
-alta e alta intensidade tecnológica, a 
incidência de estados especializados 
era muito rara – o que demonstra que 
quanto maior a tecnologia utilizada 
no setor, maior é a dificuldade dos 
estados em se especializarem na 
produção desses bens. Nota-se nos 
dois anos uma particularidade: o 
Amazonas apresentou um quociente 
locacional de 8,40 e de 5,02 para o 
nível de alta intensidade tecnológi-
ca em 2002 e 2009, respectivamente 
(Anexos A e B), o que demonstra 
que o Estado apresenta uma grande 
especialização referente à produção 
de bens desse setor. 

“

”

Pode-se notar 
então que nos dois 

anos analisados 
o nível de baixa 

intensidade 
tecnológica, por 

exemplo, apresentou 
21 Estados 

especializados na 
produção de bens 

desse setor. 



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 141Ano XIV    Nº 25    Junho de 2012    Salvador, BA

Figura 1: Quociente locacional (QL) dos níveis tecnológicos da 
indústria para cada Estado brasileiro – 2002
Fonte: Resultado da Pesquisa

Nota: (a) indústrias de baixa tecnologia; (b) média-baixa; (c) média-alta e; (d) alta tecnologia.

Figura 2: Quociente locacional (QL) dos níveis tecnológicos da 
indústria para cada Estado brasileiro – 2009
Fonte: Resultado da Pesquisa

Nota: (a) indústrias de baixa tecnologia; (b) média-baixa; (c) média-alta e; (d) alta tecnologia.

Visualmente (figura 1 e 2), tam-
bém se percebe pouca alteração 
quanto à especialização de cada 
Estado. Isso é corroborado com o co-
eficiente de redistribuição locacional 
dos níveis tecnológicos de 2002 para 
2009 (Tabela 4), o qual mostra que os 
quatro níveis tecnológicos não mu-
daram nem dispersaram significa-
tivamente sua localização durante o 
tempo estudado. Este coeficiente re-
gistra qualquer alteração no padrão 
relativo de localização de cada setor; 
nesse sentido quanto mais próximo 
de 1, maior tende a ser a modificação 
da repartição da localização do setor. 
Como os resultados obtidos foram 
próximos de zero, pode-se então con-
cluir que as indústrias de cada nível 
não migraram nem se dispersaram 
significativamente pelo país entre os 
anos de 2002 a 2009, enfatizando que 
a pouca alteração que se teve se deu 
em prol dos níveis mais elevados de 
tecnologia. 

“
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Este coeficiente 
registra qualquer 

alteração no padrão 
relativo de localização 
de cada setor; nesse 

sentido quanto 
mais próximo de 
1, maior tende a 

ser a modificação 
da repartição da 
localização do 
setor. Como os 
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concluir que as 

indústrias...
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Tabela 4: Coeficiente de reestruturação referente aos níveis tec-
nológicos da indústria – Estados – 2002 a 2009

Intensidade Tecnológica da indústria CR

Baixa 0,025

Média-baixa 0,023

Média-alta 0,057

Alta 0,078

Fonte: O autor

Sabe-se pela teoria e por argumentos já apresentados anterioremnte, que 
avanços tecnológicos e setores industriais de alta tecnologia são grandes fontes 
para o crescimento econômico. Porém, pelos resultados obtidos, percebe-se 
que essas industrias mais intensivas em tecnologia ainda se concentram em 
poucos espaços do país. Já as indústrias de baixa tecnologia estão presentes na 
grande maioria dos Estados como dinamizadoras de suas economias. Dessa 
forma, questiona-se sobre a existência de uma relação significativa entre o 
nível tecnológico indústrial de cada Estado e o seu PIB, mensurando, assim, 
a sua importância. 

Os resultados estão apresentados na Tabela 5. Tanto a indústria de baixa 
como a de alta tecnologia exercem um efeito positiva e significativo a um 
nível de 5%, porém, a magnitude desse efeito é maior quando se tem uma 
indústria tecnologicamente mais avançada. Especificadamente, um aumento 
de 1% na participação da indústria de baixa tecnologia eleva o PIB dos Esta-
dos em 0,19%; enquanto que um aumento de 1% da industria de alta, acresce 
o PIB em 0,34%. Isso vem a corroborar com as argumentações teóricas que 
reforçam ser a indústria o motor do crescimento econômico (KALDOR, 1983), 
dado que tanto a de intensidade baixa como a de alta influenciam o cresci-
mento econômico. Mais do que isso, outros autores (SOLOW, 1956; PIEPER, 
1998) destacam a importancia das indústrias pautadas em tecnologias mais 
avançadas para dinamizar o crescimento econômico - e foi exatamemte isso 
que se verificou para os Estados brasileiros quando considerado os anos de 
2002 e 2009.

Assim, a indústria tem uma relevância significativa para o desempenho 
econômico dos Estados do país, existindo uma diferenciação de efeito quando 
se tem indústrias com níveis tecnológicos mais avançados.

Tabela 5: Resultado Econométricos da relação entre a baixa e alta 
tecnologia da indústria e o PIB dos Estados – 2002 e 2009

Variável 
dependente

Constante
Variáveis Explicativas

Ln IA Ln IB

Ln Y 17,28
(92,10)*

0,34
(2,98)*

0,19
(2,98)*

Fonte: O autor

Nota: * significativo a um nível de significância de 5%; valores entre parêntese referem-se 
ao teste t. Y  é o PIB; IA é a participação da indústria de alta tecnologia na indústria como 
um todo; IB é a participação da indústria de baixa tecnologia na indústria como um todo; 
ln é o logaritmo.

5. Considerações finais
O objetivo desse trabalho era 

analisar a distribuição espacial das 
indústrias brasileiras por padrão 
tecnológico nos anos de 2002 e 2009. 
Os resultados obtidos demonstraram 
que em ambos os anos analisados a 
responsabilidade pela maior parte 
dos empregos gerados nas indústrias 
de mais alta intensidade tecnológica 
– média-alta e alta intensidade – era 
detida por uma pequena quantidade 
de Estados. Nas indústrias de inten-
sidade tecnológica mais baixa – baixa 
e média-baixa intensidade – o resul-
tado obtido foi o contrário. Para os 
mesmos anos estudados, percebeu-
-se que a participação dos Estados 
que compunham a maior parte da 
formação de emprego nesses níveis 
tecnológicos era significativamente 
maior.

Essa inferência inicial foi compro-
vada pelo coeficiente de localização. 
Demonstrou-se que, tanto em 2002 
como em 2009, as indústrias mais 
intensivas em tecnologia estavam 
concentradas em poucos Estados. 
Os resultados relativamente mais 
distantes de um, obtidos para os ní-
veis de média-alta e alta intensidade 
tecnológica, evidenciam isso. Notou-
-se então que quanto mais intensa a 
tecnologia de uma indústria, mais 
difícil torna-se a especialização dos 
Estados na produção de bens desse 
nível. 

Considerando essa especiali-
zação de cada Estado, a grande 
maioria apresentou as indústrias 
menos intensivas em tecnologia 
como propulsoras de seu desen-
volvimento econômico, ao passo 
que poucos Estados apresentaram 
especialização nas indústrias de alta 
tecnológica.

Além disso, o coeficiente de re-
distribuição locacional teve valores 
bastante baixos quando consideradas 
todas as intensidades tecnológicas. 
Tal resultado reforça que a alteração 
ocorrida na estrutura produtiva loca-
cional sofreu pouquíssima alteração 
durante os anos estudados.
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Neste sentido, não existe uma 
tendência de alteração da estrutura 
produtiva ao longo do país visando 
setores industriais tecnologicamente 
avançados, se considerar esse in-
tervalo de tempo entre 2002 e 2009. 
Como argumentos teóricos reforçam 
a necessidade de expressivos avan-
ços tecnológicos no setor industrial 
para que obtenha-se um crescimento 
econômico mais dinâmico e como a 
própria estimativa efetuada no tra-
balho indicou uma relação positiva 
e numa magnitude mais expressiva 
entre o PIB de cada Estado e a indús-
tria de alta tecnologia, então políticas 
públicas devem ser implementadas 
para que um número maior de 
Estados possam se especializar na 
produção de bens de tecnologia mais 
elevada. 
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ANEXOS

Anexo A: Quociente locacional (QL) dos níveis tecnológicos da indústria para cada Estado 
brasileiro – 2002.

Estados
Indústria

Baixa Tecn. Média-Baixa Tecn. Média-Alta Tecn. Alta Tecn.

Rondônia 1,65 0,49 0,14 0,03

Acre 1,48 0,82 0,10 0,01

Amazonas 0,43 0,76 1,40 8,49

Roraima 1,40 0,96 0,07 0,12

Pará 1,56 0,65 0,13 0,07

Amapá 1,37 1,04 0,04 0,09

Tocantins 1,11 1,38 0,26 0,08

Maranhão 0,86 1,74 0,43 0,04

Piauí 1,15 1,16 0,41 0,52

Ceará 1,57 0,51 0,21 0,61

Rio Grande do Norte 1,46 0,81 0,16 0,11

Paraíba 1,42 0,87 0,16 0,23

Pernambuco 1,36 0,79 0,38 0,49

Alagoas 1,68 0,45 0,10 0,04

Sergipe 1,26 1,07 0,32 0,12

Bahia 1,07 0,94 1,02 0,38

Minas Gerais 0,94 1,21 0,90 0,69

Espírito Santo 0,96 1,56 0,39 0,13

Rio de Janeiro 0,88 1,36 0,76 1,02

São Paulo 0,74 1,06 1,54 1,57

Paraná 1,13 0,87 0,91 0,58

Santa Catarina 1,18 0,98 0,67 0,24

Rio Grande do Sul 1,13 0,88 0,95 0,39

Mato Grosso do Sul 1,51 0,72 0,17 0,08

Mato Grosso 1,51 0,72 0,17 0,03

Goiás 1,27 0,80 0,31 1,97

Distrito Federal 1,27 0,85 0,30 1,68

Fonte: O autor
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Anexo B: Quociente locacional (QL) dos níveis tecnológicos da indústria para cada Estado 
brasileiro – 2009.

Estados
Indústria

Baixa Tecn.
Média-Baixa 

Tecn.
Média-Alta 

Tecn.
Alta Tecn.

Rondônia 1,63 0,63 0,20 0,06

Acre 1,48 0,91 0,13 0,07

Amazonas 0,27 0,66 2,48 5,02

Roraima 1,60 0,77 0,06 0,01

Pará 1,45 0,94 0,16 0,03

Amapá 1,31 0,99 0,38 0,27

Tocantins 1,30 1,17 0,19 0,06

Maranhão 0,83 1,84 0,32 0,09

Piauí 1,10 1,33 0,37 0,41

Ceará 1,63 0,55 0,22 0,43

Rio Grande do Norte 1,53 0,81 0,14 0,13

Paraíba 1,36 1,08 0,13 0,20

Pernambuco 1,43 0,86 0,31 0,24

Alagoas 1,90 0,27 0,08 0,03

Sergipe 1,26 1,13 0,29 0,25

Bahia 1,20 0,97 0,67 0,46

Minas Gerais 0,92 1,20 0,92 0,83

Espírito Santo 0,86 1,63 0,57 0,10

Rio de Janeiro 0,85 1,33 0,81 1,25

São Paulo 0,74 1,05 1,45 1,51

Paraná 1,11 0,90 0,93 0,81

Santa Catarina 1,21 0,88 0,79 0,32

Rio Grande do Sul 1,05 0,93 1,08 0,60

Mato Grosso do Sul 1,50 0,81 0,23 0,08

Mato Grosso 1,57 0,74 0,16 0,04

Goiás 1,26 0,97 0,31 1,29

Distrito Federal 1,20 0,91 0,53 1,42

Fonte: O autor.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO146 Ano XIV    Nº 25    Junho de 2012    Salvador, BA

Normas de Editoração
Os trabalhos submetidos à Revista de Desenvolvimento Econômico (RDE) devem enquadrar-se na linha 
editorial da revista. A RDE publica artigos e resenhas, assim como reedita trabalhos clássicos e documentos  
históricos relacionados à temática da revista. Os artigos e resenhas devem ser inéditos e não podem ser 
simultaneamente submetidos a outra(s) revista(s).
Podem ser submetidos trabalhos redigidos em Português, Inglês, Francês, Espanhol, Italiano e Alemão.
Devem ser observadas as normas e orientações indicadas a seguir.

- Entrega do Material
Os artigos não deverão ultrapassar 30 páginas com título em por-
tuguês e inglês, resumo e abstract e até cinco palavras chave, em 
português e outro idioma aceito pela revista, além da classificação 
segundo o Classification System for Journal Articles do Journal of 
Economic Literature (JEL). O resumo e o seu correspondente em 
outro idioma deverá ser estruturado de acordo com a NBR 6028 
da ABNT em um único parágrafo com, no máximo, 250 palavras.
Deverão constar no final do artigo os dados referentes ao autor, 
tais como: titulação efetiva (mestrando ou doutorando não serão 
considerados por não serem títulos), sua atividade atual, insti-
tuição a que esteja vinculado, endereço comercial e residencial, 
telefones e correio eletrônico. Na editoração eletrônica existe um 
campo específico para estas informações que devem ser claras e 
precisas para todos os autores. 
No caso de artigo escrito por mais de um autor a RDE considerará, 
para fins administrativos, automaticamente como responsável 
pelo artigo o primeiro autor.
Os originais devem ser enviados para o site da revista 
http://www.revistas.unifacs.br/index.php/rde/about/
submissions#onlineSubmissions em via digital. Por medida de 
segurança outra via digital para o e-mail rde@unifacs.br 
A RDE não aceita artigos enviados em cópia física.

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO
EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO
Secretaria da Revista de Desenvolvimento
Econômico (RDE)
Rua Dr. José Peroba 25
Edifício Civil Empresarial, Sala 601 - Stiep
41770235 – Salvador – Bahia

II – Apresentação Gráfica do Texto
1 Especificações
1.1 	 Papel, Espaço e Letras
	 Tamanho do papel: A4
	 Tamanho das letras:
	 – do corpo do trabalho 12
	 – do título 16
	 – de subtítulos 14
	 Tipo de letras: Arial
	 Espaços: Entrelinhas: 1,5
	 Superior:3,0 cm
	 Inferior:2,0 cm
	 Lateral direita:3,0 cm
	 Lateral esquerda:3,0 cm
2 Formatação

•	 O texto deve ser justificado.
•	 Nunca separar as sílabas para evitar desconfiguração do 

texto ao ser aberto em outro computador.
•	 Usar somente a cor padrão do texto (preto).
•	 As páginas devem ser numeradas.

•	 Os gráficos, tabelas e figuras e/ ou ilustrações deverão ser 
fornecidos em monocromia (em preto e branco, com ou 
sem tons de cinza), apresentados no corpo do texto enviado 
e, também, em anexo, nos formatos originalmente produzi-
dos.

3 Primeira Página do Texto
3.1 Título do artigo
Centralizado na página a 3 cm da borda superior.

3.2 Título das seções
3.3 Parágrafos
Cada parágrafo deve ter um recuo de 0,5 cm na primeira linha 
e nenhuma linha em branco entre eles, exceto para os subtítulos 
que deverão ter apenas uma linha em branco depois do parágrafo 
que o antecede.

III - Notas
As notas devem ser devidamente numeradas e indicadas no final 
do texto, antecedendo as referências.

IV - Tabelas e ilustrações
•	 Devem ser encaminhadas em arquivos separados. Na có-

pia impressa deverá ser indicado, com destaque, o local a 
serem inseridas.

•	 As Tabelas e Quadros devem seguir as normas da ABNT 
(padrão IBGE) e devem ser numeradas sequencialmente.

•	 As figuras devem ser numeradas e apresentar título e fon-
te.

V - Referências
Devem seguir os padrões estabelecidos pela ABNT NBR 6023.

VI - Responsabilidades
É responsabilidade do autor a correção ortográfica e sintática, 
como a revisão de digitação do texto, que será publicado con-
forme o original recebido pela editoração. O conteúdo dos textos 
assinados é de exclusiva responsabilidade dos autores.

VII - Procedimentos de avaliação 
Os trabalhos submetidos passarão preliminarmente pelo exame 
da Editora Unifacs quanto ao cumprimento integral destas nor-
mas e das demais aplicáveis pelos critérios da ABNT. Somente os 
aprovados serão avaliados no sistema duplo cego por pareceris-
tas, de instituições distintas daquela a qual o(s) autor (es) está(ão) 
vinculado(s). Os direitos autorais dos trabalhos aprovados são 
automaticamente transferidos à RDE como condição para sua 
publicação. O resultado da avaliação de artigos recusados será 
comunicado ao autor, neste caso os originais poderão ser recebi-
dos pessoalmente na redação da revista até um prazo de 60 dias 
contados da data de postagem da comunicação, após o qual serão 
destruídos.
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